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INTRODUÇÃO 

Os resultados de um conjunto de pesquisas 

zadas na FINEP no período de 1975/1976, como parte 

fina li­

de um 

projeto internacional sobre Instrumentos de Política Cientí­

fica e Tecnológica tomavam como base o comportamento tecnoló 

gico das empresas estatais, um dos locu~ de articulação en-

tre o Estado e o setor de bens de capital. Já então, tais 

trabalhos enfatizavam o que se denominava a "ambigüidade es­

trutural11 da empresa estatal. No plano da política cientí­

fica e tecnológica,para a qual a análise estava dirigida, i~ 

to implicava no reconhecimento de um duplo comportamento, 

por parte dos setores produtivos do Estado. Por um lado di­

rigiam suas encomendas tradicionais ao setor de bens de ca­

pital nacional. Por outro lado, na medida em que se aproxi­

mavam da fronteira tecnológica mundial, e que se intensifi­

cava seu ritmo de crescimento e necessidade de expansão, di­

rigiam crescentemente ao exterior suas encomendas de equipa­

mento. A permear as duas lógicas presentes às decisões tec­

nológicas das empresas estatais, estavam as questões da con­

tratação de seus serviços de engenharia e a questão de seu 

financiamento. Através destes dois temas, se explicavam 

principalmente os "desvios'' da empresa estatal, face a um 

comportamento que se pretendia "público", no sentido de es­

timular outros setores nacionais, e que se concretizava co­

mo "privado". 

A partir da análise da questão do financiamento das 

empresas estatais foi possível aprofundar alguns temas re­
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levantes que estavam na raiz deste duplo e contraditório mo-

virnento das empresas estatais, (e que a colocavam ora como 

sujeito e ora como objeto da política econômica), tais corno 

suas políticas de preços, de vendas e de investimentos. 

Mas nem todos os movimentos das empresas estatais 

estavam contidos nos limites da política econômica, sobretu-

do quando estas empresas tinham por vezes assegurados níveis 

distintos de autonomia financeira e de capital, que não só 

as liberavam no curto e no longo prazo para trajetórias pró-

prias, como também dependiam claramente de outros elementos 

explicativos. 

-Tais elementos tinham a ver com a genese das empre-

sas estatais, por um lado, e com sua ,·existência como grande 

empresa capitalista a partir dos quais se explicavam seus de 

terminantes estruturais. Ficava clara então, a necessidade 

de um fio condutor a recolher.observações e percepções dis-

tintas e de um princípio de organização que transformasse 

uma análise em profundidade sobre o tema em algo mais do que 

uma recolha de casos. 

Os estudos de caso referentes a Companhia Vale do 

Rio Doce e a Rede Ferroviária Federal foram feitos exatamen-

te com a intenção de testar dois comportamentos e duas tra-

jetórias de empresas estatais que se supunham totalmente o-

postas, buscando estabelecer alguns'parâmetros para sua anã-

lise conjunta. As divergências esperadas se confirmaVam; 

mas também as convergências no que dizia respeito à dupla 

lógica, a cara simultâneamente pública e privada das empre-

sas estatais. Foram selecionados, a partir destes casos, os 
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principais elementos constitutivos de uma tipologia que per­

mitisse aproximar a diversidade de situações estruturais e 

conjunturais da empresa estatal. 

Num outro nível, por assim dizer, macroeconômico, 

e no interior de uma instituição de "po-t-<..cy mak.-<..ng" ,­

sempre a tentação de privilegiar a face das empresas 

havia 

esta-

tais que as apresentava corno instrumento de política econômica. 

Mais que isso, podíamos s~r levados a supor a existência de 

um conjunto homogêneo de empresas estatais, a partir do qual 

se pudesse desencadear um programa de investimentos que as 

autonomizasse em relação ao ciclo. 

A diversidade de' lógicas de atuação, inserções seta 

riais e outros elementos já apontados acima, e explorados em 

trabalhos anteriores sobre o tema, infelizmente desmanchavam 

a ilusão de convergência, obediência e liderança das empre­

sas estatais brasileiras no caso de um ciclo expansivo. Mais 

do que isso, a comparação com o caso italiano sugeria que o 

papel anticíclico das empresas estatais italianas dependia 

de sua liderança nos setores de demanda-final. Decididamen­

te, este nao era o caso das nossas empresas estatais. 

Com isso, não se quer dizer que as empresas esta­

tais nao pudessem ser usadas como instrumentos de política 

econômica. De fato, e com freqüência elas o foram. Mas no 

Brasil a ação estatal não se concentrou em sua liderança e 

sim em seu poder absoluto como grande empresa que as defi­

niu sempre corno grandes vendedoras, grandes compradoras, 

grandes "subsidiadoras",-etc. sem articular seu conjunto. 
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O caso italiano aumentou minha perplexidade sobre 

a questão da especificidade das empresas estatais órasile~ 

ras, cuja presença e tamanho era frequentemente apresenta­

da corno excepcional, tanto nos pronunciamentos da esquerda 

como da díreíta. Não só as índícações para o caso italia­

no sugeriam uma presença mais importante de suas empresas 

estatais, pelo "tamanho" de seus setores e de suas parti­

cipações nos agregados macroeconômicos, como principalme~ 

te por seu caráter mais "ativo" no que diz respeito a pos 

sibilidade de comandar e generalizar movimentos expansivos. 

Se as questões "setoriais" e de política econômi­

ca para as empresas estatais podiam ser resolvidas a par­

tir da análise do caso brasileiro, o mesmo não se pode di­

zer da questão da especificidade, que dependia da análise 

comparada. Desde logo deve-se deixar bem claro que não se 

fez, por isso, uma peregrinação em busca do paradigma (em­

bora tenha existido de fato uma viagem à Inglaterra} . A 

análise comparada buscou identificar elementos estruturais, 

em cada caso analisado, alguns dos quais comuns aos três 

países, onde se regfStravam igualmente presenças e tama-· 

nhos significativos de empresas estatais (Inglaterra,Fran­

ça e Itália) , e ir além da aparência de regularidade que Os 

indicadores ofereciam como primeira explicação. 

Assim, os problemas centrais aos quais se dirigiu 

esta tese podem ser grupados em três grandes blocos de in­

dagações. o primeiro deles dizia respeito a como tratar, 

do ponto de vista analítico, este objeto obscuro (do dese­

jo de uns e da ira de outros) , que se apresentava em todas 

i v 



instâncias até então analisadas corno refletindo a mesma con 

tradição básica decorrente de sua dualidade. A teoria eco-

nôrnica nada mais avançava além de tratá-lo 'como caso espe-

cial, para nele depositar os desequilíbrios da microecono-

mia convencional, no que se fazia acompanhar da ideologia, 

que o tornava depositário de suas idiossincrasias. O se-

gundo conjunto de questões tinha a ver com os resultados 

dos estudos de casos. Como ordenar as experiências de mo-

do a transcender uma tipologia que fosse exatamente 11 do 

tamanho" dos casos analisados? Mais do isto, já que a anã 

lise se pretendia comparada, era preciso, entre outras coi 

sas, comparar setores semelhantes, em países distintos, 

para identificar e privilegiar suas marcas estruturais e/ 

ou de política econômica. 

O terceiro bloco de questões me parecia de saída 

o mais sério (e de fato, o estudo o confirmou como tal) .pa 

ra avançar na questão da especificidade era preciso avan­

çar, e muito, no conhecimento da realidade européia, o que 

me parecia uma tarefa pesada face as demais exigências da 

tese. Uma primeira pista levou-me a estudos de política 

econômica para os três países apontados, visto que a ne-

gação de um paradigma implica num esforço ordenador maior 

dos vários m.undos reais. Pouco provei to tirei desta pis-

ta, uma vez que a visão dominante nos estudos de política 
' 

econÔmica européia era a de apresentá-la por "feixes de 

políticas", acompanhadas de seus respectívos instrumentos 

de apoio. Com isso se obscurecem os agentes, os blocos de 

poder, as alianças, etc. 
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Se multiplicavam as trilhas e o princípio arde-

nadar parecia ainda mais distante. A política econômica 

tem em si, necessariamente, toda urna carga de especificid~ 

de. Eu, ao contrário precisava identificar regularidades. 

A datilografia final de urna tese certamente fa­

cilita sua leitura, mas também esconde e apaga as tentati­

vas vas, e os muitos remendos que convergem para a versao 

(por ora) definitiva. As várias partes da tese mostram co 

mo foram finalmente encaminhadas minhas dúvidas originais, 

e resolvidas algumas delas. 

A primeira parte trata, de uma perspectiva analÍ­

tica, da questão da dualidade d_a empresa estatal. Dados os 

vários mundos em que ela se move, a visão analítica tenta 

observá-la neles, numa tentativa de integrá-los sucessiva­

mente. O primeiro destes mundos apresenta a empresa esta­

tal como um micros Sistema que é uma simples "parte" de ma­

crossiStema. O que na esfera macro se deriva do equilíbrio 

geral, o microssisterna vê corno equilíbrio parcial. O tra­

balho especula também sobre o anacronismo de tal tratamen­

to, num universo econômico reconhecidamente em transforma­

ção e processo de monopolização e aponta para as raízes 

ideológicas .deste anacronismo. No segundo mundo, a empr~ 

sa estatal reúne o político e o econômico, na perspectiva 

do capitalismo monopolista de Estado. Nesta parte,a 11
du~ 

lidade" da empresa estatal passa a ser na verdade a mani­

festação de sua contradição internalizada. Também se ex­

plora, a partir desta contradição, a existência de duas 

lÓgicas de valorização de capital, uma geral e uma parti-
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cular, ou privada, no interior de empresa estatal. 

O. terceiro nfvel, vê as empresas estatais Como es 

truturas de poder no processo de_monopolização do capital 

e mostra como elas podem ter um papel ativo ou passivo ne~ 

ta monopolização. Para isso é preciso separar as formas 

empresariais do Estado que representem distintas estrutu­

ras de poder, e nelas analisar a presença das duas lógicas 

de valorização. 

O primeiro capítulo propoe analiticamente a redu­

çao micro-macro. As partes II e III tratam desta redução 

no plano histórico concreto. A parte II representa a vi­

são micro da temática das empresas estatais;refere-se,pois, 

a análise de empresas, setores, industria.s e mercados, 

buscando identificar padrões de comportamento. Tal abor-

dagem permite, em primeiro lugar, acompanhar a gênese das 

empresas estatais, que teve, historicamente, uma origem 

"microeconômica" e que se iniciou, como na tese, com a es­

tatização das ferrovias. 

o comportamento das empresas estatais é observado 

para o mesmo setor, em países distintos, buscando demons­

trar a determinação setorial da questão ferroviária,e tarn 

bém para setores distintos, a siderurgia e a mineração es­

tatais no Brasil. Neste caso, teve-se a intenção de de­

monstrar corno políticas econômicas diversas sao propostas 

em função de distintas articulações setoriais. 

A parte III retoma as questões postas à tese a 

partir da prévia análise comparada da presença de empresas 

estatais na Inglaterra, França, Itália e Brasil, no pós-
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guerra. A percepçao macro das empresas estatais aparece 

pois referida ao momento em que elas apresentam historica­
( 

mente esta dimensão macro, como resultado das estatizações 

nas décadas de 40 e 50 na Europa, e do Plano de Metas, no 

Brasil. Não só se acompanha a trajetória macroeconômica 

destes setores empresariais, como principalmente se busca 

identificar os papéis que cumpriam estes setores produti-

vos do Estado, em suas articulações com os blocos de capi-

tal privado, nacionais e internacionais e com o sistema fi 

nanceiro. A respeito, o caso alemão, que nao foi apresen-

tado, foi extremamente útil, por chamar minha atenção para 

a possibilidade de existência de um_ padrão de intervenção 

internalizado na esfera privada produtiva e no sistema ban 

cárie, e de certa forma independente das empresas estatais. 

Só a partir deste caso foi possível entender a necessidade 

de privilegiar outras articulações, e a partir delas expli 

car a presença ou a relativa ausência dos setores produti-

vos do Estado. Só assim fui levada a privilegiar os ele-

mentes estruturais de análise. 

Ao longo da ·tese várias questões afloraram e fo-

ram deixadas sem tratamento em profundidade. A principal 

delas para mim é a questão da estatização. Espera-se ha-

ver demonstrado ao menos como na maior parte das vezes, o 

avanço do grau de estatização se deu obedecendo à raciona 

lidade capitalista e de certa forma, de maneira indepen-

dente, ou numa direção contrária à indicada pelos movimen­

tos politicos. No caso brasileiro, a questão político ide 

ológica foi, ao contrário, elemento determinante de um com 
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portamento "capitalista" por parte do Estado, num momento 

prévio à própria existência dos principais blocos de capi­

tal na indústria pesada. 

A outra ausência significativa na tese, é a da 

indústria automobilística estatal. Não só ela completaria 

a tipologia de oligopolio sugerida na parte I, corno de fa­

to ela faria historicamente a transição micro-macro que 

foi proposta comoredução analítica. Sendo a automobilís­

tica a indústria símbolo da competição internacionalizada, 

suspeito também que as automobilísticas estatais seriam o 

espelho de seus capitalismos nacionais neste novo con·texto 

da concorrência. Mas isto é pura especulação. O caminh~ 

como sempre, se fez caminhando e esta idéia me ocorreu mui 

to tarde. Fica aqui registrada, como perplexidade final. 
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I - EMPRESA ESTATAL E CAPITALISMO CONTEMPORÂNEO 

A pluralidade e a ênfase nas formas de interven-

çao estatal do capitalismo contemporâneo não se refletem, 

ao nível da teoria, em.igual profundidade no exame desta 

problemática. Este descompasso entre o avanço dos padrÕes 

concretos de intervenção e seu tratamento teórico não só su-

gere as dificuldades inerentes ao assunto, como também o 

preconceito dos economistas do e~tablihhme~t em dar ao tema 

a legitimidade por eles conferida ao estudo das forças de 

mercado. 

~ verdade que, mesmo entre os economistas nao mar-

xistas, se reconhece como arbitrária e injustificável a ex-

clusão do Estado como tema da teoria econômica. Mas com 

freqüência o Estado é tratado "como um mero agente econômi-

co, comparável a firmas e famílias, como um conjunto de in~ 

trumentos neutros da polrtica econômica ou ainda como pro-

priedade privada de atores políticos racionais. Em sua a­

presentação teórica, o Estado pode ser visto como o sobe~ 

rano legal a controlar a atividade econômica, como o juiz 

que regula conflitos econômicos, como um agente entre ou-

tros ou como um agente político que promove ou obstaculari-

za o desempenho econômico. A análise de objetivos e metas 

se associa a disputas técnicas sobre as formas adequadas e 

a direção da intervenção e as disputas polrticas sobre o pa­

pel do Estado na alocação e redistribuição de recursos." 1 

1 Bob Jessop. Re.c.e..n.t :the.oJL.te./j o& .the c.a12-Lta.E.Ls.t .s.ta.te_."Cam­
bridge Journal of Economics 1

', vol.l,numero 4, dezembro de 
1977, pág. 370. 
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Estas discussões tornam corno paradigma nao a com-

petição perfeita como forma histórica concreta, mas sim a 

alocação de recursos associada pela teoria econômica ao mo-

dela comportamental da concorrência perfeita, a qual, em Úl­

tima instância, cabe ao governo repor. 

Na verdade, para que a concorrência perfeita se 

mantenha como tal, é preciso que se submeta às várias moda-

lidades de regulação e controle. Pois o regime do 

fialne leva ao desequilíbrio e à desigualdade, reforça os for-

tes e liquida ou subordina os mais fracos. 

Deste modo, o sistema econômico tem implícito um 

paradoxo: "Não regulado, levará a resultados que nao somen-

te são intoleráveis do ponto de vista ético, mas que reque-

rem a intervenção governamental para assegurar sua -operaçao 

funcional e contínua. Regulado, o sistema é uma contradição 

nos seus próprios termos. 112 

Em face do conflito implícito no raciocínio acima, 

torna-se compreensível, na perspectiva liberal, o tratamento 

pragmático e não ideológico que constitui sua solução para 

dar conta da crescente intervenção esta.tãl.3 Em confronto com 

as "demandas" das indústrias e dos setores, e tendo em vista 

os problemas concretos, se define ad hoc a autoridade gover­

namental, a qual se constata crescente a poót~niofti. Admite-

se a funcionalidade da intervenção, em nome de um interesse 

2R. Heilbroner. Betw~en Capltall4m and Soc{all~m. N. York, 
1970, pâg. 11. 

3 Veja-se a respeito ModeJtn Capi.:talL~m, de Andrew Shonfield.O 
autor faz uma apresentaçao convincente, tanto em termos do 
diagnÓstico como das soluçÕes encaminhadas pelo capitalismo 
contemporâneo, com distintos equilLbrios entre o pÚblico e 
o privado. Como a análise é sempre interna, a racionalida­
de ê sempre infalLvel e a capacidade de transcendência nula. 
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público, "sem questionamentos quanto às funções as quais 

serve, nem quanto a que interesses sao esses que o interes­

se público representa~ 4 

De uma outra perspectiva, os teóricos marxistas 

vem redescobrindo o estado corno um problema de economia po­

lítica, e como tal vem concentrando sua atenção nas mani-

festações da presença do estado em economias capitalistas. 

Seu ponto de partida e reÍerência concreta é o 

capitalismo monopolista, e nele a importância crescente do 

estado se explica como "uma mudança funcional tornada ne-

cessária pelas contradições inerentes ao processo de cres­

cimento através do mercado.'' 5 Visto que o exame de interveg 

ções estatais no plano econômico permite associá-las prin-

cipalmente aos interesses dos grupos monopolistas dominan-

tes, o estado é apresentado, em algumas versões 6 desta teo-

ria, como um epifenômeno do sistema de relações de proprie-

dade e da luta de classes 7
, e como tal servindo aos in te=:~ 

resses da classe dominante. são as mesmas leis que expli -

cam os monopólios e os estados capitalistas, e estas 

sao as da valorização do capital. 

4 R. Heilbroner, op. cit., pag. 18. 
5Bog Jessop, op. cit. 

leis 

6 Esta é uma interpretação possÍvel para as teses do capita­
lismo monopolista de estado, contidas em P. Boccara te Ca­
El:tati-6 me. Mo no p o R.L61e. á' E.ta.:t , I Jt.a..[.t é Ma,!tX:-i-.6 -te d 'ê e:B rwm-(e 
Politique, Paris, 1~71. O referido texto o!erece possibili 
dadesde ínterpretaçao alternativa, que serao apresentadas 
no i'tem 1"-1 deste trabalho. 

7K. Marx. Prefácio a Con.tnibu.tLon to th~ Cftitique. 04 Pail­
t.Lca.t Ecanomy. 
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Entre os limites do estado neutro supra-classes da 

economia liberal e o estado do capitalismo monopolista de­

finem-se estruturas duais de percepção e materialização dos 

nexos entre o político e o econômico. Uma destas estrutu­

ras é a empresa estatal, ora governo e firma microeconômi­

ca, ora capital geral e fração do capital, conforme a pers­

pectiva adotada. 

A agenda desta discussão toma como referência a 

empresa estatal e a propõe como ponto de convergência, um 

dos loQU~ das relações entre Estado e estrutura produtiva. 

A primeira seção toma a empresa estatal como ma­

nifestação concreta das intenções otimizantes da interven­

ção estatal, na perspectiva microeconômica convencional,ex­

plorando as relações existentes entre as macrodeterminações 

e as microssoluções de equilíbrio que nela se exprimem. A 

leitura crítica feita tem o objetivo de demonstrar a in­

consistência interna das soluções teóricas formuladas, bem 

como o papel ideológico dos mitos da eficiência e do Ótimo, 

quando transpostos para a área da produção estatal. 

A segunda parte pretende recuperar elementos da 

análise das teses do capitalismo monopolista de Estado,que 

articulam corretamente o plano político {Estado} e o plano 

econômico, a partir de leis comuns, que tanto explicam a 

valorização do capital como um todo, como a valorização das 

frações de capital. A empresa estatal, nesta perspectiva , 

internaliza a contradição entre as leis gerais e particula­

res da valorização do capital, e contém nela mesma duas lÓ-
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gicas. 8 

Finalmente, a terceira parte, numa perspectiva de 

organização industrial, e tomando como paradigma a grande 

empresa, sugere uma tipologia de empresas estatais que per­

mita examinar sua dinâmica de expansão como parte integran-

te da dinâmica de expansao do capitalismo monopolista, le-

vando em conta seu movimento contraditório. 

1.1 - Da lógica do raciocínio circular ou o equi-

librio e o lucro social. 

A nível de seu tratamento analítico pela teoria 

econômica convencional, a empresa estatal move-se com difi-

culdade entre duas prisÕes: o Ótimo da microunidade fami-

liar de produção, a firma neoclássica,e o ótimo social, que 

se associa ao extenso receituário da teoria normativa de 

setor público. ~ bem verdade que a moderna teoria microeco-

nômica reconhece como pólos de poder do sistema a grande 

empresa e o Estado interventor, e rompe com os grilhÕes do 

ótimo para a grande empresa privada. 9 Mas isto não implic~ 

8 As teses ''corrigidas'' do CME permitem explorar o tema da 
ambiguidade da empresa estatal, Estado e empresa,político 
e econômico, capital geral e capital particular. Esta per 
cepção da dualidade implÍcita na empresa estatal pode ser 
encontrada em outros autores. Ramon Martin Mateo,por exem 
plo,compara a empresa pÚblica a uma entidade bifronte,umã 
espécie de Jano empresarial que oferece duas caras dis­
tintas, uma dirigida ao mercado e outra ao templo.R.M.Ma­
teo. Re..tac.ione.t, e.n:the. e. f.. gob.ie.~t.no -y ta e.-mpJte.-6-a. pUbR.ica a­
t:haviÍ.t> de i.n.t;t:Ltuc.ione.-6; "-..6;pec.i.ãtlzada.6, In Gob.ie.Jtno y Em 
pr~e.-5a.õ públic.at. in Ame.Jtic.a La.tirta. Ed. Siap, 1978. 

9 Veja-se, por exemplo, A.Eichner, The Meqacoftp and Oligo­
poly, Cambridge University Press,l976; R.Marris. T:IJ.e COJIC 
j?C0Uüe Soc1.e:t.lj, The MàcMillan Press, 1974; R. Marris e A. 
Wood, The. Co!tpoha~e. Economq; M. Gilbert, ed. The. Mode4n 
Bu~ine.~~ Ente4p4LAe, Penguin Books~ 1972. 
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em perceber com igual clareza a fusão destes dois persona-

gens numa unidade contraditória: a empresa estatal. 

Assim, o tratamento do terna repõe, tanto para a 

esfera produtiva estatal (teoria da firma), como para a in­

tervenção estatal como um todo (teoria do bem estar) os ar-

gumentos teóricos do "vulgarmarginalisrnus" 10 e do equilí-

brio geral, superados no real pela dinâmica e pelo movimen-

to desequilibrado do capitalismo contemporâneo, mas nao su-

perados até hoje no plano de Economia Política. 

t corno se, reconhecida a trajetória desequilibra-

da do capitalismo, na qual, se alguma regularidade há (no 

sentido da repetição de comportamentos), é a de ser perio­

dicamente interrompida por flutuações cíclicas (de natureza 

diversa), se transferisse ao Estado, como fator exógeno, a 

responsabilidade de reconduzir a economia para seu· "p.J)t{.mum 

path". No plano macro, a ação estatal seria assim a deposi-

tária das esperanças otimizantes ou de equilíbrio do siste-

ma econÔmico, o que,no modelo de equilíbrio geral subjacen-

te, implicaria em que, esta mesma ação estatal fosse também 

produtora de 6timo microeconômico. Assim, como rnicrossis-

tema, a empresa estatal reproduziria automaticamente,na sua 

escala de influência e ação, o conjunto de valores e com-

portamentos produtores de Ótimo. 

10 

A expressao ê de Alec Nove, EQQiciency Cni~e~4a &o~ 
Na .ti i:m alJ...-5. e. d I: nd u.t:.· tJtJ. e. .!:i. , L o n d r e=s-',UL1~9'"7~3c-.='--=====­
~~~~~~~~_c 
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Embora esta redução micro-macro esteja longe de 

ser mecânica, e ter as mesmas implicaçÕes para os dois pla-

nos, as "teorias" de origem neoclássica do estado capita-

' lista enfrentam com tranqüilidade o que deve parecer-lhes 

um falso problema. Ao nível macro, o Estado funciona como 

árbitro dos conflitos entre os interesses individuais de 

vários agentes, os quais representa "igualmente" 11 (o que 

equivale a dotá-lo de poder coercitivo e acreditar na neu-

tralidade de sua ação) . No plano micro isto implica em to-

mar como um dado o arbítrio do Estado e agir, no caso das 

empresas estatais, como delegadas do ótimo. 

Enquanto isso, este sistema produtor de ótimo se 

alimenta continuamente com as imperfeições do mercado, que 

não só decorrem da sua própria estrutura de produção e dis-

tribuição, como da própria natureza (características mate­

riais e de categorias de uso} ou essência (pública ou soei-

al) dos bens. 

No plano teórico, por um lado, a teoria da firma 

relega a notas de rodapé os elementos que constituem o cer-

ne da teoria "microeconômica" da empresa estatal, como con-

traponto à firma familiar, ou seja, as economias e deseco-

11 Keynes, por exemplo, parece acreditar em ''unidades semi­
autônomas dentro do Estado, unidades cujo critério de 
açio em seu pr6prio campo seja somente o bem pGblico, 
como estas unidades o compreendem.'' E adiante, referin­
do-se i soluçio para os males de seu tempo: ''Isto impli­
caria em envolver a sociedade em exercer uma inteligên-- - - - " cia diretiva atraves de algum orgao adequado de açao . O 
que Keynes tem em mente ''ê um possfvel melhoramento na 
técnica do capitalismo moderno por uma agência de açio 
coletiva''. J.M. Keynes. Ihe End o6 Lai~~ez Fa~he, in 
EMªY~ tn PeMua&-éon. Iheeúrüct:ed W1ú.tútgs od Joh" 
Mayna~d Keqne~. MacMillan,Cambridge, Vol.IX, pag.293. 
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nomias externas, as imperfeições de mercado, a produção com 

rendimentos crescentes à escala, a complementariàade, a in-

terdependência, a existência de bens públicos, etc. 

Por outro lado, esta perspectiva torna como refe-

rência um esquema de alocação compatível com a norma com­

petitiva e apenas legítima teoricamente as várias formas de 

intervenção estatal em caso de distorções que afastem o sís-

tema de suas alocações ideais. Deste ponto de vista, a 

teoria da empresa estatal alicerçada na teoria neoclássicaé 

pouco mais que "um conselho de perfeição." 12 

No dizer de James O'Connor, o conceito de produto 

ideal é central na teoria normativa das finanças públicas. 

Tomando como referência a definição de Pigou 13
, o produto 

ideal seria aquela composição do produto tal que "nenhum 

produto alternativo que pudesse ser obtido com a realocação 

dos recursos econômicos entre as várias indústrias deixasse 

a comunidade em situação melhor que antes." Isto implica 

na possibilidade de justificar praticamente qualquer tipo 

de intervenção estatal 1 desde que o produto alternativo que 

dela se obtenha deixe a comunidade em "situação melhor." 

l2. A expressão ê de James O'Connor. ª-.cic.nt.-i.S,éc. and Ideo.to-
gic.af. f.teme.n-tb in 'fhe. Ec.onom-ic. Tfte.o!Ly ofJ Gave:tt:nme.n.t Po 
I5::_~, in Hunt e Schwartz. l\ c.!tLtique. o.ií e.c.onom.<..c the.o;'l..y, 
Inglaterra, 1972. 

Pigou. fb.~ fCQUQmi.~~ 

op. cit. 
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Para legitimar a existência da empresa estatal, 

tomando como meta o produto ideal, é preciso ligá-la a fa-

lhas do mercado como um instrumento de alocação eficiente. 

Na perspectiva da teoria microeconôrnica, o diagnóstico des-

tas falhas nos levaria a defini-las em torno à existência 

de custos e benefícios externos à produção, uma vez que,pa-

ra o perfeito funcionamento do mercado, a natureza da pro-

dução e do consumo deve ser tal que todos os custos e be-

nefÍcios sejam internalizados. 

O conceito de custos e benefícios "sociais" se as-

sacia assim ao conceito de externalidades 14 , sendo o social 

equivalente àquilo de que o mercado não dá conta, em termos 

de produção ideal. No caso destas categorias de imperfei-

ções de mercado, justifica-se a taxação, o subsídio e até 

mesmo a propriedade pública. Embora a propriedade pública 

seja apenas uma das modalidades de provisão pública, exis-

tem certos casos em que ela é vista com bons olhos, em ter-

mos do lucro 11 .social 11
, ou do lucro que, embora até poden-

do ser apropriado pela firma 11 ffiicroeconômica 11
, não pode ser 

"explicado" em seus limites geográfico-teóricos. 

14 Na verdade, grande parte destas externalidades decorre 
simplesmente da visio fragmentiria que implica em tomar 
como marco de referência a firma, no sentido do estabele­
cimento industrial. Uma visão mais integrada, em termos 
de estrutura de mercado ou de poder, permitiria ''interna­
lizar11 as "externalidades" e introjetar, no âmbito da grau 
de empresa, pÚblica ou privada, os "fatores" de desequilf"­
brio,como elementos orgânicos de sua produçio e estratêgia 
de expansão. 
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Estes casos sao basicamente três: os monopólios 

naturais, toda a gama de situações produtoras de externali­

dades, e o caso da produção com rendimentos crescentes,cuja 

situação limite se dá na produção de bens públicos. 

Na perspectiva do produto ideal, o monopólio pri­

vado é certamente uma criatura perversa. Pois além de im­

por seus preços e suas regras de conduta aos verdadeiros mi 

croagentes marginais, o monopólio maxirniza seus lucros a um 

nível de produção inferior ao que resultaria na produção 

competitiva. Mas isto nao implica na necessidade de frag­

mentar a produção para aproximar seus resultados do produto 

ideal, uma vez que existem várias situações de monopólio n~ 

tural ou onde se justificam maiores escalas de produção. 

Nestes casos, a severa regulamentação dos monopólios pode 

ser substituída, ainda na perspectiva do bem-estar ou do 

produto ideal, por monopÓlios estatais. 

O monopólio estatal é geralmente apenas visto co­

mo pretexto para organizar, sob a supervisão estatal, tare-

fas de constituição do capital social básico, indesejadas 

pelos produtores de lucro microeconômico. E esta função é 

definida como pública, e como tal compatibilizada a produ­

ção ideal. No domínio do Estado, o monopólio passa a ser 

uma "casca vazia", cujas regras de conduta não são mais da-

das pelo seu poder de mercado, e sim decorrem da 

derivação e aplicação da sabedoria pública. As 

simples 

implica-

ções plenas deste procedimento serão melhor avaliadas quan­

do se tratar do desempenho das empresas estatais. 

A segunda área de justificativa para a produção 
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estatal é a produção com economias ou deseconomias tecnoló-

gicas de escala, que surgem do fato de que os custos com 

os quais se defronta uma firma dependem não só de seu tama-

nho e eficiência, como da eficiência da indústria onde a 

firma opera. Neste sentido, são definidas como economias e 

deseconomias "externas 11
, e portanto disponíveis à interven-

çao estatal. 

O terceiro caso de produção preferencial pelo Es­

tado corresponde ao caso limite da produção com custos de-

crescentes, ou rendimentos crescentes, onde o custo adicio-

nal da última unidade é zero, o que define os bens objeto 

desta produção como públicos. O ser "público", como quali-

dade intrínseca a um bem, é distinto de ser objeto de pro-

dução pública. A qualidade 11 pÚblíca 11 dos bens equivale em 

síntese a dizer que é impossível aprisioná-los para consumo 

individual, e que portanto sua produção deve ser "livre 11 ,no 

sentido dos mecanismos de distribuição do mercado. 

Mas o governo pode estar produzindo "livre e pu-

blicamente bens cuja qualidade intrínseca não os carac·teri­

za como públicos. Neste sentido a conclusão neoclássica illr 

plica num veto a este tipo de intervenção estatal, uma vez 

que ela estaria prejudicando a eficiência alocativa. Se a 

provisão pública se justifica em nome da equidade, o mesmo 

resultado poderia ser alcançado através de transferências 

diretas de recursos ao setor privado. 11 1 5 

15 
Veja-se a respeito, o cometârio n9 3 de Robin Marris, ed. 
in Co~paftate so~iety, op. cit. 
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Na perspectiva do capitalismo contemporâneo a pr~ 

dução de bens vetados pela teoria neoclássica é certamente 

a que nos interessa mais de perto. 

O conceito de público (e o de economias externas) 

nao é de forma alguma universalmente aceito e tem óbvias im-

plicações ideológicas. Quando um bem é produzido pelo se-

tor público é como se, para sua integração à teoria micro-

econômica, alterássemos suas qualidades intrínsecas, ou mu-

dássemos sua natureza, ao dotá-lo de qualidades 11 pÚblicas" 

que nao possuía previamente. 16 

Tudo que foi dito até aqui pode parecer total-

mente irrelevante, tanto à luz dos desenvolvimentos teóri-

cos e empíricos nos estudos da grande empresa como elemento 

central da organização industrial, como até mesmo na pers-

pectiva da própria teoria normativa do setor público, apli~ 

cada à empresa estatal. "Porque é pública, o que nos inte-

ressa a respeito da empresa estatal é como ela deve se com-

portar (grifo nosso). Assim, não estamos tão preocupados 

em entender seu comportamento" 1 7
, esclarece-nos uma das maio 

res autoridades do ehXablilhmenX sobre o tema. 

16 Nio ~ por acaso que os economistas neocl~ssicos concluem, 
a partir de hunveyh da atividade corrente, que a grande 
maioria destas atividades públicas ê justificada.Por exem 
plo, F. Bator, em 1960, concluiu que 96,8% das compras pÚ 
blicas se comp~em de bens e serviços pGblicos ou semipG~ 
blicos. No dizer de James 0 1 Connor, de quem ê esta refe­
r~ncia, um verdadeiro Candide. J. O'Connor, op.cit., pig. 
372. 

17 R. Turvey, ed. Publ.ic. En.te.hp!tl.6e, Penguin Books, 
terra, 1968, pâg. 7. 

Ingla-
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No entanto, o que foi dito anteriormente consti-

tui exatamente a referência teórica a partir da qual se a-

valia o desempenho das empresas estatais. Ante a norma da 

produção ideal e o descompasso entre tal norma e o papel 

efetivamente desempenhado pela empresa estatal, seria difi-

cil e inesperado encontrar de forma explícita argumentos 

que ponham a nu as verdadeiras motivações da empresa esta-

tal, bem como sua funcionalidade no desenvolvimento capita-

lista baseado em grandes unidades, uma vez que isto impli-

caria numa nova unidade entre o teórico e o real concreto , 

na qual se reconhecesse abertamente o abandono das teses do 

bem-estar e da produção ideal. Ou. na linguagem de C. Les-

sa 18
, isto implicaria em unir novamente os dois braços da 

ciência oficial: a apologética e a operatória. 

Ao nível da apologêtica, mantêm-se o mito do -pu-

blico equilibrante, justiceiro e integrador dos ótimos mi-

cro e macroeconômicos. Ao nível da operatória (com a teo-

ria normativa implícita), atribui-se a po~te41oh1 a quali­

dade pública à produção de bens e serviços pelo Estado. As­

sim, a produção estatal se autojustifica. Mas seu desempe~ 

nho não é autoavaliado, continuando a ser feito de forma p~ 

radígmática, segundo a norma da eficiência alocativa. 

o sistema de avaliação das decisões de investi-

mente público baseado em análises de custo-benefício for-

18 Em sua tese de doutoramento ''O conceito de politica eco­
n~mica:ci~ncia."e/ou ideologia?'', C~ Lessa esclarece, a 
nosso ju1zo definitivamente, o duplo movimento da c1en­
cia oficial, no sentido de manter seus compromissos teó­
rico-ideolÓgicos em face de um universo econÔmico cres­
centemente complexo, resgatando os mitos para o plano de 
apolog~tica e liberando os operadores para a implementa­
ção de seu receituário. 
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nece um bom exemplo de aplicação do "dogma" estatal. Este 

tipo de análise jamais foi aplicado aos custos e benefícios 

internos de uma empresa, referindo-se antes à tradução, em 

termos monetários, dos interesses sociais. Assim,nada mais 

é do que um movimento de busca de um "numerário 11
, para tor­

nar menos ambíguas categorias que não correspondem a cate­

gorias de mercado. Isto implica em estabelecer critérios de 

correspondência, sem lembrar que estes mesmos critérios to­

mam como paradigma a produção ideal, no sentido da perfeita 

alocação de recursos. 

Pautar-se pela alocação ótima significa aceitar o 

uso de recursos que têm uma 11 taxa de retorno" abaixo da óti­

ma como um caso de má alocação de recursos. Para a produ­

ção estatal, o exame das razões que seriam responsáveis por 

esta baixa taxa de retorno é, na maioria das vezes, extre­

mamente esclarecedor e desvela o raciocínio circular dos 

que fazem esta avaliação. Pois se o estado entra a produ­

zir em casos de conflito entre o interesse público e priva­

do, contrapondo a sua racionalidade à racionalidade indivi-

dual, seu mandato implica num sentido de dever e objetivo 

ignorado pelas empresa privadas. Mas este mesmo mandato e 

a definição ad hoQ do interesse público introduzem restri­

ções à sua ação e ao exercicio pleno de sua eficiência em­

presarial ou particular. 

Assim, o público como produtor de equilÍbrio a ní 

vel agregado pode desrespeitar de forma flagrante e ótimo, 

ou a produção do microeconômico. Não se deve ao mesmo tem­

po fazer cumprir um mandato público e avaliar este mandato 
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por critérios privados. Na verdade, invertendo o . . 
rac~ocJ.-

nio, se as empresas privadas se comportassem como manda a 

boa teoria microeconôrnica, menos lugar haveria para a dele-

gação de mandatos públicos a nível da estrutura produtiva. 

Se as empresas estatais representam a solução(teó 

rica) para problemas de produção interligada e interdepen-

dente, que resultam em economias externas, elas podem che-

gar a ser solução de equilíbrio sem produzir Ótimo para si. 

Aceitar esta afirmação nos levaria a tomar como marco de 

referência para a avaliação do desempenho estatal na produ­

ção direta uma interdependência não explícita no mercado e 

que, afinal, é a própria razão de ser do mandato estatal. 

Mas isso implicaria também em abrir mão da norma alocativa 

em nome da qual se recorreu, no plano da justificativa ideo 

lÓgica, a produção estatal. 

Um outro aspecto vicioso da argumentação neoclás-

sica parte da constatação de preços administrados na produ-

ção estatal. Uma das justificativas para a existência de 

empresas estatais é sua configuração como monopólios virtu-

ais. No interesse "público", seus preços devem ser centro-

lados, e seu poder de mercado socializado pelos beneficiá-

rios de sua produção. No entanto, estes mesmos preços con 

trolados estão na base das comparações de rentabilidade es-

tabelecidas com o setor privado, e que servem de munição 

para as acusaçoes de "ineficiência" atribuída à produção e~ 

tatal. No dizer de Alec Nove 19 , "no mundo de Pareto,exis-

19 

Alec Nove~ op. cit., -pag. 100. 
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tíriam alternativas comparáveis, numa base comparável." 20 

Mas impor à empresa estatal um "sentido de dever" que se 

traduz em restrições à sua conduta microeconômica e julgá­

la a partir das conseqüências destas restrições, não nos 

parece um procedimento metodologicamente correto, ainda que 

possa ser justificado ideologicamente. 

Quando tentam impor critérios idênticos a empre­

sas estatais e setor privado, os economistas estão tentan­

do achar algum fundamento para sugerir uma alocação racio­

nal de recursos entre elas. De fato, estabelece-se previa-

mente uma divisão de áreas, por razões que já predetermi-

nam comportamentos "empresariais" distintos. E é isso, ju~ 

tamente, que define a natureza pública da produção estatal. 

Assim como não dizemos que, pelo fato de a auto­

mobilística e a eletrônica renderem mais do que o suprimen­

to de água e de energia elétrica, se deve mudar a alocação 

de recursos, ou que os recursos poderiam ter sido melhor 

usados, O papel produtivo do estado se justifica exatamen­

te pela existência de critérios não idênticos e toda a ar­

gumentação em contrário parece-nos falaciosa. 

Forçada a conviver com a circularidade de seu ra­

ciocínio, a teoria microeconômica nem fornece elementos teó­

ricos convincentes para explicar a empresa estatal, nem a­

valia seu desempenho, a não ser reproduzindo no concreto o 

afastamento da norma competitiva. ~ como estrutura de pro­

dução que a empresa estatal deve ser concebida e avaliada, 

20 
Alec Nove, op. cit., pag. 100 
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e é somente a partir de sua caracterização produtiva que se 

podem derivar, corretamente, suas reais implicações em ter­

mos de alocação de recursos. 

1.2 - Empresa estatal - capital público e/ou pri­

vado? 

A empresa estatal pode ser vista, tanto a nível 

analítico, como a nível histórico concreto, como expressao 

do esforço do capitalismo monopolista no sentido de atender 

as demandas que resultam do desenvolvimento das forças pr~ 

dutivas e do processo de valorização do capital. 

Na etapa monopolista, a presença do Estado tem 

múltiplas facetas e, embora se manifeste nos planos políti­

co, social e econômico, sua presença mais marcante se dá no 

plano econômico, onde lhe cabem as responsabilidades direta 

ou indireta pela valorização do capital. 

Quanto às modalidades de intervenção estatal, ta~ 

to no capitalismo monopolista de estado, como na economia li 

beral, ela toma formas as mais diversas, além da já conven­

cional gestão do orçamento público e investimentos dele de­

rivados: 11 Sociedades de economia mista, intervenções dire- • 

tas e indiretas sob forma de subvenções, créditos, compras 

públicas, regulamentos, etc. 11 Mas aí termina a 

com o capitalismo de estado na visão liberal. No 

a~alogia 

capita-

lismo monopolista de estado, corno manda a boa tradição mar­

xista, a nao neutralidade do Estado é explícita; a ação do 

Estado se dá 11 em favor da concentração monopolista 11
, .. com 
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tarifas públicas preferenciais aos grandes grupos", na sus­

tentação de setores onde a taxa de lucro monopolista nao 

está assegurada. Além disso, se constata tarnJ::::ém a não neutra­

lidade do Estado na captação de recursos. "O Estado se 

apropria de uma parte crescente do produto social, notada­

mente através dos impostos diretos e indiretos, que afetam 

uma massa crescente de contribuintes, principalmente entre 

os trabalhadores assalariados. 1121 

A natureza da mediação do Estado fica clara da 

leitura dos trechos acima. Os recursos sao extraídos prin­

cipalmente dos assalariados e, através das diversas moda­

lidades de financiamento, repassados aos mutuários prefe­

renciais, ou às estruturas de poder monopolistas. No en­

tanto, mais do que a submissão do Estado aos monopólios, o 

que transparece das teses do CME é a crescente subordinação 

da sociedade ao capital, cabendo ao Estado um papel decisi-

vo na mediação de conflitos e um papel explícito na 

nistração das crises. 

admi-

"O capitalismo monopolista constitui a etapa onde 

as contradições próprias a este modo de produção se manifeS-

tam de forma mais clara e violenta, e onde se realiza mais 

completamente a dominação do capital sobre o movimento da 

sociedade como um todo. 11 

Na intenção e no processo da valorização de capi­

tal na etapa monopolista, explicitam-se relações de poder 

entre as frações do capital social. "A concentração cres-

cente permite apoiar progressivamente o processo de valori-

21 Le Capitalisme Monopolíste d'etat, op. cít., pp.l7 e 18. 
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zaçao ou na força destruidora da expansao. o capitalismo é 

cada vez mais regulâvel pelas relações de poder, cujo arbí-

trio ã o Estado." 

A nosso juízo, as teses do CME dão margem a vã-

rias interpretações equivocadas, entre as quais a de que o 

Estado (político) seria um mero reflexo do capital (econô-

mico) , e a idéia do Estado subordinado (ou como instrumento 

passivo) aos monopólios. 

"Entre os monopólios e o Estado nao existe nem 

fusão nem separação, mas estreita interação, cada um tendo 

ao mesmo tempo um papel próprio e o mesmo fim: desenvolver 

a acumulação de capital e a concentração, reforçar a explo-

raçao capitalista e acrescer o lucro dos grupos monopolis-

tas. Em última instância, no entanto, o papel determinan­

te pertence aos monopólios." 22 

Realmente, a uma primeira vista, o texto parece 

implicar a idéia do Estado subordinado. Mas, a leitura pro~ 

seguei desfazendo esta impressão: 

"A fusão entre monopólios e capital pode fazer 

crer que o Estado se transformou num instrumento passivo e 

indistinguível dos monopólios. Ao aceitar esta idéia, -nao 

se poderia dar conta das contradições que opoem os grupos 

monopolistas entre si e certos grupos do capital, a deter­

minados aspectos da política do Estado capitalista." 

"Mesmo ligados ao mesmo fim, cada instância de p~ 

der utiliza meios adaptados a seus papéis respectivos. E, 

22 Le Capitalisme Monopoliste d'Etat, pag. 25,volume I, op. 
cit. 
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no entanto, sao as mesmas leis que explicam a açao dos gru­

pos monopolista e do Estado capitalista." 23 

Portanto são as leis de acumulação e da valoriza-

çao do capital que articulam organicamente Estado e grandes 

capitais. E a lógica de valorização do capital como um to­

do prevalece, embora em conflito periódico com a lógica de 

valorização de capitais particulares, ou de frações de ca-

pital. 

Corno foi visto anteriormente, a presença do Esta­

do se manifesta também no político e no social. Mas "neste 

contexto, as relações politicas e ideológicas, cujo papel 

específico, relativamente autônomo" 24 ;·.está cada vez mais 

desenvolvido, são, ao mesmo tempo, mais estreitamente su-

bordinados às relações de produção. A polarização monopo-

lista das relações sociais de produção, leva por sua vez a 

polarização do conjunto de relações sociais num sistema gl~ 

bal que mascara e mantém ao mesmo tempo as relações de ex-

ploração do trabalho. Conseqüentemente, política e economia 

2 3 CME, op. c i t. , vol. I. pp. 25 e 26. 
24 A respeito não confundir a idéia de autonomia aqu~ con­

tida, que me parece ser a de foro prôprio de manifesta­
ção com as intenç~es explicitas em Poulantzas e implíci­
tas em Millaband quanto ao tratamento do polÍtico. Para 
estes dois autores, e num processo similar ã anâlise do 
econômico no capital, cabe aos teôricos políticos mar­
xistas bisar o procedimento, e tomar o político também 
como objeto especÍfico e autônomo da ciência. Isto im­
plica em aceitar a aparência de fragmentação e autonomia 
da sociedade burguesa como o real, bem como dar um cunho 
estritamente econÔmico ãs leis de movimento do capital 
(quando pelas teses do CME, jã citadas, são as mesmas 
leis que explicam o econÔmico e o político). O mais gra­
ve parece ser a apropriação das categorias analíticas pro 
postas por Poulantzas por seus seguidores, como novaS 
caixas pretas, que são então preenchidas com a anâlise 
politica das relaç~es de classe. ''O resultado~ uma es­
pécie de pragmatismo polÍtico, uma vez que a prescriçao 
depende do conteÚdo das análises de relaç~es de classe, 
ditado freqUentemente pela contingência do momento polí­
tico." - J. Holloway e S. Pícciotto (ed.)S.ta-te. and Capi­
.ta.t, Londres, 1978, pâg. 9. 
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estão cada vez mais ligadas entre sL. As intervenções do 

Estado estão cada vez mais profundas e os laços entre o a­

parelho do Estado e os grupos monopolistas cada vez mais es 

treitos. 1125 

No CME, o Estado est'á longe de ser um princípio 

ordenador de conflitos, uma énteleguia supraclasses. Ao 

contrário, concretiza sua presença no capitalismo através 

do setor público. Este, em suas diversas formas de mani­

festação, tem um duplo papel. Um deles é o de assegurar a 

produção nos setores onde o impulso de investimento privado 

é baixo ou inexistente, como conseqUência de urna taxa de 

lucro baixa ou não garantida; ao entrar nestes setores, o 

Estado contribui para a elevação (ou manutenção) da taxa de 

lucro média do sistema (_e não somente para a elevação da 

taxa média de lucro dos grandes grupos, como quer a teoria 

do CME) 1 uma vez que, com sua ação, trata da ampliação da 

base produtiva. Além disso, a contribuição do setor pÚbli­

co permite financiar diretamente a produção privada e o lu 

cro das frações de capital, notadamente do capital monopo­

lista. 

Para tanto, o setor público lança mao de agências 

e instrumentos distintos, ou se transfigura ele mesmo em 

fração do capital, assumindo a forma de empresa estatal. Do 

ponto de vista de seus objetivos, novamente sua função se 

reveste de duplicidade. Por um lado o setor pÚblico,na sua 

forma diretamente produtiva, contribui no suprimento de 

bens e serviços e é através deste suprimento em geral e do 

25 CME, op. cit., vol. I, pag. 27. 
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mecanismo de preços administrados em particular que se pro­

cessa a transferência de recursos ao setor privado, a qual 

implica na valorização de capital. 

Em complemento à sua ação na produção. o setor 

público pode recorrer à sua outra dimensão, a fiscalidade. 

Através de seu poder coercitivo, o Estado tem a capacidade 

de impor, ao conjunto do sistema econômico, uma diminuição 

de seus recursos disponiveis, que vão assim, através da sua 

mediação, cumprir diversos papéis no financiamento estatal 

direto e indireto. 

Em relação à redistribuição da renda implícita nes 

tes financiamentos, a forma institucional principal envol­

vida neste processo é o orçamento público. Através dele,se 

dá a redistribuição, obedecendo aos princípios gerais de 

seletividade e da diferenciação, e que implica na valoriza­

ção do capital monopolista. As formas de captação e aloca­

çao de recursos pelo setor pÚblico que são contemporâneas do 

capital monopolista não serão tratadas, para fins deste en­

saio. 

No plano da análise da empresa estatal como cria­

tura do capitalismo monopolista se revela plenamente a du­

pla dimensão do Estado. Pois a empresa estatal é a forma 

transfigurada do Estado, sua redução a uma dimensão parti­

cular no plano econômico. Como tal, sua lÓgica implica em 

responder em simultâneo, e nela· mesma, ao interesse geral cb 

capital, bem corno ao seu próprio, corno forma e manifestação 

deste capital. 
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A justificativa teórica para a existência da em­

presa estatal se relaciona ao próprio processo de valoriza­

ção de capital. Como as teses do CME propoern, à medida em 

qu aumenta o excedente de capital, uma parte crescente des­

te capital social terá, progressivamente, mais dificuldades 

em se valorizar. Existe, portanto, no sistema, uma tendên­

cia imanente à desvalorização do capital, e à redução da ta 

xa de lucro. O setor público, ao ampliar a base produtiva 

do sistema, ao fornecer parte da produção a preços subsidia 

dos, ao subsidiar diretamente o capital privado, ao prover 

as condições gerais de produção, e dinamicamente criar fren­

tes de expansão, sustenta a taxa de lucro média, ainda que 

rebaixando sua própria taxa de lucro como estrutura de pro­

dução e organização do capital. 

Neste sentido, é equivocada a visão do CME a res-

peito da desvalorização do capital público, tomando como 

prova a obtenção, na sua esfera produtiva, de lucro baixo ou 

nulo, quando engajado no processo de desvalorização do ca­

pital constante do setor privado, com efeitos positivos so­

bre a elevação de sua taxa de lucro. O Estado na produção 

constituí apenas uma fração do capital, e o que se valoriza 

(ou desvaloriza) e o capital como um todo. Assim, o CME to 

ma como sintoma de desvalorização o que na verdade vem a· 

ser a própria garantia da taxa média de lucro e do processo 

de valorização do capital monopolista. Além disso,o CME ce~ 

tra sua análise da intervenção estatal sobre as transferên 

cias de valor entre capitalistas e não, como seria correto, 

na criação geral das condições de produção. 
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No plano político, "este tipo de intervenção do 

Estado aparece como do interesse geral de toda a sociedade, 

e mais particularmente, para a classe capitalista, como de 

seu interesse geral de classe, mesmo se nos fatos ele nao 

corresponde senão aos interesses de frações específicas. So 

mente o consenso no seio da burguesia permite a transferên-

cia de mais-valia entre capitalistas através do setor públi-

co." 26 Na verdade, este consenso só se estabelece nos perío-

dos de ascenso cíclico. No mais, a crise econômica se 

transforma em crise política e o próprio ·ente regulador se 

desregula no descenso. 

Como estrutura de produção e de organização do ca 

pital, a empresa estatal é também urna estrutura dual. Pois, 

como capital público ela é t·arnl:ém capital individual particular, 

valorizando-se e realizando mais-valia. E, neste sentido, 

é um elemento da contradição mais geral entre os interes-

ses de cada capital, e os interesses mais gerais da classe 

capitalista. 

No plano objetivo do desenvolvimento das forças 

produtivas, a empresa estatal não súprime as relações capi­

talistas, ao contrário, na feliz expressão de Engels 2 
'7, "ela 

as leva ao seu limite." 

26 Veja-se a respeito B. Thêret e M. Wieviorka . C~~tJqu~ 

de. la ThêoJt-i.e. du Ca:pita.t-t·.t.me. Mo-nopo'.ti·.6te. de. d'E:ta:t, Fran 
çoiSMaspero, "Paris, 1978, op. eít., pag.-lfÕ.--

27 In B. Thiret e M. Wieviorka, op. cit. pig. 111. 
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Mas a empresa estatal é também "a manifestação de 

uma contradição particular ao setor público, que é ao mesmo 

tempo este capital particular e capital coletivo do Estado, 

que serve aos interesses gerais 28 do capitalismo e aos in-

teresses reais de sua fração hegemônica. Assim, a empresa 

estatal se situa dos dois lados da contradição e a in te-

rioriza", e como tal se explica sua ambigüidade. Esta arn-

bigilidade não é a expressão de uma oposição Estado/monopó­

lios ou público/privado, mas de uma contradição interna a 

esta forma de capital 11 •
2

9. 

Mais uma vez se defronta a empresa estatal com 

duas lÓgicas distintas. Mas aqui, ao contrário do que su-

cede na visão microeconômica, a empre.sa estatal nao é pri­

sioneira de duas lógicas, e sim, as interioriza e se move 

com elas. A não valorização eventual (ou permanente)de seu 

capital, em nome da valorização do capital como um todo,co-

loca a questão do financiamento da empresa estatal como ne-

cessidade vital à sua sobrevivência. Como um pêndulo, ela 

28 A este respeito, minha visão diverge da de B.Thêret e M. 

Wieviorka, op. cit., ·que op~em a interesses reais ( ou 
particularizados), a idéia de interesses ideais, como si 
nônimo de geral ou coletivo. Na verdade, considerar o 
Estado como depositário do interesse ideal ê, no contex­
to desta discussão, situá-lo como sujeito da polÍtica e 
do processo de monopolização de capitais. A expressão''in 
teresses ideais'' nos remete tamb~m ao texto de Altvater~ 
o qual, da mesma forma, prop~e ser o Estado sempre ''so­
mente um capitalista ideal total e nunca um capitalista 
real material.'' Ainda neste sentido o Estado ''seria uma 
instituição especial, fora e ao lado da sociedade burgue 
sa, e ao mesmo tempo, aquela que provê, como capital, aS 
necessidades intrinsecas que o capital negligencia.'' (K. 
Marx e F. Engels, A ideologia ale·mã) ,in Altvater, op.cit. 

29 B. Thêret eM. Wieviorka, op. cit., pâg. 111. 
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se conduz, ora pela regra da fiscalidade, ora pela regra do 

mercado. Seu movimento pendular exprime, ao mesmo tempo-, 

sua fragilidade e sua força, sua função de capital ou de 

fração do capital, ou, em linguagem do mercado, sua "eficí-

ência" como aparelho de Estado e corno empresa, e sua pró-

pria contradição internalizada. 

O perigo de se tomar a redução analítica repre-

sentada pela empresa estatal como prova e manifestação con­

creta do capitalismo monopolista de Estado, em análises co~ 

paradas de padrões de intervenção estatal, decorre do fato 

de que a lógica geral do capital dá a estas manifestações, 

como resultado, uma aparente homogeneidade, a nível· de cons 

tituição da base produtiva. 

E~ pau~ eau~e, é possível identificar um mesmo p~ 

drão de intervenção na estrutura produtiva 30 caracterizado 

pela presença estatal na constituição de capital social bá 

sico e na produção de insumos básicos, bem como no supri-

mente de bens e serviços de uso generalizado. Na perspec-

30 A propósito~ causou-nos estranheza o diagnóstico do prof. 
Mandel sobre o Estado no capitalismo contemporâneo, no 
qual sio destacadas ''a crescente hipertrofia e autonomia 
do estado no capitalismo'' justificadas ''como o corolirio 
histórico das dificuldades crescentes do processo de va­
lorizaç~o do capital e da realizaçio de mais-valia''. (E. 
Mandel, La.te Capi.tali-6m, NLB, 1975~ pâg. 486). Poder-se­
ia acreditar que, dada a dificuldade de se estabelecer em 
relaçio a que se verifica a alegada hipertrofia do Esta­
do, E, Mandei ignorou as reais implicaçÕes do movimento 
histórico e tomou como paradigma de intervençio estatal 
o Estado liberal. A seguir este raciocínio, a autonomia 
apontada pelo professor pode significar a paralisação 
do Estado numa postura ideal, enquanto o capitalismo a­
vançava (e com ele os padrÕes de intervenção) no seu mo­
vimento real. 
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tiva do CME, dado que os principais beneficiários desta in-

tervenção sao de fato os grupos monopolistas, a mera aná­

lise de resultados, e sua racionalização a po~te4iohi, po­

deria justificar uma percepção do Estado como um instrumen­

to flexível e maleável dos interesses monopolistas 31
• Mas 

isto implicaria também em ignorar a riqueza de possibilida­

des da análise marxista em termos de articulação de catego­

rias lógicas e históricas. 

Ao tomar simplesmente a "aparência" das in-

tervençÕes do Estado, seriam da mesma natureza, ou se ex-

plicariam simplesmente pela mesma matriz lógica as estati­

zaçoes na indústria britânica sob a égide do Partido Tra-

balhista Inglês, de 1945 a 1951, as estatizações francesas 

da Frente Popular de Léon Blum após a liberação, em 1945-

1946 e a criação de empresas estatais no Brasil durante o 

Plano de Metas. Por outro lado, a partir da análise his-

tórica, não se integrariam no mesmo movimento do capitalis-

mo contemporâneo o pacto de industrialização de Juscelino 

Kubitchek, e as estatizações progressistas, que aparente-

mente teriam sido apenas impostas à classe capitalista, 

tanto na França corno na Inglaterra. E, no entanto, a pro-

va de que existe uma ordenação maior a estes movimentos,que 

permite integrar o especifico ao geral, é que foram manti-

dos finalmente limites às reivindicações de estatízações 

31 Esta visao instrumentalista do estado se encontra nas 
anâlises histõricas sobre o Estado, que nos parecem bas­
tante corretas. Este equívoco e tanto mais surpreenden­
te, quanto, a nosso juízo, é exatamente no exame de si­
tuaçÕes histÜrico-concretas que se poderia desfazer o 
''instrumentalismo'' das teses do capitalismo monopolista 
do Estado. 
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11 progressistas 11
, e nao foi por esta via que se chegou ao so­

cialismo. 3 2 

O exame da relação entre o político (Estado) e o 

econômico (base produtiva) 1 e de sua ambiguidade, impõe, co 

mo necessidade analítica, o estudo desta relação no plano 

histórico concreto, dada a impossibilidade de tratar teori­

camente esta questão. 

Justamente este duplo movimento é, de certa for-

ma, relegado inadvertidamente a um segundo plano pela esco 

la marxista alemã. Esta, ao diagnosticar corretamente a es 

trutura dual entre o político e o econômico, tenta investi 

gar {em abstrato) as razoes que fazem as relações sociais 

na sociedade burguesa aparecerem em forma separada como re-

lações econômicas e relações políticas. o problema aqui, 

não resolvido, 11 não é só o da análise simult§.nea de ca-te-

gorias lógicas e históricas e sim o de relacionar a imagem 

refletida corrigida com o processo histórico real." 33 

Desta discu-ssão geral e do reconhecimento de que 

a análise de padrÕes concretos da intervenção estaria a exi 

gir uma distinção entre as formas de capital estatal, seu 

" 

" 

O manifesto "Keeping Le6~". da esquerda do Partido Traba-
lhista Inglês, em 1950, alegava que as empresas estatais 
não correspondiam ao que se havia esperado, na perspecti­
va socialista das nacionalizaçÕes. Uma das reivindicaçÕes 
não atendidas e que constava da proposta de nacionaliza­
ção, foi a da representação dos trabalhadores na gestão em 
presarial. 

Veja-se J. Holloway e S. Picciotto, op. cit. pag. 27. 
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processo histórico genético, suas várias funções sociais e 

seus modos de valorização específicos, surgiriam os primei-

ros elementos constitutivos de uma tipologia, que desse co~ 

ta da multiplicidade de aspectos contidos nas manifestações 

do Estado na base produtiva. ~, pois, na produção, e nas 

características da organização industrial, que se comple-

mentarão e integrarão as observações feitas até aqui. 

1.3 - Da produção para o capital e da produção co 

mo capital. 

Se "o estado interventor e a grande empresa -sao 

personagens simultâneos do capitalismo co~mporâneo" 3 ", a 

empresa estatal integra, numa unidade contraditória, estes 

dois personagens. Como forma transfigurada do estado na 

esfera da produção, a empresa estatal partilha das caracte-

rísticas da grande empresa. Como grande empresa, é tanto 

uma estrutura de produção ou de organização e expansão do 

capital como uma estrutura de poder. Como manifestação do 

Estado no capitalismo contemporâneo é ainda um instrumento 

de valorização do capital como um todo. Nela se fundem e 

se contraditam duas lógicas: uma lógica particular de gran 

de empresa e de fração de capital, e outra, a lógica do ca­

pital geral, do qual é instrumento e manifestação concreta. 

-Como instrumento do capital, sua açao depende e 

passa sua existência como empresa, ou como estrutura de 

produção. Seu dilema é sua dupla missão. Uma depende da 

34 Carlos Lessa, op. cit. 
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outra, e se nao se cumpre uma, nao se cumpre nenhuma. Por 

esta razão, a compreensao da ação direta do Estado na pro-

dução capitalista implica numa dupla redução analítica: a 

do Estado como empresa estatal, e desta como grande empresa. 

Pois na verdade, o intento de valorização do capital geral 

por parte do Estado se consubstancia na órbita 

através da ação da grande empresa estatal. 

produtiva, 

As articulações que se estabelecem entre as vá-

rias frações do capital, no processo particular e geral de 

valorização podem ser pensadas a partir da organização in-

dustrial. ~ como estruturas de produção, assim como estru-

turas.de poder, que as grandes empresas constituem iaeuh de 

valorização de capital. Articular a empresa estatal ao jo-

go oligopolísta não significa subordiná-la (e nem o Estado), 

aos interesses do capitalismo monopolista 35 ,mas sim fazer 

justiça ao papel que efetivamente desempenha na dinâmica de 

expansao do capitalismo contemporâneo. 

Na perspectiva da organização industrial, as em-

presas estatais podem ser apresentadas segundo uma tipolo-

gia concebida "em termos do poder de controle das grandes 

empresas 1 como blocos de capital global, exercido a partir 

de uma dada estrutura produtiva, e não como formas compor-

35 A respeito, isto nao implica em assumir uma visao instru­
mentalista, que estabelece a empresa estatal como criatu­
ra subalterna no capitalismo monopolista.Esta posição po­
de ser deduzida das anilises concretas, ou na 1'aplicação 11 

das teses do capitalismo monopolista de Estado, mas não 
diretamente destas proposiç~es. O fato de que o Estado ca 
pitalista seja solidário com a acumulação de capital(e cOm 
suas fraçÕes dominantes) não é o mesmo que afirmar, como 
se deduziria das teses do CME, que ele se montou, na sua 
forma atual,para servir aos interesses destas fraçÕes do­
minantes. 
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tarnentais de concorrência 11 a&. A partir desta concepção tip2_ 

" lÓgica , serão examinadas as caracteristicas estruturais das 

blocos de capital estatal, que estão na raiz de sua diferen 

ciação em termos de expansão de capacidade produtiva, form~ 

ção de preços, estratégias empresariais e lógicas de valori 

zação como frações de capital. 

Dito de outra maneira, a partir do momento em que 

se aceita a tese central do CME sobre o papel do Estado na 

valorização do capital como um todo, e de que as empresas 

estatais internalizam a contradição entre o pUblico e o pr! 

vado, tratar-se-á de explicitar as manifestações desta con­

tradição, a nivel dos vários segmentos da produção estatal, 

bem como de analisar o impacto de seu movimento contraditá-

rio, em termos de sua própria dinâmica de expansão e da di-

nâmica de expansão da indústria corno um todo. 

O primeiro destes blocos de capital é constituido 

pelos setores estatais ligados à produção de capital social 

básico, tais como transporte e energia, Para estes, o 11 ser 

público decorre de sua existência como monopólio natural ou 

estatutário, e de sua submissão a um grau rígido de contra-

le estatal. 

Sua base técnica é caracterizada por descontinuida 

des tecnológicas, por elevados coeficientes técnicos,e pela 

generalização da demanda a eles dtrigida, que se exprime na 

multiplicidade de relações interindustriais às quais se in-

tegra. 
H. '1 ' . d Id M.C. Tavar~s, C1c o e Cr1se, o ~ov1mento recente a n us-

37 

trialização Brasileira- Tese para o concurso de prof.ti­
tular, RJ, 1q73, pp. 15 e 16. 

SÔ a partir da definiçao acima é possivel integrar as em 
presas de capital básico a tipología,o que não seria pos= 
sivel se pensássemos nos termos estritos das formas compoc 
tamentais d~ concorrência. -
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~ possivel afirmar que a racionalidade de mercado 

praticamente inexiste para estes setores de capital social 

básico. Isso porque produzem bens e serviços socialmente de 

sejáveis. Ao contrário de outros segmentos de produção est~ 

tal, examinados em seguida, na produção de capital social 

básico, a atuação estatal é definida predominantemente por 

critérios sociais, e não de mercado, o que significa que 

também seu financiamento será definido socialmente.Isto po~ 

" que, a partir da definição de critérios públicos para sua 

ação, a cobrança de tarifas não guarda relação com os cus-

tos, subestimando-os. Ou, por outro lado, se estabelece uma 

tarifa média à sua produção, o que implica na aplicação de 

subsídios cruzados, e, do ponto de vista da empresa, na so­

brevida de setores não rentáveis, financiados pelos lucros ,. 
obtidos em áreas de ação mais rentável 

Conseqüentemente, as empresas de capital social bª 

sico guardam apenas o formato empresarial, mas não pautam 

seu comportamento pela lÓgica empresarial. são apenas unid~ 

des de produção e de valorização do capital como um todo, a 

poiadas sistematicamente na fiscalidade. 

O segundo conjunto de empresas estatais correspon­,. 
de à estrutura de mercado do oligopólio puro ou concentrado. 

são caracterizadas desta forma as empresas estatais de in-

sumos básicos e de indústria pesada, por sua elevada concen-

" 

" 

Estes critérios refletem o pacto social,atravês do qual se 
decide quais fraçÕes do capital serão favorecidas ou prej~ 
dicadas.Portanto,em Gltima instincia tais critirios depen­
d~rio do sistema de alianças. 

Isto implica,por exemplo,na discriminaçio entre consumido-
res domésticos e industriais de energia elétríca,no estabe 

40 lecimento de tarifas Gnicas no transporte ferroviârio,etc~ 

Tipología de Steindl e Laóini, adotada por M.C.Tavares em 
sua tese de livre-docêncía,UFRJ,l975,Rio de Janeiro. 
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tração técnico-econômica, descontinuidades de escala e de 

técnicas de produção, e produto homogêneo. Esta configura -

ção implica na existência de barreiras à entrada bastante 

significativas, sendo a liderança exercida por poucas firmas~ 

de grande porte. Em termos dos seus nexos com os demais se-

teres industriais, estes segmentos produtivos possuem uma 

base de mercado bem definida, entre os principais setores 

de demanda final, bem como são responsáveis pela demanda de 

rivada dirigida ao setor de bens de capital e a construção 

civil. são oligopólios concentrados as indústrias siderúrg~ 

ca e de combustível, a indústria bélica, a mineração esta -

tal, etc. 

Menos freqfientemente se estabeleceu a empresa est~ 

tal em setores de oligopólio diferenciado, cujas caracterí~ 

ticas principais são, a alta concentração técnica e econôrni 

ca do mercado, grandes descontinuidades de escala de produ-

ção, não necessariamente tecnológicas, a diferenciação de 

produtos em marcas, modelos e faixas de renda do consumidor 

jogando um papel decisivo entre as empresas existentes, e 

também na formação de barreiras à entrada de novas firmas~ 

Fazem parte do oligopólio diferenciado as empresas 

estatais de produção automobilística e farmacêutica,às quills 

cabe regular a lógica de concorrência dos respectivos oligo , 
pólios específicos no mercado Esta regulação, ao contrá-

rio das formas vistas anteriores é essencialmente endÓgena. 

" Encontráveis na Itália, França e Brasil, seu papel de re-
gulaçio da concorrincia possui virias graus de 11 eficâcia 11

• 

muito baixa no caso do Brasil. 
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Um dado relevante, em relação a esta caracteriza 

çao estrutural das empresas estatais é que sua natureza é 

transitória, no sentido de que há mobilidade entre os blo­

cos de capital definidos a partir da estrutura produtiva.As 

sim, um segmento estatal caracterizado corno um oligopóliopq 

ro ou concentrado, pode, ao longo de sua existência, transi 

tar, através de sua diversificação produtiva, para o oligo­

pólio diferenciado. 

Ao pensar dinamicamente, impõe-se a análise da ló­

gica de expansão do conjunto de capitais produtivos estatai& 

bem como sua articulação à expansão industrial como um todo. 

A lÓgica de expansão estatal será pensada segundo três or­

dens de racionalidade. A primeira, diz respeito a sua racio 

nalidade técnica e leva em conta suas características de 

descontinuidade tecnológica, e de insumo-produto (.coeficien 

tes técnicos e seus encadeamentos1. 

A segunda examina a racionalidade de mercado das 

empresas estatais, ou seja, o papel de barreiras à entrada, 

preços administrados, liderança de mercado, etc., na expan­

sao e regulação dos mercados. 

Finalmente, as empresas estatais obedecem tambéma 

uma racionalidade de capital, o que implica em. examinar seu 

papel na centralização e transformação das formas de capi -

tal, ou seja, na conglomeração mercantil, industrial e fi­

nanceira. 

As empresas de capital social básico, como transp~ 

te e energia elétrica, apres-entam grandes vultos de investi 

mente, longo prazo de maturação e descontinuidade tecnológi 

ca. Isto implica em ter capacidade ociosa 11 planejada 11
, mas 
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nao a intenção de utilizá-la como reserva de mercado capit~ 

lista. Até porque em setores de utilidade pública não há o:::>n 

corrência intercapitalista. 

Pelas razões apontadas acima, já seria elevada a 

relação capital-produto nos setores de capital social bâsi-

co. Mas, além disso, uma das características destes servi -

los é que seu produto não pode ser estocado. Assi,fora dos 

picos de máxima utilização se 11 desperdiça" seu potencial pro 

dutivo, dando como resultado uma relação Cà.pital-produto 

maior do que a que havia definido por razões de natureza e~ 

tritamente tecnológica. Por outro lado, em sua própria defi 

nição como atividade pUblica, estabelecem-se limites a seus 

preços, que deixam de guardar relações com os seus custos. 

Assim, são fixadas "por baixo" tanto a rentabilidade do ca­

" pital como a rentabilidade corrente de suas operações, com 

óbvias implicações sobre a taxa de lucro obtida nestas ati-

v idades. 

Do ponto de vista da intenção de valorização do c~ 

pital como um todo, que constitui a essência do mandato es-

tatal, este é sem dúvida o menos contraditório dos segrnen -

tos da produção do Estado, uma vez que sua valorização como 

fração de capital está permanentemente submetida à valoriza 

çao do capital em geral. Poder-se-ia afirmar, por outro la-

do, que ao nao contrariar a lógica do capital como um todo, 

rompe sistematicamente com a aparência do lucro contábtl. 

" Utilizando-se como pJio'X!f a relação capital-produto inver-
tida. Ver pesquisa da FINEP, ou as referincias adiante a 
M. L. Possas e L. O. Façanha. 
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Isto se dá pela transferência de mais valia gerada 

em sua produção na direção da atividade econômica e em ge-

ral e dos setores monopolistas em especial. Corno capital 

particular, esta fração do capital estatal não se autovalo-

riza, o que rebaixa ou torna inexistente sua própria taxa 

de lucro, como contrapartida da elevação da taxa média de 

lucro do sistema. 

Assim, na verdade, o capital social básico nao se 

configura como empresa capitalista, e- sim como unidade de 

gasto e redistribuição de recursos ao capL':.al privado.Neste 

sentido, e dentro da visão keynesiana da política fiscal, 

constitui apenas um componente autônomo do gasto, alimentan 

do-se da fiscalidade. Na visão marxista, poder-se-ia dizer 

que o capital social básico é, ele mesmo, parte da fiscali­

" dade, como mero instrumento de repasse de recursos 

Portanto, a dinâmica de expansao do capital social 

básico nao pode ser analisada do ponto de vista de sua lóg~ 

ca como fração de capital. Dada a sua nenhuma autonomia fi-

nanceira, sua expansão tem uma lógica eminentemente "esta -

tal", dada por planos de investimento e dotação de recursos 

" cuja decisão transcende a sua esfera de autodeterminação 

'
3
rsto nio o impede de ser tamb~m uma primeira instincia de 
barreira a entrada, como mais adiante serão os setores es 
tatais de insumos Dâsicos definindo e controlando os dis= 
tintos mercados. \ 

" -O caráter subordinado da produção de capital social hasico 
permite estabelecer uma diferença para o capitalismo tar~ 

dio,em face do capitalismo contemporineo,Enquanto no capf 
talismo contemporâneo alguns setores nasceram estatais,ou 
foram nacionalizados para permitir sua adequaçáo ãs neces 
sidades da reprodução ampliada e regular novos padrÕes de 
competição,num movimento s·íncrônico com o desenvolvimento 
da base produtiva,no capitalismo tardio o investimento em 
capital social básico depende da definição pré~ia de set~ 
res lÍderes, com os quais se articulou então,com a funçao de gerar e 
conornias externas.Deste modo,a articulação coube ao Estado, e várioS 
segmentos da produção de capital básico foram estatais des..de a sua 
or~gem. 



36 

A vulnerabilidade do capital social básico se agrava ainda 

mais nas etapas de recessão cíclica, tendo em vista não só 

a diminuição derivada das reduções de demanda sobre as suas 

operações correntes, como também a impossibilidade de com -

pensar tais reduções nas etapas de recuperação, dada sua 

incapacidade em 11 estocar 11 o pioduto. 

Passando agora aos setores de oligopólio concentra 

do, a produção estatal repete os conhecidos determinantes 

técnicos das barreiras ã entrada, que têm como conseqüência 

a grande estabilidade desta estrutura de mercado, bem como 

" a derivação de margens e taxas de lucro superiores à média . 

A lÓgica de mercado do oligopólio concentrado depende "das 

características técnicas destes setores e da natureza do 

produto fabricado, que impedem a adoção de práticas de dife 

renciaçâo dirigidas para a formação de uma clientela exclu-

siva, limita a manipulação discriminatória de preços, e,co~ 

seqüentemente, o poder de mercado de suas empresas lideres. 

"Para as empresas pÚblicas que atuam nestes seto-

res, estas condições adversas ao exercicio de seu poder de 

mercado são ainda agravadas pelo controle governamental di­

" reto sobre sua política de preços 11
• 

Isto porque elas são·simultaneamente urna estrutura 

de poder no jogo oligopolista e a forma transfigurada do p~ 

der estatal, na esfera da produção. Como estrutural dual, 

fração de capital e capital coletivo as empresas es.tatais 

" 

" 

Para uma excelente caracterização das estruturas de merca 
do veja-se Mário Luís· Poss-as-, E~it'l! . .'u·tuJt.a Tndu.ó.tJt.ial -B!ta.l:ii:-=­
.te-{:Jr.a. Ba-êe PJtodu.ti:va e Ltde'Jt.'a'VI.ç.a' 'do-ê MeAc.ado.ó·, 1970 -Dís 
sertação de mestrado. Unicamp, 1q77, 

L.O.Façanha.Dinâmica dos Mercados Industriais 1970/1973, 
Finep, mimeo., 1979.. 
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devem submeter seu poder potencial de mercado à lógica de 

valorização do capital. Tal situação acarreta, com freqüên­

cia, a desvalorização periódica e voluntária de seu capital 

particular, para sustentar a desvalorização cíclica e "for­

çada" do capital privado com o qual está técnica e economi-

camente relacionado. 

Mas não sao todas adversas as implicações do manda 

to estatal sobre a produção de insumos característica do o-

ligopólio concentrado. No que se refere ao efeito positivo 

de barreiras à entrada, cabe lembrar que a simples defini -

çao da propriedade estatal para a base produtiva, em situa­

çao de oligopólio, é, em si, uma garantia de manutenção de 
4 7 

barreiras à entrada no longo prazo . Esta vantagem pode 

nao ser plenamente apropriada pela empresa estatal, visto 

que a contrapartida da entrada bloqueada institucionalmente 

é a imposição de preços administrados, que decorre igualmen 

te da mesma relação orgânica com o poder estatal. Ainda as-

sim, a existência deste potencial de lucro é um dos fatores 

explicativos da possibilidade dinâmi-ca do aumento do grau de 

autofinanciamento da produção estatal, em condições de rela 

xamento esporádico dos controles sobre seus preços. Isto .. 
particularmente verdadeiro no auge ciclico 

-e 

4 7 

4 8 

Na tipología de Bain, isto equivale a um setor de entrada 
bloqueada, o que significa que o grupo dominante tem uma 
vantagem absoluta sobre a franja marginal de empresas.Is­
to equivale a dizer que a estratégia de barreiras ã entra 
da (a partir da relação entre vantagens de custo e o com~ 
portamento dos preçoslpode coincidir com a maxímização do 
lucro a curto prazo. 

Para o exame das relaçSes entre empresa estatal, pol!tica 
e econômica, acumulação e ciclo veja-se S. Dain. Empne..sa. 
E.é-tata..t e. Po..tZLLc:a Ec.o-nâmic.a. lia BJt.a!:i.i..f. in C.E. Martins,E_! 
-tado e. Cap.i.-taL<.~.>mo na B'lLa..é-C.f- Hucitec, 1977. 



38 

Na medida em que se def~ne a capacidade produtiva 

do capital estatal voltado para a produção de insumos bási­

cos, define-se também, pela matriz de relações interindus -

triais, sua capacidade de suprimento e sua clientela nos se 

teres da demanda final. Esta é constituída pelos setores di 

nâmicos da indústria, ou os blocos de capital monopolista 

do CME. 

O primeiro impacto deste segmento da produção est~ 

tal sobre as frações do capital monopolista está justamente 

no estabelecimento, com ele, de urna relação de Clientela. 

Portanto, as empresas estatais constituem, em si, verdadei­

ras barreiras à entrada, no sentido de que sua capacidade 

prOdutiva e relações de clientela definem o acesso aos seta 

res com os quais se articula. Urna nova empresa, que se dis­

pusesse, nos setores alimentados pela produção estatal, a 

furar o bloqueio das barreiras à entrada teria não só que 

iniciar suas atividades em uma escala de produção compatí 

vel com os requisitos determinados pela liderança oligopo -

lista, como ainda, obter para si, as mesmas vantagens deri­

vadas da produção estatal e que beneficiam sua clientela.Co 

mo contrapartida, teria de arcar também com os inconvenien­

tes da desvalorização forçada nos descensos cíclicos. 

Para o conjunto de empresas oligopolistas, as em 

presas estatais de capital social básico e de insumos em ge 

ral definem um patamar de entrada que desloca o jogo oligo­

polista para fora de sua área· própria de atuação. A inexis­

tência de empresas estatais implicaria em lógicas de inte -

graçao vertical distintas das· que efetivamente ocorrem nos 

grupos oligopolistas privados (e que corresponderia ã lógi-
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ca histórica da integraçãot. No sentido da composição orgâ­

nica, se desvaloriza o capital constante dos blocos de ca­

pital privado, não só pela redução dos custos diretos, como 

também pela definição de um tocu~ de reprodução ampliada do 

capital, externo ao setor privado, mas, ao mesmo tempo, com 

plementar a ele. 

outra questão relevante a considerar nas empresas 

estatais de insumos básicos corresponde ao impacto da polí­

tica de preços administrados sobre as próprias empresas es 

tatais, bem como sobre os setores que dependem de sua pro­

dução. Ou, dito em outras palavras, trata-se de analisar seu 

processo de valorização desvalorização de capital. 

~ sabido que o controle de preços se exerce e se 

justifica em nome do significado estratégico e do impacto 

dos insumos estatais nos custos diretos de produção. Na au­

sência destes controles, o poder discricionário deste seg­

mento da produção em seu jogo oligopolista teria forte im­

pacto inflacionário Cse decidisse usar plenamente seu poder 

de mank-up}, dado o elevado poder de mank-up das grandes e~ 

presas que sao as usuárias preferenciais de sua produção·. 

Portanto, e fazendo o raciocínio contrário lo qual, além do 

mais é real), o governo pode lançar mão deste segmento pr~ 

dutivo estatal para propagar ao sistema como um todo, e aos 

usuários preferenciais, uma redução de custos via preços de 

insumos. 

Deste modo se mantém, sem necessária elevação de 

preços, o mcutfi- up das grandes empresas Ceni conseqüência da 

redução de custos diretosl com prejuízo da capacidade de 

autofinanciamento, ou da autonomia financeira da produção 
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estatal. Neste sentido, como ítem de custo direto, os insu-

mos estatais são equivalentes aos salários, alvo preferido 

dos diagnósticos de inflação e das "políticas antiinflacio-

nárias" e que, sem estarem na raiz da elevação de preços, 

nem por isso deixam de ser utilizados ad hoc no controle 

dos mesmos. 

A possibilidade de manter ou elevar o ma~k-up no 

oligopólio privado através da redução dos custos diretos~r 

subsÍdio estatal implícito~ pode ser especialmente crítica 

em periodos de crescimento acelerado, onde o que está em j~ 

go é "a capacidade das empresas líderes de orientar a produ 

çao e valorizar adequadamente os recursos invertidos no co­

mando de seus respectivos mercados".
49 

A própria conjuntura ciclica pode eleger 11 como 

formas predominantes de controle e conquista de mercado, o 

crescimento da produção e a expansão acelerada da capacida~ 

de produtiva e submeter temporariamente os aumentos de pre-

ços ã necessidade de alargamento dos mercados". 11 A estraté-

gia das empresas líderes em períodos de crescimento acelera 

do do ritmo de atividades limita a transferência dos cusbos 

diretos acrescidos aos preços dos produtos, em função da 

própria dinâmica concorrencial que as obriga a conquistar ,. 
faixas adicionais de mercado 1

'. 

A diminuição dos custos diretos, nestas circunstâ~ 

cias, elevaria ainda mais a massa de lucros obtida através 

da ampliação dos mercados·. 

" L.O. Façanha, op. cit., pág. 20. 

50 
L.O. Façanha, op. cit., pp. 20 e 21. 
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A política de preços administrados e de produção 

das empresas estatais têm, na visão do 01E, o objetivo de 

desvalorizar o capital, sem que isso implique na destruição 

de mais-valia. Por este movimento, atua-se positivamente so 

bre a taxa geral de lucro. 

Aqui se revela em sua plenitude o conflito entre 

as duas lógicas inerentes à produção estatal. Dada a matriz 

de insumo-produto, a valorização do capital corno um todo 

implica em contrariar a lógica de valorização particulard~ 

te segmento empresarial do Estado. E, no entanto, a mesma 

necessidade de valorização do capital, como um todo, deter­

mina que se expandam os investimentos e a produção corrente 

das empresas estatais, antecipando a demanda dos setores aos 

quais serve com sua produção. Mas, se se expandem os inves­

timentos e a produção estatal, é porque se valorizou seu 

capital. Assim, o circuito da acumulação industrial passa 

pelo circuito de acumulação da empresa estatal. E é exata -

mente assim que se exprime a corttradição pÚblico-privada, a 

que fizemos referência previamente, internalizada na empre­

sa estatal. 

Para a p~odução estatal de insumos, característica 

do oligopólio puro, a contradição se manifesta mais imedia­

tamente na questão da autonomia financeira. Nas fases de 

contração cíclica, a empresa estatal vê diminuída sua possi 

bilidade dinâmica de autofínanciamento, por aliar a seus 

intentos de valorização do capital como um todo, que em si 

já a descapitalizam, uma diminuição na sua massa de lucros, 

por efeito da redução imposta a seu ritmo de atividade pela 

diminuição de demanda final, da qual depende sua expansao. 
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Para cobrir seu défictt, a empresa estatal vê-se o 

brigada a recorrer ã fiscalidade, em circunstâncias em que 

o próprio montante de recursos estatais reflete a baixa 

·~ do ciclo Com tudo isso, as empresas estatais apenas con 

firmam e reforçam o movimento ciclico do capital privado. E 

mais, embora as empresas estatais antecipem a demanda, em 

termos da expansão de seu capital, seu êxito depende em úl­

tima instância da ratificação, pelo setor privado, à sua 

dinâmica de expansão. 

Quanto ao oligopólio diferenciado, a empresa esta-

tal divide sua liderança no mercado com outras grandes em-

presas, nacionais ou estrangeiras. Como qualquer empresa 

líder, a empresa estatal faz o jogo do mercado, complernen -

tando as barreiras técnicas à entrada, com capacidade ocio-

sa adicional, mesmo nos casos em que as restrições técnicas 

e de escala não sao tão importantes, 11 com o objetivo de ga-

rantir a pklakl a possibilidade de absorver parcelas cres­

" centes de um mercado em expansão , Também se recorre a·bar 

reiras para o interior do mercado, resultado da formação de 

clientelas que se criam a partir da diferenciação da produ­

ção (e dos custos de venda que a sustentam)_ 53 • 

Mas, no oligopólio diferenciado estatal, a questiio 

central não é só a do jogo da grande empresa mas de · como, 

em nome do interesse público, se exerce a liderança da em-

presa estatal. Ou, de outro modo, quais sao as restr.;i.ções 

impostas à atuação no mercado das empresas estatais por sua 

"cara pública 11
• 

51 Esta dinimica estaria na origem do forte endividamento ••ex 
terno 11

, registrado e-m empresas estatais. 
52 

L.O. Façanha, op. cit. 
53 .. • " Marto L. Possas, op. ctt. 
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Desde logo, pode-se afirmar que, na órbita da pro­

dução, e do ponto de vista de sua racionalidade de mercado, 

nao há contradição aberta entre o político e o econômico,e~ 

tre a valorização do capital em geral e da fração de capi -

tal. A natureza pública destas empresas não está, como nos 

casos até aqui analisados, em abrir mão de sua valorização 

como capital particular. No exercício de sua liderança, e 

como qualquer firma privada, a empresa estatal pode exer -

cer plenamente seu jogo no mercado. Mas ainda assim aparec~ 

rao limitações à empresa estatal, quanto ã sua racionalida­

de como capital, ou seja quando a suas possibilidades de 

centralização e transformação das formas de capital. 

Isto porque o oligopólio diferenciado não é apenas 

"um mercado como qualquer outro, que se distingue por for-

mas especificas de concorrência e sim urna estrutura de cres 

cimento capitalista, e que utiliza estruturas de produção 

e acumulação mais complexas que a simples diferenciação de 

produtos. Este Último é apenas seu ponto de partida, o pon­

to de chegada é a conglomeração financeira e a expansão em .. 
escala mundial. 

Assim, poder-se-la prever o desdobramento futuro 

de estratégias de diversificação e de conglomeração no inte 
55 

rior da empresa estatal , que a longo prazo dessem como re 

sultado estruturas conglomeradas em competição com os grupos .. 
55 

M.C. Tavares, in Mirio Luiz Po~saa, op. cit., pig. 126, 

O Instituto para Recon~trução Industrial na Itália ClRll 
contém, a nível de sua estrutura de conglomerado, grupamen 
tos setoriais de indús-tria mecânica (automobilística e ou=­
tras), siderurgia, tran~porte naval, telecomunicaçÕes, es­
taleiros, transporte rodoviirio e setor bancârio. 
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de capital privado. Mas, na verdade, a longo prazo existe 

um freio à expansão estatal, em face do setor privado, as-

saciado à impossibilidade de livre disposição de seu capi -

tal, a qua). determina urna lógica de expansão menos dinâmica 

do que a do oligopólio privado. 

Ante a autonomia financeira de fato caracteristica 

das grandes empresas estatais do oligopólio diferenciado,po 

der-se-ia questionar a existência de impedimentos reais -a 

sua expansão. No entanto, dado o 11 descompromisso 11 do Estado 

com a liderança de suas empresas estatais nos referidos mer 

cados oligopolistas, é como se o caráter público reaparece~ 

se com mais ênfase, dando uma racionalidade à centralização 

de capitais, que não é caracteristica da grande empresa pri 

vada. Uma visão maquiavélica permitiria avaliar o 11 descom -

premisse", ou a nao regulação do Estado na areada produção 

como um estímulo no sentido de angariar excedentes máximos 

para sua posterior disposição pública. Ou seja, a autonomia 

financeira destas empresas estatais não é acompanhada por 

uma equivalente autonomia de capital, no sentido da liberd~ 

de de movimentos em termos de transformação das formas de 
56 

capital 

56 

Isto faz com que o IRI, no âmbito das decisÕes do conglo­
merado, destine 40% de seus recursos ao desenvolvimento 
do Mezzogiorno, região menos desenvolvida da Itâlia.A prÕ 
pria capacidade de resposta ao investimento estrangeiro,­
no IRI, tem caráter estatal, embora se utilize da estratê 
gia de barreiras i entrada e de sua liderança industrial7 
Assim, na década de 60, o !RI passou a controlar dois dos 
maiores grupos na produção de ali-mentos, ameaçados pela 
entrada potencial de investimentos americanos. Tam6êm se 
associou ao capital nacional, contra empresas multinaci:o­
naís no setor de engenharia eletromecânica. In S. Holland. 
The State a~ Ent~ep~eneu~. Jasp, 1972, Inglaterra. 
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Apesar de suas limitaçOes estratégicas a longo pr~ 

zo, o segmento estatal de produção diferencia~a (e sua es -

trutura conglomeradal apresentam pontos extremamente posit! 

vos para uma estratégia "estatal" nos períodos de ciclo.Com 

participações minoritárias e majoritárias, e com seus enca­

deamentos inter e intra setoriais, as empresas estatais do 

IRI (ou de conglomerados similares~ encontram-se, teorica -

mente.em posição de iniciar um movimento de expansão, a par 

tir de seus investimentos, usando a estratégia oligopolista 

de liderança no mercado. 

Assim, com o comprometimento menor de seus recur -

sos próprios, é possível induzir um movimento de expansão, 

nos mercados dos quais participa a produção estatal, que se 

propaga ademais as indústrias nas quais estã inserida. Dada 

sua localização na demanda final, os efeitos para trás do 

investimento estatal seráo também significativos, o que 

poderia inclusive sugerir o caráter autônomo deste compone~ 

te de formação de capital do estado, com grande potencial a~ 

ticiclico. 

Os elementos até aqui trabalhados constituem bali­

samentos iniciais para empreender a análise das esferas em­

presariais do Estado, tanto em seus aspectos microeconômi -

cos, como em seus aspectos macroeconômicos. Mas, é preciso 

ter em mente que as empresas estatais constituem apenas uma 

das instâncias de articulação da estrutura produtiva, e que 

sua trajetória histórico concreta dependerá de outros n1-

veis de definição, adiante analisados. 
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II - PADRÕES DE COMPORTAMENTO DAS EMPRESAS ESTATAIS 

1 - Empresas de capital social básico ou a socia­

lização dos prejuízos. 

O setor ferroviário se presta particularmente para 

acompanhar a marcha do processo de socialização do capital, 

visto que nele se manifestam mais claramente os problemas de 

motivação política, justificação ideológica e necessidades 

de reaparelharnento da base econômica do sistema. Na gêne­

se das empresas de capital social básico, a precedência da 

necessidade de valorização do capital como um todo sobre o 

impulso "empresarial" de valorização de seu capital parti­

cular assumiu grande importância na definição do caráter(fi 

nalmente) estatal deste bloco de capital. Embora uma parte 

destes empreendimentos tenha sido estatal desde a sua ori­

gem, é justamente nos casos em que ocorre a transição pri­

vado-público que se desnuda a verdadeira lógica "econômica" 

destes setores estatais. 

Assim, à guisa de ilustração, tomou-se como refe­

rência para os setores de capital social básico as empresas 

de transporte ferroviário, tanto no Brasil como na Ingla­

terra, onde se deu tal processo de estatização. O contra­

ponto entre os dois casos pareceu-nos extremamente relevan-

te, uma vez que as motivações políticas presentes no pro-

cesso de estatização destes setores são distintas, bem como 

distinta e sua matriz ideológica. Também é interessante Ob­

servar que o papel desempenhado pelo transporte ferroviário 
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no processo de industrialização apresenta natureza diversa. 

No entanto, em ambos os casos a delegação destas atividades 

ao Estado, ou - numa perspectiva socialista "utópica" - a 

conquista de um mandato público, esteve associada ao rnornen-

to em que estes conjuntos empresariais passam a pautar sua 

conduta político-econômica pela lÓgica de valorização do 

capital como um todo, ou que a atuação estatal passa a ser 

definida por critérios sociais. Isto implica em abandonar 

a racionalidade para si, embora no conjunto de atividades 

econômicas, seja também racional, do ponto de vista do mer-

cado, transferir estas atividades ao Estado 1
• 

11 d f 
. 2 . - A genese as errov~as 

o setor de transporte ferroviário na Inglaterra é 

a matriz internacional do sistema de transporte ferroviário 

de cuja decadência decorre a estatização forçada dos 

sistemas nacionais, inclusive o seu próprio. 

No caso inglês, a construção das ferrovias 

si, resultado da Revolução Industrial, tanto pelas 

das de novos sistemas de transporte por ela criadas 

sub-

-e, em 

deman-

como 

pelo progresso técnico incorporado à produção de aço e da 

máquina a vapor, condição necessária à criação e difusão da 

10 que implica em reconhecer pelo menos duas racionalidades 
de ''mercado'', a da firma e a do sistema econ;mico em geral, 
além de abrir espaço para manifestaçÕes equivocadas sobre 
a eficiência empresarial do Estado, centradas na raciona­
lidade da firma, quando freqUentemente o que se garante com 
a estatização ê a racionalidade de mercado. 

2 Para o caso brasileiro, este trabalb_o estâ baseado na pes­
quisa realizada por S. Abranches, S. Daiit e M:G. Salgado. A 
empresa estatal no Brasil. PadrÕes estruturais e estratégias 
de ação.Finep. relatório 01/78. 
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inovação representada pela via férrea. Da Revolução In-

dustrial é contemporâneo o desenvolvimento do sistema de 

canais e das estradas, instrumentos prévios de abertura e 

unificação dos mercados locais. 

Em meados do século XVIII, a melhoria dos rios na-

vegáveis e as estreitas estradas não mais podiam dar conta 

das necessidades crescentes da produção e do comércio na In-

glaterra. Nos primórdios da revolução industrial, enquanto 

Londres permanecia como maior centro populacional, Manches­

ter e Liverpool cresciam em importância e população, o rnes-

mo ocorrendo em Birmingham e Sheffield. O crescimento dos 

requisitos de matérias-primas, alimentos e combustível nes-

ses centros, sobretudo as crescentes necessidades de car-

vão, estava a demandar transformações no sistema de trans-

porte. Tais transformações foram efetuadas a partir da 

construção de Canais. 

A partir de 1761, com a construção do canal de 

Worsley, e num período inferior a meio século, uma rede de 

canais cobriu a Inglaterra. O primeiro canal surgiu no li­

miar do sistema manufatureiro, e seu desenvolvimento se deU 

em paralelo com o desenvolvimento industrial, "algumas ve-

zes como resultado deste, algumas vezes como sua causa. Fo-

ram os canais, as artérias do comércio no fim do século 

século XVIII e início do século XIX, que definiram a loca-

lização da indústria inglesa, e não as ferrovias, que sur­

giram posteriormente 11 3
• 

3c. Savage~ An Economic History of Transport, Hutchinson 
University Library. London, pág. 20. 
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Nos anos 20 do século XIX, a expansao da ativida-

de industrial e comercial já havia superado o desenvolvi-

mente de canais e estradas necessários a seu impulso inici­

al. "As empresas de canais haviam perdido seu espírito de 

iniciativa que caracterizara seu desenvolvimento nos pri­

mórdios da industrialização. Aceitavam a carga que consi­

deravam necessária, e a embarcavam quando e como lhes con­

vinha. Em 1820, o algodão se acumulava em Liverpool duran­

te semanas e levava mais tempo para alcançar Manchester do 

que para atravessar o Atlântico. 

FOi esta inadequação do sistema de transporte que 

induziu os industriais e outros a arriscar seus capitais no 

desenvolvimento de ferrovias. 11
lj. 

Além da demanda por um transporte mais eficiente,e 

das condições técnicas que viabilizaram a construção de fer-­

rovias, a acumulação de capitais resultante da revolução 

industrial supriu fartamente os requerimentos de capital pa­

ra a construção de ferrovias. 

A era da ferrovia realmente teve início com a aber­

tura da ferrovia Liverpool-Manchester, em 1830. Esta foi 

a primeira linha construída com o objetivo definido de trans­

porte de passageiros, assim como cargas, e dependendo ex­

clusivamente de uma locomotiva a vapor. A área era propí­

cia, tendo em vista o desenvolvimento local de indústrias 

e a inadequação das outras formas de transporte. 

' c. Savage, op. cit., pag. 34. 
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O crescimento inicial das ferrovias foi grandemen-

te dificultado pelos proprietários rurais e pelos que ex-

ploravam os canais e os demais meios de transporte.OSOnero-

sos encargos no ~arlarnento para transmitir a concessao de 

exploração de ferrovias e as indenizações aos proprietâ-

rios de terras são os principais responsáveis, juntamente 

com o pioneirismo do desenvolvimento tecnológico,pelos ele-

vades custos comparativos das ferrovias inglesas. "A In-

glaterra fez no desenvolvimento de ferrovias as experiên-

cias e os erros dos quais os outros países posteriormente 

se beneficiaram. O custo de capital nas ferrovias do Reino 

Unido por milha de estrada foi de E 54.152 e de E 64.453 

na Inglaterra e no País de Gales respectivamente, o que se 

compara desfavoravelmente com f 21.000 por milha na Prússia 

e menos de E. 13.000 na América." 5 g claro que o cus·to do de-

senvolvimento inicial foi muitas vezes amortizado pela ex-

portação de tecnologia, equipamento e capitais ingleses, 

que estiveram tantas vezes por trás da implantação de fer-

rovias em outros países posteriormente. 

Dado o sucesso do primeiro empreendimento, segui-

rarn-se os boomb de 1836/1837 e 1845/1847. Em 1836, "capi-

tal cego, buscando seus 5%" dirigiu-se ao setor, iniciando 

um processo desordenado de· crescimento de ferrovias. Ã épo­

ca do segundo boom, a taxa de juros do mercado havia caído 

abaixo de 2 1/2%, provendo de recursos fáceis os interes­

sados na expansão ferroviária. Ademais a possibilidade de 

< -·C. Savage, op. cit, pag. 44. 
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especulação em terras propiciava aos interessados a reali­

zação de lucros significativos, independentemente da racio­

nalidade do investimento ferroviário, tanto no que diz res­

peito ao seu padrão tecnológico, viabilidade econômica,tra­

çado das linhas e qualidade dos serviços. 

Entre 1842 e 1845, as estradas de ferro construi­

das haviam crescido de 1.857 milhas para 8.954 milhas. 6 Tais 

circunstâncias explicam o crescimento desordenado das fer­

rovias, sua heterogeneidade tecnológica e a inviabilidade 

econômica de vários empreendimentos. Já em 1830, a idéia 

de um plano nacional para as ferrovias contava com bons ad­

vogados de defesa, embora a doutrina dominante de ia~~~ez-

6ain~ permitisse, em nome da defesa da concorrência, que se 

duplicassem linhas e esforços, em flagrante desacordo, além 

do mais, com o poder de monopólio ohtido pelas estradas de 

ferro através de seu direito de adquirir terras. 

Por volta de 1840, 11 05 que pensavam seriamente a 

respeito da economia poli ti c a das ferrovias reconheciam des­

de logo que as ferrovias devem naturalmente ser um monopo­

lio; e que caminhos paralelos eram um desperdício de capi­

tal. Mas o Parlamento inglês da metade do século XIX era 

contrârio à regulação estatal das atividades econômicas e 

só lentamente compreendeu a necessidade de se empenhar em 

ações positivas quantoàs ferrovias. sua atitude era,em ge­

ral, negativa, sendo concebida de modo a prevenir danos pos­

síveis em lugar de promover o bem público 11
• 

7 

6 
C, Savage, op. cit, pag. 44 

, 
C. Savage, op. cit. pag. 54. 
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Apesar disso, em 1844, Gladstone, como presidente 

da Câmara de Comércio, antevia os danos de 11 competição 11 so-

bre as companhias mais· fracas e recomendava a compra de fer-

revias pelo Estado após um prazo, além de insistir em tari-

fas baixas. A lei que resultou de suas propostas fixou o 

prazo de. opção para compras ou revisão de tarifas em vinte e 

um anos, mas sem efeito retroativo. Esta foi a primeira ten-

tativa, antes do século XX, de regulamentar o transporte fer-

roviário. Ã medida em que se aproximava o final do século, 

o parlamento interveio progressivamente para regular prefe-

rências, serviços e finalmente taxas e tarifas. Mas a pos-

sibílidade de controlar tarifas era limitada, dada a autono-

mia de cada empresa, permitida pelo ato de sua constituição. 

Finalmente, em 1894, o Parlamento Inglês aprovou o_ 

Decreto sobre Ferrovias e Canais, que estabeleceu como má-

ximas as tarifas existentes em 1892. A partir desse momen-

to, e dos acordos oligopolistas que se estabelecem entre as 

grandes ferrovias, a competição passa a se dar em termos da 

qualidade dos serviços (ou da diferenciação do produto) . No 

que diz respeito a acordos, tornam-se comuns a propriedade 

comum de certos trechos e serviços e a formação de poot~ pa­

ra evitar duplicações. a 

O ato definitivo, que significou um grande progres-

so no sentido do controle estatal das ferrovias inglesas foi 

e Em contrapartida, começa a verificar-se um certo veto pÚ­
blico a esse tipo de comportamento. 11 0 pÚblico esti-se be­
neficiando cada v~menos da competição e não obtêm nenhuma 
das vantagens que uma combinação mais completa permití­
r.ia." 
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o R~lway~ Ac~ de 1924, que exigiu a formação de algill5 gran-

des grupos e introduziu um novo sistema tarifário. O rela-

tório a respeito que precedeu e inspirou o decreto concluía 

que 11 a era da competição entre as ferrovias estava terminan-

do, e que era vantajoso, não só para as ferrovias, mas tam­

bém para o público, encontrar uma forma adequadamente regu­

lada de extensão de cooperação, em lugar de tentar reviver a 

competição." 9 

Esta resolução fora facilitada com a tomada de fa-

to, inicialmente por motivos defensivos, durante a guerra,de 

130 linhas férreas, que incluíam as 21 empresas mais impor­

tantes da Inglaterra. Com a intenção de criar economias de 

escala, 120 companhias foram agrupadas em 4 blocos, campos-

tos por 27 companhias, que por sua vez absorveriam as campa-

nhias subsidiárias. O processo se completou em 1923, com a 

obtenção de um monopólio territorial virtual, para os 4 gru­

pos criados. Fixavam-se também os padrões de rendimentos , 

que não foram alcançados sistematicamente de 1928 a 1938,pe-

la crise econômica dos anos 30, pela queda específica na 

produção de carvão e têxteis, mesm9 anteriormente à grande 

crise, e pela crescente competição do transporte rodoviá-

rio. 10 Isto, em que pese o esforço paBflexibilizar tarifas 

e normalizar taxas. 

Apesar de tudo, em 1938, as estradas de ferro ain­

da respondiam pela maior fatia do tráfego realizado pelo sis­

tema de transporte britânico. Carregavam então 265 milhÕes 

9 C.Savage, op. cit., pâg. 100 

10 • - 98 C. Savage, op. c1t. pag. 
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de toneladas de frete, representando mais de 16 bilhÕes de 

toneladas-milha. Enquanto isso, o transporte rodoviário era 

de 100 milhÕes de toneladas-ano, e o transporte marítimo res­

pondia por 33 a 38 milhões de toneladas ano. Mas, no que se 

refere ao transporte de passageiros, já em 1939 1.237 rni~ 

de viagens foram feitas por ferrovia e 4.526 em carros e ôni­

bus, embora a duração da viagem de trem fosse maior. Além 

disso, havia 2 milhÕes de autos particulares na Inglaterra, 

indicando o início de urna nova liderança no sistema de trans­

portes. 

A guerra e os anos de austeridade que se seguiram, 

com a escassez de petróleo e veículos para uso prívado,con­

seguiram retardar a supremacia do transporte rodoviário até os 

anos 50. Mas, entre 1952 e 1962, superadas tais restrições, 

o transporte rodoviário cresceu de 46% das toneladas-milhas 

transportadas para 68%. Enquanto isso, a percentagem trans­

portada pelas ferrovias diminuía de 54% para 32%. 11 

No Brasil, a via férrea, ligada à expansão cafeei­

ra, desempenha papel relevante nos primórdios da industria-

lização. Na medida em que a ampliação da rede de estradas 

de ferro permite escoar economicamente a produção para mer­

cados mais amplos, cria também condiçÕes para a cen~raliza-

ção da indústria nas cidades principais e favorece a 

centração de capitais em estabelecimentos industriais 

con­

de 

maior escala. Atua assim, através da minimização dos cus­

tos de transporte, no sentido da abertura de·novos mercados 

para as grandes unidades que caracterizam a indústria mo-

11 C. Savage, op. cit. pig. 180/182 



55 

derna. " 12 

O impacto da construção de ferrovias faz-se so­

bretudo sentir para as cidades do Rio de Janeiro e são Pau-

lo. O Rio de Janeiro, como principal centro industrial do 

país até a Primeira Guerra Mundial, utilizará esta via de 

transporte para garantir a penetração de seus produtos in-

dustriais em mercados regionais, a preços competitivos 13 , 

como, por exemplo, no Rio Grande do Sul e em Alagoas, abri-

gando as províncias atingidas a responder, criando barrei-

ras protecionistas, através da taxação em defesa de seus 

mercados. 

Em São Paulo, "as estradas de ferro, construídas 

no último quartel do século XIX, para fins de escoamento do 

produto agrícola, e que até mesmo o antecipam nas frentes 

de expansão, constituem então a rede distribuidora de máxi-

ma eficiência, do ponto de vista industrial, pois que seu 

traçado liga naturalmente os principais centros produtores 

de café, que sao também os pontos onde então se concentra 

a maior parte de renda gerada no país." 14 

A própria dinamização da capital paulista, a par-

tir de 1880, pode ser explicada pelo deslocamento do centro 

exportador de café para a cidade de Santos, quando da cria-

çao da E.F. Santos-Jundiai. Com isso, a cidade de São Pau-

lo, se transforma em principal entroncamento ferroviário do 

país, pois para ela convergem também a E.F. Mogiana, a Pau-

lista, a Itiana e a Sorocabana, na sua rota para o porto de 

I2otset4 
S. Abranches, S. Dain e M~G.Salgado. op. cit. pag. 
96. 
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Santos. As ferrovias garantem à capital o fornecimento de 

matérias-primas do interior, o escoamento eficiente do pro-

duto industrial para os demais mercados da região, e o su-

prirnento de matérias-primas importadas, como carvao e fer-

ro, via porto de Santos. 

O subsistema ferroviário localizado nas regiÕes 

economicamente mais rentáveis tem rapidamente assegurada sua 
I 

viabilidade empresarial, permitindo-lhe até mesmo dispensar, 

em prazo curto, a garantia de juros oferecida pelo governo, 

à guisa de proteção e estimulo. A generalização desta ga-

rantia de juros a outros empreendimentos ferroviários favo-

receu, no entanto, a expansão desordenada da rede, bem como 

o descaso com soluções técnico-econômicas eficientes, cons--

tituindo-se antes em frente de investimento financeiro ren-

tável a curto prazo, do que propriamente em um conjunto de 

investimentos coordenados e factíveis, do ponto de vista de 

localização, escoamento de produção, densidade de tráfego, 

traçado, equipamento. 

Quando os centros industriais regionais foram su-

plantados pela industrialização do Centro-Sul, a estrada de 

ferro teve ainda importância fundamental na integração do 

mercado nacional. Mas já então, na perspectiva empresarial, 

a baixa densidade de tráfego, em confronto com a extensão 

das vias necessárias para a incorporação de mercados cujo 

significado era, via de regra, inversamente proporcional a 

distância do Centro-Sul, diminuía a viabilidade econômica 

destes empreendimentos. 

Dada a concentração da atividade econômica no 
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Centro-Sul do pais, e a curta duração (ou transitoriedade) 

dos ciclos regionais, a integração nacional pela via fér­

rea rapidamente se constituiu em investimento antieconômi­

co. Com a suspensão da garantia de juros, em 1901, os no­

vos investimentos ferroviários passam a depender de subven­

ções do Governo Federal, financiados com empréstimos exter­

nos, com garantia do Tesouro. 

A expansão do setor, bastante acentuada entre 

1908 e 1914, já se dá por iniciativa ou apoio do Governo. 

Em 1929, o Estado já era proprietário de 67% das ferrovias 

e responsável pela administração de 41% da rede. 

Ã medida em que se estende a via férrea por todo 

o território nacional, sua exploração comercial passa a exi­

gir uma alta densidade no transporte de mercadorias e de 

passageiros, que é desde logo inviável dadas as longas dis­

tâncias e pequenos volumes transportados. O potencial eco­

nômico das ferrovias dependeria a partir de então 1 de um 

tratamento prioritário do problema ferroviário por parte da 

política de transportes. 

Não é difícil entender o processo de federaliza­

çao crescente do transporte ferroviário no Brasil. Ao tér­

mino da Segunda Guerra Mundial intensificara-se a concor­

rência rodoviária, atraindo para si mercadorias provenien~ 

tes·de uma nova etapa de industrialização, e que se carac­

terizavam por um maior valor unitário. No transporte de 

passageiros, a ferrovia apenas apresenta maiores vantagens, 

em face das demais modalidades de transporte, no transpor­

te suburbano, rápi.do e de grande densidade. Mas, dada a 
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natureza "pÚblica" deste transporte para os centros urba-

nos, tais vantagens, oriundas da viabilidade técnica de tais 

empreendimentos, nao se traduzem em igual viabilidade eco­

nômica. 

Além disso, no caso de transporte de produtos 

primários, começa a manifestar-se uma tendência à integra­

ção do transporte às atividades próprias dos grupos produ­

tores, como no caso da mineração, visando a maximizar seu 

valor adicionado, que esvazia o sistema ferroviário de al­

gumas mercadorias rentáveis. 

"Portanto, os capitais privados, na impossibili­

dade de enfrentar um impasse que estava de fato a exigir 

uma solução macroeconômica, e que se materializava em pre­

juízos crescentes na operaça~ das ferrovias, deixam ao es­

tado brasileiro o ônus de assumir uma atividade que se de­

fine como 'pública' quando se torna deficitária. Ao setor 

público cabe pois arcar com um conjunto de estradas cons-

tru!das sob as mais diversas orientações e finalidades, e 

totalmente heterogêneas quanto à sua estrutura jur!dica,téc-

nica e econômica. ~ este o acervo inicial da Rede 

viária Federal. 1115 

1.2 - A Estatização 

Ferro-

A viabilidade econômica do transporte ferroviário 

em duas experiências tão distantes estava já ameaçada e,co­

mo veremos adiante, comprometida de forma definitiva. Entre 

15 S. Abranc.hes~ S. Dairi e·M:.G. Salgado, op. c.it. pag. 101. 
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as duas experiências, uma solução comum, com motivações di-

versas: a estatização. 

No caso brasileiro, "a motivação original para a 

criação de uma hold~ng para o setor de transporte ferroviá-

rio, controlado pelo Estado, está associada a uma preocupa-

ção mais ampla, no início dos anos 50, com o conjunto das 

empresas estatais brasileiras. Não há dúvida de que o pro-

blema ferroviário era o mais grave e urgente, daí inclusive 

o fato de ter merecido atenção em primeiro lugar. Mas na­

queles anos a proliferação de autarquias, a descoordenação 

das atividades 'industriais' do estado e a segmentação e 

compartimentação do setor público da economia passam a fa-

zer parte da agenda de preocupaçfjes do governo. Mais a in-

da, procurava-se dar uma resposta 'intencional' aos pro-

blemas de gestão destes negócios do Es·tado, por meio da ge-

neralização de um formato tipicamente e:·npresarial para o 

·conjunto do setor público da economia." 16 

Assim, em abril de 1952 17
, Vargas anunciava seu 

desejo de dinamizar a ação estatal no campo econômico.O diag­

nóstico de Vargas e da Comissão encarregada de estudar o 

tema apontava deficiências de organização administrativa e 

financeira nas atividades dos empreendimentos industriais 

do Estado, agravadas por deficiências de controle e gestão 

e pela ausência de política comum. A comissão, da qual fa-

ziam parte Horácio Lafer e SanTiago Dantasr propunha a 

transformação de autarquias em empresas estatais, e mais, a 

criação de empresas hoiding, de modo a promover a coorde-

16 S. Abranches, S. Dain e M.G. Salgado, op. cit. pâg.l04. 
17 Mensagem do Poder Executivo, enviada ao Congresso Nacio­

nal, juntamente com o projeto 1907 que propÕe a criação da 
R.F.F.S.A. 
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naçao setorial dos empreendimentos estatais. 

A comissão sugeria "que as empresas estatais a­

proximassem os seus métodos de trabalho dos seguidos pela 

iniciativa privada da qual são as empresas do Estado algu-

mas vezes concorrentes e outras vezes complementares": 

As empresas ho~ding seriam, no dizer da comissão, 

"sociedades coordenadoras, às quais serão transferidas as 

açoes representativas do capital das demais sociedades, e 

que exerceriam, através das Assembléias Gerais e de medi-

das especiais, o controle de suas atividades, inclusive e 

especialmente no que diz respeito à escolha de administrado­

res e a fiscalização das administrações". 18 

Foram previstas três grandes hol!.dingl:!, "uma para 

o setor ferroviário, que resultaria na R.F.F.S.A., outra 

para o setor de navegação e portos, integrando as empresas 

estatais destes setores, e a terceira para o setor propria-

mente industrial, que teria como subsidiárias a C.S.N., a 

Companhia Nacional de Álcalis, a F.N.M., a C.V.R.D. e a 

C.H.E.S.F., além de empresas sob regime especial. 

Podemos pensar num conjunto de razões que fize:.. 

ram com que de fato apenas um destes projetos, o do setor 

ferroviário, fosse privilegiado e implementado. A primei­

ra delas é que dificilmente interessaria ao setor privado 

assumir um conjunto de empreendimentos deficitários, neces­

sitando de profunda reformulação e pesados investimentos, e 

sob ameaça crescente da concorrência rodoviária. Nestas 

circunstâncias, o "socialismo" é sempre bem-vindo, sobretu-

18 -S. Abranches, S. Dain e M.G. Salgado, op. cit.pag. 107. 
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do quando se trata de administrar dívidas assumidas pelo 

setor privado. Assim, paradoxalmente, a Única possibilidade 

remota de dar ao setor o caráter privado, do ponto de vista 

de gestão empresarial, ou lucrativo, era passá-lo ao coman-

do estatal e integrá-lo numa política de transportes 

ampla. 

mais 

Paradoxalmente também, as restriçÕes à. estatiza­

çao se fizeram a partir de vozes nacionalistas, que, dada 

a convergência das recomendações da Comissão criada por Var­

gas e da Comissão Mista Brasil-Estados Unidos, conseguiram 

interpretar a recomendação da Comissão Mista como uma ten­

tativa de controle norte-americano das ferrovias brasileí-

ras. De fato, a intenção da Comissão Mista e do Eximbank 

era bem menos maquiavélica, se bem que numa linha de total 

coerência com os interesses dos banqueiros americanos. 

Dada a situação de desespero financeiro do setor 

ferroviário,o EX±ffibank não consideraria a concessão de um 

novo e vultoso empréstimo necessitado pelo setor, a nao ser 

com a mediação do Estado. Mais do que isso, a estatização 

do setor era o aval necessário e a garantia inicial para a 

administração da dívida. Assim, à pressão da Comissão Mis­

ta Brasil-Estados Unidos devem ter-se juntado as intenções 

da Comissão de Vargas, constituindo-se em fator adicional 

para a implementação de suas recomendações no que diz res­

peito ao seu projeto ferroviário. 

Portanto, a matriz da estatização do transpor-

te ferroviário no Brasil alimenta-se de dois vetores equi­

vocados: o da Comissão de Vargas, que recomendava a criação 
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da holding, acreditando que o problema do transporte fer-

roviário pudesse ser resolvido nos limites da gestão empre­

sarial da hofdlng, ou seja, numa solução empresaria~ iso­

lada; o do nacionalismo às escuras, que, no afã de desvelar 

o inimigo oculto, incorretamente vetava a iniciativa, atri­

buindo-lhe um interesse por um empreendimento já então con­

denado ao fracasso. O único diagnóstico correto do ponto 

de vista da lógica capitalista é o dos banqueiros do Exim­

bank, que com precisão identificaram um cliente potencial 

que iria regularmente bater às suas portas no futuro. Para 

atendê-lo se cercavam das garantias necessárias para seu 

cadastramento, no caso a estatização. 

A estatização das ferrovias inglesas é aparente­

mente muito mais heróica, embora disso não tenha resultado 

nenhuma característica afirmativa maior para o setor. 

Em 1939, com o inicio da Segunda Guerra Mundial, 

o governo inglês tomou o controle das ferrovias, com o pro­

pósito de administrar seus serviços de forma unificada, o 

que fez até 1947. Com isso, o tráfego de passageiros du­

plicou entre 1938 e 1945, enquanto o transporte de carga p~ 

toneladas/milhas passava de 16.226 milhÕes para 22.023 mi­

lhÕes, no mesmo per!odo. 

A excessiva utilização do equipamento deixara pa­

ra as ferrovias uma necessidade imediata de reaparelhamento 

no pós-guerra. Deixara também uma experiência de gestão,que 

alteraria as relações entre governo e empresas. 

A estatização das indústrias de ferro e aço, car­

vao, gás, eletricidade e transporte, nos anos 40, era uma 
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bandeira de luta do Partido Trabalhista, vencedor nas elei­

çÕes de 1945. A batalha trabalhista pela socialização era 

fundamentada, além do mais, na necessidade de racionaliza­

ção dos servi-ços e da produção. 

As empresas estatizadas assumiram a forma de 

conponaiion~, como a forma mais adequada de propriedade pú­

blica. As empresas tinham assegurada, em tese, sua autono-

mia financeira, que de fato, se resumia apenas à 

financeira de gestão, sendo seu corpo decisório 

por um ministro responsável ante o parlamento. 

autonomia 

aprovado 

Quase todos 

os decretos de estatização continham um objetivo industrial 

suficientemente geral e ambíguo, para ser na verdade de pou­

ca valia. 

O decreto de, :éstat..ização de transporte,de 1947, 

previa a criação de um sistema integrado de transporte, que 

incluía, além do sistema ferroviário, o transporte rodoviá­

rio de carga, e parte do transporte rodoviário de passagei­

ros, criando ao mesmo tempo a EJLLtis h T Jtan..õ po!d Camm-f.õ-ó:lan, 

para integrar os subsistemas. 

Os quatro blocos de ferrovias passaram ao Estado 

em janeiro de 1948, e um comitê executivo tomou então seu 

controle. O novo sistema ferroviário estava dividido em re­

giões, para as quais havia um coordenador regional. A or­

ganização das estradas de ferro era então altamente centra­

lizada. 

Durante sua curta existência, a BJL.i.ti8h .Jnq_n.Epon-t 

Comml.õh~on pouco pôde fazer no sentido de desempenhar suas 

múltiplas tarefas. Em 1951, com a vitória do Partido Con­

servador, questiona-se todo o processo de estatização do 
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governo trabalhista. Conseqüentemente, em 1953, repriva-

tiza-se parcialmente o transporte rodoviário de carga de 

longa distância, mantendo-se a propriedade pública do tran~ 

porte ferroviário e de uma empresa de transporte de carga 

rodoviária, a B.T.C. 

Deste modo, completa-se a estatização do setor 

_ferroviário, no momento de hegemonia do transporte rodoviá-

rio. Ao reinstaurar a propriedade privada no transporte ro­

doviário, transfere-se ao setor privado a possibilidade de 

obtenção de lucros. Ao Estado coube novamente arcar com 

os déficits do setor ferroviário, resíduo da política de 

transporte no Brasil e na Inglaterra. 

1.3 - Ferrovias x Rodovias - A batalha perdida 

Embora seja sempre fácil encontrar uma analogia 

nas causas perdidas, como o transporte ferroviário 1 s, que 

passam como herança incômoda ao Estado, o confronto entre 

sua percepçao e seu tratamento pela política de transporte 

apresenta nuances, quando da abordagem comparativa, que não 

devem ser ignoradas. Tomando o caso brasileiro como ponto 

de partida, é possível atribuir ao Estado um papel decisivo 

na definição dos rumos não só da política de transportes , 

mas também da implantação da indústria automobilística no 

país. Na verdade, o Plano de Metas representa, com seu pro-

cesso decisório e a implementação de seus investimentos, a 

19 Na Europa, apenas as ferrovias suÍças dão lucro (de 6% 
em 1967), em virtude de severas restriçÕes impostas ao 
tráfego rodoviário. Na mesma época, as perdas ferroviá­
rias representavam 5% da receita na.Alemanha,lO% na Sué­
cia,l4% na Holanda,l8% na Inglaterra e 35% na Itãiia e 
na Bélgica. In Richard Pryke,Pubtic En~e~p4i~e ~n Pna~ee, 

Mac Gibbon and Kee, London. 
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progressiva inviabilização da .exploração economicamente ren-

tável das ferrovias, ao passo que estes mesmos investirnen-

tos são precondição para a instalação da indústria automobi­

lística pelo setor privado. 

11 Desde logo é fácil verificar que se autoriza a 

centralização do transporte ferroviário exatamente no mo-

mente em que o conceito de ferrovia para extensão da fron-

teira agrícola foi substituído pelo àe rodovia de penetração. 

Mesmo se fossem integralmente cumpridaS as metas do Plano no 

tocante ao transporte ferroviário, os montantes de investi-

menta programado não teriam sido suficientes para corrigir 

os desequilíbrios setoriais, que tinham sua origem na ori-

entação da via férrea para o apoio a uma economia de expor-

tação, já então superada. Ademais, frustram-se parcialrnen-

te os planos de reaparelhamento do setor no que se refere a 

extensão da rede, que cresce 3,2% entre 1955/60, bem como a 

aquisição de vagões e a reparaçaq da via permanente 1120
• 

Enquanto isso, o setor rodoviário crescia a ta-

xas de 47% quanto à extensão de vias e de 351% quanto a re­

de pavimentada, apenas no biênio 55/56 21
, tendo sido amplia-

das as metas para construção e pavimentação de estradas. 

Persistentemente, ao longo da década de 60, os investimen-

tos em transporte rodoviário representavam em média 80% do 

total de investimentos em 

uma participação média de 

transporte, cabendo as ferrovias 

" cerca de 8% durante os -anos 60. 

20 Fonte: Carlos Lessa: ''15 anos de Pol{tica Econ3mica.''Ca­
derno n9 4, Instituto de Filosofia e Ciências Humanas -
Unicamp. 

21 Fonte: Carlos.Lessa- op. cit. 
22 Fonte: Anuãrio Estatístico do Geipot,l975/76, Ministério 

dos Transportes. 
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Com isso, confirmou-se 
~ 

a direção dos inveStimentos indica-

da pelo Plano de Metas e viabilizou-se a generalização do 

transporte rodoviário de passageiros e a ampliação da fro-

ta de caminhões de carga. Na divisão de áreas de atuação 

entre setor público e setor privado, coube ao Estado bra-

sileiro a responsabilidade total pela montagem da infra-es­

trutura de transporte, restando à indústria automobilística 

percorrer os caminhos para ela traçados no âmbito do inves-

tímento estatal. 

Assim, o Estado transferiu mais valia gerada na 

sua produção à atividade econômica em geral e ao setor au-

tomobilístico em particular, tendo-se verificado na práti-

ca uma dupla subordinação: a dos investimentos ferroviários 

aos rodoviários e a da política destes à indústria automo-

bilística. 

Nesta perspectiva, a política de transportes no 

Brasil pode ser reconhecida corno bem s-ucedida, uma vez que 

progressivamente vem viabilizando a concentração de tráfe­

go nas rodovias. Já em 1961, o transporte rodoviário ab-

sorvia 61% da carga transportada no país, contra 53,1% em 

1953. Em 1975, as rodovias já absorviam cerca de 70% da car-

ga total. Enquanto isso, a carga ferroviária conseguia ape-

nas manter sua participação em 20% ao longo de todo o pe-

ríodo assinalado 23 . No tráfego interurbano de passageiros, 

a rodovia chega a absorver 95,2% dos fluxos em 1975, contra 

68% em 1956, enquanto o transporte ferroviário atrai apenas 

2,4% dos passageiros em 1975, quando em 1956 25,9% dos pas-

sageiros preferiam a via férrea. 

23 Fonte~ Carlos Lessa, op.cit., e Anuário Estatístico dos 
Transportes 1975/76 - Geipot - Ministêrio dos Transportes. 
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Como veremos adiante, o êxito do transporte fer-

roviário a longo prazo dependeria de significativo aumento 

de seu volume de tráfego e da adaptação de sua infra-estru-

tura às exigências de uma etapa mais avançada de industria­

lização. Por parte do Estado, isto implicaria em introdu-

zir um "viés ferroviário" em sua política de transporte e 

-em nao diagnosticar e atender nos limites do próprio setor 

sua problemática e soluções. Do ponto de vista da lógica 

do sistema capitalista, o Estado atendeu aos interesses de 

sua fração hegemônica, não só respondendo a eles como nos 

países de capitalismo avançado, más até mesmo antecipando 

seus passos e literalmente abrindo caminhos para a expansão 

do capital. 

A responsabilidade estatal 1 no caso inglês, pela 

definição dos rumos do setor de transporte é, de algum modo, 

menos direta. Em primeiro lugar, a indústria automobilís-

tica surgiu no bojo do conjunto de inovações como a substi-

tuição do vapor pela gasolina, a criação de aços especiais 

na metalurgia, do progresso do setor de máquinas e ferra-

mentas e finalmente do desenvolvimento da indústria petro-

lífera, ou seja, num processo sincrônico, com os desdobra-

mentes do progresso técnico nos anos iniciais deste século. 

Já desde 1920, o uso de automóveis se generaliza na Europa, 

e a indústria e os setores a ela ligados, num processo con-

tínuo de realimentação, desenvolvem-se paralelamente, sem 

nenhuma interferência por parte do Estado 2 ~. Além disso, o 

2 ~A estatização de parte da indústria automobilística euro­
péia se dâ no após guerra por razÕes distintas na França, 
na Itália e na Inglaterra. 



68 

desenvolvimento das estradas de rodagem é contemporâneo da 

Revolução Industrial e, portanto, anterior ao desenvolvimen­

to das ferrovias. O custo de construção de estradas, nos 

séculos XVIII e XIX, era feito por fundos autorizados pelo 

Parlamento e denominados Turpike Trusts. Esses fundos ad-

ministraram cerca de 23.000 milhas de estrada, e foram fi-

nanciados pelos usuários dos serviÇos. 

O restante da rede de estradas na Inglaterra,aín-

da no século XIX, era administrado localmente na base do 

princípio medieval do serviço pessoal e da obrigação paro­

quial. Estimava-se em 1830 a existência de mais de cem mil 

milhas de estradas diversas sob essa jurisdição. Até o de-

senvolvimento das ferrovias, as rodovias mereceram inclusi-

ve o interesse de órgãos de representação nacional, como o 

Board o f Agriculture, e foram !D-c;U.6: de certo aperfeiçoamen-

to tecnológico. Macadam ficou famoso na época por seu me-

todo de construção de estradas e de administração nacional 

das mesmas. De 1816 a 1830, Macadam foi consultor de -v a-

rios "Turpike Funds", tendo-se verificado sensível me lho-

ria nas condiçÕes das estradas e na produtividade dos trans­

portes rodoviários. Com o auge das ferrovias, no entanto, 

o transporte rodoviário recolhe-se temporariamente à sua 

dimensão local. 

No período entre as guerras, o transporte de car-

ga por meio de rodovias novamente se estende, por seu menor 

custo (a carga é cobrada em termos do custo de transporte e 

não de seu valor) e maior flexibilidade. Na década de 20, 

acompanhando a expansão do número de veículos, inicia-· se · a 
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integração das vias existentes, seu reforço e reconstrução. 

Até os anos 30, o gasto em estradas financiado com o irnpos-

to sobre combustíveis excedia o total arrecadado, situação 

esta que se reverte em 1932, quando o imposto passa a pro-

ver excedentes no Tesouro. Durante a década de 30, nada do 

que se fez em termos de legislação tratou a fundo do pro­

blema da integração dos transportes, uma vez que isso im-

plicaria em 11 transportar o tráfego pela modalidade de trans-

porte cujos custos econômicos reais fossem mais básicos. 1125 

Mas as tarifas ferroviárias continuavam a ser cobradas na 

base dos custos médios de operação do sistema como um todo, 

e fixadas segundo o valor das mercadorias. Assim, as mer-

cadorias mais caras (e de setores mais dinâmicos da indús-

tria) obtinham vantagens relativas do transporte rodoviário. 

Com a estatização do setor de transporte pelo Go-

verno trabalhista em 1947 pareceu que se iria finalmente al-

cançar a tão desejada e necessária integração na política de 

transportes na Inglaterra. Mas os rumos do setor foram no-

vamente alterados com a vitória conservadora, em 1951, que 

teve como conseqfiencia, no que diz respeito à política de 

transporte, a privatização do transporte rodoviário de car-

ga, em 1953. Na nova concepção do setor, a integração foi 

substituída pela competição, como objetivo de política, o 

que resultou, entre outras coisas, na liberação das tarifas 

do serviço ferroviário. No entanto, dado que a competição 

só é possível ent~e os de igual força,e na hipótese de ser-

25 A.M. Milne. The Economics of Ireland Transpore pp.ll8/ll~ · 
in Savage, op. cit. 
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viços substitutivos, o jogo do mercado nao resolveu o pro­

blema das ferrovias, que dependia não só das tarifas, mas 

de sua modernização e também principalmente de sua possibi­

lidade real de substituir o transporte rodoviário. Já en­

tão, o dominio do tráfego por rodovias era avassalador, e 

seu impacto e irreversibilidade face a uma política "com­

petitiva" inexorável. 

1.4 -A Face PÚblica Aparente das Ferrovias - Ta­

rifas, Pessoal e Fiscalidade. 

Afirmou-se aqui, anteriormente, que as empresas 

de capital social básico, por suas características consti­

tutivas e de operaçao corrente, apenas guardam um formato 

empresarial, sendo na prática verdadeiras unidades de gasto 

e redistribuição de recursos ao capital privado. 

Isto foi explicado tanto em função de suas carac­

terísticas técnicas, que definem alta densidade de capital, 

descontinuidade tecnológica e baixa taxa de utilização do 

equipamento, e que resultam em alta relação capital/produtq. 

Sua missão pÚblica nao é dada somente pela orientação dos 

investimentos estatais para estas áreas, a p~io4i desfavo­

ráveis à autovalorização do capita~. Mais do que isso, o 

mandato estatal consiste em fazê-las aceitar políticas de 

preços {tarifas) e de pessoal (no que diz respeito tanto a 

salários corno ao número de empregados) que sao desfavorá-

veis ao desempenho empresarial dos setores de capital so­

cial básico e que em si representam importantes transferên­

cias de recursos para fora da órbita estatal. Não é de se 
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estranhar que, nestas circunstâncias, persistentemente se 

rebaixem tanto a rentabilidade do capital como a rentabili­

dade corrente de suas operaçoes. 

Na verdade, embora os problemas relativos a tari­

fas e pessoal, por exemplo, confirmem as empresas de capi­

tal social básico em situação de limitada ou nenhuma auto­

nomia financeira, e portanto subordinada, em termos da di-

nâmica de expansão, a uma· lógica estatal, estes percalços 

apenas confirmam determinações maiores, em termos de poli-

tica pública, e que se relacionam à política de transpor-

te como um todo. Assim, apresentam-se as situações de ~ra­

sil e Inglaterra, que constituem manejos diversos da polít~ 

ca tarifária, bem como distintos resultados da mesma. 

A política salarial e de emprego, nas quais, ape­

sar das diferenças, o padrão é idêntico, confirmam déficits 

crônicos no setor ferroviário, e uma dependência e recurso 

permanente à fiscalidade. 

1.4.1- Tarifas 

No caso da Rede Ferroviária Federal, o manejo das 

tarifas reflete, desde a criação da empresa, a intenção do 

governo federal de "imprimir um caráter de serviço público 

ao transporte· ferroviário, notadamente no transporte subur­

bano, através do subsídio implícito no preço dos serviços 

desta modalidade de transporte. Com tarifas arbitradas por 

outras instâncias de decisão, e que não refletem a real 

elevação dos custos de transporte, parece claro que a Rede 

não conta com um instrumento potencialmente importante na 
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canalização de receitas e na formação de recursos para sua 

expansão." 26 Isto significa, da perspectiva do governo, as­

sumir a pnlonl a baixa rentabilidade do sistema e dar um ar­

gumento importante à empresa, no que diz respeito ao irrea­

lismo tarifário, quanto à justificativa de seus déficits o­

peracionais. 

Mas, de fato, uma analogia pode ser feita com a 

manipulação do argumento da política tarifária por parte da 

Rede e a questão de estatização em geral. A nosso juízo, a 

questão das tarifas e quaisquer outras questões em que se 

explicite a natureza subordinada desta unidade de gasto e 

desembolso aos desígnios do Estado, apenas expressam a in­

satisfação da empresa quanto aos limites reduzidíssimos de 

sua autonomia. Se as restrições são verdadeiras, as causas 

reais delas vão além da questão das tarifas, que se cons-

titui apenas na aparência, ou no aspecto superficial,de uma 

problemática muito mais ampla, que é a da difícil integra­

ção da política de transporte. 

O peso de outros aspectos na explicação da deca­

dência dos transportes ferroviários é reconhecido explicita­

mente em documentação da própria Rede, que apontam correta­

mente para a necessidade de uma mudança da natureza do tr~-

26 
S. Abranches, S. Dain e M.G. Salgado, op. cit., pag. 126 
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porte, adequada à evolução industrial do país. 27 

"Fator dos mais importantes, na queda registrada, 

é a competição rodoviária, que coloca um teto para a manu­

tenção do valor real do produto médio em relação a muitas 

mercadorias que, por sua natureza, somente deverima ser 

transportadas pela ferrovia. No entanto, tendo em conta a 

qualidade inferior deste transporte, as condições técnicas 

deficientes do sistema ferroviário, as distâncias rodoviá-

rias mais curtas e o transporte rodoviário subvencionado, ~ 

ferrovia é obrigada a manter tarifas baixas para não supe-

rar os preços do caminhão. Mas, ainda que fossem elimina-

das as subvenções ou atualizadas as tarifas ferroviárias des­

necessariamente baixas, não seria possível obter na carga 

um aumento de receita capaz de alterar o quadro deficitário 

da Rede. Um aumento de 20% provavelmente não poderia ser 

aplicado, porgue as mercadorias mais ricas fugiriam para o 

caminhão e as mais pobres não poderiam suportar. Com este 

aumento, o produto médio teria baixado cerca de 30% desde 

1945. Daí se conclui que as tarifas de carga, embora em de-

terminadas mercadorias ou fluxos possam contribuir para a 

27 ''A industrializaçio traz consigo o aumento do valor uni­
târio das mercadorias trasnportadas, impondo,ao mesmo tem­
po, a necessidade de um abastecimento seguro, rápido e efi­
ciente. Este fato~ que deveria constituir-se num estímu­
lo, deixou as ferrovias federais indiferentes. As estra­
das nio reagiram a esta mudança nas características da de­
manda, melhorando o serviço a fim de manter as condiçÕes 
competitivas. Ao contrârio, o sentido comercial das empre­
sas, quando existia, sofreu amortecimento sensível. Are­
duzida velocidade comercial dos trens e a baixa produtivi­
dade geral, assim como a organização pouco flexível,os roê­
todos não comerciais, os atrasos, as avarias e faltas fre­
qUentes conduzem a um serviço de qualidade inferior supor­
tável apenas pelas mercadorias de baixo valor e grande vo­
lume. A qualidade inferior dos serviços traduziu-se sobre­
tudo na perda de mercadorias de maior valor,restando para 
as ferrovias as que proporcionam produto mais baixo''. 
Fonte: Rede Ferroviária Federal S/A- Relatõrio Anual 
Rio de Janeiro, 1960. 
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redução do déficit, nao sao decisivas, que o problema está 

mais no custo de operaçao do que no preço cobrado pelo ser-

viço.n28 

Além disso, a fixação de tarifas máximas, no que 

diz respeito a transporte de carga, não se constitui verda-

deirarnente em entrave à política tarifária da Rede, dado _o 

pequeno poder de competição das ferrovias frente à opçao 

pelo transporte rodoviário. Na maioria das vezes, a poli-

tica da empresa tem sido a de "baixar as tarifas quando ne-

cessário para manter ou recapturar as correntes de tráfego 

(e quase sempre o foi), e elevá-las, na impossibilidade de 

evasão. 1129 

Portanto, mesmo na segunda metade da década de 60, 

quando a política econômica instituiu o realismo tarifário, 

visando equacionar de forma adequada o ônus dos déficits das 

empresas estatais, mormente as de transportes, sobre o Cai-

xa do Tesouro, a Rede não conseguiu cobrir seus custos ope-

racionais, embora nos anos finais da década tenha aumentado 

o transporte de carga a níveis jamais antes atingidos. Na 

perspectiva da empresa, a não cobertura dos déficits é ex-

plicada pela necessidade "de satisfazer, como executora de 

serviços públicos, as exigências impostas pela política eco­

nômica do governo 30
", as quais a teriam impedido de cobrar 

28 Fonte: R.F.F.S.A. - Relatório de 1959 
29 Fonte: R.F,F.S,A. -Relatório de 1959 
9° Fonte: R.F.F.S.A. - Relatório de 1969. 
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tarifas mais elevadas. Mas, mesmo quando, como em 74, após 

dois anos de congelamento de tarifas 31
, se procede a um a-

juste de 71,9% nas tarifas referentes a cargas, o que apa-

rentemente teria satisfeito os anseios da Rede, tais preços 

se revelaram inviáveis, face à concorrência rodoviária,ten-

do sido necessária a cobrança de tarifas especiais, mais 

baixas. 

Quanto ao transporte de passageiros, de fato vi-

gora uma contenção de tarifas ainda mais rígida que as im­

posições sobre o transporte de cargas. Observa-se, ao lon­

go de todos os relatórios, a fixação de aumentos tarifários 

inferiores aos de cargas. De outra parte, é notório o de-

sinteresse da Rede pelo transporte de passageiros, de média 

e longa distância, em qualquer situação tarifária. Neste ca­

so, a aspiração da Rede à liberação de tarifas parece cor-

responder a um legítimo desejo de reduzir substancialmente 

o tráfego de passageiros do interiOr, o que permitiria 11 dar 

baixa em carros obsoletos, facilitar a suspensão do tráfego 

nas linhas antieconômicas, cujo Único serviço é o transpor-

te de passageiros, e evitar o vultoso investimento que será 

indispensável nos próximos anos, caso não seja reduzido es-

te tráfego." 3 2 

Nota-se aqui uma legítima aspiração da Rede, na 

perspectiva de valorização de seu capital, de normalizar sua 

atuação como empresa. Na verdade, a maior autonomia quanto 

a decisões sobre elevações de tarifas só seria de fato efi-

31 Durante os anos 71 e 72, as tarifas 
32 R.F.F.S.A.: RelatÕrio de 1960. 

-Se mantem inalteradas. ' 
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caz se as condições da demanda indicassem a possibilidade 

real de obtenção de melhores remunerações pelos serviços 

prestados. Também por esta razão, o subsídio de fato im­

posto à Rede para o transporte de passageiros não pode ser 

compensado por um repasse deste encargo a outras faixas de 

usuários das ferrovias. 

Concluindo, a reivindiçação por tarifas mais 11 rea­

listas" parece ter sido a expressão de uma aspiração maior, 

por parte da Rede, quanto à autonomização de suas decisões, 

comprometida, desde a sua formação, pelos rumos da política 

nacional de transportes. Os demais aspectos aqui analisa­

dos apenas agravaram o quadro inicial desfavorável ao trans­

porte ferroviário e se refletiram, no plano da economia in-

terna da empresa, numa situação de dependência financeira 

permanente, na frustração de seus projetos de expansão e na 

perda crescente de seu poder de competição frente ao trans­

porte rodoviário. 

Na Inglaterra, o controle dos preços dos serviços 

ferroviários é anterior ao TJCa.nspcrn.:.t Ac.;J:., de 1947, o qua~ 

iniciou a estatização do setor transporte. Durante o 

período entre-guerras e até 1953, as ferroviárias eram le­

galmente obrigadas a transportar qualquer carga e a publi­

car as respectivas tarifas, sendo proibido discriminar con­

tra qualquer tipo de tráfego. 

A estrutura tarifária até 1957 baseava-se no va­

lor e distância para frete e na distância para passageiros, 

ignorando a estrutura de custos destes serviços. Com isso, 

cabia às ferrovias, em termos de carga, os produtos de bai~ 
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valor por volume de peso, tais como aço e carvao, de menor 

lucratividade. Os produtos nobres, de mais valor por uni-

dade buscavam o transporte rodoviário. Quanto ao transpo~ 

te de passageiros, as tarifas premiavam os que viajavam cur-

tas distâncias. Em termos gerais, o subsídio cruzado di-

rigia o tráfego para produtos e transportes menos rentáveis. 

Embora o T~an~pont Aet, de 1953, tentasse ir de 

encontro a estes problemas, liberando o setor de restrições 

tarifárias e permitindo a flutuação de tarifas para captar 

o tráfego, as mudanças desejadas deveriam ter por base uma 

estrutura tarifária que só foi implementada em 1957. No no-. 

vo esquema, o transporte de passageiros seguia o critério 

da distância e, para carga, eram estabelecidos categorias 

e fixados tetos tarifários. o atraso da solução final fez 

com que as tarifas máximas fossem fixadas abaixo das tari-

fas normais acarretando "perdas de vários milhÕes de libras 

esterlinas por ano." 33 As tarifas máximas eram fixadas pelo 

Tribunal dos Transportes e do Ministério dos Transportes,que 

em 1952 e 1956 haviam sido responsáveis por restrições ta-

rifárias e grandes perdas setoriais. 

Os dados disponíveis permitem sugerir que houve 

uma redução de tarifas na BJt.LtiBh Ral.t após 1967, uma vez 

que para todas as mercadorias, à exceção de carvao e coque, 

o preço por tonelada transportada caiu em 28,% entre 1957 e 

1968. Apesar disso, o tráfego geral de mercadorias, exclu-

sive produtos de aço e ferro, decresceu em cerca de 35%. 3 ~ 

3 3 Se.tec.t Commlttee on Nationa.tl-fle.d Indu-!:Jt.lti..e.-6 (1960) .'S'~h­
Raltwaqs- HMSO pig. 345. 

34 Richard Pryke, op. cit. pig. 208. 
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Parte da explicação para o fato da perda da re-

ceita média por tonelada decorre de mudanças na composição 

do tráfego por mercadoria - no que se refere a mercadorias 

de menor valor. Mas a informação disponível para mercado-

rias separadas sugere também que a 8-JLA .. tls-h. Ra.Lf. vem cortan-

do seus preços. "Um total de oito mercadorias significati-

vas tiveram seus preços reduzidos e duas os mantiveram, en-

tre 1962 e 1966. Apenas duas mercadorias apresentaram ele­

vação de preços para o mesmo período assinalado. 1135 

No mesmo período, subiam os preços da carga rodo-

viária, o que permite supor urna elevação substancial da con-

corrência entre os dois meios de transporte. Num total de 

22 produtos, 18 tinham menor preço por ferrovia e apenas 

quatro contavam com menor preço por rodovia. Para os seis 

produtos restantes, os preços eram equivalentes .. 3 6 

Apesar disso, o aumento de receita da 8Jt:i.::t..Csh Ra.-<1., 

quando ocorre, parece pouco considerável. Se de fato o 

tráfego da Bli:U-t.i.Bh Ra..i.f. tivesse permanecido estável, em lu­

gar de apresentar queda Catastrófica, e se as elevações de 

preços não tivessem permanecido abaixo do índice geral dB 

preços, a empresa estaria hoje em situação lucrativa. A re-

dução de seu tráfego não se explica em termos da elevação 

de tarifas. Somente no transporte de passageiros tal fato 

ocorreu, o que explica parcialmente o decréscimo verificado 

nos fluxos. No entanto, para carga, as tarifas em geral 

decresceram, e o tráfego, ainda assim, apresentou conside-

35 A tarifa caiu em 4% para aço. 15% para cimento,33% para 
fertilizantes e 43% para derivados de petrÓleo. In Richard 
Pryke, op. cit. pâg. 209. 

36 Richard Pryke, Op. cit., pig. 211. 
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rável redução. Em contraste, houve um aumento significati­

vo nas tarifas do transporte de carga por caminhão, e uma 

comparação entre as duas modalidades de transporte sugere 

que as tarifas ferroviárias se tornaram extremamente compe­

ti ti v as. Tampouco o esforço de vendas da B}(lt.i..o.h Ra.t.l pa­

rece ter sido inadequado. E no entanto, a BJti.ti;.,h Rall'. vem 

perdendo tráfego, em parte porque, na metade dos anos 50, 

carregava urna quantidade substancial de tráfego de mercado­

rias com as quais não podia competir com o transporte rodo-

viário nem em preço, nem em serviço, e que estava a ponto 

de transferir-se para as rodovias. Mais importante ainda pa­

recem ter sido as mudanças na estrutura econômica, que en­

fraqueceram os fluxos de tráfego referentes a aço e a car­

vao. No transporte de passageiros, as ferrovias foram a­

tingidas de forma definitiva pela generalização do uso de 

automóveis. Não só as ferrovias perderam volumes substan­

ciais de seu tráfego, corno suas oportunidades de conquistar 

novos fluxos é mais limitada do que usualmente se supÕe 11
• 

3 7 

Portanto, ao que tudo indica, a questão das tari­

fas é apenas uma questão secundária na definição dos rumos 

do tráfego ferroviário, tanto no Brasil como na Inglaterra. 

Com maior ou menor flexibilidade tarifária, a questão fun­

damental não parece ter sido o preço da mercadoria transpor­

tada e sim a nao concorrência das modalidades de transporte 

frente à mudança qualitativa dos produtos na sociedade con­

temporânea. A autonomia tarifária, bandeira de luta das 

ferrovias, pode ter sido conquistada, mas dela não advieram 

37 Richard Pryke. op. cit. pp. 231 e 232. 
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os frutos, em termos de maior densidade de tráfego, fator 

este decisivo na definição do aumento da receita e da auto-

nomia financeira do setor. A ingerência do governo e as 

reações do setor ferroviário sao importantes no plano dapo­

lítica econômica e no estudo dos conflitos delas decorren-

tes. Mas a saída para o impasse ferroviário nao se situa no 

âmbito das relações empresa/governo. 

1.4.2 - Salários e política de pessoal 

h~on passou a responder, em 1951, por cerca de 900.000 pes-

soas, sendo assim o maior empregador do país. 38 

A julgar pelos indicadores de emprego, a situação 

das ferrovias inglesas poderia indicar forte potencial de 

conflito, uma vez que entre 1950 e 1967, o número de pes-

soas empregadas pela Bft.Lt~U)h Rc~.Le. se reduz de 606.000 para 

318.000, ou seja, quase 50%. 3
~ 

Sobre este assunto, o prof. Gilbert Walker des-

crevia, em 1948, a situação como "uma das formas menos pro-

missoras de organização empresarial jamais imaginada pelo 

homem. 11
" 

0 

Surpreendentemente, no en·tanto, esta diminuição 

de contingente se deu a um nível de conflito especialmente 

baixo, e o aumento dos níveis salariais dos que permanece-

ram seguiram de muito perto os do setor manufatureiro e das 

36 c. Savage, op. cít. pig. 183. 
39 G. Reíd and K.Al1en, Na.tJ.aVLa.l.ize:.d Indu.6t>:t-Le.-4,Pe:n.gu..i!'l. Mo-

defLn E c. o nom.-i.c.-4 Te..x:.t.t , PeoLtgu.Ltt B a e Í<f.l. , E ng_laVtd, 19 7 O , p ag .108 . 
" 0 Gílbert Wa1ker, ''The TftanhpO~~ A~t,1947'' in G. Reid e 

K. Allen, op. cit. pãg. 188. 
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empresas estatais como um todo. 

Uma das explicações para isto -e que as empresas 

estatais como um todo têm-se comportado corno empregadores 

padrão e se transformado num wei6a4e ~Zate em miniatura. Em 

1963, por exemplo, cerca de 80% de todos os que trabalha-

varo em empresas estatais estavam cobertos por esquemas ocu-

pacionais de pensão, enquanto que no setor privado, esta 

percentagem era de apenas 40%. Na entrada dos anos 60, to-

dos os trabalhadores manuais de indústrias estatais tinham 

seguro saúde, contra apenas 30% do setor privado. O gasto 

per capíta das empresas estatais em 1964, em todas as for-

mas de seguro social privado foi de E 32, contra E 13 no se-

tor manufatureiro. Embora "não se comprem boas relações tra-

balhistas", obviamente que estas vantagens constituem cir-

cunstâncias favoráveis às boas relações entre trabalhadores 

e ernpregadores. 41 

Além disso, no caso das ferrovias, a diminuição 

da força de trabalho foi precedida de negociações isoladas 

para o aumento de produtividade~ 2 , que se fizeram acampa-

nhar do aumento de salários. Esperava-se no longo prazo, 

a elevação da receita, ou a diminuição dos gastos, que re-

sultariam na maior capacidade de autofinanciamento do setor. 

Embora tal situação não tenha se verificado na prática,houve 

41 
R.Pryke~op.cit., pp.99 e 100 

De acordo com a Câmara de Preços e Receitas, uma negocia­
ção de produtividade se define como aquela na qual os tra­
balhadores fazem mudanças na sua rotina de trabalho, sem 
elevação correspondente de seus salârios. Em contrapar­
tida, o empregador concorda em elevar os salários e ou­
tros benefícios ao trabalhador. 
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de fato a maior racionalização de atividade, com o consen-

so dos trabalhadores. A maior parte dos acordos de produ-

tividade para o setor estava concluida por volta de 1958. 

Em conseqüência, entre 1958 e 1959, a força de trabalho da 

Bft{t~~h Rail decresceu em 55.000 trabalhadores, mas menos 

de 3.000 foram efetivamente despedidos, e a maioria havia 

contado com ofertas alternativas de emprego. 43 

Assim, a história das relações industriais no se-

ter ferroviário é bastante tranqüila, registrando-se um nú-

mero de perdas de dias de trabalho por efeito de greves in-

ferior ao do setor manufatureiro e do setor estatal como um 

todo. Portanto, se a questão de pessoal não é vital na de­

finição dos rumos da produtividade do setor 44 ,ela também não 

tem sofrido influências perversas que imprimam uma orienta-

çao distinta da desejada pela empresa. 

Na Rede Ferroviária Brasileira, a questão salari-

al e de emprego assume características mais desfavoráveis 

no que se refere a sua ges·tão empresarial. Em primeiro lu-

gar, a consolidação do setor ferroviário implicou na coexí~ 

tência de situações empregatícias variadas. 

Quando de sua criação, em 1957, a R.F.F.S.A. pas-

sou a ser integrada por 18 ferrovias e 140.000 empregados, 

com direitos adquiridos em três sistemas legais básicos: os 

do funcionalismo público autárquico, os da consolidação das 

43 R. Pryke, Op. cit. pag. 99. 

44 A produtividade aumenta com o investimento, e a indús­
tria inglesa e as ferrovias estão estagnadas. Portanto, 
não é por aí que se resolvem os problemas de receita. 
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leis trabalhistas e os de leis e decretos aplicáveis ao pes­

soal das estradas em regime especial. Embora a política de 

pessoal tenha-se definido, desde então, pela diminuição dos 

efetivos, o sistema de direitos adquiridos impôs às inten-

ções da empresa uma rigidez estrutural. Conseqüentemente, 

tomando-se 1945 como base, a despesa total em 1959 crescera 

em 52% 1 enquanto que a despesa de pessoal já se elevava em 

97%. Esta elevação das despesas poderia refletir o aumento 

do volume de tráfego. Contudo, tal conclusão nao é consis-

tente, uma vez que se a despesa unitária caía em 11% e os 

demais itens em 40%, a despesa de pessoal por unidade de 

tráfego se elevava em 18%, no período acima considerado.~ 5 

No período que antecede à criação da Rede, os fer-

roviârios já arrolavam, amparados pela ação dos sindicatos 

e dos partidos trabalhistas, vantagens superiores à legis­

lação trabalhista vigente. 

Com este acervo inicial, 11 não é de se espantar ,que 

os primeiros anos de atividade da Rede tenham sido marcados 

por um conflito pronunciado entre os trabalhadores e a ad-

ministração, em tudo semelhante aos mais intensos confron-

tos entre o capital e o trabalho verificados na esfera pri-

vada da econornia". 46 

o relatório da R.F.F.S.A. de 1959, faz um deta-

lhado relato da situação, e apresenta corno conclusão a ne-

cessidade de rever o problema, sob a orientação do Poder 

45 Fonte: Rede Ferroviária Federal - RelatÓrio Anual,Rio de 
Janeiro, 1964. 

46 S. Abranches, S. Dain e M.G. Salgado, op. cit, pp.l20 a 
122. 
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Executivo. Em seguida, dá conta das dificuldades inerentes 

ã questão: 11 em matéria de reivindicações salariais a situa-

ção dos administradores da R.F.F.S.A. é ainda de maior im­

portância, pois a origem legal dos salários e a inexistên-

cia de saldo na verba global para atender ã operaçao reti-

ram qualquer flexibilidade nas negociações salariais,fazen-

do toda revisão, ainda que justa, dependente de aumentos de 

tarifas (em geral insuficientes) ou de suplementação do Te­

souro. Essas circunstâncias excluem a possibilidade de exe­

cução de uma política salarial ou a superação dos conflitos 

mais graves que conduzem às paralisações gerais do traba-

lho.n47 

Até 1959, o salário ferroviário ultrapassara em 

80% o salário mínimo, diferença esta que se eleva para 300% 

com a elevação salarial de 164% em 1960. 

-Os aumen·tos salariais da empresa nao foram frutos 

de diferenciais de produti vj_dade, sendo a conseqüência de 

determinações externas à empresa alimentadas pelo clima po-

lítico eleitoral. 

A questão salarial encaminhada e resolvida sob 

pressao política veio agravar os danos à face empresarial 

da Rede. Juntamente com a questão das tarifas, o terna dos 

salários constitui a expressão mais aparente do caráter pu-

blico das empresas de capital básico. A nível menos aber-

to, como se viu anteriormente, a questão central, onde se 

localiZa o verdadeiro centro do conflito público/privado es-

tá na política de transporte como um todo, da qual as duas 

47 Fonte: R.F.F.S.A. - Relatôrio de 60. 
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questões apontadas constituem apenas manifestações menores 

e menos relevantes. 

No entanto, de forma inequívoca, a questão tra­

balhista agravou, até meados da década de 60, o problema­

já de grandes proporções - do financiamento corrente da em­

presa, contribuindo de forma significativa à formação de 

déficits, e constituindo-se em foco de pressão para as trans­

ferências de recursos à Rede que oneram o Tesouro Nacional. 

Ante esta situação, a manifestação da Rede é cau­

telosa e realista, e reconhece a impossibilidade de solu­

ções drásticas contrárias aos interesses ferroviários. As­

sim contentava-se em demandar maior parcimônia nos aumentos 

futuros: " Os resultados que podem ser obtidos .com a redu­

ção do salário do pessoal são relativamente pouco impor­

tantes, além de que tal política seria socialmente condená­

vel. Mas será indispensável evitar, no futuro, aumentos nas 

proporções verificadas no último exercício (1960) , a menos 

até que, corrigidas as demais causas, os incrementos de pro­

dutividade do sistema permitam absorvê-los. 11 ~a 

No entanto, a questão salarial só iria resolver­

se no bojo do movimento autoritário de 1964, que impôs so­

luções drásticas à política salarial. Assim, de uma situa­

ção, em 1964, na qual salários e ordenados representavam 78% 

da despesa de custeio, a solução encaminhava-se progressi­

vamente para uma ·política salarial compatível com a políti­

ca de restrição de pessoal vigente desde a criação da Rede. 

'' S. Abranches, S. Dain e M.G. Salgado, op. cit. pag. 125. 
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A partir de 1964, o montante dos salários varia de acordo 

com o movimento do pessoal empregado, indicando finalmente 

a aderência da política salarial à política de pessoal da 

empresa. Apesar disso, o problema da heterogeneidade de re­

gimes legais aos quais se subordinam os funcionários da Re­

de só veio a ser resolvido definitivamente na década de 70. 

1.4.3 - A Fiscalidade 

Na verdade os dois temas tratados até aqui, a gui­

sa de ilustração do papel subordinado do capital social bá­

sico, exprimem-se de forma mais completa e integrada na 

questão da fiscalidade. Na perspectiva marxista, como se 

disse no capítulo anterior deste trabalho, o capital social 

básico é parte da fiscalidade, uma vez que através da pro­

dução de seus bens e serviços se materializa um subsídio ao 

setor privado da economia. Do ponto de vista de seu pró­

prio orçamento, as empresas de capital básico recorrem sis­

tematicamente à fiscalidade, para fazer frente ao desequi­

líbrio estrutural entre seus gastos e um montante de recei­

tas industriais, no caso em questão, cronicamente insufici­

entes, subsídios cruzados e uma herança "pública 11 represen­

tada pelo elevado contingente salarial, ante o problema da 

baixa densidade do tráfego. 

O exame da situação de financiamento das empresas 

ferroviárias do Brasil e da Inglaterra torna evidente o que 

existe de comum entre elas: um déficit crônico, o qual te­

rapias "empresariais" mais ou menos bem sucedidas não con­

seguem curar. 
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Desde que se iniciou no Brasil uma política de 

investimentos pÚblicos no setor rodoviário, contou-se com 

uma fonte própria de recursos, o Fundo Rodoviário Nacional 

formado por 89% da arrecadação do Imposto Onico sobre com­

bustiveis e lubrificantes e que incide sobre os consumido­

res, não discriminando quanto ffi finalidades de uso do com-

bustível. A divisão de responsabilidades entre o governo 

e o setor privado deixou o governo com provimento fiscal de 

recursos a cargo do investimento na infra-estrutura rodo-

viária. Ao setor privado couberam apenas, no caso de car­

gas e passageiros, os gastos com a frota transportadora. 

Em contrapartida, o setor ferroviário, a _partir 

de uma base própria de recursos vinculados de natureza tri­

butária, equivalentes a apenas 10% da arrecadação do Impos­

to Ünico sobre Combustíveis e Lubrificantes, tem que dar 

conta sozinho das atividades de investimento, inclusive no 

que diz respeito à criação e manutenção da via férrea, além 

de arcar com a totalidade dos gastos pela prestação de ser­

viços. Assim, a Rede, engajada no cumprimento simultâneo de 

suas funções de prestação de serviços e de financiamento in­

direto ao setor privado (através do transporte subsidiado).,vê 

inviabilizada parcialmente sua dupla tarefa pela questão de 

seu próprio financiamento: .. Como conseqüência, e dada a in­

suficiência de sua receita industrial para fazer frente a 

seus gastos de investimento, a Rede passa a depender das 

decisões ad hoc do governo quanto à alocação de recursos. 

A razao para a imprevisão da extrema fragilidade 

financeira da Rede está contida em seu projeto de criação. 

"Durante a tramitação do projeto, havia cerrada 
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oposição, da parte de muitos grupos, à manutenção de qual-

quer transferência de recursos da União para o setor. A so-

lução final previa uma soma fixa para custeio do déficit 

acumulado e um percentual decrescente de subsídio governa-

mental, considerado um remédio provisório. A idéia predo-

minante era de que o empreendimento ferroviário era viável 

em si, e que com a reforma administrativa atingiria o b4eak-

eve~ point em pouco tempo, deixando de necessitar de qual-

quer auxílio externo. Era comum o argumento, à época, de 

que se estava criando a Rede exatamente para acabar com o 

seu déficit crônico e não fazia sentido garantir-lhe recur-

sos externos, que acabariam incentivando a ineficiência. 

Dever-se-ia deixar a empresa entregue a seu próprio destino, 

o mais rápido possíveL" 4 9 

Na criação da R.F.F.S.A. esta prevista uma verba 

global que custearia o déficit estrutural do transporte fer-

roviário e cujo saldo financiaria o investimento inicial ne-

cessário. Com a aceleração da inflação, e o não reajuste 

desta verba, os deficits correntes absorveram em pouco tem-

po os saldos previstos para investimento. Além disso,o em-

preendimento ferroviário não era viável em si, o que deu 

origem a uma estrutura de financiamento permanentemente de-

ficitária. 

"Em primeiro lugar, pela ótica das fontes de re-

cursos, sua receita industrial foi diminuída tanto como con-

seqüência da imposição de subsídios ao transporte de passa-

geiros e de carga, como principalmente do próprio 'esvazia-

menta' da possibilidade de aproveitamento rentável desta via 

" b . 1 d . -S.A ranches, S.Da~n e M.G.Sa ga o,op.c~t. pag. 116. 



89 

de transporte, pela existência de a1ternatívas mais vanta-

josas, em termos de eficiência, rapidez e segurança dos 

serviços. Pela óptica dos usos, o transporte ferroviário 

teve de fazer frente a dois problemas: excesso de pessoal e 

necessidade de reequipamento das estradas previamente exis-

tentes, que oneravam seu orçamento diminuindo a possibili­

dade de realizar gastos vinculados à expansão da capacida­

de de prestação de serviços." 50 

A uma desigual previsao de recursos, correspondem 

demandas que refletem as distintas condições de financia-

menta para ferrovias e rodovias. Enquanto o setor rodoviá-

rio dispensa qualquer modalidade de transferência não vin-

culada, o setor ferroviário se apoia fortemente em recursos 

da esfera federal para cobertura de seus déficits. 51 

O déficit operacional constitui a síntese dos flu­

xos de receita e despesa. Sua evolução, desde 1959 1 indica 

a dificuldade da empresa em caminhar no sen-tido de maior au-

tonomia e de carrear recursos industriais e outros para fa-

zer frente a seus gastos. Na frustração de seu potencial 

de operação, o hiato de recursos aumentou em termos absolu-

tos até 1964 1 quando se inicia política de drástica conten-

çao de despesas 1 favorecida pelo aumento do grau de coe r-

sao do sistema. A ela se seguem tentativas esporádicas de 

maximizar os fluxos de receita, que mantém o déficit re-

duzido ao longo do período 1964/1974. No último biênio no-

vamente se agrava a situação ~e insolvência da empresa, des­

ta vez claramente condicionada pela extremada elevação de 

50 S.Abranches,S. Dain e M.G.Salgado, op. cit. pâg. 116. 
51 O transporte aéreo deixou de receber subvençÕes em 1972. 

Assim, em 1975, a totalidade de auxÍlios, subvençÕes e 
cobertura de déficits em transporte se dirigia ao setor 
ferroviário conforme quadro abaixo. 



90 

suas despesas. 

Há que se considerar ainda que, à exceçao do úl-

timo biênio, o déficit da Rede tem sido integral e direta-

mente coberto pelos cofres públicos, através transferências 

sob forma de auxílios e subsídios. 

Embora se possa argumentar alegando que os recur-

sos oriundos do Poder Central para a cobertura dos déficits 

sao recursos pÚblicos, e que, neste sentido, este vazio de 

-recursos onera, de fato, o Tesouro Nacional e nao o setor 

produtor de serviços de transporte, é preciso esclarecerqu~ 

do ponto de vista da política econômica, o financiamento dos 

déficits por parte do Poder Central diminui em muito a au-

tonomia financeira do setor ferroviário, com óbvias impli-

cações sobre os demais níveis de decisão das empresas pro­

dutoras. Assim, essencialmente objeto da política econômi-

ca, a Rede mantém poucos graus de liberdade, não só no que 

se refere a recursos, preços dos serviços e decisÕes de in-

vestimenta, como em relação à gestão corrente da empresa, 

fortemente influenciada por estes e outros fatores exter-

nos. 

Com isso se acentua a extrema vulnerabilidade e 

dependência da Rede quanto a decisões do Governo Central. 

Uma vez que o provimento de recursos para financiamento dos 

déficits não é automático, sua negociação deve envolver uma 

barganha na qual a Rede tem tudo a perder e nada a oferecer. 

,. 
Na Inglaterra, como se verificou, as ferrovias 

começaram a apresentar uma situação financeira mais enfra-

quecida no período entre-guerras. Quando da encampação das 
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ferrovias, em 1939, estabeleceu-se um esquema através do 

qual se lhes garantia uma renda líquida mínima, em caso de 

prejuízo, o que tinha como contrapartida uma promessa de di­

visão de lucros com o Tesouro, caso estes se materializas­

sem. Em 1941, fixou-se esta garantia em E 41 milhões e o 

governo passou a ficar com todos os montantes acima desta 

quantia. Com o aumento do tráfego durante a guerra, as re­

C€) ~s ferroviárias produziram para o governo um excedente 

de E 62.1 milhÕes. 

Após a metade da década de 50, com a normalização 

do consumo de combustível e com a disponibilidade de auto­

móveis, o governo concordou em financiar o déficit corrente 

das ferrovias bem corno em fazer frente aos requisitos de ca­

pital necessários ao seu reuparelhamento, pois esperava que 

o negócio se tornasse rentável. 

Por volta de 1960, parecia claro que as ferrovias 

estavam próximas à falência. Em 1961 o déficit total era 

de E 151 milhÕes, o que parecia extremamente elevado para 

um setor cuja receita bruta não ultrapassava E 500 milhÕes 

por ano. 

Tendo em vista esta situação, devolveu-se a li-

berdade financeira as ferrovias. Juntamente com reformas 

que viabilizariam sua operação comercial, sugeridas no ·Beeeh­

~ng Repoht de 1963, o déficit acumulado de E 475 milhÕes fai 

anulado, e E 700 milhÕes deixados em suspenso, de modo a li­

berar as ferrovias dos juros que as oneravam. O Relatório 

Beeching esperava que se eliminassem os déficits por volta 

de 1970, mas somente se se aplicassem com vigor as recomen­

dações. 
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"A inabilidade da Bniti.õh Ra.i..t em reduzir seu 

déficit e a elevação destes déficits após 1968 foram conse­

qüência dos mesmos fatores que haviam prejudicado o desern-

penha das ferrovias nas décadas anteriores: a competição 

das demais modalidades de transporte e o fracasso em redu­

zir custos e aumentar receitas, em parte conseqüência da 

competição. Portanto, se elevaram os custos por unidade de 

tráfego, e_ se manteve estável a receita, também por uni­

dade de tráfego. Em 1967, as ferrovias ainda estavam em 

sérias dificuldades financeiras, e todos os seus tipos de 

tráfego apresentavam perdas." 52 Entre 1963 e 1968,o déficit 

total da empresa elevou-se de E 134 milhÕes para E 157 mi­

lhÕes. 

Novamente o governo se preocupou em liberar as 

ferrovias de seus encargos, eliminando os ~ 700 milhÕes de 

dÍvida em suspenso, bem como ~ 557 milhÕes já então acumu­

lados. O objetivo era reduzir a dívida a um nível tal que 

os pagamentos de juros pudessem ser cobertos pela receita 

de 1970 sem maiores problemas. Em segundo lugar, algum trá­

fego antieconômico foi transferido a uma nova subsidiária , 

liberando as ferrovias. Além disso, foi feito um novo ar­

ranjo para cobrir o transporte subsidiado de passageiros. 

Uma vez que o Ministério dos Transportes decidiu "que este 

tráfego 11 deveria ser mantido, por critérios amplos sociais 

e econômicos", concordou-se em compensar diretamente as fer­

rovias pela manutenção destes serviços antieconômicos. Em 

1969/70, os desembolsos para esta finalidade totalizaram 

E 57.5 milhÕes. 

52 G. Reid e K. Allen, op. cit., pâg. 120. 
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":g importante ter-se em conta que a extinção vir­

tual do déficit ferroviário em 1969 foi totalmente contá­

bil, uma vez que ele foi apenas removido das contas das fer­

rovias. E 20 milhÕes foram transferidos a nova subsidiá­

ria. E 58 milhões foram pagos pelos contribuintes através 

do Ministério dos Transportes como subsídios 1 em vez de a­

parecerem diretamente corno perdas nas contas das ferrovias. 

Além disso, tais medidas financeiras nao puderam acarretar 

em si mesmas melhorias na eficiência das ferrovias, 

apenas um efeito moral". 5
3 

tendo 

Saneadas as finanças ferroviárias, esperava-se, 

na década de 70, um bneak-even do setor ferroviário. As no-

vas estimativas baseavam-se em taxas anuais de 3 e 3 1 3% pa­

ra crescimento do produto e da produção industrial, respec-

tivamente. Tampouco se previam transformações no sistema 

rodoviário, tanto em termos de ampliação da rede como do 

progresso técnico, ou seja, supunha-se o c.e.teni-6 pan-tbu-6 

das demais modalidades competitivas. 

Assím 1 o Ato de Transporte~ de 1968 dotou as fer­

rovias de uma infra-estrutura financeira mais favorável.MaS 

isto não foi suficiente. "Um país pequeno, com uma econo-

mia estagnada e tendências inflacionárias, não é a melhor 

situação para operações ferroviárias". Os resultados da 

década de 70 apontam para o acúmulo de novos déficits e pa­

ra uma nova redução do sistema ferroviário. inglês. 

53 
G. Reid e K. Allen, pag. 127. 
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1.5 - O Desempenho Empresarial do Setor 

Com a privatização do transporte de carga em 1953, 

o acervo público da politica de transporte na Inglaterra re­

duziu-se ao setor ferroviário, extremamente necessitado de 

um reaparelhamento, em virtude da superutilização corres-

pondente à guerra. Os requisitos financeiros subiram a 

E 1240 mi:l em 1955, para uma a ti v idade que não se antecipava co­

mo muito rentável. Portanto, justifica-se nesta perspecti­

va a ausência de conflitos por parte do setor privado,ou de 

intenções privatizantes para a atividade ferroviária. 

O Ato de Transporte de 1953 dotou as ferrovias da 

possibilidade (teórica) de exercer sua função empresarial 

através da liberação do sis-tema tarifário. Mas a possibi­

lidade real de funcionamento eficiente dependia fundamen­

talmente da modernização de seu equipamento de capital. O 

plano de modernização, lançado em 1955, considerava quatro 

linhas de ação principais: a melhoria dos leitos, trilhos 

e dormentes, bem como da sinalização, de modo a propiclar 

maior velocidade; a dieselização ou eletrificação das loco­

motivas; a modernização do material rodante e das estações; 

e, finalmente, a comp-leta reforma dos serviços de carga. 

Ao plano seguiu-se uma reavaliação, em l959 1 quan­

do ainda se pensava poder chegar à estabilidade financeira 

em 1963, com ajustes e modificações no plano inicial. 

o Select Comrnitee de 1960 desvelou o problema cen­

tral do transporte. "Nem a reorganização para enfrentar a 

competição, nem a liberdade tarifária, nem a modernização po­

diam sustar a deterioração de sua atuação financeira - tal-
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vez porque todas estas medidas tenham sido aplicadas com 

uma década de atraso. As ferrovias não haviam conquistado 

o tráfego adicional esperado, além de se endividar forte-

mente para fazer frente à modernização. 1154 

A gravidade da s{tuação deu origem a um conjunto 

de medidas financeiras, já examinadas. No plano da açao 

ferroviária propriamente dita, o "Beeehlng Re:paJr:.t" de 1963 

diagnosticou profundamente os problemas do setor. 

"Grandes mudanças foram sugeridas, sendo a mais 

drástica a de extinguir 2000 estações e 5000 milhas de es­

tradas ao tráfego de passageiros. Descobriu-se que a den­

sidade de tráfego era tão baixa para a maior parte do sis­

tema ferroviário que, para mais da metade das rotas em mi­

lhas, as receitas de passageiros e carga sequer eram sufi­

cientes para cobrir o custo de conservação e sinalização , 

sem considerar os demais custos e despesas da operação. Pa­

ra mais da metade das estações o custo era maior do que as 

receitas do tráfego que ali se originava. A metade das es­

tações gerava apenas 2% das receitas por transporte de pas­

sageiros.1155 

Quanto a modalidade de tráfego, o transporte de 

passageiros era especialmente deficitário em áreas rurais, 

e no transporte suburbano, este último pelas baixas tari­

fas e picos de tráfego. No que diz respeito a cargas, os 

fluxos menos rentáveis, ainda sob responsabilidade da British 

Rail, correspondiam a cargas transportadas através de para-

5 ~ c. Savage, pag. 189 

55 C. Savage, pag. 193, 
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das e armazenagem em várias estações, de modo a que se com­

pusesse a capacidade total transportada nos vagoes. 

O :Bee.eh-<:.~~g Re.pv!tt reforçou as_ indicações do Plano 

Original de modernização, acrescentando-lhes medidas drás­

ticas de redução de estações, linhas e serviços antieconô­

micos. Mas o RepaJt:t, na opinião do The Ec..onom-L..ot, era uma 

operação de contabilidade de custo, com horizonte limitado. 

A complexa questão a que se propunha responder era, no en­

tanto, a de como as ferrovias poderiam ser uma operaçao em­

presarial na segunda metade do século XX." 56 

Contudo, o .Beee:.hl.ng Re.pa!J::t não era apenas nega­

tivo, ao propor o fechamento e diminuição de serviços. Uma 

de suas propostas mais importantes foi a da introdução dos 

fine_)t tJtain-6 - trens regulares e rápidos aos quais estão 

sempre a-trelados vagões em que as mercadorias entram e saem 

em c.on.tai.ne.JtJ... Esperava-se com isso que os -trens passassem 

a competir com os caminhÕes na faixa de 100 milhas e apre­

sentassem nítida vantagem para distâncias acima de 100 mi­

lhas. 

Entre 1963 e 1967, a participação do transporte 

ferroviário caiu de 30.6% para 24.9%,enquanto o tráfego de 

passageiros evoluiu negativamente de 19,2% para 18, 1%. Es·ta 

queda no tráfego se deu em que pese a melhoria do serviço pe­

la introdução_ de esquemas visando a aumentar a velocidade e 

a qualidade dos serviços. De fato continuava a implementa­

ção do plano de modernização, embora alguns fatores, fora do 

controle da empresa, contribuíssem para neutralizar o impac-

56 C. Savage, op. cit., pag. 194. 
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to por ele imaginado. 

Em primeiro lugar, os cortes nos serviços jamais 

puderam ser feitos corno planejados, uma vez que sucessivos 

ministros de transportes reconheciam que um esquema comer­

cialmente viável não era politicamente aceitável nem soci­

almente desejável. Assim, a eliminação de ramais antieco-

nômicos sempre se processou a uma velocidade e um escopo 

inferiores ao inicialmente proposto e quando se verificava, 

as ferrovias continuavam arcando com os custos soei-

ais do processo. Além disso, os salários seguiam os da in­

dústria, e os custos de trabalho eram, em 1967, iguais aos 

de 1963, apesar de considerável diminuição da força de tra­

balho. Tampouco os programas de modernização foram acei­

tos imediatamente pelos sindicatos, que alegavam ser o es­

quema demasiadamente rápido. Assim, seguiram sem solução 

definitiva os problemas de gestão empresarial da 

Rail. 

British 

E nem podia ser de outro modo, dado que todas es­

tas questões são, na verdade, de importância secundária, se 

se considerar o problema central da ferrovia. Tendo em vis­

ta a mudança na composição dos produtos, a questão da fer­

rovia é, como um todo, uma questão social, ao mesmo tempo 

aquem e além da competição privada, sob cuja ótica é abor­

dada sua gestão empresarial. 

No Brasil, a proposta inicial da empresa ferro-

viária estatal consistia em ir de encontro à crescente de­

manda de serviços de transporte, adequandoas ferrovias as 

exigências criadas pelo processo de industrialização. Neste 
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sentido, os primeiros relatórios da Rede dão muita ênfase 

à necessidade de reaparelhamento das estradas de ferro. Co­

rno foi visto anteriormente, o não cumprimento destes obje­

tivos primeiros tem raízes explicativas no próprio movimen­

to de industrialização, que incorpora e se dinamiza com o 

setor automobilistico, e na garantia de uma infra-estrutura 

rodoviária, que procedeu e viabilizou a entrada de capitais 

estrangeiros na implantação do referido setor. 

Neste sentido, o investimento ferroviário nao po-

de ser analisado como mero desdobramento do funcionamento 

corrente da Rede, já que este depende, por sua vez, tanto 

do próprio investimento em ferrovias como do 

nas demais modalidades de transporte. 57 

investimento 

Como no caso inglês, fóram- fei'tos planos_para o Teapare-· 

lhamento da empresa, quando da consolidação do setor f e r-

roviário. Tais planos comportavam a eletrificação da rede 

e a modernização das locomotivas em tráfego, além da e.limi­

nação de linhas e ramais antieconômicos. os resultados fo­

ram extremamente modestos, nas duas décadas de funcionamen­

to da empresa. 5 e 

Outro ponto a considerar é o da extrema instabi­

lidade na expansao da Rede, que teria necessitado, desde a 

origem, de maciços recursos de investimento para fazer fren­

te à competição rodoviária. Nestas condições, os rumos da 

expansão permanecem indefinidos frente à extrema oscilação 

dos gastos de investimento. Tal instabilidade se explica p~ 

57 S. Abranches, S. Dain e. M.G. Salgado, op. cit., pag. 136/137 

58 S.Abranches, S. Dain e M.G.Salgado pãg. 139. 



99 

la extrema dependência por parte da Rede, de recursos do 

Governo Federal, no mais das vezes destinados imediatamente 

à cobertura de seus déficits operacionais. A nenhuma au-

tonomia financeira da empresa e seu permanente recurso a 

fiscalidade, bem como sua enorme demanda por recursos de 

financiamento corrente inviabilizaram a implementação ampla 

dos planos de reaparelhamento setoriais. 

Um menor volume de recursos para investimento se­

ria compatível com sua concentração em áreas mais rentáveis 

de atividade, ou seja, com o estabelecimento de suas pró-

prias prioridades. Este problema se manifesta não só no 

que diz respeito aos investimentos, como também na ativida­

de corrente da empresa. 

11 Pudesse a Rede selecionar seus transportes se­

gundo o critério exclusivo da busca de rentabilidade 1 cer­

tamente caminharia com rapidez para uma gestão mais empre-

sarial de seus serviços. No entanto 1 o exercício de uma 

atividade reconhecidamente "pública" obriga-se a arcar com 

o Ônus do transporte suburbano e de ramais antieconômicos lo 

calizados em regiÕes de baixa densidade de tráfego e onde a 

ferrovia constitui modalidade única de transporte. O efei-

to negativo desta prática de transportes não pode ser fa­

cilmente neutralizado pela combinação de êxitos parciais. 

Estes, em seus intentos de generalização, defrontam-se com 

obstáculos estruturais que, como foi visto, decorrem tanto 

de características próprias da empresa, como de restrições 

externas a ela, impostas pelo eficiente desempenho do trans­

porte rodoviário". 59 

59 S. Abranches, S. Dain e M.G.Salgado, pag. 140. 
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Ao aprofundarmos a análise do desempenho da Rede, 

de modo a destacar os resultados por modalidade de carga, 

por mercadorias e por região, torna-se evidente que os re-

sultados negativos acima apontados não ocorrem com igual 

freqüência e homogeneidade em todas as ferrovias. O corte 

por produto, por exemplo, atesta a lucratividade do transw­

porte de produtos siderúrgicos e cimento, por exemplo.Quan­

do, além disso, há concentração de transportes extremamente 

rentáveis em algumas regiões, os resultados de operaçao re-

velam-se bastante favoráveis. Mas isto apenas implica em 

reconhecer a empresa que existe dentro da Rede, com seu po-

tencial de lucro e seus segmentos rentáveis. 

O problema objetivo de financiamento de uma em-

presa estatal de capital social básico está justamente em 

usar os setores onde obtém maior rentabilidade operativa e 

mais os recursos provenientes do Governo para subsidiar e 

prover de serviços os agentes indicados para deles se be-

neficiarem. 

No caso das empresas de transporte ferroviário, o 

caráter .u,público 11 àecorre de uma política à qual o setor -e 

passivo. 

Esta política dedica-se, em Última instância, a 

proteger e cercar um sistema de transportes alternatj_vo -o 

rodoviário com suas indústrias de expansão garantida~aau-

tomobilÍstica e a construção pesada. Assim, o Estado apói~ 

através de sua política de transportes, as principais fon-

tes privad~de valorização do capital, enquanto deixa a 

ferrovia como resíduo de uma era industrial já ultrapassada. 
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2 - Os limites da autonomia 

Os oligopólios puros estatais estão em pleno centro 

da ambigüidade pública x privada, no que diz respeito ao di­

lema entre a valorização do capital como um todo e a de cada 

bloco de capital em sua esfera de ação. Sua localização es­

tratégica na estrutura produtiva faz com que através delas 

se dê a regulação da concorrência intercapitalista, que pas­

sa inclusive pelo estabelecimento de relações de clientela 

com frações de capital privadas. Sob o amparo do poder do 

Estado, as empresas estatais de insumos básicos contam com o 

estabelecimento de barreiras à entrada institucionais, que 

tornam os seus setores de atuação setores de entrada bloquea 

da, na terminologia de Bain. Com isso, estes setores detêm 

uma estabilidade estrutural de mercado e uma possibilidade 

teórica de maximizar lucros, não apenas a longo 1 mas também 

a curto prazo. 

Esta possibilidade teórica desfaz-se periodicamente 

{particularmente nos períodos recessivos ou de combate à in­

flação), no embate de políticas de preços administrados. A 

política econômica freqüentemente se vale destes segmentos de 

produção estatal para, através da regulação de sua produção e 

preços, transmitir aos clientes privados os estímulos e sub­

sídios capazes de preservar e estimular as condições do cres 

cimento capitalista. Assim, as possibilidades de valoriza­

ção do capital podem ser periodicamente contraditórias, do 

ponto de vista público e privado. 
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O custo social dos "favores" do Estado nao se esgo-

ta contudo neste embate de preços e subsídios, mas se revela 

nas conseqüências destes atos e intenções de proteção ao se-

tor privado sobre as estruturas de financiamento estatal. O 

recurso à fiscalidade, tão importante como freqüente na pro-

revela-dução estatal de insumos básicos é, ao mesmo tempo, 

dor da força e da fraqueza da produção estatal. Da fraque-

za, no sentido de que a dependência financeira limita a au-

tonomia de decisÕes desta esfera da produção. De sua força, 

no sentido de que no caso histórico de um industrialização 

tardia, sem centralização prévia de capitais, só o Estado, 

através de suas empresas tem podido fazer frente a expansoes 

de capacidade marcadas pela descontinuidade, e pelo alto vul 

to dos requisitos de financiamento. 

As análises recentes sobre a presença das empresas 

públicas na estrutura industrial têm sido feitas com o obje-

tivo explícito ou implícito de confirmar ou desmisttficar o 

grau de estatização da economia, ou de buscar indicadores 

de crescimento ou de eficiência que permitam avaliar o de-

sempenho relativo das empresas produtivas estatais em 

fronte com as grandes empresas privadas. 1
-

con-

1 Ver, por exemplo, para o caso do Brasil, Estrutura Indus­
tiial e Grande Empresa, M.C. Tavares e outros. FINEP,l97~ 
e a tese de livre-docencia da Profa. Maria da Conceição -
Tavares, op. cit. 

Ver também W. Baer, I. Kerstenetzky e A. Villela, As modi­
ficaçÕes no papel do Estado na economia brasileira, Pes­
quisa e Planejamento EconÔmico, IPEA/INPES, volume 3, de­
zembro de 1973, nÚmero 4. 
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Nosso objetivo neste capítulo nao é, -porem, o de re 

alizar urna análise nestes termos, senão o de. buscar identi-

ficar padrÕes de comportamento de empresas estatais. Visto o 

caso da "socialização dos prejuízos", queremos agora deter-

nos nos casos potencialmente lucrativos para detectar a au-

tonomia de capital que seria a marca fundamental de seu po-

der como grande empresa capitalista. Pensamos, portanto,ser 

bastante esclarecedor fazer uma análise comparativa de dois 

setores estatais, ambos classificáveis como oligopólio con-

centrado,do ponto de vista de sua es·trutura de mercado, para 

avaliar a autonomia relativa de suas empresas líderes. 

Escolhemos a siderurgia e a mineração de ferro, que 

têm urna origem histórica comum, e problemas de escala de ope 

raçao, tecnológicos e financeiros semelhantes, mas que apre-

sentam uma evolução totalmente distinta no que se refere -a 

estratégia empresarial em seus confrontos com o Estado e com 

a iniciativa privada. 

Trata-se, em síntese, de explicar como a produção 

siderúrgica Nacional, da Companhi·a Siderúrgica Paulista e da 

Usirninas, e a exploração de minério de ferro, feita pela Com 

panhía Vale do Rio Doce, revelam-se tão diversas, tanto em 

suas trajetórias de expansão, seus comportamen~os no ciclo 

suas características empresariais, como também ha manifesta-

ção da contradição público x privado. 

A chave explicativa para a compreensao desta diver-

sidade de comportamento está na distinta inserção destes dois 

conjuntos de atividades produtivas estatais. Por um lado, a 

siderurgia estatal se vulnerabiliza ante os desígnios do Es-
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tado por suas articulações vitais com os segmentos mais di-

nâmicos da indústria. Por outro lado, a produção de miné-

rio de ferro se autonomiza em face deste mesmo Estado, por 

sua atividade eminentemente exportadora. Na siderurgia, a 

essência do mandato público está em gerar recursos para fo-

ra dela; na mineração, este mesmo mandato permite inter-

nalizar os recursos nela gerados. 

Os limites postos pelo Estado a atuação de empresas 

estatais manifestam-se, como parece óbvio, nos dois casos. 

Mas a gradação da autonomia financeira faz com que, no ca-

soda C.V.R.D.,atrajetória empresarial possa ter sido mais 

conseqüente e persistente, fazendo com que a empresa tenha 

ido mais longe, e sem tantos conflitos, no intento e no êxi 

to de valorização de seu próprio capital. 

A questão central desta comparação é, pois, a ques­

tão da autonomia da empresa estatal, que não pode ser pen-

sada somente em abstrato e que, mais uma vez, se esclarece 

no exame de situações histórico-concretas e na análise de 

casos específicos. 

2.1 - A formação dos setores 

O processo decisório que leva à implantação da si-

dcrurgia e da mineração como iniciativas estatais no Brasil 

dos anos 40 tem sua origem no inicio do século 2
• Neste par-

2 Para um tratamento primoroso dos antecedentes da batalha 
pela siderurgia, 1€.ia-se Luciano Martins, Po.titique.· e.:t 
Veve.loppe.me.n:te. Ec.onomJ..que., S':tJtuc.tuJte.·.6 de. Pouvo/.Jt rz..':t Sy.s.­
:te.me. de. Ve.c.,t!Jlonf. au BJie:óil(l920 1964). Tese de Doutorado 
de Estado -Universidade de Paris, Paris, 1973, no qual se 
apÔia este item do trabalho. 
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ticular, a questão da siderurgia nacional é desde logo a 

dupla questão da siderurgia e da produção de minério de fer 

ro. As dificuldades de comércio exterior, aliadas às pres-

soes por importação de aço para fazer frente aos investime~ 

tos ferroviários e da construção civil, faziam ecoar as pri 

meiras vozes dos industrialístas, que, ao propugnar pelo de 

senvolvimento de uma base produtiva moderna, privilegiam a 

constituição da siderurgia nacional. 

A regulamentação e desenvolvimento da atividade de 
. 

mineração era percebida como condição prévia à constituição 

da siderurgia. O destino da mineração e da siderurgia no 

país dependia de que se pudesse assegurar a "proteção ao pa 

trimônio da nação" ou a "segurança dos capitais 113 e estes 

dois pré-requisitos, por sua vez, apoiavam-se na possibili-

dade de regulamentação da propriedade do subsolo que nao e~ 

contraria trânsito fácil no sistema social vigente, baseado 

na propriedade extensiva da terra. 

Na ausência de regulamentação sobre a propriedade 

do subsolo, é facultada a uma associação de capitais ingle-

ses, o Bhazilia~ Hematite Syndieat~, a compra, em 1911, na 

região de Itabira, de uma área com reservas de minério equi 

valentes a 1 bilhão de toneladas e área de 76.800 Km2. 

A negociação implicou na incorporação, ao grupo, da 

Estrada de Ferro Vitória-Minas, com responsabilidades am-

pliadas no sentido da extensão da via férrea até Itabira, 

com destino final no porto de Vitória, bem como na promessa 

3 Mensagem de Serzedelo Correia, em 1903,como presidente do 
Centro Industrial do Brasil,e do Presidente Rodrigues Al­
ves, ao Congresso, em 1904;in L. Martins, op.cit.,pâg.198. 
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de constituição de uma siderurgia. 

Do ponto de vista da centralização de capitais ne­

cessária a materialização dos investimentos em sua concep­

ção integrada, o empreendimento revelou-se inviável. Sob 

pressão dos banqueiros ingleses,oSr. Ernest Cassel, repre­

sentante do B4azil1an Hematite Sqnd~cate, renegocia o con­

trato com as autoridades brasileiras, e, em troca da pro­

messa de investimentos imediatos na ferrovia, transforma em 

optativa a anterior obrigatoriedade do investimento side-

rúrgico. Conseqüentemente, cristalizar-se-iam como anta-

gônicos, em 1916, os dois interesses concretos em jogo: a 

comercialização do minério e a implantação da indústria si­

derúrgica. 

Na perspectiva do antagonismo dos interesses, a prí 

meira vitória coube, pois, aos capitais estrangeiros e aos 

empreendimentos de mineração a eles associados. O sonho si 

derúrgico é relegado temporariamente a segundo plano, e no 

ano de 1917, que se segue à desvinculação do projeto side­

rúrgico da atividade de mineração, a Câmara dos Deputados 

autoriza o Governo a conceder incentivos à construção de p~ 

quenos empreendimentos siderúrgicos. 

A Primeira Guerra Mundial dificulta a obtenção de 

recursos de financiamento que se faziam necessário ao de­

senvolvimento do projeto ferroviário. A Itabira Iron passa 

ao controle de banqueiros ingleses, e, por meio destes, a 

Percival Farquhar, em 1919. Contra ele, unir-se-iam os in­

teresses regionais do Estado de Minas Gerais, as vozes na­

cionalistas da Escola de Minas de Ouro Preto e os industria 
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listas do Centro Industrial Brasileiro. Contra ele se er-

gueriam os partidários da construção da siderurgia nacio-

nal, os produtores de carvão nacional e os defensores da 

indústria local, impedindo que se concretizassem suas in-

tenções de exploração e comercialização de minério. Assim, 

o que havia sido pensado como empreendimento integrado se 

transforma, por efeito das circunstâncias, em clara oposi-

ção de interesses. 

Por oposição a Farquhar, como representante do mo-

nopólio estrangeiro 4
, e à mineração,como via indesejada da 

abertura do país, a siderurgia é posta pela primeira vez co 

mo questão nacional. A não realização do empreendimento si 

derúrgico fortalece interesses nacionais que continuam a 

pensar na possibilidade de implementação da grande siderur­

gia, e que vao gerando, ao longo da década de 20,sugestões 

quanto ao modo de implementação deste projeto. -um destes 

projetos, sugerido por Henrique Lage, insinua pela primei-

~ - ' ra vez a participaçao estatal. 

4 e curioso observar que a causa de Farquhar nao angaria sim 
patias de outros empreendimentos estrangeiros que tinhaill 
algum interesse local, Assim, a U.S Steel, no início dos 
anos 30 se absterá de qualquer manifestação no que diz res 
peito aos sucessivos vetos impostos a Farquhar pelo Gover= 
no de Minas Gerais, com a 6bvia intençio de resguardar &uas 
exportaçÕes siderÚrgicas ao Brasil. 

5 0 projeto Lage representa a primeira tentativa de integra­
ção industrial no Brasil,(minério de ferro, carvão, side­
rurgia e construçio naval). Todo o empreendimento depen­
dia, no entanto, como o pr6prio Lage reconhecia, ''da aju­
da financeira substancial do Estado,'' In L. Martins, op. 

cit., pâg. 215. 
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Em 1923, com Artur Bernardes na Presidência, o in-

teresse regional de Minas Gerais no veto a Farquhar ganha 

foro nacional. Não só é criada uma comissão técnica, pre-

sidida por Clodomiro de Oliveira, para definir uma política 

siderúrgica, como se altera em 1926 o Código de Terras e Mi 

nas, impedindo novas incursões de capitais estrangeiros na 

exploração de base de recursos naturais. 

Mas é na década de 30, com a tomada de consciência 

do atraso do país, que se identifica a siderurgia com o pro 

blema mais grave da base econômica. Como tal, a questão si 

derurgia tem sólidos alicerces no desenvolvirnentismo indus-

trialista e na visão de segurança nacional então associada 

a propriedade de base de recursOs naturais. Tais posições 

já estão representadas no interior do aparelho de estado p~ 

la presença de técnicos e militares. Estes ve-tores estão 

claramente presentes na própria posição de Vargas, em 1930, 

"O surto industrial só será lógico, entre nós, quando esti-

vermos habilitados a fabricar 1 senão todas, a maior parte 

das máquinas que lhe são indispensáveis. Dai a necessidade 

de não continuarmos a adiar, imprevidentemente, a soluçãO 

siderúrgica. Não é só o nosso desenvolvimento industrial 

que o exige, é também a nossa segurança nacional, que nao 

deve ficar a mercê de estranhos, na constituição de seus 

mais rudimentares elementos de defesa." 6 

Vista a siderurgia como necessária à criação de uma 

base técnica nacional, restava a decidir como se articulari 

aro capitais nacionais, estrangeiros e o Estado no novo Em­

preendimento. Durante a década de 30 são feitas várias ten 

6 G. Vargas, A Nova PolÍtÍca do Brasil, Ed. Josê Olimpio,R. 
de janeiro, 1940, volume 1, pâg.39. 
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tativas de negociação externa do empreendimento siderúrgi-

co. descaracterizando qualquer interpretação "estatizante." 

no que diz respeito ao resultado final alcançado, que con-

sistiu na criação de empresas estatais. 

Na busca de capitais estrangeiros, Vargas abriu duas 

frentes de negociação, uma com os alemães e outra com os 

norteamericanos. Na frente alemã, se rivalizavam a Demag 

e a Krupp, enquanto nos Estados Unidos são consultados a U. 

S. Steel e a Dupont. A eclosão do conflito mundial di fi-

culta as negociaçÕes que dizem respeito a investimentos es-

trangeiros diretos do setor, ao mesmo tempo em que viabili-

za o jogo de alianças na qual o projeto siderúrgico iria 

constituir parte da barganha feita por Vargas e seus embai-

xadores com os Estados Unidos. 

Também é importante observar, na caracterização da 

siderurgia como "questão nacional", que o próprio veto a 

Farquha.r e a mineração estrangeira na década de 30, não -e 

total. Isto se deve aos interesses contraditórios implíci-

tos na dupla questão da siderurgia e da mineração. Como em-

preendimento isolado, a mineração é mais viável, do ponto 

de vista da centralização de capitais e da possibilidade de 

autofinanciamento. Além disso, na perspectiva do pais,per-

mitiria o aporte de divisas, então escasso, e considerado 

vital para o requipamento militar do país, visto como prio-

ritário. 

Em 1940, como resultado da estratégia de "boa vizi-

nhança" americana, e do empenho do governo brasileiro em 

criar a siderurgia nacional, o Departamento de Estado pres-
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siona o Eximbank para liberar recursos ao financiamento es 

tatal da iniciativa. Formalmente, a Companhia Siderúrgica 

Nacional é criada em 1941, com recursos estatais das Cai-

xas Econômicas, Institutos da Previdência, bem como subscri 

çoes do Tesouro Nacional. A viabilização do projeto a ní­

vel do suprimento de equipamento e de recursos de financia­

mento pelo Governo Americano só viria com os Acordos de 

Washington, de março de 1942, através dos quais passa tam­

bém ao controle estatal a exploração de minério de ferro no 

Brasil. 

O Acordo de Washington ratifica o apoio de Vargas 

aos Estados Unidos e sua ruptura com o Eixo. Da negociação, 

o Brasil extrai o reaparelhamento das Forças Armadas, muni­

çoes e garantias militares americanas, "em troca da garan­

tia de utilização de seus portos para a defesa do Atlântico 

Sul e da concessão de bases aéreas no Nordeste." 7 Além dís 

so o governo brasileiro se comprometerá a suprir ao gover­

no americano matérias primas estratêgicas ao esforço bélico, 

entre as quais o minério de ferro. O suprimento de miné­

rio de ferro será feito diretamente através de uma empresa 

estatal, a companhia Vale do Rio Doce, que se origina tam­

bém da finalização dos Acordos de Washington, e da conse­

qu~nte estatização da Itabira Iron. 

A implementação do projeto siderúrgico não se fez 

sem dificuldades. Até o fim de 1941 é comprado nos E.U.A.o 

equipamento básico:tubo-geradores, equipamento para coque­

ria, altos-fornos, cuja obtenção não foi fácil, dado o es-

7 
in L. Martins, op. cít. pag. 329. 



lll 

forço de guerra. A guerra justificou o atraso na entrega 

de todo o equipamento para laminação e elevou seus preços 

em 60%. Não obstante, "a coqueria, os altos-fornos,a maior 

parte da termoelétrica, a estação de tratamento de água, as 

oficinas de manutenção estavam concluídos em 1944. Em abril 

de 1946, a C.S.N. inicia a produção de coque siderúrgico, e 

em junho deste anos os altos-fornos e a aciaria começavam 

a funcionar. As laminações, entretanto, só entram em fun­

cionamento em 1948." 8 

A década de 50 presencia o desenvolvimento e apo 

geu da CSN como empresa monopolista do setor, reforçada em 

sua origem pela importância estratégica de sua produção e 

legitimada como empresa pela possibilidade acelerada de rea 

lização de lucros e de valorização de seu capital. Face a 

uma demanda pulverizada, e tendo em vista sua posição sin­

gular como empresa moderna, capaz de suprir um produto de 

boa qualidade, até en·tão importado, o mercado se definirá ~ 

mo um mercado do vendedor, até a década de 60, favorecendo a 

CSN. Esta definirá preço~, quotas e relações de clientela, 

valendo-se para isso de sua privilegiada posição no merca­

do. 

A segunda geraçao de empresas estatais de siderur­

gia é formada pela Usiminas e Cosipa, com usinas integradas 

e de grande porte, e pela Companhia Ferro e Aço de Vitória, 

de menor significado. Na"estatização" destes dois proje­

tos "a questão nacional", no sentido, já mencionado,com que 

8 w. Baer, op. cit., pãg. 106. 
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foi compreendida a gênese da C.S.N. não esteve presente. As 

duas empresas surgiram de capitais privados de origem regi~ 

nal, reforçados econômica e politicamente pelos governos es 

taduais. Nos dois casos,. as escalas mínimas, econômica e 

tecnologicamente viáveis,deterrninaram o vulto de recursos 

necessários à formação das empresas, o que, por si só, de­

penderia da capacidade de aglutinação do Estado. Na outra 

ponta, uma clientela cativa dependia do suprimento deste in 

sumo básico para definir sua própria capacidade de instala­

ção e expansão no pais. A prática contínua de financiamen­

to estatal progressivamente transformou-se na posse dos re­

cursos e das empresas siderúrgicas pelo Estado brasileiro. 

11 A COSIPA foi criada em 1953 com apoio de grupos 

paulistas, mas, desde o início de seu planejamento, estava 

clara a impossibilidade de realização privada do capital ne 

cessãrio. Três anos mais tarde, o Estado de São Paulo as­

sociou-se ao empreendimento e, em seguida, o B.N.D.E. que 

viria a tornar-se o seu acionista majoritário. Segundo Wer 

ner Baer, em meados dos anos 60, o B.N.D.E. controlava 58,2% 

das açoes, o Estado de são Paulo 23 1 3%, o Tesouro Nacional 

6,7% e o restante estava em mãos dos investidores privados. 

o trânsito paulatino da empresa ao Estado pode ser 

associado a erros quando a escolha do terreno 1 que apresen­

tava condições de solo extremamente deficientes, e a atra­

sos na finalização do projeto, que resultaram desta difi­

culdade inicial. Somente em 1965 todas as principais se­

ções da usina entraram em funcionamento, tendo sido o ônus 

da espera assumido pelo Estado. 
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A capacidade planejada para a Cosipa foi de dois 

milhões de toneladas/ano, embora sua capacidade inicial aci 

aria e altos-fornos estivesse em torno de 600 mil tonela-

das/ano. O processo utilizado na Cosipa é a redução no oxi 

gênio ou LD. 

A USIMINAS tem uma história um pouco diversa, pois 

desde sua origem (1957) ela contou com a participação do 

capital estrangeiro e do Estado. 11 Não obstante, a idéia o-

riginal nasceu da combinação de interesses privados e go-

vernamentais mineiros, cujo objetivo era tornar o Estado o 

principal pólo siderúrgico nacional, internalizando, assim, 

as vantagens adVindas da exploração de suas reservas de mi-

nério de ferro." 9 

Na sua constituição, os recursos eram provenientes 

de um consórcio de empresas japonesas, o qual participava 

com 40% do capital, além de supervisionar a construção e 

fornecer equipamento. O B.N.D.E. participou com 24,6%, o 

Governo de Minas com 23,9% e a C.V.R.D. com 9%. 

A construção da USIMINAS começou em 1958, tendo si­

do concluída em 1962, quando o al·to-forno começou a funcio­

Em fins de 1963, todas as principais seções da usina nar. 

estavamem funcionamentO, e já em 1966 a Usiminas produzia 

500 mj_1 toneladas de aço e quase 400 mil toneladas de aços 

planos. 

9 S. Abranche$. Governo, E.mpresa Estatal e PolÍtica. Si­
derurgia no Brasil, CEP, FINEP, mimeo, janeiro de 1977, 
pag. 23. 
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Novamente aqui, em função da elevação dos custos na 

etapa constitutiva, os aportes do B.N.D.E. se fizeram ne-

cessariamente crescentes até que se definisse como acionis-

ta majoritário da empresa, tendo os interesses japoneses, 

menos dinâmicos, sido reduzidos a pouco mais de 20% do ca­

pital. 10 

Assim, no que diz respeito à segunda geraçao de em-

preendimentos siderúrgicos, o trânsito dos projetos esteve 

a pnioni assegurado pelos requerimentos da industrializa -

ção, tendo-se manifestado as dificuldades principalmente no 

que diz respeito à centralização de capitais. Na impossi-

bilidade constatada de aglutinação dos recursos necessários 

ao fortalecimento da base técnica na esfera privada, e ten-

do em vista a delegação prévia ao Estado da tarefa de fi-

nanciamento dos recursos de longo prazo necessários a ex-

pansão, os desenbolsos crescentes, a cargo do B.N.D.E.trans:· 

formaram-se progressivamente em participações acionárias ma 

joritárias e no controle das empresas. 

Define-se deste modo, para o setor 1 o caráter esta-

tal, e para o B.N.D.E. o controle acionário de duas das três 

principais empresas no país. Como "Banco Siderúrgico 11
1 o 

B.N.D.E. iria comprometer parte apreciável de seus recursos 

em moeda nacional no financiamento das três empresas 1 ao lon 

go da década de 60. Esta foi a fase vital da 11 estatização 11 

envergonhada da siderurgia estatal no Brasil. 

" B In W. aer, op. c i t .• pâg. 109. 
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2.1.1-Atrajetória pública da C.V.R.D. 

' P.pesar -do processo decisório cornurrl que levou- finalrrente a 

individualização dos empreendimentos siderúrgico e de mine­

ração, caberia aqui particularizar a situação inicial da 

C.V.R.D., já que ela partia de uma iniciativa pre-existente 

quando de sua constituição. 

Sem deixar de levar em conta os interesses maiores 

que estiveram presentes no Acordo de Washington, a situa-

çao da C.V.R.D., de um ponto de vista estritamente empresa-

rial, poderia ser caracterizada como desfavorável e restri-

tiva. o mandato público passou a ser exercido pela empresa, 

cuja única base material de operação era a Estrada de Fer-

ro Vitória-Minas, então emcampada pelo Governo. A adminis-

tração da estrada de ferro até então havia sido conduzida 

como possibilidade de obtenção de rendimento financeiro, a-

poiada em políticas de concessão de favores 11 do governo 

brasileiro, este sim esporadicamente interessado no desen-

volvimento da mineração e da siderurgia, às quais a via fér 

11 Um ex-presidente da C.V.R.D., Dermeval Josi Pimenta,afir 
ma que a construção da E.F.V.M. foi feita sem inversãõ 
de capital por parte de seus acionistas. Foi em grande 
parte financiada por empréstimos franceses, escorados na 
hipoteca da garantia de juros-ouro dada pelo Governo. Es 
te pagava ''juros-ouro de 6% sobre as quantias dispendi~ 

das na construção, e esta construção era realizada com 
os produtos das obrigaçÕes de 5% emitidas em França. Na 
realidade, pois, quem teve o Ônus da despesa com a cons­
trução foi o Tesouro Nacional''. Ademais, a integraliza­
ção de capital da nova companhia, e mesmo o aumento pos­
terior de capital, n~o resultaram da entrada de dinheiro, 
mas da incorporação de bens, coisas e direitos. O capi­
tal da companhia incorporada, a que então pertencera,era 
em sua totalidade resultante da incorporação da conces -
são, direitos e privilégios. 
In Dermeval José Pimenta. O Minério de Ferro na Econo­
mia Nacional, Rio de Janeiro, 1952. 
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rea serviria como infra-estrutura de apoio. 

Assim, o primeiro esforço da Vale visaria capaci­

tar a via férrea para o transporte de minério (até 1500 mil 

toneladas/ano) 1 o que significava ampliar seu percurso, e 

fazer melhorias decisivas nos trechos preexistentes. Impli­

cava também na compra de equipamentos, materiais, máquinas, 

material rodante e serviços para tal finalidade. Ou seja, o 

empreendimento ferroviário estava praticamente todo por ser 

feito. 

Também seria tarefa da Vale a aquisição de 11 máquí­

nas e equipamentos necessários para aumentar e completar os 

meios de carregar o minério no porto de Vitória; de máqui­

nas e equipamento, inclusive instalação de trituração e pe­

neiragem, necessários para as minas poderem atingir a capa­

cidade mínima de produção de 1.500 mil t/ano. 1112 Assumir a 

empresa significava finalmente dar concreçao a um empreen­

dimento de exploração de minério, capacitado a levar o pro­

duto ao porto exportador, ainda que em condições que con­

tinuariam sendo precárias por algum tempo. 

O aparelhamento da C.V.R.D. dependeu fundamen·talmen 

te de um empréstimo obtido junto ao Ex~mbank, no valor de 

US$ 14 milhÕes, negociado no pacote de decisÕes envolvidas 

no Acordo de Washington, com prazo de 20 anos e juros de 4% 

a.a. A garantia do Governo Brasileiro não pareceu suficieill2 

ao Eximbank. Para assegurar a boa administração de seus re 

cursos, o Ex~mbank impôs ao governo brasileiro que as minas 

12 In S. Abranches, S. Dain e M.G.Salgado, op.cit:, pag. 39 
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fossem "exploradas" por uma companhia brasileira, com o ca-

pital nominal a constituir em conformidade com as leis bra-

sileiras, dirigida por cidadãos brasileiros e norte-america-

~, e por outras pessoas que estes governos aprovassem,fi-

cando entendido que, pagas no vencimento as notas promissó-

rias emitidas em favor do Ex~mbank por força do crédito, e 

liquidadas as obrigações da Companhia de Mineração, a explo 

ração das minas reverteria ao governo brasileiro a seu pe­

dido."13 Caracterizava-se assim contratualmente a ingerên-

c ia norte-americana nas decisões da C. V. R. D ., que sài mani-

festará ao longo de sua primeira década de existênc'ia. 

Esta ingerência, na verdade, não assumiu maior dra-

maticidade, uma vez que o bom rendimento do primeiro empré~ 

timo autonomizou a Vale, no prazo previsto, para definir sua 

trajetória própria. No entanto, vestígios da presença ini-

-cial norte-americana serao fatores explicativos na defini-

ção dos rumos primeiros da política "autônoma" 1 '+da C.V.R.D. 

Em primeiro lugar, ficava caracterizada a dominação 

técnica norte-americana sobre a empresa. O crédito inicial 

des·tinava-se à compra 1 nos Estados Unidos, 11 de máquinas e 

equipamentos para a via férrea 1 para a mineração e para o 

porto." Estabelecia ainda o Acordo que o Governo dos Esta-

dos Unidos empregaria todos os esforços para fornecer opor-

13 Texto do Acordo de Washington, in De~erval Pimenta, op. 
cit., apud S. Abranches, S. Dain e M.G. Salgado, op.cit. 

1 ~ Ou seja, superada a etapa probatória. 
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tunamente os peritos, técnicos ou de tráfego que fossem ne 

cessários para auxiliar o funcionamento das estradas de fer-

ro no Brasil." "Na compra de equipamentos, o Governo Bra-

sileiro empregaria, de acordo com o Eximban~, uma firma de 

engenheiros técnicos para o prolongamento e restauração da 

estrada. Essa firma encarregar-se-ia de efetuar, sob sua 

responsabilidade, todas as compras nos Estados Unidos, de 

obter as prioridades convenientes, de conseguir o embarque 

do equipamento e de prestar todo o auxrlio técnico necessá--

rio ao Brasil." 

A vinculação original das exportações de minério tam 

bém foi decidida como parte do Acordo, ficando os governos 

americanos e inglês obrigados cada um a comprar até 750 mil 

t/ano do minério a ser produzido pela C.V.R.D. 1 o que im­

plicava em absorver a totalidade de sua produção prevista. 

Esta obrigação não significou na prática maiores restrições 

à livre política de comercialização da C.V.R.D. uma vez que 1 

quando esta finalmente se capacitou para cumprir a missão 

exportadora, já se alterara a conjuntura internacional, an-

teriormente marcada pela necessidade de garantir suprimen~ 

de minério para fins bélicos aos dois países citados. 

A definição inicial dos rumos da C.V.R.D. foi ainda 

determinada pelo Acordo de Washington no que diz respeito a 

preços e especificação do minério, e fixada em correspondê~ 

cia entre os três governos. O preço do minério foi fixado 

por três anos e estimado em função dos custos de -operaçao 

da empresa. Após este períod0 1 se continuassem as hostili-

dades, seriam renovados contratos trienais, levando-se em 
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conta a variação nos custos de operaçao. Apenas no final 

deste novo período passariam os dois governos de monopolis­

tas a compradores preferenciais, com direito de aquisição 

do produto a preços iguais à mádia do preço FOB/Vitória,ob­

tido pela companhia de mineração no mercado livre. Os ofí­

cios entre os embaixadores fixavam ainda as dimensões máxi­

mas dos blocos de minério, bem como o teor de ferro em es­

tado bruto. 

Assim, o caráter de empresa pública que marca a ge­

nese da C.V.R.D. implica que, de seu acervo inicial, façam 

parte restrições de natureza política, financeira e técni­

ca, e que sejam também decididos a p~io~i o destino de sua 

produção incipiente bem como suas condições de venda. 

Interessa-nos pois destacar as iniciativas através 

das quais a Vale vai-se libertando de suas restrições ini­

ciais e conformando uma trajetória empresarial, na qual o 

caráter público, em termos de sua missão, consiste apenas 

em maximizar sua produção e suas vendas, pois que delas de­

penderá, finalmente 1 a geração adicional de divisas do país. 

Antes disso, e como ponto de partida, a C.V.R.D.pre 

cisará atualizar seu acervo inicial, do ponto de vista téc­

nico, através de obras de aparelhamento e reaparelhamento do 

complexo minas-ferrovia-porto. O primeiro relatório da 

C.V.R.D. referente ao ano de 1943, descreve com precisão as 

características de seu conjunto de atividades à época: 

"Z necessário frisar que se, de um lado, o acervo 

das antigas Companhias, constituído pelas 'Minas Itabira' e 

'Estrada de Ferro Vitória a Minas', muito representava como 
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valor básico, de outro lado, como elemento de exploração 

industrial, esse acervo só poderia ser considerado como o­

nus decorrente das necessidades do esforço de guerra,em vis 

ta do precário estado em que o recebemos. As minas, se bem 

que com todos os trabalhos de pesquisa completos, apenas ti 

nham a sua exploração iniciada pelos processos mais roti-

neiros, sem nenhuma aparelhagem mecânica. O minério era 

transportado em caminhÕes até a ponta dos trilhos da Estra­

da de Ferro Vitória a Minas, em Oliveira Castro, a 22 qui­

lômetros das jazidas. A estrada de ferro, por sua vez, com 

as suas linhas em péssimo estado, percorria 581 quilômetros 

em rampas e contra-rampas de até 2,8% e curvas de 100 me­

tros de raio, rebocando trens com capacidade máxima de 100 

toneladas líquidas. O Balanço que vamos apresentar deverá, 

portanto~ ser examinado dentro do ponto de vista de uma no­

va companhia, em fase de construção~ e não como o balanço 

de uma companhia em exploraçâ:o industrial." 

Os estudos técnicos e os projetos relacionados ao 

empreendimento, bem corno a administração da via férrea, con 

forme acordado, foram contratados com consultorias america­

nas. Foi também iniciada a importação de equipamentos e a­

tivada a exploraçâ:o de minério. Os primeiros resultados fo 

ram significativos em termos de gastos e pouco expressivos 

no que se refere ao rendimento da exploração. 

Em 1944, a C.V.R.D. esgotava seus recursos ini­

ciais da ordem de US$ 14 milhÕes e via-se compelida a levan 

tar novos recursos, totalizando US$ 5 milhÕes~ para finali­

zar os investimentos previstos. De outra parte, sua prodU-
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çao foi mediocre: o volume de minério exportado no triênio 

1943/1945 correspondia apenas a 291 mil toneladas, ou seja, 

cerca da quinta parte do estipulado contratualmente. 

A respeito manifestava-se a C.V.R.D., no relatório 

da diretoria correspondente a 1945: 

"A realidade, entretanto, está em que a nossa Com­

panhia exportou minério durante esse período de três anos, 

por força do Acordo de Washington e solidariedade para com 

os nossos aliados ingleses e americanos; economicamente e 

desde o início, era lógico preverem-se os resultados nega­

tivos dessa exportação, pois a Companhia não se encontrava 

em condições nem de produzir e muito menos exportar pela 

precaríssima estrada de ferro de que dispunha, a quantidade 

de minério programada. Como 1 entretanto, a razão de ser de 

sua organização foi o interesse internacional, consubstan-

ciando no Acordo de Washington, onde os Governos Amerícano 1 

Inglês e Brasileiro se p~opuseram contribuir com o que es­

tivesse ao seu alcance, para a realização do objetivo, nao 

cabia, ao organismo criado, a discussão de interesses fi­

nanceiros imediatos, quando se encontravam em jogo interes­

ses muito mais elevados e premen·tes. " 15 

A demanda cativa dos anos iniciais da C.V.R.D. e as 

determinações do Acordo de Washington deixaram marcas dura­

douras nas intenções de comercialização da empresa. Durante 

alguns anos, enquanto se configuravam as tendências de aber 

tura de novos mercados, que se reforçariam com a reconstru-

ção do parque siderúrgico europeu/ na década de 50, e a 

15 In S. Abranches, S. Dain e M.G. Salgado, op. cit. 
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definição da siderurgia de grande porte no Japão, a C.V.R.D. 

ainda parecia acreditar na continuidade de suas relações com 

o mercado norte-americano, que em 1950 absorviam 91,5% de 

sua produção. A retratação do mercado "cativo 11 nos anos sub 

seqüentes fez com que a empresa percebesse a importância tá-

tica da diversificação de seus mercados. Em 1954, a Europa 

já respondia por 61,2% das vendas internacionais da C.V.R.D. 

enquanto o mercado norte-americano se limitava a 39% da de-

manda. 16 Mas em termos da estratégia da empresa,confirmava-

se a intenção de perpetuar as relações comerciais com o mer 

cada norte-americano, a ele destinando até 50% de suas ex-

portações. 

A C.V.R.D. justificava sua estratégia "americana 11 

pelo fato de o "mercado americano ser mais estável, dispor 

de maiores possibilidades de consumo, além da preferência do 

nosso País pelas vendas em dólares. Em virtude da nova po-

lítica de vendas adotada, a Companhia espera embarcar para 

os Estados Unidos, no ano de 1955, cerca de 1.000.000 de to 

neladas de minério de ferro. 1117 

O mercado americano recupera-se temporariamente em 

1955, absorvendo então 44 1 5% das exportações da empresa. le 

Em seguida, e por muitos anos, a Europa e sobretudo a Ale-

manha confirmam-se como principais importadores de minério 

de ferro da C.V.R.D., cedendo finalmente lugar ao mercado 

japonês, já na década de 70. 

16 Fonte 
rente 

17 Idem, 
1 8 Fonte 

rente 

de dados: C.V.R.D. - Re1at5rio da Diretoria 
a 1954. Rio de Janeiro, 1955. 
ibidem. 

refe-

dos dados: C.V.R.D. - Relat5río da Diretoria refe­
a 1955. Rio de Janeiro, 1956. 
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Para este mercado em desenvolvimento, a empresa p~ 

derá oferecer um suprimento de minério em expansão. Já em 

1951, ainda em plena fase 11 americana", a c. V .R.D. cumpre pe 

la primeira vez, as metas de exportação de 1.500 mil tonel~ 

das estipuladas quando de sua criação, cobrindo também com 

ampla margem seus custos operacionais. Em menos de dez ~s, 

estes totais seriam triplicados. Iniciava-se assim a tra-

jetória empresarial bem sucedida da Vale, que dela iria exi 

gir mudanças fundamentais em suas políticas de preços, de 

'comercialização, na sua configuração técnico-administrativa 

e finalmente a induziriam a desencadear uma estratégia de 

diversificação e conglomeração, como qualquer empresa pri-

vada, em busca da valorização de seu capital. 

2.2 - Progresso técnico, siderurgia e mineração. 

Como matéria-prima e custo direto na produção side-

rúrgíca, o minério de ferro tem sua trajetória associada -a 

evolução da demanda e ao progresso técnico na siderurgia.E~ 

ta interdependência permite explicar o desenvolvimento tec-

nológico em cada um destes setores a partir de uma ruptura 

nas condições de produção do outro. 

Até a década de 50, a fronteira tecnológica da pro-

dução ·Side·~úrgica era representada pelos fornos Siemcns-

Martin, que demandavam grandes quantidades de sucata como 

insumo básico. A década de 50 presencia a introdução de 

um novo processo de produção, e a década de 60 sua difusão, 

baseado na conversão direta por oxigênio nos fornos, que p~ 

de reduzir a 1/3 os custos de capital numa aciaria de for-

no aberto, característica do processo anteriormente utili-
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zado. A redução dos custos de capital compensa o ônus cor-

respondente à mudança no modo de alimentação dos fornos. 

Pelo novo processo, economiza-se combustível, visto 

que o calor é obtido diretamente da fusão da carga e de in-

jeções de oxigênio. Em contrapartida, altera-se a nature-

za da carga, que passa a apoiar-se em maiores percentagens 

de minério, e em processos de aglutinação do mesmo, como a. 

sinterizaçâo e pelotização. 

Na nova técnica, tanto o preço como o tipo de mi­

nério se transformam em variáveis estratégicas na definição 

dos custos siderúrgicos, o que tem conseqüências não so so­

bre as características das usinas siderúrgicas, como também 

sobre a produção e exportação de minério de ferro. O pro­

cesso siderúrgico LD, por oxigênio, só é economicamente viá 

vel na instalação de novas usinas. Mas os próprios proces-

sos preexistentes sofreram adaptações que permitiram taniliém 

mudar a natureza da carga, visando manter sua competitivid~ 

de. Assim, é grande apressao sobre os produtores de miné­

rio, em termos da natureza de seu produto e do teor do rui-

nério. 

Os novos produtores siderúrgicos de expressao mun­

dial serao os japoneses, e secundariamente os soviéticos,a­

lém dos países de industrialização mais recente. Na produ­

çao e exportação de minérios se integrarão também novos pr~ 

dutores, como a Austrália e a África, além do Brasil. Nas 

novas condições de produção siderúrgica e de minério de 

ferro, os requisitos de constituição de sua base técnica 

pressupoem, por suas elevadas escalas, a centralização de 
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capitais. Quanto mais obsoletas forem as usinas preexis-

tentes, e menor sua escala, mais difícil será a introdução 

do novo processo e de maiores escalas produtivas a 

de recursos financeiros oriundos do próprio setor. 

partir 

Como se verá adiante, a trajetória empresarial da 

Vale do Rio Doce depende de sua capacidade de adaptação às 

novas condições de produção e competição internacional. Os 

recursos iniciais à expansao provieram da elevação de sua 

capacidade de autofinanciamento no decênio anterior, em cir 

cunstâncias de mercado favoráveis ao vendedor, e da não in­

terferência de outras esferas de ação estatal, no que diz 

respeito à definição de seus rumos e ao comando sobre seus 

recursos. 

Na siderurgia brasileira, a etapa expansiva, a par­

tir dos anos 50, esteve associada à internalização de seg­

mentos da produção industrial, em escalas que dramaticamen­

te acentuariam os requisitos financeiros de instalação e 

expansão da indústria. A entrada no país de setores alta-

mente dependentes da produção siderúrgica, como a automo-

bilística, exigiria o engajamento do Estado, não só na ta­

refa de centralização de capitais, já em si crucial mas tam 

bém na regulação dos mercados. Progressivamente, as empre­

sas estatais terão hipertrofiadas sua cara "pública", e 

também suas escalas de produção e descontinuidade tecnoló­

gica. Progressivamente se imporá a divisão de mercado esta 

tal, além da já cristalizada entre o setor público e o se­

tor privado. Mais do que isso, em função das característi -

cas tecnológicas e de localização industrial, a regulação 
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da competição por parte do Estado se dará no interior da 

própria atividade estatal. Com isso, a solução da proble-

mática siderúrgica 19 se fará concomitantemente à própria i~ 

dustrialização. Neste processo, o Estado irá internalizan-

do novas funções, que irão desde a demarcação territorial à 

questão dos preços e do financiamento, e que caminharão pa!Li 

com a produção siderúrgica estatal. 

" 
Na Europa, os países darao distintas soluçoes ã questao 
da modernização siderÚrgica e da centralização de capi­
tais. Na Inglaterra, por exemplo, o reaparelhamento do 
setor s6 foi alcançado com seu segundo movimento de es­
tatização, em 1967, em nome da dificuldade prévia de cen 
tralização de capitais e da imperiosa necessidade de mo­
derniz;çio. Na Alemanha, obedecendo a uma longa tra­
diçio, a cartelizaçio do setor, ainda em 1960, ji depen­
dia dos bancos. Os bancos viabilizaram as fusÕes no se­
tor, que permitiram a introdusão do progresso têcnico, e 
tamb~m estimularem a integraçao vertical da siderurgia 
a indústrias dependentes deste insumo. Na França, have­
rá controle do setor sem sua propriedade estatal. Atra­
vés do sistema de planejamento, propiciou-se a expansao 
coordenada dos investimentos setoriais, facilitados ade­
mais por apoio financeiro, estimulou-se a concentração,e 
regulou-se a competição in~ra- e intersetorial. Na Itâ 
lia, dada a pequena expressão da indústria siderúrgica­
prêexistente, foi possivel partir de uma pequena usLna 
estatal no interior do IRI, e criar o monopÓlio esta­
tal atrav~s de sua subsidiária, a Fínsider. 

In J.E. Hayward, 
pâg. 266. 

op.cit. 
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2a3 - A delimitação estatal do setor siderúrgico. 

A problemática tecnológica permite estabelecer uma 

diferenciação importante entre a produção de aços planos e 

a de aços não planos. Isto porque as escalas ótimas de pro 

dução (e os tamanhos de usina) na produção de não planos sao 

bastante inferiores às de produção de aços planos. 

As economias de escala se dão sobretudo na produção 

de aços planos, onde por exemplo a passagem de 400 mil t/ 

ano para 1,5 milhÕes t/ano pode significar uma redução de 

custos equivalente a 28%. 20 Por outro lado, o custo de ca-

pital por tonelada nos produtos não planos equivale a 1/3 

do custo de capital nos aços planos. 

Estas razões já seriam suficientes para configurar 

uma "vocação" pública na produção de aços planos, que se 

reforça também quando consideramos a descontinuidade tecno­

lógica presente à expansão deste subsetor. 21 

Um elemento adicional a delimitar areas de atuação 

é a natureza da demanda final dirigida ao setor. Assim, a 

automobilística depende mais, em termos absolutos e relati-

vos, de aços planos, e como ela outros setores dinâmicos da 

20 In Wernar Baer, Siderurgia e Desenvolvimento Brasileiro, 
Ed. Zahar, Rio de Janeiro, 1970, pag. 146. 

21 Tomando a C.S.N. corno exemplo, sua capacidade inicial em 
1946 era de 270 mil t/ano; em 1954, esta capacidade foi 
elevada para 680 mil t/ano; em 1961, para 1,1 milhÕes t/ 
ano. Em 1968 se planejou nova expansão para 2,4 milhÕes 
t/ano. Fonte: W. Dutra e V. Sall~s. O Padrão de Finan­
ciamento de Empresas Estatais~ Finep, 1975, pag. 73. 
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.indústria, o que tem implicações imediatas sobre a necessi­

dade de regulação da produção, no que diz respeito a preços, 

capacidade produtiva, etc., neste subsetor. 

Este conjunto de circunstâncias justifica a clara 

delimitação de dois mercados, efetivamente encontrada,na i~ 

dústria siderúrgica brasileira, dedicada à produção de pla 

nos e a de não planos. Os dois subsetores são marcados por 

orignes de propriedades diversas, e, dada a natureza do pr~ 

duto, por relações de clientela que também são distintas. 

A propriedade estatal concentra-se no subsetor de 

aços planos, onde a produção de laminados planos comuns es-

tá dividida entre a CSN, a Cosipa e a Usiminas, cujas pare~ 

las de mercado eram respectivamente 40%, 19% e 41%, em 1973. 

A única produtora de aços planos especiais era então a Ace­

sita, também estatal. 

Em contrapartida, na produção de nao planos,a pa~ 

ticipação estatal é de apenas 14% para a produção de lamin~ 

dos comuns, cabendo à CSN 10%. A Acesita revela tambêm uma 

presença de algum significado na produção de laminados nao 

planos especiais - em 1973 sua participação representava 24% 

" da produção total 

o conjunto dos produtos siderúrgicos tem como prin 

cipais demandantes os setores automobilisticos e de constru 

ção civil, que absorviam cerca de 45% do consumo aparente 
23 

em 1974 No subsetor de produção estatal, os distribuido-

" res e a automobilÍstica absorvem 50% da produção de lamina 

" 23 w. Dutra e v. Salles, op.cit., pag, 73. 
IL Dutra e v. SallC!s, op.cit., pag. 75. 

" w. Dutra e v. Salles, op.cit., pag. 73. 
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dos planos nao revestidos em 1973, destacando-se também cer 

ta exclusividade de clientela, para certas faixas de produ 
25 

ção da empresa 

2.3.1 - A regulação da concorrência 

A presença do Estado na siderurgia brasileira se 

manifestará não só na criação e expansão da CSN, como na 11 es 

tatização" da USIMINAS e COSIPA, quando a necessidade de 

maior produção deixa de encontrar eco nas intenções e possl 

bilidades do setor privado no que diz respeito à elevação 

de sua capacidade. 

A presença do Estado nao só é necessária para de-

finir a configuração inicial do setor, mas também no senti-

do de possibilitar uma regulação da concorrência intra em-

presas estatais e inter setores estatais e privados na pro-

dução siderúrgica. Em face de um setor estatal heterogêneo, 

em termos de 11 idades tecnológicas 11 distintas de seu equipa-

mento e possibilidades financeiras de expansão também vari~ 

das, e uma ''clientela 11 privada dinâmica, exigente e podero-

sa, o "acordo" de cavalheiros de delimitação da área esta -

tal tornou-se mais fácil e justificado dando inclusive ori-

gema uma estrutura de poder comum externa às empresas e que 

25 
Assim, na produção de chapas revestidas, a indústria de la 
tas absorveu 907. da produção exclusiva da CSN enquanto a 
de chapas chumbadas, tamb~m exclusiva da mesma empresa,des 
tinava-se 100% à automobilística e autopeças, destacando= 
se tambêm as relaç;es de clientela entre a ACESITA e as 
indústrias de transformadores, motores elêtricosy imple -
mentos agrÍcolas e construção civil para a produção de cha 
pas especiais. 
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reflete e reforça o equilíbrio de forças presente à esfera 

empresarial estatal de siderurgia brasileira. Tal estrutura, 

crescentemente institucionalizada, transitará, de um mero 

Plano Siderúrgico e suas recomendações à criação do Consi -

der, até a constituição de uma empresa hold~ng, a 

bras 2 6
• 

Sider-

Também se fazem presentes no setor siderúrgico c~ 

mo um todo os interesses da área privada da produção de aço, 

d~ndo legitimidade a uma estrutura de regulação de ativida-

des entre o setor pÚblico e privado, no sentido de caracte-

rizar áreas próprias de atuação não competitivas entre os 

dois subsetores. 

Assim, observou-se um duplo movimento no setor si 

derúrgico brasileiro: o do reforço da área 11 estatal", e da 

concentração das atividades produtivas do Estado na siderur 

gia de aços planos. Observou-se, ainda, como movimento se-

cundário, a especialização de atividades dentro de setor 

estatal, cabendo à CSN o mercado de planos revestidos e o 

de consumidores tradicionais de planos não revestidos, en-

quando a USIMINAS e a COSIPA concorriam entre si pelo mer­

cado de planos não revestidos mais elaborados (automobilís-

tico, naval, equipamentos, etc.) 27 • 

Pode-se interpretar de duas maneiras a delimita -

çao da área estatal à produção de planos. Por um lado, como 

2 6 - -Estas modificaçoes institucionais serao analisadas em ou 
tra parte deste trabalho. 

27 
In W. Dutra e V. Salles, op. cit., pp. 125 e 126. 

,} 
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reserva de mercado, atribui-se ao setor privado a produção 
28 

de não planos , à exceção da participação prévia da CSN. 

Por outro lado, como preferência revelada, concentram-se 

prioritariamente os recursos estatais na expansão da área 

de laminados planos, extremamente prejudicada pelo atraso 

na consecução de seus planos de investimento ante a enorme 

expansão da demanda, e pelos problemas de preços e de bala~ 

ço de pagamento enfrentados pela importação de produto side 

rúrgico. 

No periodo 1968/74, se manifestará o controle es-

tabelecido por ocasião do salto do Plano de Metas sobre as 

três empresas estatais, buscando uma expansão cada vez mais 

rápida de sua capacidade produtiva para atendimento de cres 

cente demanda interna. Os esquemas de controle, supervisão 

e planejamento integrado, então desenvolvidos, basear-se-ão 

naqueles esboçados no período de crise para o setor siderúr 
29. 

gico, os anos de 1964 a 1967 

Sobre esta crise se falará mais adiante, quando 

do exame da política de preços setorial. Por ora interessa. 

caracterizar a divisão de atividades intra e inter setor si 

derúrgico. 

A otimização do p~odue~ mix torna-se uma preocup~ 

ção constante das três empresas em sua disputa pelos merca­

dos e sera um dos aspectos importantes dos planos siderúrgi 

cos governamentais para a conciliação dos diversos interes-

'"c . d UJO merca o 
arrancada do 

29 

ê definido entre setores menos essenciais na 
crescimento econômico brasileiro. 

W.Dutra e Vitoria Salles, op.cit., pãg. 182. 
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ses na busca de uma "especialização racional" para cada 

uma das empresas. Parte do direcionamento da produção esta-

tal tem uma justificativa puramente técnica. o Plano Side -

rúrgico Nacional justifica a expansão coordenada das três 

empresas como uma imposição tecnológica, mostrando as prin-

cipais limitações técnicas da CSN, com vantagens para cosr­

PA e USIMINAS, na comercialização de planos não revestidos: 

"O processamento industrial dos produtos planos não revesti 

dos exige hoje larguras maiores, que permitam baratear os 

custos dos produtos industrializados, tanto que é essa a 

tendência mundialmente aceita. Tal .•. não se configura po-

rém para os produtos planos revestidos ... uma vez que as 
30 

larguras que os laminadores da CSN permitem são adequadas". 

Em conseqüência da divisão de mercado, estabelecl 

da pelo 19 Plano Siderúrgico Nacional, em cuja elaboração 
31 

participaram as três empresas interessadas , a CSN dirigiu 

se para o mercado de planos revestidos, de trilhos e de 

perfis pesados, e para os consumidores tradicionais de pla-

nos não revestidos, enquanto a COSIPA e a USIMINAS concorri 

am entre si pelo mercado de planos não revestidos mais ela-

borados (automobilístico, naval, equipamentos, etc.), cris-

talizando uma posição _relativa que vem-se mantendo desde 

então. 

30 

31 

W. Dutra e V. Salles, op.cit., -pag. 125. 

Na verdade, o consenso entre as três empresas foi alcança 
do em plena crise, tendo sido também concertada uma tabe= 
la de preços e uniformizadas as condiçÕes de venda, para 
evitar desentendimentos e especulações. Como se verâ adi­
ante,a decisão em torno de preços se tornará progressiva­
mente independente dos produtores. 
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o segundo aspecto da regulação da oferta estatal 

diz respeito à antecipação da demanda por parte dos sete -

res dinâmicos da indústria. Ante a retomada de expansão in­

dustrial que então se inicia, e levando-se em conta o atra­

so dos planos de investimento siderúrgico, a situação esta­

va de fato a exigir um crescimento acelerado da capacidade 

setorial. A distribuição da expansão da capacidade planeja­

da em favor da USIMINAS e da COSIPA, e em detrimento da CSN, 

pode ser explicada tanto pelo maior custo do investimento 

da CSN, que incluiria necessariamente a reforma, remodela -

ção e melhoramentos em sua usina 1 como também como sendo o 

"único meio de recuperar econômico e financeiramente essas 

duas empresas". No caso da COSIPA, cabe ainda levar em con­

ta as articulações entre a produção siderúrgica e a indús -

tria automobilística, em face da localização da produção es 

tatal no Estado de São Paulo. 

A especialização das usinas proseguia sob orienta 

çao estatal, e com tendência a igualar a capacidade instala 

da entre as três empresas, o que representou maior esforço 

de expansao por parte da COSIPA e USIMINAS, que passaram, 

respectivamente, de 1.400 e 1.000 t, em 1973, para 2.400 e 

2.300, em 1976. Enquanto isso, a capacidade instalada da 

CSN elevava-se apenas de 1.700 para 2.500 mil t/ano. No ca­

so da nova e·tapa de expansão, ela foi determinada fora do 

âmbito das empresas, e com previsão de recursos também ex­

ternos à determinação empresarial. Com o novo plano de ex­

pansao, se consolida a posição relativa de cada uma das em­

presas. 
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Obviamente o esforço de expansao terá como contra 

partida urna demanda de recursos que de muito transcende a 

capacidade de autofinanciamento das empresas estatais. Isto 

decorre do próprio ritmo acelerado da expansão. Tenh~ 

se presente, além disso, que as políticas de preço e de 

insumos praticadas durante a crise já haviam afetado o grau 

de autonomia de recursos do setor siderúrgico estatal,e que 

representam imposições estruturais da politica econômica,s~ 

guirão presentes, se bem que abrandadas no baom subsequente. 

2.3.2- Politica de custos e de preços na siderur 

gia estatal 

Até 1963, a CSN detinha o monopÓlio da produção 

de aços planos, o que fazia com que ditasse o preço do pro-

duto. Em situação de excesso crônico de demanda, a distri -

buição do produto era feita por um sistema de quotas, sendo 

que, em 1960, a demanda dirigida à CSN estava concentrada 

em 650 consumidores preferenciais, dos quais 70% eram gran~ 
3 2 

des empresas industriais . Além disso, e por delegação do 

governo, a CSN estava autorizada a importar o que nao pude~ 

se suprir com sua própria produção. 

Dada esta si-tuação, parecia inevit:ável a elevação 

dos preços da produção interna, ante o preço mais elevado do 

w. Dutra e V. Salles, op. cit., pag. 86. 
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" componente importado , e tendo em vista os elevados r.equi-

sitos financeiros da expansão pretendida pela empresa, tor-

nada premente pela abertura do setor à USIMINAS e 

já então encaminhada. 

COSIPA, 

Em 1963, "a USIMINAS já fornecera chapas à indús-

tria naval, enquanto a CSN sofria um corte severo nos pre-

ços por ela mesmo fixados: em fevereiro a CSN elevou seus 

preços em 20%, o que foi imediatw~ente sustado pela Presi -

dência da República. Exatamente três meses depois, entretag 

to, a CSN elevaria seus preços em 40% após longa batalha p§_ 

blica. Tal aumento se refletiria em um aumento imediato de 

15% nos preços da indústria automobilística e de autopeças. 

Entretanto, o mais importante era a novidade introduzida -

jamais a interferência governamental sobre os precos da CSN 

havia sido tão direta. Para vencê-la, a CSN recorrera à in-

tensa campanha pelos jornais, mecanismo de pressão com o 

qual não contaria novamente". 34 

Assim, em 1963, se inaugura uma política de con-

tenção de preços da siderurgia estatal, que como componente 

do custo direto, apesar de nao estar na raiz da elevação de 

preços 1 é utilizado ad hoc no con-trole dos mesmos. No bojo 

da contenção inflacionária inaugurada com o regime autoritá 

a J rr 

Em 1962, a CSN eleva seus preços e assim se justifica:Tor 
nau-se imperioso que o subsÍdio ao consumidor nacional,fã 
vorecido com preços bem mais abaixo dos de importação,foS 
se de certo modo reduzido, para que a situaç~o financeir~ 
da Empresa não ficasse seriamente comprometida, tornando 
cada vez mais remota •.. inadiável expansão".In W.Dutra e 

94 V.Salles, op.cit., pag. 86. 
W. Dutra e V. Salles, pag. 86. 



136 

rio instaurado em 1964, o controle dos preços siderúrgicos 

passa para a área ministerial. Em fevereiro de 1965, como 

"medida antiinflacionária", os preços siderúrgicos são con-

gelados até janeiro de 1966, quando são reajustados em ape-

nas 10% sobre os preços vigentes em janeiro de 1965. 

Sabemos que os efeitos do controle de preços exer 

cido entre 1963 e 1967, auge da crise no setor siderúrgico, 
35 

são desfavoráveis ao setor . Como se observa, no per lodo 

em questão, apenas em 1963, por ocasião da vitória final 

da CSN no seu primeiro embate contra o controle de preços,e 

em 1967, os acréscimos de preços de produtos siderúrgicos~ 

companham o Índice geral de preços. Em conseqüência, a des-

capitalização acumulada no setor é bastante significativa, 

-tendo decorrido tanto da entrada em operaçao da USIHINAS e 

da COSIPA, como da guerra de preços que se estabelecia en-

tre as três empresas por ocasião da crise que vulnerabiliza 

" va a demanda dirigida ao setor 

Embora a partir de 1967 se fixasse a prática de 

submeter os aumentos de preços da produção siderúrgica a 

prévia justiricativa de elevação de custos a orgaos estataLq 

de controle de preços, apenas em 1973 a prática dos preços 

administrados voltou a prejudicar o setor, isto porque par-

tia de uma taxa de inflação de 12% a.a., obviamente subest~ 

3 5 J . Em l966,por exemplo, o aumento e preço do produto s1de -
rúrgico ê de apenas 10%,enquanto o Índice geral de preços 
alca~ça a elevaçio de 38%.1n W.Dutra e V.Salles, op. cit., 
pag. 88. 

3 6- • • 1 . A med1da em que a cr1se se pro ongava, as empresas Lam-se 
tornando mais flex!veis no atendimento aos consumidores, 
aumentavam os prazos para pagamentos das encomendas, atê 
que começou uma guerra sem precedentes.Esta situaçio sÕ 
se resolveu com a regulação do setor,atravês da fixação de 
preços e condiçÕes de vendas a serem seguidas pelas empre­
sas. 
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mada. Na etapa expansiva do ciclo, o controle de preços po-

de ser menos rlgido. Além disso, a expansão de capacidade 

da siderurgia estatal, que se fazia premente, estaria par-

cialmente centrada no autofinanciamento das empresas 1 o qual 

depende das margens e da massa de lucros, e em última instãn 

cia, dos preços de venda de sua produção. 

A amarração dos preços aos custos fez-se acampa -

nhar, a partir de abril de 1970, por resolução do CIP, "por 

uma decisão garantindo uma margem adicional de 5% além dos 

" aumentos de custo que o Órgão controlador viesse a conceder. 

Além disso, a relação preço/custo passaria a ser incluída 

como parâmetro de referência nos reajustes de preços. 

~ importante observar que a regulação dos merca -

dos por meio da produção estatal via mecanismo de preços só 
37 

é relevante na crise . Na recuperação que se inicia em 

1968, viabiliza-se uma política de preços administrada que 

permite margens de lucro razoáveis para o produto siderúrgi 

co. A regulação estratégica da produção estatal está justa-

mente nas expansoes de sua capacidade e na divisão de áreas 

de atuação, de modo a atender uma clientela potencial. ~ 

bem verdade que, na década de 70, o setor automobillstico, 

grande demandante da produção siderúrgica, diminuiu seu 

ma~k-up, de modo a conquistar novos mercados em situação 

de concorrência aberta. Nestas circunstâncias, o subsÍdio 

implÍCito da produção estatal nos custos primârios da in-

dústria automobilística pode ter significado uma maior di-

minuição dos preços relativos de venda, sem afetar as condi 

37 . 
Ou seJa, 
poder de 

~ 

na recuperaçao 
maJLk-up. 

elas não exercem plenamente o seu 
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çoes gerais da concorrência setorial, mas estimulando a ex 

pansão do mercado. 

Ainda que nao se tenham repetido as condições de 

imposição de preços depreciados aos produtos da siderurgia 

estatal prevalescentes em meados da década de 60, -e bem 

verdade que os mank-up~ do setor siderúrgico não se equiva-

lem às potencialidades indicadas pela concentração técnica 

e econômica de sua produção. Isto se explica pela efetivida 

de do controle de preços ao setor, e pela importância dos 

blocos de capital interessados neste controle. 

Na produção estatal, armam-se, no entanto, alguns 

mecanismos de defesa. A nível das grandes produtoras esta -

tais, houve por assim dizer uma "diferenciação 11 da produção, 

que tão somente busca escapar à rigidez do controle de pre-

ços. "A maior rentabilidade dos produtos de aços mais espe­

cificados e dos revestidos é razão suficiente para disputas 

marginais de mercado". 38 

Outro aspecto da imposição de controle sobre as 

" empresas estatais e o tratamento da temática de importações. 

Do momento em que o preço externo diverge do preço interno, 

este diferencial passa a prestar-se para a composição de um 

38 

39 

Provavelmente tendo em vista os controles de preços bâsi-
cos,para a maioria dos produtos sider~rgicos chega a· ser 
o dobro das diferenciais verificadas na Inglaterra e nos 
E.U.A. 

As importaçÕes tem importância na composiçào do preço do 
produto, uma vez que de 1964 a 1974 elas nunca represen -
taram menos de 10% do consumo aparente, chegando a 40% 
em 1974. In W. Dutra e V. Salles, op. cit., pag. 78. 
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preço de venda do produto, que nao só afeta aos consumido­

res finais como também as próprias empresas estatais. Isto 

porque, a partir de 1971, e até 1974, "se delegava às em­

presas estatais o compromisso de abastecer o mercado inter 

no, sob a coordenação do Conselho Siderúrgico. (Em 1974, 

esta coordenação passa para a Siderbrás). Portanto, cabe às 

empresas, em principio, absorver o lucro ou arcar com as 

perdas, em caso de decisões externas a ela sobre os preços 

de venda. 

Enquanto os preços externos sao superiores aos 

internos, o que se verifica até 1972, as empresas podiam 

arcar prazerosamente com esta responsabilidade pública.Corn 

a elevação dos preços externos, em 1972, e na tentativa de 

evitar elevações de preços internos, foram detonadas vário.s 

dispositivos "de controle" pelo Governo Federal. A primeira 

destas soluções consis-tiu em qvE· o Tesouro Nacional finan- · 

ciasse "as importações das estatais, enquanto ç:ue o produ­

to de sua venjé. era aplicado em ORTN, para que os juros de 

operaçao cobrissem o diferencial entre o preço externo e o 

interno. Tal operação, denominada 11 operação lucro zero 11
, 

realmente representou um prejuízo, dado que o prazo de a­

plicação em ORTN (em média 37 mesesl, imobilizava os recur 

sos enquanto se alterava a situação externa. 

Em 1974, as estatais passaram a recorrer a finan 

ciamentos normais do Banco do Bré:tsil com prazo de 180 dias 

para as importações, tendo os p.rejuízos de operação sido 

cobertos pelo Tesouro Nacional. Além disso verifica-se ele 

vação do preço dos produtos siderúrgicos, tanto em 1974 co 
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mo ainda em 1975. Este tratamento mais favorável de siderur 

gia estatal se dá durante a vigência do II PND, empenhado na 

realização de grandes esforços de investimento estatal, que 

contemplavam também a expansao siderúrgica. 

Não obstante este breve interregno, todo o periodo 

que se estende de 1964 a 1975 é marcado pela questão dos 

preços siderúrgicos, pelas tentativas das empresas de esta­

belecerem entre si acordos de cavalheiros, e pelas imposi -

ções governamentais que limitam, em Última instância, sua 

autonomia financeira, no afã de solucionar ad hoc pressoes 

inflacionárias, pelas quais a siderurgia certamente não era 

responsável. Tendo-se imposto a intenção de valorização do 

capital como um todo sobre as possibilidades de autovalori­

zaçao da siderurgia estatal, seu destino será progressiva -

mente subordinado ao governo, não só no que diz respeito aos 

requisitos de seu financi·amento, como também, e em decorrên 

cia·, à definição de seus rumos, e a possibilidade de valori 

zação_ do seu capital. 

2~3.3- Financiamento e Fiscalidade 

A evolução das siderúrgicas estatais no sentido 

da centralização de seus planos de expansão, marca também a 

transição de uma situação de grande liderança inconteste e 

autonomia financeira da CSN, para uma dependência crescente 

de recursos externos às empresas. Tal situação decorre nao 

só dos maiores requisitos de financiamento associados a no­

vas etapas de expansão, como da política desfavorável de 
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preços administrados, que, em nome de valorizar o capital 

como um todo, dificulta a autovalorização do capital side -

rúrgico estatal. No caso da CSN, a perda da autonomia finan 

ceira decorreu ainda da perda da situação de monopólio e 

posterior especialização em áreas menos dinâmicas da produ­

çao siderúrgica. 

No início da década de 60, a CSN se considerava 

preparada para enfrentar com tranqüilidade as grandes expa~ 

sÕes previstas para sua capacidade produtiva. Isto porque 

sua sólida situação financeira na década de 50 viabilizava 

novos investimentos e uma grande autonomia quanto à sua de-

cisão. 

"Até o surgimento do Conselho Siderúrgico, a CSN 

nao havia recorrido aos financiamentos da BNDE. Além disso, 

de 1959 a 1967, tampouco recebeu recursos do Tesouro Nucio-

nal por conta de aportes de capital. Os recursos para o 

crescimento da CSN durante esse período eram basicamente os 

recursos próprios e financiamentos.r1ais de 80% dos financia 

mentos eram de responsabilidade do Eximbank, E.U.A.,o res-

tante de fornecedores 11 ,ttG 

Embora a CSN necessitasse da aprovaçao do Governo 

Federal, as decisões básicas quanto aos financiamentos eram 

tomadas dentro da própria empresa. Esta situação se altera-

ria necessariamente quando da materialização dos novos pro­

jetos da empresa, e da entrada da COSIPA e USIMINAS.NA CSN, 

as intenções de investimento para o período 1963/1972 signi 

" W. Dutra e V. Salles, op.cit., pag. 124. 



142 

ficavam mais do que duplicar sua capacidade 
lj l I '+ 2 

produtiva 

Tais intenções foram freadas e corrigidas tendo em vista 

os critérios de racionalização e otimização dos investimen-
43 

tos no setor, impostos já no plano BAHINT/BIRD e posterior 

mente implementados pela execução do 19 Plano Siderúrgico.A 

pesar disso, o redirecionamento para a COSIPA e USIMINAS 

das intenções da CSN, no que diz respeito à produção de aços 

nao planos revestidos, significava duplicar a capacidade do 

setor estatal entre 1966/72. 

As recomendações do relatório Booz ALten nao che-

garam a ser implementadas, tendo sido consideradas excessi-

vamente conservadoras e cautelosas, ante a demanda potenci-

" almente dirigida à siderurgia estatal .Enquanto isso, as 
4 TQ; t.40(J~ JT!i~ t/ano. d~; lingotes em i964, a CSN tencionava 
, expandir sua.capacidade para 2.370 mil.t/ano em 1963/68 e 

" 

" 

para 3.500 mil t/ano de lingotes entre 1968/72. 

A previsão de recursos prÓprios da CSN estava baseada na 
relação preço/custo vigente em 1965. 

Em 1965, o Governo F~deral contratou a consultora america 
na Booz,A-t.te.n e Ha..m,LLton Intowat-ioncd(Ba.h-tnA:) ,utilizand; 
se de um credito de asslstê~lcia tecnica concedido pelo nã-n 
co Mundial, para realizar o plano de expansio da siderur= 
gia estatal.Dos estudos preliminares participaram,alêm da 
Bahint,BNDE e BIRD,representantes das empresas sider~rgi­

cas,do IBS e da Tecnometal.Embora o relat;rio Booz Alle.n 
jamais tenha sido divulgado em sua versão integral, sabe se 
que ele partiu de estimativasextremamente modestas no que 
diz respeito ã expansão do consumo de aço,tendo em vista 
os nÍveis de capacidade previamente existentes nas empresas 

41,produtoras. 

O editorial do Boletim IBS-Fe.vereiro de 1967, p.J,afirmava 
11 Todos os setores da economia brasileira aguardam com in­
disfarçâvel ansiedade a instalação do novo Governo da Re­
p~blica ... A siderurgia brasileira comunga desss ansiedade 
e dessa esperança(de que venha a trazer melhores dias) ,pois 
sentia profundamente os efeitos da polÍtica econ8rnico-fi­
naiceira do Governo que finda ... ApÔs mais de dois anos de 
estudos e análises, inclusive por conceituada firma estran 
geira contratada sob os ausp:Ícios do Banco Hundial,nada Se 
conhece da futura politica do Governo no Setor SiderGrgico, 
a não ser o resumo de um programa de expansão da capacidade de 
produção que sô pode ser considerado como conservador e cauteloso, tal 
vez por excesso 11

• In íLDutra e V.Salles, op. cit. -
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empresas do setor siderúrgico sofriam o duplo impacto da 

recessao econômica e da politica de preços, que repercutia 

sobre sua capacidade de autofinanciamento e com isso invia 

bilizava projetos de expansão, desestimulados ademais pe­

la diminuição conjuntural da demanda final. Ficava claro, 

no entanto, que desde 1963 a frustração dos planos do se -

tor, sobretudo no que diz respeito à CSN, esta.rj_a agravan-

do os problemas técnicos de expansão, ligados à desconti -

nuidade tecnológica, dando origem à necessidade de um gra.!!_ 

de salto, quando se retomasse o crescimento da capacidade 

setorial. 

Isto teve conseqüências imediatas sobre os requi-

sitos de financiamento conjunto do setor, induztndo a um 

tratamento mais integrado da questão dos recursos necessá-

rios à expansão siderúrgica. O carater necessariamente mais 

coletivo das decisões sobre a especialização das empresas, 

recomendada pelo relatório Bo o z Ai i e.11, reforç,"tva as ind te a 

ções no sentido de uma abordagem mais geral da questão si-

derúrgica. 

o Plano Siderúrgico Nacional, de 1967, representa 

a primeira tentativa de implantar uma estrutura organiza -

cional centralizada, que desse conta, ao mesmo tempo, da 

expansão setorial, posta agora de forma prement.e, dos ele-

vados requisitos de financiamento correspondentes, e t:am-

bém da delimitação de áreas de atuação 1 tanto para as em-

presas estatais como para a siderurgia privada. 

45 

45 
O Plano centrou-se na esfera de produção estatal 

Ã siderurgia privada foram concedidos financiamentos a 
baixo custo,estirnulos e isenç~es fiscais,bern como se con 
cedeu o aval para financiamentos externos. 
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e tentou acoplar a programaçao de sua expansão a previsão 

de seus requerimentos financeiros. 

O esquema de financiamento deste bloco de investi 

menta estatal contava com alguma capacidade de autofinan -

ciamento das empresas (baseada na normalização do mercado, 

e em aumentos reais de preços de pelo menos 25%, a partir 

de 1968) , bem como se apoiava em financiamentos estatais 

e externos. Ainda assim, os recursos a definir eram equiv~ 

lentes ao total de financiamentos externos previstos (_37% 

dos investimentos totaisl e sua cobertura seria feita com 

recursos provenientes de verbas orçamentárias, incentivos 

fiscais sobre o IPI para aplicações no setor siderúrgico e 

m(l empréstimo adicional sobre o Instituto Brasileiro de 

" Siderurgia 

o exame dos resultados patenteia já a perda de au 

tonomia financeira do setor e obviamente implica no maior 

recurso à fiscalidade. No que diz respeito a recursos pró-

prios, não se cumpriram as previsÕes de vendas da CSN, que 

logrou, entre 1968/71, médias anuais de vendas para lamina 

dos planos inferiores à média de suas vendas anuais duran-

te o auge da crise do setor (1964/67). Tal fato deveu -se 

ao maior dinamismo nas vendas Ue planos não revestidos 1 nos 

quais se especializaram USIMINAS e COSIPA 1 e dos quais a 

CSN havia sido afastada. 

4 6 - .... 
Com o Plano, delimitou-se tambem a area de reEre~en!açao 
das empresas e consumidores.O IBS, atê então orgao unico 
de representação dos interesses setoriais, congregando 
empresas siderÚrgicas estatais e privadas, passou a limi 
tar-se à esfera privada. 
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Além disso, "o aumento médio acumulado no preço 

base dos laminados estaria em torno de 70,6% entre 1969 e 

1973, contra a variação de 140% no indice geral de preços. 

Somente em 1974 se concederia aumento substancial às empre-

sas estatais: 53,82% para produtos de aço não revestidos e 

50 1 75% para aços planos revestidos". O lucro liquido real 

por -tonelada de laminados vendida pela CSN cresceu em 177% 

de 1968 a 1972; mas ainda em 1972 ni.3.o representava 50% do 

obtido em 1963. A COSIPA e a USIMINAS, com uma carga finan-

ceira elevada, atê 1969 pelo menos, tampouco haviam canse 

"' guido gerar recursos na proporçao requerida pelo Plano 

O Consider, como criatura do Plano Siderúrgico, passou a re 

presentar as empresas estatais. 

O suprimento de recursos de financiamento à expa~ 

são do setor, iria comprometer o BNDE na solução alcançada, 

continuando seu esforço inicialmente desenvolvido entre 1960 

e 1964, desta feita canalizando recursos da ordem de 33% do 

total dos recursos do Banco em moeda nacional. 

Os demais recursos em moeda nacional foram prove-

nientes do Tesouro Nacional. Quanto a fundos vinculados pa-

ra o setor, a sugestão(constatada sua inviabilidade) ,foi a-

bando nada. 

o ftnanciamento setorial foi complementado com re 

cursos externos, negociados diretamente pelas empresas, e 

" que eram provenientes de várias fontes . Em conjunto, as 

" 8 

W.Dutra e V.Salles, op.cit., pp. 130/131. 

A CSN recorreu ao Eximbank (39%) ,a Cosipa a financiamentos 
franceses,alemies e italianos(46,7%), e a Usiminas ao Ja­
pão(62%).0 financiamento japonês ã Usiminas representou 
uma retomada dos 40% originais de participação de capital 
de emprcsa.In W.Dutra e V.Salles,op.cit., pag. 133. 
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várias fontes de recursos foram insuficientes para fazer 

cumprir os investimentos previstos no Plano, ultrapassados, 

ademais, pelo dinamismo da demanda, alimentada no curto pr~ 

zo por forte crescimento das importações entre 1968/72. 

Na etapa seguinte de expansão, denominada de Pro­

grama Siderúrgico Nacional, tentou-se corrigir o atraso nos 

planos de expansão anteriores, que haviam resultado do nao 

cumprimento da programaçao financeira. Assim, o Programa a­

presenta uma completa previsão de recursos e "um bem elabo­

rado plano de financiamento, em que as fontes externas par­

ticipam com 47% dos gastos totais". A contrapartida para as 

empresas, o Ônus correspondente ao ganho de eficiência, no 

cumprimento dos cronogramas e no esquema financeiro, foi 11 a 

negociação de recursos em bloco, quebrando os esquemas ·tra­

dicionais de financiamento das tres empresas e aumentando 

sua dependência em relação à coordenação geral, então a car 

go do Consider". 49 

Na negociação de recursos, o 11 BNDE foi designado 

o principal agente financeiro do s~tor, para o que contaria 

com dotações orçamentárias da União e recursos do Conselho 

Monetário Nacional 11 •
50 Não obstante, a parcela de recursos 

do BNDE e do Tesouro Nacional equivale a cerca de 18% dos 

totais, correndo o restante do financiamento previsto por 

W.Dutra e V'.Salles, op.cit., pag, 135. 

50 

Programa Siderúrgico Nacional, cap. 3, 549. 
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conta de recursos prÓprios e de capital (32%) e de recursos 

em moeda estrangeira (47%1 51 • 

Do ponto de vista dos recursos estrangeirOs. "esse 

esquema financeiro representou um rompimento completo cornos 

esquemas a que estavam habituadas as empresas. o estudo das 

diversas alternativas de financiamento e sua negociação foi 

conduzida pelo Consider, tendo sido adotada finalmente a di 

visão de áreas para financiamento. Uma parte dos recursos oon 

sistia 11 num pacote de investimentos a serem financiados pe-

lo BIRD/BID, onde foram colocados os equipamentos em que a 

indústria domés·tica tinha possibilidade de concorrer com 

vantagens". A outra parte era composta por "financj_amentos 

bilaterais para o segundo pacote de equipamentos, onde os 

produtores domés-ticos possuíam diminutas possibilidades de 

vencer as concorrências". Apenas no autofinanciamento se 

defron-tou o Programa com dificuldades iniciais para o ano 

de 1973. "As empresas enfren·l:.aram dificuldades de caixa, no 

curto prazo, já que se conjugavam um alto volume de imobili 

zações de um lado e de ou-tro, um rela·tivamente pequeno au-

menta nos preços base (15,4% para laminados planos) e pre -
52 

juízos nas operações de importaçêio". Estas dificuldades 

foram vencidas apenas com compensações obtidas em 1974,atr~ 

vês de aumentos médios substanciais de preços, já refer:idos 

(_e provavelmente com a expansão das vendas), fazendo com que 

o bem montado esquema de financiamento fosse estritamente 

cumprido. 5
3 

51 -Fonte: Programa Siderurgico Nacional, BNDE, Consider. 
52 

W.Dutra e V.Salles, op.cit., pag. 140. 

53 Para uma descriçio cuidadosa das condiç~es de negociaçao e 
caracteristicRs dos financiamentos, veja-se W.Dutra e V. 
Salles, op. cit. pp.l40 a 143. 



148 

Estabeleceu-se assim um padrão de negociação de 

recursos e de fixação das prioridades de expansao que de 

muito transcende os limites de atuação individual das prin­

cipais empresas estatais. Não só tiveram estas (principal -

mente a CSN) limitada sua autonomia financeira, visto que 

esta depende fundamentalmente de decisÕes ad hoc sobre a 

política de preços, como foram progressivamente 

das decisões sobre a provisão de seus recursos. 

afastadas 

A própria 

dependência direta à fiscalidade diminui, e estabelece-se 

uma dependência maior, a exigência do aval e da iniciativa 

de outras instâncias de decisão governamental para o provi­

mento dos recursos financeiros. 

Com esta solução geral, viabiliza-se, do ponto 

de vista do financiamento, uma trajetória mais continua de 

expansão setorial, e uma redução da questão dos recursos a 

decisÕes quanto a fontes de financiamento, e a procedimen 

tos no que diz respeito às negociaçoes. Deve-se, no entan-

to, registrar o predomínio crescente de empréstimos exter­

nos de natureza bilateral, que vinculam os financiamentos ao 

suprimento de equipamento, diminuindo, portanto, a possibi­

lidade de concorrência de produção nacional, e o in!cio de 

associações de capitais estatais e estrangeiros (Usinas de 

Tubarão e Itaqui) que marcam um novo padrão de relaciona­

mento Estado-capitais privados no financiamento a expansao 

do setor siderúrgico estatal. 
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2.3.4 - Aspectos "empresariais" do setor siderúr-

gico estatal 

Ante determinações externas crescentes, é inte-

ressante observar no setor siderúrgico estatal um reduzido 

raio de manobra para estratégias empresariais propriamente 

ditas. Por um lado, a possibilidade de maximizar lucro a 

curto prazo, dadas as barreiras institucionais à entrada 1 

é neutralizada pelo controle de preços imposto à indústria, 

que também afeta sua possibilidade de antecipar a demanda, 

condição necessária à efetivação de suas vendas. A orien-

tação dos investimentos estatais para produções nao compe­

titivas, e a decisão em bloco de suas expansoes de capaci-

dade e esquemas de financiamento deixam pouca margem à au-

tonomia empresarial. 

Um dos poucos aspectos em que se configurava uma 

competição des·te tipo é a de otimização do p1Loduc..:t mi.x. das 

empresas, que determina diferenças na evolução de suas re~ 

ceitas médias reais. 

O principal crescimento da demanda na década de 

60 deu-se dentro de produção de planos não revest.idos 1 para 

os quais se dirigiam Cosipa e Usiminas. "f: importante fri-

-sar que den·tro de cada um dos ·tipos de produ·tos planos na o 

revestidos as variações em termos de especificações técni­

cas (espessura 1 largura 1 proporção de carbono, etc.)são mui 

to grandes, seu preço determinado pelo grau de especifica-

çao. Neste sentido 1 tanto Cosipa quanto Usiminas, empresas 

nàvas 1 utilizando a tecnologia 'moderna' 1 levam grande 
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vantagem em relação à C.S.N. com equipamento e técnicas já 

obsoletas, para atender a demanda mais sofisticada das in-

dústrias automobilísticas, naval e equipamentos. Essa era 

uma das razões pelas quais a C.S.N. vinha lutando intensa­

me~te pela execução de seus planos de expansão e moderniza­

çao, mas que foram prejudicados com a crise." 54 

No período posterior à crise, o p~oduet m~x ven-

dido tem importância na explicação da melhoria da receita 

média real das empresas. Entre 1968/72, a Usiminas apreseg 

ta os melhores resultados para esse indicador e a Cosipa con 

segue mais que compensar a perda em sua receita média real 

durante a crise. O mesmo nao ocorre com a C.S.N,,em quepe-

se o rápido crescimento absoluto e relativo das vendas de 

laminados revestidos, que s·ão seus produtos mais ren·táveis. 

Esta possibilidade de explorar o p!Wduc.t m;_x via­

bilizou-se, dado que os Órgãos de controle de preços,extre­

mamente atentos ao comportamento do setor, nao concretiza­

ram sua intenção de estabelecer margens de rentabilidade,r~ 

!acionando os produtos mais caros aos mais baratos, dentro 

de cada faixa, as quais eliminariam as vantagens da dife-

renciação da produção na fixação de preços. Ao contrário, 

a diferenciação deve ter prosseguido, como resposta também 

a este controle de preços. Mas, de fato, a possibilidade re 

al de explorar competitivamente as vantagens comparativas de 

cada produção foi obstaculizada, pela já mencionada 11 especia­

li Zação racional" de cada empresa. 

" W. Dutra e V. Salles, op. cit., pag. 107. 
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Outra providência, de curto prazo, na composição 

das receitas setoriais tem sido o recurso a exportação, que 

depende da competitividade dos preços e das condições da 

demanda externa, As exportações foram importantes para a 

U~íminas e Cosipa durante a crise interna; em l967,por exem 

plo, as exportações da Cosipa cresciam em 54%,enquanto suas 

vendas internas apresentavam queda de 17%. Na Usiminas 1 as 

vendas totais subiram 30% e as vendas no país apenas 5,2% 

no mesmo ano. 55 De um modo geral, sendo as empresas side-

rúrgicas exportadoras marginais no mercado internacional, 

tão logo se viabilizam possibilidades internas de expansao 

de vendas, nelas se concentram os esforços das empresas. 

Uma terceira linha de ação, no sentido de elevar 

o montante de recursos gerados pelas empresas siderúrgicas 

tem sido a tentativa de reduzir custos de produção.Dado que 

as siderurgias estatais es-tão em fase de expansão acelera-

da 1 a disponibilidade interna de recursos tem sido sist:ema-

ticamente complementada com recursos externos 1 que neccssa-

riamente implicam na elevação dcs custos financeiros se to ri-

ais. Portanto, uma política de redução de custos deve es-

tar centrada ou na mão-de-obra ou nas matérias·~primas, as 

quais em conjunto chegam a representar cerca de 60% dos cus 

tos totais de produção. 

Em termos de limitação técnica, a matéria-prima 

com participação importante que tem ·trazido problemas e o 

carvao. O carvão nacional é escasso e de má qualidade para 

55 W. Dutra e V. Salles, op. c i t. -pag. 105. 
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a produção de coque, devido a seu alto teor de cinzas e de 

enxofre. 

Até 1966, o governo era inflexível quanto ao uso 

de 40% do carvão nacional na produção de coque. Esta impo-

sição era especialmente mal vista pelas empresas produtoras, 

em condições em que o produto importado era competitivo, e 

a utilização do carvão nacional encarecia os preços do aço 

no mercado internacional 1 que como se viu representava a 

alternativa de escoamento de produto,em condições de deman-

da interna deprimida. Assim, com a intenção de aliviar as 

siderúrgicas deste ônus (estimava-se que, em 1967, a utili-

zação do carvão nacional representava um acréscimo de 5% no 

preço de venda do produto) , baixou-se esta percentagem para 

20%, desde que a empresa destinasse mais de 50% às exporta-

-çoes. 

Na década de 70, este passa a ser um falso probl~ 

ma 1 dada a enorme elevação do preço do carvão no mercado a-

mericano, principal supridor do Brasil. Nestas condições, 

as empresas tentam fazer contratos individuais de forneci-

mento de carvão com países europeus, para solução da ques-

tão. Embora se resolva com isso o problema de suprimento de 

matéria-primá, a mudança nas condições da oferta internaci::2_ 

nal tirou um grau de ll.berdade à iniciativa empresarial da 

siderurgia estatal, já muito limitada pelo conjunto de res-

trições impostas à sua ação individual e autônoma na deter-

minação de um jogo competitivo setorial. 
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2.4 - A trajetória empresarial da C.V.R.D. 

O conjunto de providências tomadas pela diretoria 

da C.V.R.D., a partir de 1960, com o objetivo de viabili­

zar o êxito empresarial da produção e exportação de minério, 

está corretamente resumido, nos pontos que se seguem: 

"Seus administradores tratam de formular uma nova 

prática de preços, procurando alcançar níveis mais compensa­

dores, usando, para isto 1 todo o poder de barganha que já 

possuem. Procuram diversificar aceleradamente seus mercados 

e 1 posteriormente, traçar uma política em que mercados cati­

vos passam a preponderar. Reformulam sua política comerci­

al1 eliminando gradativamente intermediários, negociando co~ 

tratos de venda diretamente com os consumidores ou através 

de representantes exclusivos. Dão início a um conjunto de 

medidas destinadas a reduzir substancialmente os custos de 

transportes 1 quer através da modernização de estrada de fer­

ro1 quer através de novas práticas para transporte transoce-

ânico. Finalmente 1 empreendem esforços para adequar sua 

produção aos requisitos do mercado 1 afetados pela onda de 

inovações tecnolÓgicas na siderurgia mundial." 56 

Este amplo conjunto de medidas 1 adiante descrito 

com mais detalhes, consistiu na resposta da C.V.R.D. aos de­

safios a ela postos pelas transformações por que passava o 

mercado mundial, onde se originava a demanda a ela dirigida. 

56 S. Abranches, S. Dain e M.G. Salgado, op. cít. pp.56, 
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São estes desafios, muito mais do que determinantes internos 

e de política econômica, que definirão os rumos da expansao 

futura da Vale, que se coloca por isso numa posição singu-

lar, no conjunto das empresas estatais. 

No que diz respeito à política de preços 1 -a pra-

tica inicial consistia em aceitar os preços decididos contra 

tualmente. Superada esta etapa inicial, de nenhuma autono-

mia de decisão da Vale quanto aos preços de seu produto ex-

portado 1 a empresa passou a operar num regime de preços pau-

co compensadores, ditados por sua ignorância das reais con-

dições do mercado. Por ocasião da Guerra da Coréia, que im-

plicou em fortes elevações de preços, a presidência da C.V.R.D. 

decidiu cotar seu produto a níveis mais elevados, e interna-

lizar os diferenciais entre os preços de compra e venda do 

produto, dos quais se beneficiavam anteriormente os interme-

diários, e que representavam cerca de 80% sobre os pJ:eços de 

compra. 

Durante ·três meses, a C.V.R.D. manteve seu preço 

de Cr$ 14,00, quando o anterior era de Cr$ 8,00; e não fe-

chou nenhum contra·to, por estarem todas as propost<:~.s a.Laixo 

deste limite. Embora isso não houvesse transformado a S -i •• 
~. 

tuação de fixação de preços num .6e.R..te.JL'.6 maJtk.e.~, como pre-

tendia seu então presidente, Juru.cy Magalhães, a partir do 

ano d~~ 1951, a Vale pôde, em razão do êxi·to de sua política 

de preços 1 s·anhar crescente autonomia financeira e liberar-

se progressivamente de seus compromissos financeiros anteri9_ 

res com o Exornbank. Istc significou também livrar-se da in-

fluência americana, qt:e fazia par·t.e do ônus de sua dívida 
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com o referido banco, e que a impediria de seguir os novos 

caminhos indicados pelos mercados, capitais e tecnologia e­

mergentes na Europa e no Japão, 

Um segundo ponto em que se empenhou a C.V.R.D.foi 

o de sua política de vendas, a partir da crise do mercado si 

derúrgico mundial em 1953. Ante as dificuldades com as quais' 

_se defrontou então, a Vale percebeu que se achava pouco apa­

relhada para antecipar tais situações e, em conseqüência,pa­

ra tomar medidas preventivas. O diagnôstico feito pelos tê~ 

nicos enviados pela empresa aos Estados Unidos e à Europa 

era o de que a Vale ignorava a informação sistemática sobre 

a conjuntura do mercado internacional, tomando decisões no 

rio de Janeiro, enquanto as decisões do mercado se formavam 

totalmente fora de seu alcance. Assim, numa nova estratégia 

de comercialização, a Vale contratou representantes na Euro­

pa e nos Estados Unidos (fase áurea como empresa exportadora), 

posteriormente substituídos quando da formação de thading eom­

panie~ próprias, na década de 60. Este foi, juntamente com 

a atividade exportadora, o embrião do processo de interna­

cionalização da empresa. 

Em 1957, a C.V.R.D. esperava, no ano, quadrupli­

car a produção para a qual tinha sido prevista sua criação. 

Os 6 milhÕes de toneladas desse ano revelaram-se insuficien­

tes, e, no biênio seguinte, foi planejada nova expansão de 

capacidade para 20 milhÕes de toneladas/ano. 

A força do processo de expansão da Vale vai per­

mitir introduzir o progresso técnico na produção mineira, e 

no complexo ferroviário minas-porto, viabílizará sua autono-
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mia financeira e engajará a empresa em decisões complexas so 

bre o destino de seu excedente. 

Como qualquer grande empresa, a C.V.R.D. se em­

penhará particularmente em garantir seus mercados, através 

da negociação de pacotes que envolvam garantia de demanda,a-

cesso a mercados, tecnologia e capital. Como qualquer gra~ 

de empresa, o êxito de sua estratégia empresarial reporá, em 

escala ampliada, os problemas de reprodução de seu capital. 

Como qualquer grande empresa, a Vale iniciará movimentos de 

diversificação de atividades e~ conglomeração. 

Ao superar sua missão pública, que consistia em 

alcançar metas acordadas em 1.500 mil t/ano, a C.V.R.D. se 

supera como empresa estatal, e se torna, livre de seus im­

pedimentos financeiros, muito semelhante às empresas priva-

das que integravam o cartel internacional de produtos para 

o mercado siderúrgico. Neste caso extremo, caberia discu-

tir a questão dos limites entre o público e o privado, e 

suas eventuais manifestações ao nível da Vale. 

2.4.1 -A interntlcionalização da estratégia de 

concorrência. 

Como empresa expor-tadora, o caminho de crescimen­

to trilhado pela C.V.R.D., e o conjunto de iniciativas em­

presariais que finalmente lhe confeririam a configuração de 

grande empresa, foi indicado pelas transformações ocorridaS 

não só ao nível da siderurgia mundial, como da própria mu­

dança no padrão hegemônico do capitalismo internacional. Es-

tas transformações são tanto de origem tecnológica, deter-
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minando mudanças de processos produtivos e de escala de pro­

dução, como também das formas de expansão dos blocos de ca-

pitais internacionais. Como empresa exportadora, a Vale es 

teve sempre potencialmente inserida neste universo econômico 

em processo de mudança. Foi mérito da Vale, no entanto, o 

de haver materializado estas possibilidades de transformação, 

com o que se legitimou como uma estrutura de poder e de org~ 

nização do capital em larga escala. 

As principais transformações no mercado siderUr-

gico mundial podem ser sintetizadas como se segue: 

"De um lado, chegava a termo a difusão, na indús-

tria siderúrgica, de inovações tecnológicas - cujas aplica-

çoes a nível industrial começaram em princípios dos anos 

que levaram à substituição dos fornos Siernens-Martin pelos 

fornos LD, alterando substancialmente as especificações dos 

minérios utilizados na produção de aço. 5
7 De outro, novos e 

fortes concorrentes entravam no mercado, já orientados para 

os novos requisitos da siderurgia. Finalmente, a utilização 

de supergraneleiros, de mais de 250 ·tdvT, no comércio transa-

ceânico, tornava portos com dimensões do porto de Tubarão 

pruticamen·te obsoletos." 58 

57 No novo processo produtivo, utilizam-se maiores quantida­
des de min~rio, que passam a responder por cerca de metade 
a dois terços do custo total. Na tentativa de aumentar a 
produtividade dos novos fornos, os min~rios supridos ganha 
rão especificaçÕes mais rÍgidas e seu preço terâ importân= 
cia crucial na determinaç~o dos custos diretos de produç~o. 

58 In S. Abranches, S. Dain e M.G. Salgado, op. cit.pãg.69. 
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A preferência da siderurgia mundial inclinava-se 

para o consumo de minérios finos, atingindo as exportações 

da C.V.R.D. e obrigando-a a modificar as especificações de 

seu produto. Em 1961, 63% das exportações da Vale consisti­

am em minérios tipo lump. No ano seguinte esta percentagem 

cairia para 22% dos totais exportados e, após uma década, 

estes totais se reduziriam para apenas 7,6% do minério ex­

portado. Intensificava-se também a competição internacional, 

com a entrada de novos países fornecedores de minérios. En­

quanto entre 1951/59, o preço médio em dólares por tonelada 

de minério exportado havia ~ido de US$ 12,93, a média cai p~ 

ra US$ 7,99 1 no período 1960/72, atestando a mudança nas con 

dições de suprimento de minério no mercado internacional. 

Nestas novas circunstâncias de mercado, o custo 

de colocação do minério de ferro na usina siderúrgica e con 

siderado tão crucial que a produção siderúrgica passa a ori­

entar-se inclusive por novas concepções de localização, via­

bilizando-se as o66-J.~hoJte ptan.t.õ, instaladas nos portos e 

alimentadas por navios de grande calado. 

A posição da Vale é especialmente desvantajosa no 

início dos anos 60, o que não impediu a empresa de desenca·­

dear um conjunto de medidas no sentido de superar dinamica­

mente seu desajuste inicial. 

A C.V.R.D. "iniciou com este fim, um programa de 

grandes inversões no complexo minas-ferrovia-porto. Em pouco 

tempo, incorporou novas instalações mecanizadas à mina, que 

permitiam a diversificação de minérios. Reaparelhou a fer­

rovia, com vistas a aumentar sua capacidade e reduzir os 
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custos. Começou um grande programa de obras na ponta do Tu­

barão, para um porto de grande capacidade. Em 1963, daria 

início ao estudo de viabilidade para instalação de sua pri­

meira usina de pel.tet~, em Tubarão, com base em estudos de 

mercado, que indicavam ser este o melhor caminho para acom­

panhar as exigências do mercado." 5
"l 

A construção do novo porto em Tubarão visava mi-

nimizar a parcela de custos que se originava nos fretes ma-

rítimos. A opçao por produzir peii~tó introduzia na C.V.R.D. 

uma tendência observada nos E.U.A., Japão e Europa, de pre-

ferêncía por pei.te.tJ.:. em confronto com o minério -in na..tuJta,te~ 

do em vista seu maior rendimento nos altos-fornos. Em 1964 1 a 

Vale inicia os estudos para a construção de uma segunda usi-

na de peiie.:t-6, em Itabira, com capacidade de um milhão de to 

neladas/ano. Ainda em 1964, é criada a primeira grande sub-

sidiária da Vale, a Docenave, empresa de transporte marítimo, 

com o objetivo de reduzir o item de fretes nos custos do mi-

nério exportado. 60 

Mas a transição da Vale para uma estrutura de 

grande empresa iria depender também de um conjunto de medidas 

que se situam fora do âmbito direto dos investimentos ligu.-

dos ao aparelhamento e reaparelhamento da empresa, bem como 

do' aperfeiçoamento do complexo ferrovia, mina, porto, e do 

sistema de transporte marítimo. Tais medidas têm a ver mais 

diretamente com o desenvolvimento de estratégias de compe-

tição baseadas na diversificação da produção e na integração 

vertical e horizontal, e no estabelecimento de relações es-

S9.In S. Abranches, S.Dain e M.G.Salgado, op. cit. ,pp. 76.e 77. 

6DDados de relat6rios da C.V.R.D., in S.Abranches,S.Daín e 
M.G.Salgado, pp.77 e 78. 
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táveis com os compradores, de modo a substituir, em alguma 

medida, as condições de mercado existentes na década de 50. 

A primeira destas medidas tem a ver com a dife-

renciaçao de seu produto. Já em 1963, a C.V.R.D. 11 foi abri-

gada a desdobrar seus tipos de minério de modo a conseguir 

maior elasticidade em sua estrutura de preços e, ao mesmo 

tempo 1 adaptar-se às exigências cada vez maiores dos consu-

midores quanto à granulometria do minério, 1161 A estra·tégía 

da Vale consiste em buscar uma composição de seu produto que 

maximize suas possibilidades de venda, além de minimizar as 

possibilidades de perda decorrentes das quedas de preços. 

Isoladamente, est.a medida teria sido de curto fÔ-

lego e de pouco impacto. No entanto, a C.V.R.D. visou com-

biná-la com outras providências de longo prazo, que diziam 

respeito à garantia de mercado, e que obedeciam portanto a 

sua racionalidade de grande empresa. 

11 A reação da C.V.R.D. à crescente competição, ad-

vinda da entrada de novos países no mercado, consistiu em a-

dotar nova estratégia de vendas com vistas a garantir seus 

fluxos de venda através do estabelecimento de contratos de 

longo prazo, assegurar seus mercados através de associações 

com capitais estrangeiros oriundos de países que representa-

vam seus maiores mercados efetivos ou potenciais, de modo a 

criar um canal de comercialização diretamente ligado aos cen 

tros consumidores." 62 

6 lc.V.R.D., relatório de 1965. Rio de Janeiro, 1965. 

62 In S.Abranches,S.Daín e M.G,Salgado,op. c i t. -pag. 79. 
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Os contratos de longo prazo sao firmados, em sua 

primeira etapa, principalmente com o Japão. Com a materia-

lização dos investimentos ligados ao porto de Tubarão, con-

cretizaram-se compromissos de suprimento ao mercado japonês, 

de 50 milhÕes de toneladas de minério, num período de 15 

anos, a partir de 1964. Posteriormente, novos contratos se 

riam firmados com o Japão e, a partir de 1968, a prática de 

contratos de longo prazo passaria também a marcar as rela-

-çoes comerciais entre a C.V.R.D. e os mercados europeus. E~ 

bora os contratos a longo prazo sejam apenas condição neces 

sâria e não suficiente ao planejamento da expansão da Vale, 

garantem ao menos a maior estabilidade da empresa, libe-

rando-a. neste sentido, para o reforço de outras vias de 

-expansao no mercado internacional. 

Também pelo lado dos preços, pôde a C.V.R.D. pro-

gressivamente exercer alguma influência, através de sua 

integração ao cartel internacional, no sentido de maiores-

tabilidade de preços. 

Entre 1969 e 1975 1 Austrália, Suécia, Canadá e 

Brasil passam de 29% a 64% do comércio transoceânico de mi-

nério de ferro. 

2.4.2 - A estratégia de conglomeração 

A estratégia de diversificação da C.V.R.D., que 

passaremos agora a examinar, representa ao mesmo tempo o 

intento de valorizar seu capital através da abertura de no-

vas frentes de expansão e de garantir o funcionamento cor-

rente e a expansao de sua atividade principal: a mineração. 
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Para esclarecer a racionalidade da diversificação da Vale, 

caberia compÔ-la em três grupos principais. 

O primeiro deles, é constituído por empreendimen-

tos com vinculação dire-ta e indireta com a atividade prin-

cipal da Vale. 63 Neste caso, a integração buscou aumentar 

o controle da empresa sobre reservas de minério, capacidade 

de produção e acesso ao mercado internacional. Parte desta 

integração foi feita exclusivamente pela C.V.R.D., com re-

cursos próprios. Quando houve associações, elas foram emi-

nentemente internacionais, tendo como objetivo principal e 

quase exclusivo a garantia de mercados cativos para seu mi-

nério. 

O segundo grupo é representado por jo-tnt-ve.ntuhe..6 

para a produção de pel'J~.e-t-5, onde novamente a intenção de gE_ 

rantir seus mercados (e maximizar seu volume de vendas e 

valor adicionado) norteia o critério de associação da Vale. 

63 ''Estc grupo seria constituído pela C.V.R.D.,propriamente, 
por sua primeira subsidiária, a Docenave, e expande-se, 
progressivamente, tanto do lado da exploraçio, quanto do 
lado dos transportes marftimos.Corn o objetivo de aumen­
tar sua capacidade produtiva e manter sua posição no mer 
cada, a Vale adquire novas minas,a Caraça de Ferro e AÇo 
e a Minas D'El Rey S.A.; constitui a Amaz3nia MinPraç~o, 
para a exploração do min~rio de Caraj;s,inicialmeute uma 
join-t-ven-tu~e com a U.S.Steel, estabelece duas novasjo~n~ 
ventu~eh para a exploração de min~rio de fcrro,a ITAVALE, 
como ACESITA,para a exploraç~o das jazidas desta ~ltima, 
e a Mineração Serra Geral, com a Kawasaki Steel,cujas ne 
gociaçÕes, segundo consta, ainda não chegaram a termo. A 
DOCENAVE incorporaria subsidiirias na 5rea de transpor­
tes marrtimos tornando-se uma esp~cie de holdlng setori­
al, controlando a Seamar Shipping Co.,a Navegação Rio Do 
ce(para transporte de cabotagem) e a Nippon Brasil Bulk Carriers 
Ltd.,em associação com capitais japonesas. No setor de co 
mercializaçâo, são criadas a Itabira Internacional e a­
Rio Doce Europa, que centralizam as operaç~es de exporta 
çio e importação da Vale. Finalmente, no que se refer~ 

i ampliação da capacidade gerencial e de planejamento,s~ 
criadas as empresaS auxiliares DOCEGEO,para prospecção m 
neral,e R.E.D,P.,de Eng2nharia e Planejamento."(In S.Abr8:n 
ches,S.Dain e M.G.Salgado, op. cit. pig. 85). 
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As join~-vtntuneh foram feitas com capitais japoneses, 

e com estatais italianas e espanholas ligadas a produção 

de aço. 

Finalmente, o terceiro grupo é integrado por empr~ 

sas que car.·acterizam o movimento de expansão da Vale fora 

de seu núcleo central de atividades. são características 

deste grupo as associações com capitais estrangeiros, sob 

forma de joint-ventuhe~. Os investimentos conjuntos estão 

concentrados em empreendimentos florestais e de produção de 

celulose, em fertilizantes e no setor de minerais não fer-

rosos que representam uma extensão da Vale para outros cam­

pos de mineração. 64 Novamente aqui 1 a preocupação da C.V.R.D. 

parece ter sido o acesso ao mercado. 

Assim, a diversificação de atividades da C.V.R.D. 

detém a marca característica de sua atividade primeira, e 

deu como resultado um conjunto de empreendimentos voltados 

para o mercado externo, com base na exploração e beneficia-

menta de recursos na-turais. 

Nestes empreendimentos, por parte da Vale,a consi-

deração primária a nortear as decisÕes de associação com ca 

pitais estrangeiros parece ter sido a garantia de mercados 

cativos para seus produtos. Secundariamente, as associações 

devem ter-se orientado pela possibilidade de multiplicação de 

64 0s empreendimentos deste grupo são, na área de madeira e 
celulose, as Florestas Rio Doce, a Flonibra e a Cerribra,as 
duas ~ltimas em associaç~o com capitais japoneses;na irea 
de fertilizantes a Valep e a Valefértil; finalmente no se 
tor de não ferrosos a Mineração Rio Norte (projeto Trom~ 

betas) que reúne a Vale, a C.B.A.(Grupo Votorantim)e mais 
sete empresas estrangeiras 
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capitais correspondentes aos aportes do exterior, ante a 

abertura do espectro dos investimentos realizados pela 

presa, e a impossibilidade de aglutinação de recursos 

prios para financiamento simultâneo de tantas frentes 

expansao. O acesso a tecnologia não parece ter sido 

determinante na busca de sócios estrangeiros, uma vez 

a C.V.R.D. parece deter uma tecnologia "exportadora" e 

em-

pro­

de 

fator 

que 

de 

exploração de recursos naturais, que poderia ser complemen­

tada com tecnologia disponível no mercado, sem que isso en 

volvesse compromissos de natureza associativa. 

Tão interessante quanto isso, seria especular so­

bre os critérios de associação a nortear os capitais estran 

geiros que se vinculavam à Vale do Rio Doce. Em primeiro 1~ 

gar, cer-tamente a possibilidade de atuar sobre a base de re 

cursos naturais já constitui atrativo suficiente, ainda mais 

que a empresa brasileira tem vantagens comparativas em ter­

mos de adequação dos recursos técnicos à base natural. Pro­

vavelmente, o fato de a C.V.R.D. ser uma empresa estatal 

constitui o fator de atração principal. 

Com efeito, associar-se à Vale significa ter como 

sócio o Estado brasileiro, o que dá garantias totais ao em­

preendimento1 além de representar um acesso potencial a fa-

vores que é percebido como essencial. Assim, ainda que, na 

concepçao da C.V.R.D. 1 sua atuação possa ser definida como 

de empresa privada, é sua face pública que interessa ao sa-

cio estrangeiro 1 em busca de assegurar seus capitais em 
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expansao em territórios menos conhecidos. 65 

A trajetória de expansao da C.V.R.D. foi certamen-

te marcada pelo êxito. Entre 1952 e 1975 suas exportações 

crescem 35 vezes no que diz respeito ao quantum e 26 vezes 

no que se refere ao valor exportado. 5
6 A permear estes da-

dos, a definição de um perfil de grande empresa que conqui~ 

teu seu espaço num universo econômico marcado pelo progres-

so técnico, pela competição e internacionalização de capi-

tais. Restaria repor aqui a questão dos limites entre o 

público e o privado, ou da face estatal da C.V.R.D.Isto nos 

leva necessariamente a uma discussão que parte do financia-

menta da empresa, e de sua fiscalidade e busca apreender em 

sua racionalidade de capital as características 'públicas qre 

se diluíram no que diz respeito à sua racionalidade técnica 

e de mercado. Quan-to a estas 1 como foi visto, o comporta-

menta da C.V.R.D. pode ser definido, à raiz da evidência e-

xaminada, como eminentemente privado ou 11 empresarial." 

55 Embora a assoc!açao com o exterior represente efetivamen­
te uma convergencia de interesses~ isto nio significa que 
esta se d~ sem conflitos. De fato,110 caso das jol,tt-uen­
tuJteh da C.V.R.D., um ponto e,;sencialmente conflitante con­
siste na definiçio do controle t~cnico do projeto, que in 
clusivc deu origem ao fracasso ~a ussocia~ão com a U. S~ 
Steel para o projeto de mineraçao na Amazonia. Isto suce­
de exatamente porque em torno a este controle "têcnico"se 
define o pacote de encomendas de equipamento e de assis­
t~ncia t~cnica que representam a possibilidade de vanta·~ 
gens diferenciais ao estrangeiro. 

66 Fonte dos dados: C.V.R.D., in S. Abranche-s, S.Dain e M.G. 
Salgado, op. cit., pig. 71. 
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2.4.3 - Financiamento, fiscalidade e capital. 

A trajetória empresarial da C.V.R.D. teve como po~ 

to de partida um acervo inicial que em nada faria supor seu 

desdobramento futuro, e no qual estavam contidas caracterís 

ticas públicas que nao só tinham a ver com o mandato esta-

tal, que fixava metas para produção ·e exportação de minério 

de ferro, como também representavam a materialização da de­

cisão do governo brasileiro de estatizar sua posse e explo-

raçao no es·tado em que estas atividades se encontravam no 

momento. 

Isto equivale a dizer que em termos de "oportunida-

desde investimento", a mineração era para o governo um pés­

simo negócio. 5
7 uma vez que começava por encampar uma estr~ 

da de ferro inviável, e que, ao tornar-se estatal, livrava 

seus proprietários de pesados encargos financeiros. O pra-

zo de matu.ração deste investimento era extremamente longo, 

a exploração econômica das minas remota e o vulto dos inves 

timentos excessivos. 

Por outro lado, es·t.a mesma argumentação pÔde fun-

cionar como excelente justificativa a reforçar a atribui-

ção destas responsabilidades ao Estado. A face pública,ún~ 

ca presente na constituição da Vale do Rio Doce, é também 

uma face de dependência financeira e inviabilidade empresa-

rial, que facilita seu trânsi·to, a nível da negociação que 

a definiu como empresa estatal, e dificulta sua existência 

67 No caso brasileiro, a mineraçao e temporariamente um 1 'p~s­

simo''neg6cio, se levarmos em conta a situaçio inicial 
da E·.F.V.M., parte de seu acervo como empresa estatal. 
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na primeira década apos sua constituição. 

Somente o aval do governo viabilizou a concessao 

de vultoso empréstimo de US$ 14 milhÕes pelo Ex~mba~Q, sem 

nenhuma garantia de desempenho satisfatório no horizonte.Na 

primeira década de sua existência, a C.V.R.D. terá sérios 

problemas de financiamento e só sobreviverá por ser empresa 

pública, recebendo como contrapartida financeira de seu man 

dato o montan·te de recursos a partir dos quais, e mínima-

mente atendidas suas necessidades de aparelhamento e reapa-

relhamento, passará progressivamente a uma trajetória de 

expansao. 

-Seus problemas de financiamento serao solucionados 

com novos empréstimos do Ex-ímbavtk, e com aportes do Tesouro 

Nacional. 6 8 A empresa será deficitária até 1949, quando em 

função da evolução dos preços do produto no mercado interna 

cional, pela primeira vez apresentará lucro. 11 Vale meneio-

nar o fato de que este é o Único período da trajetória da 

C.V.R.D. em que ela se juntará ao coro das empresas que de-

mandam auxílio fin~nceiro do governo, favores e privilégios 

fiscais. 1159 11 Em 15 de abril de 1946, o presidente da Com-

panhia fez circunstanciado Relatório ao .Ministérto da Fa-

zenda, chegando à conclusão de que julgava ser de interesse 

nacional a conclusão das obras empreendidas por est.a empre-

68 At~ a d~cada de 50, a Vale dependia do Governo Federal pa 
ra transferências do Tesouro, empréstimos do Banco do Bra 
sil e de seu aval para empréstimos internacionais.Quanto­
ao Eximbank,em 1950 a divida inicial de US$ 14 milh~es 
se elevara para US$ 26,2 milh~es. 

" In S. Abranches, S. Dain e M.G.Salgado, op. cit. pág.48. 
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sa e que os recursos a serem obtidos só poderiam provir de 

financiamento com garantia do Tesouro Nacional ou aumento 

de Capital, a ser subscrito pelo Governo Federal. o Mi-

nistro da Fazenda, Sr. Correia e Castro, compreendendo o 

grande valor que a exportação de minério, em larga escala, 

representará para a economia nacional, manifestou-se fran-

camente favorável aos nossos objetivos, concordando que 

parte do financiamento poderia ser por meio de um empres-

timo externo. Esta Companhia está pleiteando, junto às au 

toridades competentes, para que lhe sejam concedidos os 

mesmos favores fiscais conferidos a outras empresas congê-

neres, como a Cia. Siderpurgica Nacional, a Cia. Nacional 

de Motores, etc .... " 70 

As solicitações da C.V.R.D. devem ser entendidas no 

contexto de pressoes e descontentamento com o desempenho fi 

nanceiro da empresa, e que se manifestavam em duas frentes 

diversas: o Banco do Brasil e o Ex--tmbank.. 

O conflito com o Banco do Brasil tivera sua origem 

na emissão de debêntures da Companhia, em 1944, no valor de 

Cr$300 milhCes. Dado que apenas um terço deste total fora 

subscri·to, os demais Cr$ 200 milhÕes foram caucionados ao 

Banco do Brasil em 1946, contra um empréstimo de valor e-

qui valente. Em 1951, a dívida já se elevara para Cr$ 270 

milhÕes, tendo sido finalmente firmado, por contrato, o es 

quema de pagamento entre as duas entidades. '
1 Como empre-

sários, procuravam dirimir desconfianças através de um con 

7 ° C.V.R.D., Relatório da Diretoria para l947,Río de Janei­
ro, 1948. 
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trato comercial, renunciando a qualquer tentativa de solu­

ção "interna", isto é, por meio dos canais de comunicação 

comuns as agências do Estado. Esta seria, efetivamente,a 

solução final. Em 1952, "mediante contrato assinado com o 

Banco do Brasil S/A, comprometeu-se a Companhia a liquidar 

o montante de seu débito, em prestações mensais de Cr$ ... 

4.000.000,00, num total de 102 pagamentos." 71 

No que diz respeito ao Ex~mbank., a situação apre­

sentava ainda maior complexidade 1 tendo em vista a capaci­

dade de préssão do Banco sobre a diretoria da empresa, e 

a intenção e necessidade concreta da Vale de com ele esta­

belecer relações de clientela mais duradoura, e que depen­

diam fundamentalmente da viabilidade de seu empreendimen­

·to e de sua capacidade de pagamento. 

Como foi visto anteriormente, os primeiros êxitos 

empresariais da C.V.R.D. estiveram ligados à sua capacida­

de tempor5ria de autonomizar-se quanto à sua política de 

preços, a qual se refletiu na solução imediata de seus re-

quisitos de financiamento corrente. Viável como empreen-

dimento, a Vale fez-se também viável como aplicação finan­

ceira. 

O célebre empréstimo de US$ 14,000.000,00 foi pago 

em 1956, com 13 anos de antecedência. Outro,, de US$ -

900.000,00, depois elevado paru. 1,5 milhÕes, para compra 

de locomotivas, foi pago com seis meses de antecedência. 

Ademais, em 1951, o presidente da Vale conseguiu, através 

71 In S. Abranches, S.Dain e M.G.Salgado,op.cit., p~g.58. 
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de cuidadosa negociação, recuperar, de imediato, seu poder 

de crédito 1 estabelecendo uma nova modalidade de pagamento 

de novos empréstimos, baseada no comprometimento, para a-

mortização da dívida, de 15% do valor da produção exporta-

da. Mas a boa vontade do Banco so se fez sentir, como men-

cionamos acima, diante dos resultados positivos alcançados 

pela nova prática de preços da companhia. 72 

As relações entre o Ex~mbank e a C.V.R.D. chegaram, 

pois, a bom termo quando a empresa iniciou seu processo de 

expansao e sua trajetória empresarial. Autônoma quanto -a 

sua capacidade de contratação de recursos, saneado seu pas-

sado financeiro deficitário 1 a Vale dispensa favores fiscais 

explicitamente a ela dirigidos. Sua face pública é progre_§_ 

sivarnente encoberta por sua face privada 1 en·tão posta em 

evidência. 

A "vocaçilo" pr:i vada da Vale está relacionada com sua 

nenhuma inserção ao mercado interno, e com a definição de 

atividades eminentemente exportadoras. Essencialmen·te su-

jeito da política econômica, do ponto de vista de sua ra-

cionalidade de mercado, ndo há contradição aberta entre o 

político e o econômico, entre a valorização do capital em 

geral e da f~·ação de capital. A empresa nao é induzida a 

abrir mão de sua valorização con~o capital particular. Ao 

contrário, ela exerce plenamente seu jogo de mercado, visan 

do valorizar este capital particular, que compete com outros 

capitais, no jogo oligopolista internacional. 

72 In S.Abranches, S. Dain e M.G. Salgado, op. cit., p;g.~. 
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Levando-se em conta a autonomia financeira que mar 

ca as atividades da C.V.R.D. ao longo de duas décadas, po-

der-se-ia prever que suas estratégias de diversificação e 

conglomeração dessem como resultado estruturas semelhantes 

aos grandes grupos de capital privado. Não obstante,e ape-

sar de a empresa ter efetivamente empenhado seus melhores 

talentos e recursos no seu desempenho empresarial, sua ló-

gica de expansão parece ter sido menos dinâmica do que a do 

oligopólio privado, o que deixa margem a especulações sobre 

a existência de impedimentos à sua ação, "como se privada 

fosse." 

Estes impedimentos se encontram na racionalidade de 

capital específica à empresa estatal, que também se manife~ 

ta na Vale. De fato, esta é a fuce oculta "pública" mais 

significativa desta iniciativa, que de outro modo não se 

distinguiria de outras grandes empresas, em con-textos pro-

dutivos semelhantes. 

A forma através da qual se deu a diversificação da 

C.V.R.D. 1 no que diz respeito à estrutura de controle do 

"conglomerado é particular a empresas estatais, para as quais 

a racionalidade presente à ceni:l·alização de capitais -na o 

corresponde à que costuma car2cterizar a grande empresa pr~ 

vada. 11 A trajetória de expansão da Vale fez com que,em pr~ 

zo muito curto de tempo, ela se envolvesse em inúmeros em-

preendimentos, .partindo de sua atividade inicial. Em pou-

co tempo, de grande empresa, a Vale tornou-se h o td.ürg indus 

·trial, controlando um grupo já importante de empresas. Nas 

não desenvolveu, paralelamente, estruturas empresariais com 
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patíveis com seu novo formato. O resultado foi a fragmen-

tação da empresa, que perdeu, em parte, o controle das de-

cisÕes de suas subsidiárias. Não assumiu integralmente o 

papel de hold~ng, quer nos moldes do IRI italiano, funcio-

nando como um policy-bnain de um vasto coriglomerado e juris-

dição sobre a sua estrutura financeira, quer nos moldes dos 

modernos conglomerados internacionais 1 que têm por trás uma 

ho.td,éng financeira ou um grande banco." 73 Por outro lado, 

pelo êxito de sua 11 cara" privada, a Vale pÔde acumular gra~ 

de massa de capitais, além de acervo invejável, em termos de 

quadros técnicos 1 desenvolvimen·tos -tecnológicos próprios -a 

empresa e important.e !znow-how de negociação com o exterior. 

Estes fatores qualificaram-na plenamente para desempenhar ~ 

pel estratégico, juntamente com outras grandes empresas es-

tatais brasileiras no momento em que o governo empreendeu 

uma t.cntativa de mudar o padrão de industrialização, o qual 

passaria a centrar-se nos investimentos das empresas esta-

tais e em sua articulação com o setor de bens de capital,' 

Por esta razão, durante o período de vigência do II 

PND, entre 1974 e 1976, as potencialidades da Vale, revela-

das por seu significa·tivo desempenho empresarial, foram ef~ 

tivamente mobilizados em nome de seu mandato público, para 

atuar na abertura de novas frentes de expansão para o Esta-

do brasileiro. Na perspectiva "empresarial" da Vale, isto 

significou um direcionamento de seus investimentos que, em-

bora vitais ao êxito do II PND, não eram necessariamen·te os 

que correspondiam ao seu próprio interesse "pr.ivado". 74 

7 3 • • -In S.Abranches, S.Daln e M.G.Salgado, op. clt.pag.90. 
74 Os detalhes da trajetÓria da Val8 durante a vigência do 

PND estio contidos no item referente a Brasil, na parte 
III deste trabalho. 
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Tal direcionamento implicou em freios .a C. V. R.D., entenden­

do-se aqui como tal a impossibilidade de livre disposição 

de seu capital. ~ este seu limite em última instância, ou 

sua face pública menos aparente. 

A trajetória empresarial da Vale ilustra assim, a 

possibilidade concreta de "privatização" da lógica de desem 

penha de uma empresa estatal bem sucedida. 

Firmada sua autonomia financeira, 

os imediatos à valorização de seu capital. 

inexistem frei-

No caso da 

C.V.R.D., ser estatal nao implicou em assumir funções con­

traditórias com a valorização de seu capital, ou seja, nao 

implicou em ser "pública". Mas os freios existem e se ma-

nifestaram, quando a empresa est.eve em_ condições de centra-

lizar e transformar as formas de capital, através de con-

glomeração industrial, e também da conglomeração mercantil 

e·financeira. Os até então tênues limites entre o público 

e o privado novamente se cristalizam em barreiras reais, a 

direcionar os intentos de valorização do capital, e termi­

nam por frus·tá-los. Com limites, enfraquece-se a força da 

C.V.R.D. como grande empresa, que de outro modo determina­

ria por si mesma as fronteiras de sua expansao, no único 

embate legítimo para o capi-tal, que é o da competição sem 

freios nem limites a ph~ohi. 

Assim, a C.V.R.D. vê "esterilizado" parcialmente seu 

capi·tal, e reassume sua face estatal, tendo também [inal­

mente diminuída sua autonomia financeira. Com o jogo ca­

pitalista a meias, a dualidade da empresa estatal novamen-

te se manifesta. E o recurso ao financiamento externo, que 
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caracteriza a atual etapa da C.V.R.D. e de outras grandes 

empresas estatais, que são também formas de organização de 

grandes massas de capital, interpretado desta forma, seria 

a contrapartida financeira desta dualidade manifesta que im 

pede a soberania do capital. 

2.5 -Principais resultados da análise comparativa 

Esta cornparaçao não estaria Corrpleta se .não retomásse­

mos os destinos divergentes de setores estatais que surgi­

ram do mesmo processo decisório, e tentassemos acompanhá-las 

conjuntamente em seu afastamento progressivo. 

Nos anos iniciais de sua existência é a c. V.R.D.quem 

sofre mais pesadamente as imposições de sua cara pública. 

Enquanto a C.S.N. passa por um período de· liberdade de pre­

ços e efetivo comando do mercado siderúrgico, a trajetória 

da Vale é marcada por uma dependência externo. absoluta., e 

pelos preços contratuais do Acordo de ~i/ashington. 

A Vale, superada sua etapa de formação e de vigên­

cia do Acordo de li/ashington, passa a p.::mtar suas vendas pe­

los preços negociados no mercado internacional, dada a di­

versificação de seus mercados. Em contrapartid~ sobre o se­

tor siderúrgico, a partir da expansao da indústria metal me 

cênica, incide pesadamente a polÍtica de preços administra-

dos. Isto se passa em virtude de sua integração interna 

com o setor privado. 
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Como conseqüência de sua "vocação externa" ,a C.V.R.D. 

pôde mais facilmente empenhar seus esforços na definição de 

uma estratégia de internacionalização de mercado, a qual, 

bem sucedida, viabilizou sua conglomeração, ou a busca de 

máxima valorização de seu capital. Enquanto isso, no setor 

siderúrgico, se dava a regulação estatal da concorrência, 

que teve, como conseqüências internas ,a reg.ÜlêtmE:mt.ação do 

mercado e a integração em plantas de grande porte, em nome 

da eficiência técnica. 

Ambos os blocos de capital tiveram finalmente limi­

tada sua autonomia. No caso da siderurgia estatal, o pro­

blema é mais imediato e aparente e origina-se no p.lano de 

seu financiamento. Como resultado da política de preços ad 

ministrados e dos saltos de expansão que se fazem necessa­

rios, diminui a capacidade de autofinanciamento setorial , 

tendo-se caracterizado a alta fiscalidade do setor e seu 

recurso ao financiamento externo. Chega-se também, pa.ra me 

lhor coordenar a previsão de antecipação financeira, que de 

corre dos contínuos e ambiciosos planos setoriais, a_ cons­

tituir um Plano, que cria uma estrutura de poder setorial 

paralela as suas empresas. 

Na C.V.R.D., o processo de conglomeração tem como 

base de sust.entação a autonomia financeira do grupo. Na in 

ternacionalização de seus capitais, caracteriza-se progres­

sivamente sua vinculação aos c:lientes prioritários, no que 

diz respeito, não só a preços e condições de mercado mas, 

até mesmo na definição de novos empreendimentos associados 

no Brasil. Também no caso da Vale, surgem freios a sua 
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expansao. -Parte destes freios sao internos a empresa (no 

que dizem respeito a excessiva rapidez de sua diversifica-

ção) , ou externos aos pais (crise no mercado siderúrgico 

mundial). Do ponto de vista desta análise da dualidade da 

empresa estatal, os freios mais significativos estão, no en 

tanto, no limite a sua autonomia, impostos pelo Estado, a 

livre disposição de seu capital. 
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III - PADRÕES DE INTERVENÇÃO ESTATAL 

Numa primeira aproximação 1 a noçao ~ele ;e_:;;_ta.tiza-

çao 1 quando referida a base produtiva 1 significa apenas a 

passagem à propriedade e/ou a gestão estatal de uma empresa 

privada pre-exis_tente, ou a criação de um novo empreendime!!:_ 

to produtivo, por iniciativa ou sob responsabilidade do Es-

tado. 

Tão simplistas como esta definição são as concep­

ções ideológicas que atribuem a esta apropriação parcial da 

base produtiva pelo Estado, o sentido de atos socialistas 
1 

ou de atos anticapitalistas , e também os que associam a 

propriedade es·tatal, por definição e ato constitutivo,a uma 

responsabilidade social maior do que a que se verifica usu-

almente em empresas privadas. 

1 
Acompanhar brevemente o debate da esquerda europeÍQ em tor 
no a questão da estatização demonstra claramente a clistân=­
cia que vai da teoria socialista ã prática capitalista. Em 
toda a Europa, e principalmente na Inglaterra,a estatiza -
ção,centrada geralmente em setores obsolctos,foi tomada co 
mo o acesso do Estado aos "c.ommandJ.11g he.-Lgh:t-6 11 da ind\Íslri~ 
quando na verdade,era muito reduzida a capacidade de lide-· 
rança destes setores.Na Itilia,a presença estatal,por sua 
g~nese que independeu de um posicionamento da esquerda,era 
vista com desconfiança pelos socialistas,recomendando-se o 
maior controle das atividades empresariais do Estado,e sua 
divisio setorial. Na d~cada de 60 foi efetivamente criada 
uma empresa de energia el~trica, sob o formato desejado. A 
estatização do setor foi uma vit5ria pol!tica q11e interna­
lizou esta atividade onerosa na esfera estatal e liberou 
seus antigos donos (o pr5prio Estado,atrav~s de um conglo­
merado estatal, e grupos privados),devidamente indenizados 
para novas aplicaçÕes mais rentâveis.Quanto a interpretar 
a estatização como ato anticapitalista,a autora não se sen 
te obrigada a comprovar a ideologia elamorosa. Afinal, s~~ 

muitos os peri5dicos, revistas,confer~ncias quotidianas em 
que esta bandeira de luta ~ empunhada, deixou-se a cada 
leitor o prazer de fazer sua coleção particular. 
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Um segundo conjunto de concepçoes equivocadas co~ 

siste em explicar o papel das empresas estatais pela mera 

constatação de sua existência. Isto implica em ter uma ex­

plicação única sobre o papel do Estado no capitalismo mono-

' polista, e aplicá-la automaticamente a empresa estatal , ou 

não ter explicação alguma 1 e tomar a presença estatal na es 

fera produ·tiva como pré-requisito de industrialização, mon­

tando tantas racionalizações a posteriori para a 11 estatiza-

ção 11 quantas forem as causas específicas de existência des-
3 

tes segmentos de produção estatal . 

Um terceiro equívoco, não necessariamente indepe,!! 

dente dos dois primeiros, consiste em associar a capacidade 

de intervenção do Estado, com o tamanho do setor público,m~ 

dido pela presença de empresas estatais. Na verdade, pode-

mos ter um vasto setor público, inerte ou pouco manejável, 

e que por esta razão foi transferido ao Estado ou, por ou-

tro lado, um grande setor público, dividido em 11 feudos", 11:_ 

gados à subconjuntos privados. Em ambos os casos, o tamanho 

z 

3 

Criticar esta postura nio significa negar a 11 etapa monopo­
lista do capitalismo 11 nem as teses do capitalismo monopo -
lista do Estado, e sim negar qualquer relação entre t~is 

teses e o empiricismo colado ~ priori por estas teses. 

A respeito, parece-nos esclarecedor o documento de traba­
lho nQ 341, de julho de 1979 11 State IKtehvention in th~ 

Indu.;j;tfLiaf.iza;tion o6 Ve.ve.lopú1g Cu[tY!.ifL-Le.t. Se.te.c..:te.d I.õt.u.e.t., 
do Banco Üundial. No que diz respe..i.to a produçãOeproprie 
dade de bens e serviços pelo Estado, o documento aponta pa 
r a a existência de um conjunto de razÕes políticas, sociaíS 
e hist6ricas para a estatização. A id~ia do 11 C..Ommanding 
h_e..{.g{U~t.u jâ discutida, ~ apontada no documento como uma das 
raz~es para a estatizaçao, segue-se uma lista de 11 itens 
(afinal~ não era tão grande a imaginação ou o conhecimento 
factual do autor) encabeçada por perdas financeiras, preço 
sombra, etc. Espero que os "command-i.ng he.ight-6 11 e as per -
das financeiras, correspondam ao meuos a pa1ses diferentes. 
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do setor público nao estaria necessariamente associado a um 

dinamismo da política econômica, e um setor público "peque­

no11 poderia inclusive ser mais atuante. 

Tampouco parece-nos correto tomar os indicadores 

de tamanho ou de participação das empresas estatais na for­

mação de capital e no valor agregado como expressao direta 

do grau de "estatização". A "estatização 11 tomada desta ma­

neira nada mais é do que um primeiro nível de análise, que 

mede a presença produtiva das empresas estatais pelo seu p~ 

so relativo. Esta participação, em Última análise apenas in 

dica o esforço produtivo Cde investimento e de produção COE, 

rente) de uns poucos setores básicos estatizados, necessár_! 

os à operação da estrutura industrial como um todo. A pre­

sença estatal configura apenas um resultado comum dos capi­

talismos contemporâneos 1 um patamar mínimo de provimentos de 

bens e serviços e de regulação da competição 1 amplamente a­

ceito e difundido, e de certa forma independente do substra 

to ideológico do Estado. 

Para dar um sen·t.ido ao mesmo tempo mais preciso e 

mais complexo à presença de empresas estatais no capitalis-

mo contemporâneo torna""se necessário reconhecer os novos 

requisitos da etapa a·tual de desenvolvimento capitalista.De 

fato essa aceitação decorre da crescente socialização da 

produção, que ampliou a própria concepção das condições ge­

rais materiais de produção, e com ela a presença consentida 

do Estado na base produtiva. A intervenção estatal busca as 

segurar um novo patamar de desenvolvimento das forças prod~ 

tivas capitalistas, propiciando o desenvolvimento combinado 

dos vários setores produtivos, independentemente de sua pro 

priedade pública ou privada. 
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Neste sentido, o crescente engajamento dos esta-

dos capitalistas em atividades diretas na produção consti­

tui apenas um dos aspectos do novo padrão de intervenção e~ 

tatal, que resulta da reformulação da natureza das relações 

entre Estado e empresas no pós guerra. Uma apreciação mais 

ampla do engajamento estatal em economias chamadas mixtas 

passa necessariamente pela análise dos mecanismos institu-

cionais e das formas de financiamento através das quais se 

processa a articulação dos vários blocos de capital (priva­

do nacional) internacional e estatal). e não apenas pela pre­

sença do Estado na base produtiva do sistema econômico. 

A forma pela qual se realiza esta articulação nao 

e independente das razões histórico estruturais que deram 

origem a empresas estatais. Isto porque a articulação se 

fez a partir da reconstrução ou criação de capacidade produ 

tiva e técnica da indústria no pós guerra, que permitiu o 

alinhamento de interesses dos principais blocos de capital 

privado nacional e estatal. A partir deste alinhamento, foi 

possível estabelecer regras institucionais entre as quais 

se move a concorrência no novo espaço econÔmj_co europeu am-

pliado, e se demarcam também os espaços nacionais. 

Esta demarcação, bem como a possibilidade de que 

o Estado jogue um papel discriminatório que preserve e am-

plie os interesses privados nacionais, por sua vez, nao e 
independente do controle que este mesmo Estado exerce sobre 

os mecanismos de financiamt"õ!nto capazes de solidarizar os in 

teresses concorrentes dos grandes grupos e ao mesmo tempo 

garantir para si mesmo uma expansão coordenada. 
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No apoio a indústria nacional, privada ou estatal, 

assume grande importância a existência de um sistema finan­

ceiro, sob o controle {_e não necessariamente a propriedade) 

do Estado e dotado de conexoes com a grande empresa que op~ 

ra no espaço nacional. 

Na atual etapa monopolista, o avanço do grau de 

socialização requer nao apenas o apoio da base produtiva e 

técnica das empresas estatais, como também a capacidade do 

Estado de internalizar, para o circuito privado da acumula­

ção de capital as mesmas características de poder financei­

ro geral das grandes empresas transnacionalizadas. 

Em que pese uma regularidade de sua presença pro­

dutiva nos setores básicos e de fronteira tecnológica, este 

padrão do pÓs guerra 1 verificado em paises industrialmente 

mais avançados 1 pode variar substancialmente, no que diz 

respeito a sua capacidade de regulação da expansê_o capita -

lista. 

A eficiência, em geral limitada, da regulação es­

tatal se deve menos ao tamanho e eficiência operativa de 

suas empresas produtivas do que à inexis·têncl.a de uma ar­

ticulação da politica industrial do Estado com a sua políti 

ca financeira que afete os padrões de concorx:ênci::t e a~>so -

ciação entre empresas privadas 1 nacionais e estrangeiras, e_~ 

tatais e bancos. 

Um padrão de intervenção estatal necessuriamente 

distinto em seus problemas de articulação inter industrial 

e de regulação da concorrência capitalista co:cresponde aos 

países de capitalismo tardio, dos quais tomaremos o Brasil 

como paradigma. Neles, a própria consti-tuição das forças 



182 

produtivas especificamente capitalistas, ou seja, sua base 

industrial pesada não está constituída no imediato após gue~ 

ra. Deste modo, a empresa estatal produtora direta, surge 

junto com a própria indústria pesada, como fator constitut~ 

vo da anatomia do seu setor industrial (a ser implantado ou 

ampliado em sua estrutura básica). 

As dificuldades de alinhamento de interesses de 

regulação do espaço nacional da concorrência não so sao 

muitas, como ademais é impossível est;;milizar um relaciona­

mento estrutural entre os setores e empresas emergentes e 

pré-existentes, e as várias frações de capital em suas dis 

tintas dimensões. Isto porque, dado que o ato de constitui­

ção das forças produtivas especificamente capitalistas re­

presenta em relação aos interesses preexistentes uma deses­

tabilização, é necessário que decorra longo período para que 

os novos interesses se decantem. As empresas estatais sao 

criaturas e protagonistas desta instabilidade, na 11 tardia 

juventude" da nova base industrial face aos requerimentos do 

capitalismo cont·emporâneo. 

1 - ~experiência de __ a~guns países europeus no 

pós-guerra 

1.1 - Carac·terização histórico est.ru·tural da base 

produtiva estatal 

A tentativa de confronto entre as experiências de 

criação e gestão de empresas estatais na Itália, França e 

Inglaterra parte necessariamente dos resultados do primeiro 

movimento de estatização na Europa ocidental, já consolida-
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do no limiar dos anos 60. Através de vários contextos polí­

tico-ideológicos, o Estado havia assumido a propriedade de 

setores inteiros de produção, sem que com isso se houvessem 

definido transformações profundas na dinâmica das relações 

público~privadas ou na natureza capitalista dos sistemas e­

conômicos. 

As empresas estatizadas estavam concentradas em 

atividades tais como mineração, geração e distribuição de 

energia, transporte ferroviário, siderurgia, comunicações e 

engenharia pesada, ou seja, se dedicavam ao suprimento de 

insumos básicos à indústria e ao provimento de insumos de 

uso generalizado, para consumo doméstico e industrial. 

A grande maioria destes setores operava em condi 

çôes moncpolis·tas, em circunstâncias em que o caráter 11 pÚ­

blico" de sua produçâo (definida aqui pela essencialidade e 

generalização de seu usol apontava para as vantagens da es­

tatização, em nome do interesse coletivo. 

Independentemente da percepção politica em torno 

a estatização destes seto.res, a verdade é que a sua transfe 

rência ao Estado liberava a esfera privada da gestão de se­

·tores dGficitãrios. Vários dentre estes requeriam então a 

urgente expansão de sua capacidade e/ou a modernização. As 

''operações salva vidas" das empresas deficitárias motivaram 

a estatização dos bancos italianos 1 os quais tinham seus 

destinos implacavelmente soldados aos de empresas industri­

ais já sem a menor viabilidade econômica. Na Inglaterra, i­

dêntica motivação este presente na estatização das ferrovi­

as e da indústria do carvão, embora obscurecida pela condu­

ção política do processo. 
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Se as estatizações por razoes políticas antecipa-

ram ou se sobrepuseram às operações salva vidas, nem por 

isso deixaram de ser tardias, do ponto de vista do potenci-

al de liderança dos setores transferidos ao Estado no desen 

Volvimento capitalista do pós-guerra, 11 Mesmo quando a esta-

tização assegurou ao Estado o monopólio dos mercados, este 

fato não foi capaz de evitar o surgimento de novas indústri 

as cuja produção de bens e serviços se tornou muito mais d_! 

nâmica do que a dos setores estatizados: Assim, o petróleo 

sucedeu ao carvão, o transporte rodoviário ao ferroviário e 

o alumínio e o plástico substituíram o aço. A estatização a 

tingiu apenas os setores lideres da industrialização do sé-
4 

culo XIX , e nunca a nova e florescente liderança industri-

al contemporânea. 115 Mas a intervenção estatal na produção 

não foi simplesmente realizada como ato de gestão da obso-

lescência do sistema econômico. Isto porque o progresso tê~ 

nico, acentuado no pós-guerra 6 se materializou não só em no 

vos produtos, como frequentemente em novos processos. A in-

tradução de novos processos teve como conseqtlência a neces-

sidade de modernização de setores tradicionais, que passa· a 

ser bancada pelo Estado. 

4
Evidentemente, existem exceç~es que confirmam a regra,como 
a Renault, na França, estatizada por ter colaborado com o 
nazismo, e perfeitamente vi~vel como empreendimento ecoit8-
m.ico. 

5 Stuart Holland - EuJt..ope..'"4 Mr:.w Pu.b.L[c. El1.te.JtpJt-l..6e:.6.,pg.26, in 
B,Lg Bu.sine.·,!JS a11d .the. S.ta_t__[_. Raymond Vernon, ed. Harvard Uni 
versity Press, Cambridge; Massachusets, 1974. 

G ' ... • d d ' -Para uma Lnteressante analLse o processo e 1novaçao e re 
estruturaçio da Europa no p~s-guerra: leia-se -Postan~ 
A~ Ec.onomic. Hih~oJty o6 We.~teJtM. Eunope., 194S-1964,Unive.n.6i­
trJ Pape..ttbac.k, Chàu.c.en PJte..6.ó, Inglaterra, 1967. 
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Isto ocorreu nao só na siderúrgica, onde foram in 

traduzidos os processos de redução a oxigênio e posterior -

mente o processo de redução direta, mas também na produção 

de navios pela indústria naval, transformada pela introdu -

ção de técnicas de pré-fabricação e de novos desenhos e mé­

todos de planejamento de produção. Alguns outros desdobra -

mentos tecnológicos tiveram sua origem diretamente inspira­

da na produção bélica e portanto em razões de segurança ou 

soberania nacional. Tal foi o caso da nova produção de aero 

naves e de motores de avião, bem como da indústria de ins­

trumentação eletrônica. No que diz respeito a novos produ -

tos e novas tecnologias, registram-se ainda presenças esta­

tais importantes nos desenvolvimentos da petroquimica, bem 

como no uso de energia nuclear, cuja importância estratégi­

ca e origem bélica permite situá-los como desdobramen·to da 

presença do Estado na produção durante o 29 conflito mundi­

al. 

A introdução e difusão de novos processos se as­

socia usualmente ao ritmo de expansão da produção e da capa 

cidade. No Continente Europeu, o imediato pós-guerra foi 

marcado pela necessidade de reconstrução e pela injeção de 

recursos do Plano Marshall, que viabilizou a realização dos 

planos conjuntos de investimento público e privado. Neste 

processo, os estados europeus se qualificaram como gestores 

preferenciais de recursos e a já marcada presença estatal 

no pós-guerra nos setores destruídos, foi também acentuada 

quando da reconstrução. 

De outra parte, observou-se na Europa intensa re­

organização industrial, bem como grande dinamismo de sua 
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produção, liderado por setores como a eletrônica, a elétri 

ca pesada, a química, a petroquímica e a engenharia . . qulml-

ca. Esta reorganização implicou em mudanças de tamanho de 

empresas industriais e de plantas, mas nao necessariamente 

no aumento das fatias de mercado das empresas lideres. Isto 

por que, a concorrência intercapitalista à escala europeia 

se intensifica, e para os novos embates se qualificam ape-

nas grandes firmas, de várias origens nacionais. 

A tendência à monopolização, quando observada,não 

se dá tanto pelo aumento do coeficiente de concentração e 

sim resulta de mudança de escala adequada para consumo de 

massa. :g evidente que, de todo modo, estas tendências da ex 

-pansao capitalista foram acompanhadas da propriedade esta -

tal em muitos setores monopolizados. Isto porque,embora fo~ 

sem reconhecidos os méritos das novas estruturas concentra-

das na racionalização da produção em grande escala,sua pro-

priedude privada era percebida como suficientemente ameaça-

dora para justificar a esta·tização. As novas funçéíes de 

regulação da competição destes mercados ampliados se fez 

pois, sob a égide do Estado, e pela sua presGnça consentida 

na Órbi-ta da produção. 

Face à concentração industrial nos setores de de-

manda final, torna-se necessário alterar, no sentido da con 

centração, a própria escala produtiva nos setores bâsicos, 

objetos preferenciais da produção estatal. Isto tem para 

as empresas estatais a conseqüência de assumirem tamanhos 

de planta e domínios setoriais, característicos da produ-

ção básica, que exager&~ o peso relativo de sua presença 

na produção,quando medida por indicadores de tamanho. 
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No caso inglês, foi menos marcada a concentração, 

e menor o dinamismo de sua liderança industrial no pós-gueE 

ra. Desde logo, a guerra não acelerou a introdução do pro-

gresso técnico, dado que a reconstrução foi menos marcada 

que no Continente, não tendo havido injeção de recursos e-

quivalente, nem tampouco nova onda de investimentos. De to-

do modo, na Inglaterra, procedeu-se também a estatizaçãodos 
' 

setores básicos, caracterizadGs pela existência de monopóli 

os naturais. 

Por mais que tenham sido distintos os rumos da 

estatização européia materializada nas empresas estatais, o 

seu processo formativo deixou como herança características 

estruturais comuns. A primeira delas 1 é, ainda hoje, a con-

centração de atividades empresariais do Estudo nos setores 

básicos da economia, exprimindo um mesmo padrão de alocução 

de recursos e divisão de atividades entre os setores produ-

tivos público e privado. 

Em 1975, as empresas estatais respondiam por mais 

de 90% da formação de capital nos setores de energia elétri 

ca e abastecimento de água, tanto na Itália como na rngla -

terra. Em transporte e comunicações essas percentagens eram 

em média superiores a 50% e alcançavam 82% na Itália. No 

setor manufatureiro 1 a participação do investimento empres~ 

rial do Estado se reduzia para 12% e 22,1% na Inglaterra e 
7 

Itália, respectivamente. 

7 

I 

Fonte dos dados. Ce.n.tJte. Eunop'ê.e.n d'En.t!Le..pni.óe.-5 PubL(que..-5. 
CEEP, Bruxelas, relatÓrio de 1977. 
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O mesmo padrão de alocação pode ser observado, se 

usarmos como indicador a produção setorial. Na Inglaterra e 

na Itália, ainda em 1975, as empresas estatais respondiam 

por 77% e 92% do produto nos setores de energia e abas·teci-

menta de água, 54% e 72,8% de transporte e comunicações e 

apenas 3% e 14% do produto de setor manufatureiro. Este pa-

drão se confirma ainda através dos dados de emprego. 

Também é possivel constatar o padrão 11 estatal" de 

alocação de recursos e atividades a partir do peso de cada 

setor no conjunto das atividades produtivas do Estado. As-

sim, em 1972, as empresas produtoras de insumos e capital 

social básico geravam 73,8% do produto total das empresas 

estatais na Itália, investiam 82,5% do total de sua forma -

ção de capital, empregavam 71% de sua mão-de-obra e repre -

sentavam 59,8% de seu movimento de vendas. Na mesma data, 

na França, os mesmos setores básicos empregavam 71,7% damão 

de-obra absorvida em atividades produtivas do Estado e res­
e 

pondiam por 65 1 9% de seu movimento de vendas. 

Passando agora ao exame dos dados agregados 1 pod~ 

se constatar, no plano macroeconÔmj.co 1 os reflexos da con-

centração de recursos estatais na produção básica. Tendo em 

vista as caracteristicas técnicas das áreas estatizadas on-

de se concentrou a alocacão de recursos empresariais do Es-

·tado, os dados globais de investimento estatal na esfera da 

produção espelharão esta concentração e superarao de muito 

a participação das empresas estatais no valor adicionado ou 

no emprego. 

' · d I VeJa-se qua ros , II e III, no anexo. 
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Em 1976, o investimento das empresas estatais na 

França, Inglaterra e Itália representava· 28%, 26,3% e 4 7 ,8%. 

dos totais da formação de capital dos respectivos paises.No 

entanto, em termos do valor adicionado, estas participaçües 

se reduziam para 12%, 11,8% e 26,1%. Na mesma data, e para 

os mesmos paises, o número de pessoas ocupadas nas empresas 

estatais era igual a 11,5% 1 7,9% e 25 1 1% da mão-de-obra to­

' tal ocupada. 

A intensificação recente do esforço de investimen 

to na Itália e na Inglaterra, b~m como o impacto de politi-

cas econômicas de curto prazo, adiante examinadas se refle-

tiu na menor autonomia financeira dos setores de produção 

estatizada. A análise dos quadros de fluxos de fundos reve-

la que, na Inglaterra, entre 1969 e 1974, os recursos pró-

prios de financiamento diminuíram de 53% para 17% do total 

das fontes de recursos, tendo sido esta queda compenscda p~ 

la elevação dos subsidies governamentais (de 8 para 32% dos 

recursos)_ e pelo aumento líquido dos empréstimos (de -6% P-ª: 

ra 27% dos recursos).. Na Itália, o autofinanciamento passou 

de 37,3% a 18,6% do total das fontes e, em contrapartida,se 

elevaram as dívidas de curto, médio e longo prazo das empr~ 

sas estatais, de 15,8% para 34,7% entre 1967 e 1971. Embora 

na França a diminuição da autonomia financeira tenha sido 

menos significativa, os recursos próprios também decresce -

ram de 45,2% para 39,4 entre 1969 e 1977, tendo sido igual-

mente financiados com a elevação de empréstimos de 
10 

prazo, para 51,9%, no mesmo período. 

9 
Quadros IV, V e VI, rio anexo. 

1 o 
Quadros VII, VIII e IX no anexo. 

longo 
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Em que pese a configuração setorial comum aos três 

países analisados, no que diz respeito às atividades empre-

sariais do Estado, e que é apenas a conseqllência Óbvia do 

mandato estatal, tendo em vista a mesma definição inicial 

deste mandato, os dados apontam também para a progressiva 

diferenciação na participação dos setores de produção esta-

tal nos referidos países. 

O fato de que na Inglaterra a estatização seja me 

nos dinâmica em sua seqüência,do que a observada na França 

e Itália, não está refletida nos indicadores de tamanho, to 

mados para a caracterização estrutural de base produtiva do 

Estado. 

Isto porque, se as empresas estatais inglesas sao 

menos dinâmicas do que suas congêneres europeias,o capita -

lismo inglês também vem apresentando perdas consideráveis de 

dinamismo, o que "imobiliza" as participações estatais na 

produção. Idêntico resultado pode ser observado na França, 

em situação de dinamismo concertado de seus setores estatais 

e privados. 

Apenas na Itália se desequilibram os indicadores 

de tamanho de participação esta-tal, tendo em vista a perda 

de dinamismo de seu capitalismo privado, e o avanço da pro-

dução estatal. 

De fato, na década de 70, as empresas estatais i-

talianas crescem acentuadamente, por qualquer indicador dts 

ponivel, chegando a representar, em 1976, 26% do valor adi-

cionado no país, 25% da folha de 

48% da formação bruta de capital 

salário, 
1 1 

fixo. 

25% do emprego e 

Tal situação nao 

está dissociada de características específicas ao processo 

11 Fonte dos dados: CEEP, relatório de 1978. Bruxelas. 
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formativo dos setores de produção estatal na Itália, nem de 

sua articulação no quadro mais amplo da política econômica 

deste pais, adiante analisados. 

Não obstante o Estado empresário italiano ter as­

sumido importância singular na condução do desenvolvimento 

industrial do pais, seria um equivoco concluir, a partir da 

mera análise de indicadores de presença e tamanho do Estado 

diretamente produtivo, pela maior estatização da economia i 

taliana, relativamente aos demais países analisados. Como 

se sugeri~ anteriormente, esta maior expansão se explica~ 

cialmente pelo maior esforço de investimento e de produção 

corrente dos se·tores de infraestrutura e de indústrias bási 

cas. Tais setores estão relativamente atrasados para o está 

gio de indus·trialização requerido pelos padrões de concor -

rência e internacionalização do capi·tal, a que está submeti 

da a indústria italiana, no contexto do Mercado Comum Euro 

peu, dela exigindo maior expansão relativa. 

As indicações acima apresentadas são insuficien -

tes para qualificar o padrão de intervenção do Estado, do 

ponto de vista da sua eficiência como regulador, ou seja, 

de sua capacidade de articular a sua própria presença prod~ 

tiva com a expansão concomitante das grandes empresas que 

lideram os principais setores industriais. Como veremos adi 

ante, na análise dos países, um setor estatal de menor dina 

mismo aparente, como o francês, revela-se na verdade mais 

eficaz no que diz respeito a manutenção de um dinamismo in­

tersetorial mais continuado e integrado. 
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1.2 - Inglaterra - empresas estatais como autar-

quias? 

Na Inglaterra, a propriedade estatal de setores 

básicos de produção configura-se e confirma-se como parte 

da história, programa, processo eleitoral e vitória do Par­

" tido Trabalhista nas eleiçÕes gerais de 1945 . Ao longo da 

década de 40, haviam-se avolumado as aspirações trabalhis-

tas em torno da transição gradual do sistema econômico na 

direção da propriedade e controle estatal, "tendo em vista 

a essencialidade de certas indústrias à vida e ao bem-es·tar 

da população 11
, reconhecida em todos os programas e grupos 

de trabalho, e transformada em bandeira de luta partidária. 

o programa de estatização inglês está sintetizado 

no panfleto "Le..t t.L.6 Fac. e. -the Fu-tuJte", de 1945, que apresen-

ta a estatização como desdobramento natural em indústrias 

básicas que estavam maduras par:a a propriedade e gestão es-
11 

tatal a serviço da nação Tais indústrias eram carvão,gá~ 

1 2. • • • ~ • • 
De longa data, as re~v~nd1caçoes trabalh1stas ~ncorpora-

1 3 

vam manifestaç3es a favor da estatizaç~o de minas, canais 
e ferrovias,as quais, levadas ao Parlamento,foram sistema 
ticamente derrotadas.Em 1918, na conferincia do Partid~ 

Trabalhista, o manifesto "LctbouJt anel The Ne.w Soc.i._al 0Jtde.Jt­
a Repo!tt on Re.c.on.õ.tlw.c.ti.on 1

, considerava tais estatizaçoes 
como condiçao necessaria----a-reorganizaç:;o da indÚstria in­
g1esa.Em 1928, em 11 LaboLVt a11cl the. 1'Vati.on 11

, reiterava-se a 
necessidade de estatizaçao, que passava também a incorpo­
rar o setor de energia el~trica e a estatizaç~o do Banco 
da Ing1aterra. 11 Foft Soc.iali.õm and Peac.e 11 ,de 1934,apresenta 
va uma proposta mais radl-cal,em que se estendia a estati= 
zação a propriedades de âreas rurais e à siderurgia. In 
Sir Norman Chester - The Nationalihation o6 Bnitihh Induh­
tJty - 1945/195LLondon, HMSO, 1975. 

Le.t uh Face The FutuJte - A declaJtation o6 LabouJt Policy 
6oft the. Conhide.Jta.tion o6 IJ1i..Na:tion. Manifesto do Partido 
-::-rrabalhista lngles, Londt·es, 1945, in Sir Norman Chester, 
op. cit. 
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eletricidade, sistema de transportes (_ferroviário, aéreo, 

rodoviário e sistema de canais}, e siderurgia. Ademais, co~ 

templava-se a estatização do Banco da Inglaterra. Eleito 

por grande maioria, o Partido Trabalhista procedeu ã imple-

mentação de seu programa, e em conseqilência, de seu projeto 

de estatização. 

Sem minimizar o papel do Partido Trabalhista na 

condução deste processo, a estatização de vários dentre os 

setores acima referidos correspondia a uma decisão não con-

flitiva na Inglaterra dos anos 40. As duas guerras haviam 

introduzido em vários destes setores a prática do controle 

governamental, o que vinha ao encontro das reivindicações 

trabalhistas. Por outro lado, no seio das forças conservado 

ras as restriçÕes à estatização colocavam-se no plano ideo-

lÓgico, e exprimiam-se no temor, sempre presente, de que 

fossem "a via inglesa para o socialismo". Mesmo aqui se im-

punha a racionalidade capitalista de transferir ao Estado 

um vasto conjunto de atividades progressivamente ineficien-

tes e deficitárias, e não obstante indispensáveis tanto ao 

reforço da indústria privada, como à minimização de tensões 

sociais no pais. 

um dos se·tores estatizados, no entan·to, continua-

va sendo foco de conflito entre as várias forças políticas 

que se mantfestavam então sobre a questão da esta·tização: o 

setor siderúrgico. Sintomaticamente, a siderurgia inglesa 

atravessava na década de 40 uma etapa de prosperidade, como 
1 ,, 

resposta a medidas protecionistas do governo, nos anos 30 . 

14 
A ind~stria siderfirgica apresentara p~ssimo desempenho na 
década de 20 e na entrada dos anos 30,rcagindo posterior -
mente de forma favorâvel com a imposiçào de tarifa de 50% 
para a maior parte dos tipos de aço importado. 
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-Entretanto, a concessao da tarifa protecionista estivera 1! 

gada, na intenção governamental, ao reaparelhamento da in-

dústria~ o qual não se verificou, justificando a postura 

estatizante do governo trabalhista. 

A prosperidade do setor à época da estatização es 

teve na raiz do conflito que se estabeleceu quando da im­

plementação do programa de estatização do governo eleito em 

1945. só em 1951 se procede à implementação do projeto de· 

estatização da siderurgia imediatamente revertido, jun-

tarnente com a do t+ansporte rodoviário de carga, quando da 

vitória eleitoral do Partido Conservador, neste mesmo ano 

de 1951. 

A legislação que regulava os Atos de Estatização 

de 1946/1951 inspirou-se basicamente na experiência de em-

presas estatais preexistentes e no controle governamental 

exercido durante a Segunda Guerra Mundial. Subjacente à le-

gislação, estava a crença de que as empresas estatais oper~ 

riam 1'a um braço de distância" do governo, e teriam autono-

mia financeira considerável. Admitia-se a ptr...JoJtJ uma identi 

dade de interesses entre governo e empresas, bem corno uma 

inclinação "natural" de seus dirigentes a pautar suas açoes 

pelo interesse público. 

1 5 
Com efeito, a ordem de estatizaçao dos setores atesta a 
resistência encontrada quando da tomada do setor siderúr­
gico. O Banco da Inglaterra ê estatizado em 1946 junta -
mente com a aviação civil. Em 1947 procedeu-se à estatiza 
ção do carvão e dos correios, seguida em 1948 pelos seta= 
res de transporte e eletricidade. O decreto de estatiza -
ção de gis ~ de 194~ e o do setor siderúrgico, de 1951. 
In Norman Chester, op. cit. 
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A legislação atribuía o controle das empresas es-

tatais aos ministérios correspondentes, aos quais estavam 

submetidas nomeaçoes, aprovação de linhas de crédito, admi­

nistração de reservas e de excedentes. Não obstante este 

fato, o sistema empresarial assim montado era dotado de 

grande autonomia potencial, uma vez que restringia deliber~ 

dmnente o uso de diretrizes gerais na empresa estatal. 

Assim, na década de 50, a consolidação do preces-

so de estatização inglesa fez-se de forma não coordenada, 

de acordo com o acervo inicial e as possibilidades próprias 

de expansão dos setores estatizados. Esta não coordenação 

manifestou-se tanto a nivel da política de preços quanto 

nos investimentos e na não articulação às politicas globais. 

No que diz respeito a politicas de preços, viga -

rou na década de 50 a prá·tica de preços socialmente desejá-

veis, sem que houvesse necessariamente a aderência aos cus 

tos de produção dos bens ou serviços públicos. Em termos 

da política de investimento, seu controle e avaliação era 

inadequado, permitindo que as indústrias absorvessem enor.-

mes quantidades de capital. Finalmente, no contexto das 

políticas globais, as indústrias tendiam a ser consideradas 

como entidades separadas, embora sua coordenação tivesse 

" sido a palavra de ordem do proje·to trabalhista de 1945. 

l 6 ... -
Curiosamente, o unico setor isolado para o qual, na deca-
da de 50, se estabeleceu maior aproximação entre goveLno 
e empresa, foi o setor siderúrgico. A privatização do se­
tor, em 1951, foi acompanhada de um compromisso de viabi­
lizar o setor, tendo em vista as resist~ncias politicas 
encontradas. Com isso, a comissão encarregada do setor 
não sÕ elaborou, juntamente com os empresários, os planos 
setoriais, como ainda exercia forte influência sobre o 
estabelecimento de seus preços. 
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"oe fato, a coordenação fez-se ad hoc; as políti-

cas de longo prazo de cada departamento ou agência de go-

verno foram deixadas a seu próprio cargo. Esta foi certa -

rnen~ a filosofia dominante na liderança trabalhista, que 

se espelhou claramente na estrutura estabelecida para a 

gestão das novas empresas estatais. Cada uma delas foi co-

locada sob controle de uma diretoria independente, com tê­
' 7 

nues laços com o ministro correspondente. Não houve es-

tímulo, por exemplo, para que os vários subsetores de ener 

gia (carvão, energia elétrica, etc.)elaborassem uma polítl 

ca (mica de combustível. Cada um seg_uiu seus caminhos sep.9: 

rados. 1118 

A década de 50 na Inglaterra foi, no dizer de 

Shonfield, de um agressivo culto ao antiplanejamento e de 

uma tentativa de volta à situação anterior a 1914. A cren-

ça na força do mercado alimentava-se na recuperação econô­

mica. A Inglaterra não se dá conta da deterioração de sua 

posição relativa, ante a força das transformações econômi-

cas no continente, oriundas do Plano Marshall e da reorga-

nização indus·trial, e mede seu êxito nos termos estritos 

de sua taxa de crescimento. 

De fato, na Inglaterra da década de 50, já se 

configurava um quadro estruturalmente pouco dinâmico, cen­

trado. em torno da obsolescência de fábricas e equipamentos 

da indústria inglesa. 

17 o prÕprio controle do Parlamento sobre a ação empresari­
al do estado sÔ se manifesta com clareza na década de 60, 
embora o Sele~~ Commi~e on Nationali~ed ·InduAtnie~ · tenha 
sido criado para eHL~~ Lins em 1952. 

18 
A. Shonfíeld. Modekn Cap1tati~m~ op. cit. pag. 91. 
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"A exceçao da indústria automobilística de avia-

ção e de tecnologia de exploração de petróleo, as empresas 

inglesas eram~e pequeno porte e conservadoras, no que diz 

respeito à política de modernização e expansão. A inovação 

tendia a associar-se com a grande indústria (nos setores já 
19 

citados) e em muitos casos, com o controle americano." nos 

anos 50. 

Quanto ao balanço de pagamentos, o problema -nao 

se situava somente na conta corrente, e sim no baixo nivel 

e na freqüente diminuição das reservas, usadas- tanto para 

sanar a dÍvida externa do país, como por efeito dos investi 

mentos ingleses no exterior. Além disso, avolumavam-se pre~ 

sões por conta da elevação das importações e enfraquecimen-

to das exportações. 

Freqüentemente, ante esta situação, tomavam-se me 

didas de caráter recéssivo, as quais, se bem que gerassem 

superávits nas contas externas, comprometiam o crescimento 

sustentado da economia. Deste modo, as políticas de -6-top 

a~d go se superpoem aos problemas estruturais da economia 

inglesa e agravam o gap que marcaria progressivamente seu 

alij3mento da recuperaçâo econômica do continente europeu. 

Quanto às empresas estatais inglesas,pensadas de 

modo autárquico, estatizadas por decadentes, deixadas a de-

sempenhar de modo independente um papel pÚblico, não parti-

lharam sequer dos êxitos relativos e parciais da economia 

inglesa, e perderam-se nos meandros e tentativas de solução 

de seus problemas financeiros, ao longo da década. 

19 

S.Li~berman.The Gncwth o6 Eunopean Mixed EconomieA -1945-
1970. John Wiley and Sons, New York, 1977, pag. if4. 
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A própria concepçao de sua gestão, "a um braço de 

distância do governo", apresentava problemas insolúveis,poi~ 

como veremos adiante, partia da premissa de que os empreen-

dimentos produtivos estatais eram viáveis em si, e como tal, 

podiam ter existência própria, ou podiam funcionar como au-

tonomias separadas, no sentido corporativo que Keynes dava 
20 

ao termo. 

Em sua concepçao "trabalhista 11
, as estatizações 

inglesas haviam sido pensadas como um ponto de partida para 

novas estatizações politicamente avançadas. Apesar disso, 

não deixavam de representar uma base de consenso na divisão 

pÚblico-privada da economia 1 por materializarem a tomada 

de responsabilidade por parte do governo, em setores de di·-

ficil condução como negócios privados, isto é, dentro de 

seus limites próprios de gestão. 

Para que as empresas estatais inglesas, localiza-

das essencialmente nos setores de capital básico, pudessem 

operar como autonomias separadas, era preciso que cada ati-

vidade estatal pudesse ser autocontida, no sentido de su-

prir bens e serviços autofinanciáveis. As condiçOes peculia 

res ao capital social básico, no que diz respeito à oferta 

de seus serviços, à expansão da demanda a ela dirigida~e ao 

planejamento e materialização de suas expansões de capacid~ 

20 
Textualmente, Keynes propunha ''um retorno, pode-se dize~ 

à concepção medieval das autonomias separadas. Na Ingla­
terra, de todo modo, a corporaçio tem sido um modo de go­
verno que nunca deixou de ser importante, e ê visto de for 
ma favorável. É fácil dar exemplos, do que jâ existe, de 
autonomias separadas que atingiram ou se aproximaram da 
forma por mim descrita- as Universidades, o Banco da 
Inglaterra, a Autoridade do Porto de Londres, talvez as 
ferrovias''. J.M. Keynes. The End o6 Lai~~ez-Fai~e, ~n 
E~~aq~ oü Pen~ua~~on; MACMillan, St. Martin's Press. 
Cambridge, 1972, pag. 289. 
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de, inviabilizam progressivamente sua possibilidade autôn~ 1 

ma de existência e expansão tornando inevitável o recurso 

à fiscalidade. Portanto, para urna atividade que se queria 

próxima ao governo e, ao mesmo tempo, dele independente, 

criou-se um problema de financiamento, no plano coletivo, 

que transcendeu os limites próprios da ação empresarial es-

tatal, invadindo necessariamente a área governamental. 

Para o conjunto das empresas estatais inglesas, 

avolumaram-se, ao longo da década de 50, os problemas advi~ 

dos de sua fiscalidade, representados de forma dramática p~ 
2 1 

los déficits da Bft;ti~h Rai1 . No ínício da década de 60, 

a solução do Governo Conservador parte de um diagnóstico da 

11 ineficiência 11 das empresas estat.ais, e, para sua supera-

ção, estabelece um marco de controle ao seu desempenho, ba-

seado em critérios empresariais referidos ao âmbito finan-

ceiro. 11 Estas diretrizes eram um substituto parcial às indi-

cações do mercado (grifo nosso), as quais guiariam a açao 

das empresas num contexto competitivo, e referiam-se à natu 

reza da politica de preço, à taxa minima de retorno a ser 

alcançada com cada investimento, ao método de avaliação de 

projetos, e a taxa de retorno sobre os ativos liquidas das 

empresas. Tais diretrizes constitu1am um marco econômico es 

pecífico de referência e ditavam normas a partir das quais 

se poderia avaliar o desempenho das empresas. 1122 

2 1 

2 2 

O caso do transporte ferrovi3rio na Inglaterra ê analisa­
-do detalhadamente na(parte II) deste trabalho. 

WhÁ..-te. Pape.!t. "The. Fi..nanc--<.a.t and Economi..c. Ob.ti..g_ati..on.6 o6 
the. Natlona.ti..ze.d Indu.6tJti..e..6. Cmnd 1337, HMSO Londres, 
19 61. 
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Implícita neste diagnóstico está a crença inabalá 

vel no mercado e a idéia de que o fracasso das empresas es­

tatais estava na "falta da competição 11
• Neste contexto, re-

por o mercado, por meio de regras empresariais era vista CQ 

mo condição necessária e suficiente ao bom desempenho das 

" empresas estatais. 

Independentemente deste diagnóstico e de suas re-

comendações, ao longo da década de 60, sucedem-se transfor-

maçõ8s no interior da produçáo estatal, na direção de sua 

modernização, remanejamento de pessoal, tudo isso de forma 

não integrada e restrita aos limites próprios a cada açao 

empresarial do Estado inglês. Tais transformações correspo~ 

dem, não mais a conquistas de espaço econômico para a pro -

priedade estatal, e sim a reformulações de natureza econômi 

ca, tecnológica e administrativa no mesmo espaço. 1\ssim, a 

par das reorganizações em cada empresa, os correios passam 

ao formato empresarial e é criada uma hotding para o setor 

de transportes, remotamente inspirada nos moldes do sistema 

empresarial estatal italiano. 

O único avanço importante no processo de estatiza 

çao da economia inglesa, medido pela penetração da propr.ie-

dade estatal correspondeu a reestatização do aço. A longa 

disputa política iniciada na década de 40, finalmente é le-

vada às Últimas conseqilências e, sob a égide do governo -tra 

balhista que ascende ao poder em 1964, a estatizaçã.o do aço 

23 

Este ê o Único caso que conheço de eficiência empresarial 
resolvida por decreto. Este ato voluntarista, obviamente 
sem resultados, foí seguido de outros que se aprox~maram 

progressivamente, de um retrato mais fiel das parcas pos­
sibilidades de eficiência das empresas estatais inglesas. 
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se completa, em 1967, com a criação da Bniti~h Steet Caftpoft~ 

tion. Embora, neste caso, o processo decisório tenha se a-

longado, tendo em vista os interesses econômicos em jogo,o 

caso da siderurgia é remanescente da matriz política das es 

tatizações da década de 40, a qual agregam-se também consi-

derações de 11 racionalidade econômica. 1124 Já então, tornava-

se indispensável regular a competição através do planejame~ 

to integrado das expansões de capacidade, e o reconhecimen-

to implícito do papel do setor siderúrgico como 11 patamar"da 

concorrência intercapitalista seguramente esteve presente 

na exitosa finalização deste custoso processo de estatiza-

çao. 

A década de 60 marca na Inglaterra uma curiosa in 

flexão, ao menos nas intenções de condução de negócios eCQ 

nômicos da nação, a qual têm como determinantes imediatos o 

penoso reconhecimento do baixo dinamismo e obsolescência do 

capitalismo inglês, face a possibilidade de integração euro 

péia representada pelo Mercado Comum. Embora a entrada da 

Inglaterra só se tenha concretizado mais adiante, e com 
2S 

sérios prejuízos para o pais ~ a consciência de seu atraso 

24 

" 

A estatização de 1967 foi parcial,tendo integrado ao setor 
pÚblico apenas as 14 maiores empresas do setor,com o obje 
tivo de dar curso,de forma centralizada, às expansÕes de 
capacidade que se faziam entio necessirias. 

De fato, o liberali$mo inglês sÕ era eficaz para seu capi 
talismo nacional quando estava apoiado na sua posição de 
potência hegemânia no cenário mundial. A queda de barrei­
ras protecionistas representada pelo Mercado Comum se des 
tinava a fortalecer o jogo capitalista entre iguais. Mas 
ji então o anacronismo do Capitalismo ingles era uma rea­
lidade, e seu papel subordinado apenas se acentuou nesta 
nova situação competitiva. 
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relativo influiu nao só sobre a concepçao trabalhista de 

planejamento como também atuou no próprio interior das for-

ças conservadoras. 

No pós-guerra e no inicio da década de 50, o pla-

najamento inglês se consubstanciara em ações de curto prazo, 

voltadas para a alocação de recursos ainda escassos e cen-

tradas em restrições ligadas a preços, controles e compras 

governamentais e de consumidores, que se estenderam em cer-

tos casos até 1955. Com o fim das restrições, se extinguem 

também as funções de planejamento, em sua concepçao origi-

nal. 

Esta aversao ao planejamento 1 mais aparente nos 

governos conservadores, mas também implícita nas açoes dos 

governos trabalhistas, decorre da dificuldade peculiar ao 

pensamento politico e econômico inglês, em aceitar atos de 
26 

discrecionalidade , e de situar o planejamento como 11 algo 

que dependesse da liderança de um grupo de empresas seleci~ 

nadas, em lugar de concebê-lo como algo que tentasse repre-

sentar a firma média 1127
, da concorrência perfeita. 11 

Foi exatamente sob a égide do governo conservador, 

em 1962, que, provavelmente como resultado da conscientiza-

ção tardia das novas condições no cenário europeu e 

" 
27 

Shonfield, op.cit., pag. 134. 

A idéia da neutralidade,que estâ por trâs do conceito de 
firma mêdia ê um valor muito presente no pensamento inglês, 
e seria válido, com ou sem intervenção estatal, numa sacie 
dade democrática, em que todos os agentes estivessem igual 
mente representados,ou seja,uma sociedade sem interesseS 
de classe jâ cristalizados em vantagens idem, idem. Este 
nio ê o caso da sociedade inglesa,e nem de nenhuma socie­
dade conhecida, atrás. 
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28 
mundial , se dão os primeiros passos para a criação de urna 

institucionalidade planejada, que se bem não resolvia os 

profundos problemas vinculados a concepção do planejamento 

inglês, ao menos abria uma nova possibilidade de ação insti 

tucional. 

Foi então reformulada a tradicional organização 

do Tesouro Inglês, acoplando a ele um sistema de planejame~ 

to de longo prazo, representado pelo "Na.t.i.ona-t E.c.onomy 

Gnoup 11
, e que coordenava os Grupos de Finanças e Setor PÚ-

blico no Tesouro. Em 1964, com a administração trabalhist~ 

este grupo é transformado no Vepantment oó Eeonom.i.c. Aó6a.ift~ 

( VEA) , com as mesmas funções. o DEA se contrapõe ao Na.ti.onai.. 

Ec.onomi.c.. Ve..ve..topme.n.t Cau.nc.i.l. LNEVCl., criado em 1963 1 e in-

tegrado por representantes da indústria, do governo e dos 

Sindicatos, e que face ao DEA, se esvazia e passa a atuar 

de maneira não coordenada macro economicamente a nivel seta 

rial. 

Tão importante ou mais do que esta institucionali 

dade planejadora, era o próprio objeto das práticas de 

planejamento, ou seja, o capitalismo inglês, marcado pela 

estagnação e pela perda de competitividade no plano in-terno 

e internacional. Tendo em vista a inexistência de frentes 

de expansão do capitalismo inglês, ganha importância a cria 

çao da Tn.du..ótJtlai ReoJtgan-LzatJ.on. CoJtpo!LatJ..on {_I. R. C.}_ em 

Durante o perÍodo 1950-62, o PNB na Inglaterra cresceu a 
taxas de 2,67., contra 6,3% na ItâlíaJ 6,0% na Ãustria,7,2% 
na Alemanha, 4,4% na França e 4~9% na Holanda, O Único 
pais europeu que apresentou taxas de cres~imento do PNB 
e do produto per capita inferiores ãs da Inglaterra foi a 
Irlanda.Fonte dos dados OECD. Policie..6 {.,o!L Ec.oltomic. G!Lotv:th, 

·Ge.n.e.Jtal S-tatJ..6;tic.6 and Man.powe.Jt S:tatLõ:ti.c.!S - 1950 - 1962. 
Paris, 1962. 



204 

1967, que representa a tentativa de abordagem sistemática 

da reconstrução industrial. Dotada de amplos recursos, seu 

objetivo imediato era promover fusões industriais e funcio 

" nar como catalizador do desenvolvimento inglês. 

O I.R.C. moldava-se explicitamente no IRI italia-

no, destinando-se a promoção empresarial e a aproximar o go-

vernodo empresariado. Em sua curta existência promoveu a fu-

são da indústria automobilistica, da Gene~al Eleetnic da In 

gla-terra, e de mais oito empresas de motores, computação, 

engenharia elétrica e eletrônica e de estaleiros. Sua extin 

ção, pelo Governo Conservador, em 1971, repõe o "livre jogo 

das forças de mercado", que neste caso estavam se realizan-

do na direção da virtual paralisia da indústria britânica." 

Todo este relato foi fei·to à guisa de explicação 

necessária para situar, não tanto a perda de dinamismo das 
30 

empresas estatais inglesas , como as dificuldade em utili-

zá-las como instrumentos de intervenção, além daquele que 

se materializa na sua própria existência como propriedade 

estatal. Planejar as empresas estatais inglesas implica 

ria em definir setores es·tratêgicos privados, privilegiar 

suas articulações com o Estado e antecipar suas demandas de 

financiamento e de insumo. 

como se viu, as empresas estatais inglesas, por 

sua inserção setorial são de natureza passiva, no que diz 

" 

30 

Um dos diretores do I.R.C. o descreveu como 11 o mais pode 
rosa, empresarial, discutido e controvertido e também a 
mais significativa e e~Ltosa das inovaç5es de gestio eco­
n3mica introduzida pelo Governo Trabalhista de 1964-1970. 

Ao contr~rio, face ao ritmo de crescimento do capitalismo 
ingl~s seu desempenho na década de 60, at~ mesmo superou 
os indicadores correspondentes para o setor privado. 
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respeito, a iniciar um processo de crescimento sustentado, 

" nos seus próprios e limitados contornos . Uma política in-

dustrial exitosa dependeria, no caso inglês, fundarnentalme~ 

te do estímulo ao investimento privado. No entanto, dada a 

sindrome de crescimento do capitalismo inglês, foi impossí-

vel às empresas estatais responder, no sentido de cobrir, 

nas suas áreas respectivas de atuação, às demandas de prod~ 

çao (e de expansão de capacidadel provenientes da expansao 

do investimento e da produção do setor privado. E,conseqtleg 

temente, se viu prejudicado, em termos da "eficiência 11 tão 

almejada, o próprio desempenho de setores de produção esta-

tal. 

Coerentemente com a pequena possibilidade pr6pria 

de expansão e de extensão da estatização, as empresas esta-

tais inglesas, pouco avançaram, na década de 70, na dire­

ção da conquista de novos territórios. Apenas se registra a 

participação estatal em atividades de fronteira tecnológic~ 

materializada nas indústrias nuclear, de comput.ação, instru 

mentação e eletrônica, bem como na criação da B~itihh 

National 0-f.l Cohpo~aLi:on., em 1975. 

A confusa visão sobre a intervenção estatal na 

Inglaterra é ilustrada pela criação e trajetória do Nati.oVta.t 

EVt.te.Jtp!ti.óe. BoaJtd {MEBl, em 1974, pelo governo trabalhista, 

como hofdin.g estatal no âmago do setor privado da economia. 

3 3 
o que nao e incompativel com o fato de que tenham que an­
tecipar a demanda dos setores finais. Mas sua capacidade 
sô é ocupada pela produção corrente, e portanto sua possi 
bilidade prÔpria de expansão sô ê confirmada pela expan= 
são dos setores de demanda final. 
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A argumentação do Partido Trabalhista era de que estruturas 

semelhantes existiam nos vários países da Europa, e que o 

NEB representava a possibilidade real de reestruturar a in­

dústria inglesa, a partir de participações acionárias. 

A atuação do NEB desde sua criação parece indicar 

sua utilizaç.ão "como departamento de emergência das empre­

sas falidas e como hospital de manutenção de empregos''. Isto 

por que, dado que os recursos do NEB não são ilimitados,ele 

tende a se afogar no socorro a um grande número de candida­

tos a "estatização", numa economia empenhada na manutenção 

de resquicios de estabilidade e de sustentação do nível de 

emprego. 

Tornar-se um IRI, como se pretendia para o NEB, 

implicaria, pelo menos, em participar de um projeto de ocu 

pação dinâmica do espaço econômico a nível nacional, e nao 

simplesmente tomar a seu cargo estruturas empresariais ex­

tremamente enfraquecidas. 

Ao que tudo indica, as estruturas industriais di­

nâmicas de origem inglesa, delimitaram para si um novo esp~ 

ço de acumulação e expansão, fora das fronteiras nacionais. 

A internacionalização de capital em si, não nece~ 

sariamente se dá em detrimento da expansão capitalista, da 

qual ela é, ao contrário, fonte de dinamismo. Has a interna 

cionalização da grande empresa britânica tem caracteristi­

cas próprias, que "localizam" fora da Inglaterra o impacto 

de seu dinamismo, e a sua própria base produtiva. 

Numa amostra de grandes empresas internacionaliz~ 

das a produção externa das grandes empresas britânicas,como 

percentagem das vendas de seus grupos era de 36,5% em 1972. 



207 

No mesmo ano, a mesma relação, no caso japonês, se traduzia 

" numa percentagem de apenas 2,4% . Além disso, o investi -

menta externo da indústria britânica na década de 70, nunc.a 

representou menos de 17% da formação bruta de capital fixo 

do setor manufatureiro inglês, tendo esta percentagem atin-

gido os 36,5% em 1972. No mesmo ano, para o Japão, estare­

" lação era de 0,79% 

Este deslocamento da própria base produtiva certa 

mente se explica pela origem colonial das empresas interna-

cionais inglesas que deram origern~a: laços mais antigos e per 

manentes com a base produtiva local. Esta hipótese é refor-

çada pela estrutura tradicional da indústria inglesa inter-

nacionalizada, comprovada por sua localização predominante 

na indústria de alimentos, bebidas e fumo. 

Em que pese as características acima, as relações 

das filiais com as matrizes poderiam impltcar em remessas 

de lucro, realimentando assim, em alguma medida, a base bri 

tânica da qual se originam. Não obstante, ao longo da déca-

da de 70, os lucros retidos das empresas de origem britâni-

ca variaram de 48,7% em 1971 a 79,8% dos totais investidos 

no exterior, enquanto que, para as empresas alemãs, tal peE_ ,. 
centagem nunca ultrapassou os 21% . Em termos absolutos., o 

investimento líquido direto no exterior, no caso inglês foi 

praticamente o dobro dos totais alemães e o triplo dos in-
3 5 

vestimentas japoneses Deste modo, os frutos da expansao 

capitalista inglesa se externalizaram, numa divisão interna 

32,33,34,35 
Frank Blackaby (ed). V e. Indu.ó-thia-t..t4a-t..tovt. 
Heinemann Educational Books, Londres, 1979. 
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cional do trabalho, baseadas em "vantagens comparativas" que 

viria finalmente a prejudicar o próprio crescimento indus -

trial localizado na Inglaterra. 

No capitalismo inglês, a centralização de capi­

tais para a industrialização, nunca teve por base os ban-

cos de investimento, dado o seu -caráter gradual, e _o lento 

processo de concentração industrial. Assim, os bancos dire-

cionaram também suas atividades de financiamento para fora, 

e desempenharam papel crucial na difusão do progresso técni 

co inglês a escala mundial. 

Deste modo se explica o liberalismo inglês, como 

do interesse de suas frações hegemônicas na órbita finance! 

ra e na órbita industrial internacionalizada, em detrimento 

de um contexto mais j_ntervencionista, que beneficiaria o de-

senvolvimento da Inglaterra em seu espaço nacional. 

Nestas circunstâncias, a materialização da poten-

cialidade da ação empre-sarial do Estado, profetizada na lon 

gÍnqua década de 40, quando se ncenava ao Estado, o acesso 

aos 11 c.ommaVLd-ing he.-Lg ht;., 11da indústria, certamente não foi 

além de sua propriedade e modernização intra-muros. Não obs 

tante, face ao seu peso relativo rw indústria, e o enfraqu~ 

cimento dos demais instrumentos macroeconômicos, as cmpre -

sas estatais foram utilizadas, no contexto de políticas de 

curto prazo de contenção de preços, com resultados catastr§. 

ficas. Tais resultados implicaram em distorções nos preços 

das utilidades públicas e na diminuição de sua capacidade 

de autofinanciamento, de 50% em 1969 para cerca de 25% em 

" 1975 . Embora tenham aumentado, em contrapartida, os subsí 

36 

The Eeonomi;.,t, 6 de março de 1976, pag. 71. 
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dias governamentais e as compensaçoes, de 8% para 22% no 

mesmo período, este fato teve a conseqüência imediata de di 

minuir a autonomia financeira das iniciativas estatais na 

produção. 

Assim, esvai-se a ilusão inglesa da década de 40, 

- -nao so no que diz respeito a sua possibilidade de comando e 

indução do crescimento, como também no que diz respeito a 

sua concepção autárquica.Paradoxal e contraditoriamente o 

sonho da autarquia só seria viável num contexto integrado 

de intervenção estatal. 

1.3 - ITÁLIA, o Estado empresário 

No esforço de industrialização que se inicia na 

Itália no final do século passado e que se estende até a 
3 7 

Primeira Guerra Mundial , em que pese a intensificação e 

concentração do investimento industrial em setores 11 moder 

nos 11
, tais como as indústrias elétrica, quimlca, de ferro 

e aço e de ferramentas, e a elevação de 87% no produto in-

dustrial entre 1901 e 1913, a intervenção estatal na produ-

ção direta apenas se estendeu a certos serviços, como ferro 

vias,correios e seguros. 

No apoio a industrialização italiana, a interven-

çao estatal se daria inicialmente mais bem de forma indire­

ta, através de políticas tarifárias, de encomendas e no 

3 7 
Apesar disso, depois da Primeira Guerra, a agricultura con 
tinuava sendo a atividade produtiva mais importante na 
Itâlia, absorvendo 40% do PNB e 50% da população ativa. A 
indústria sÓ afirmaria sua supremacia apÓs o 29 conflito 
mundial - in Carla Cipolla - The Fontana Eeonomie Hi~tohy 
o6 Eunope - Contempoxaxy Eeonomleh vol. I pag. 266. 
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auxílio à criação de uma base de fínanciamento aos novos em 

preendimentos. O apoio do Estado viabiliza us iniciativas 

pioneiras na produção do aço e nu. indústria de construção 

naval, e também se manifesta no suporte à constituição de 

bancos de invest.i.mentos, os quuis financiaram a indústria 

elé·trica, química e metalúrgica, em sua etapa cons·titutiva. 

A crise industrial que sucedeu na It~lia à Primei 

r a Guo:cra Mundial transmitiu-se Jnevitavelmente aos bancos, 

já então comprom0"t:l.dos fino.nceira~nente com empresas indus -

triais ã beira da fal~ncia. Entre 1922 e 1928, a pol!tica 

econô:o.ücu. do fa:::;c:i.smo, ;:nnarrdda à t_entativa de rcinstulaçáo 

do pndrão ouro, .i.wposta prüo cndivj_clamento extE)r:·no do Esta-

do e dos bancos i_ tal i anos r vulnernb ilizcu::·ia ainda mais o se 

crise mundial de 1929. 

O ano de~ 1926 m<.ixca na r-t2lia uma qu0bra com a 

poli ti c a comerc.i.ct L e f.i.n;;;.nce.i.ra liberai dos rrJ,-neiros ano C". 

do Lü.>cismo, dodo que ent.So se elevam as t:urifas i.nJus-tri -

se coloc~Htl ba;:rei1:'as aos investi_mP.nt.os es 

transei.r.o.s na I tá ]_j a.. Cai o valor da lira, e ao conl::r~:1:t: i o 

a·a !{~·~~ r]e cJ,~·o~r~lo•c"··~~~o pü ___ ,_l,,L, '- .. ---·<< __ ~L-';''--' c:::;pcracJ.a, o govE:::cno 

vulortz2.r a moeda., acenU ... 1ando os ofo::L·tos depressivos 

·as expo·o:~:ações e sobre a p-::·odução ::...nter:na, frust::cando b.Hnhém 

as expectativas dos bancos, que havj_am antecj.pndo uma polí-

tica ele desvalorização. 

Dada a soldagem financeira, multiplicaram-se para 

o conjunt-::o dos bancos os ünpactos indi.viduais da crise.Além 

d . " l . t . j_. ~ - 1 ~ ' t . d lsso, '-enco em VlS a u :t.n-.... eretepen-:..encla com o se or ln us-

·trtal, propagaram-se tambêPl 8Xtra·-bancos os efeitos dl~ sua 
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crise interna, rea.Limentando assim a vulnerabilidade atâvi-

ca da indústria italiana, e fragilizando ainda mais o siste 

ma bancãrio. 

Estes fatos decreturu.m a virtual extinção do mer-

caclo finunceiro na Itália, -to.rnando inevitável a interven -

" çâo estatal . Quando esta fin0lmente se materializou (~ffi 

1933, com a estatizu.ção dos três principais bancos privados, 

isto apenas reforçou a já constante presença do Estado na 

condução dos negócios bzmcãrios da Itália. Na ve-Ldd.de, a 

in-tervenção estat~al afirm,o-,::-:a-··s,~ no Se>c.:o:c finance~iro ainda 

na década de 20, cc1m a c.ci_;:_)_(;ão c1e uma unidade de. cr~di t.o p~ 

.ra empJ:é-st:J.mo~ inc1-nsl.:.rJ_ais, :sob o contcole do .Banco de lti1--

lia, e, em 1931, ptüa criaçil.o de uma agência (1;-l,)tLttL-to 

-cc;tc':!S8<::.o 

foi criado em 1933, .:i_niciu.lm-.;n\".c como di::-:po:c~iti<,ro tr:cns :\_ :._-_\:)--

rio de gcst~o dos t~~s bancos 2statizodos (Ba•tco d.[ Ro'"a,B0~ 

co Commeheiale e Ched~to Itaf.[anol e de suas parti_ctpac6es a . ~-

ah~3olu·ta à sj mplcs indica,;Õe::; de rn:esença" Nesta etapa pens~ 

" Na verdadc,as rclaç~es e~trc bancos c setor industrial Je-
pcndiam,de longa datn,do nbt~clo. Dada a EragiliclBde Jo sis 
tema bancário privrldO na Jt~Ília, em s-i.t1taçÕcs d2 crise, o-q­
rccurGos de longo prazo eram supridos, via bancos,pelo se­
tor p~blico,aos qtiRis esses r0corriam errt~o. Romano Prodi, 
in I~~--~ft--s_::~f"lé0~.--~-~0 fiie S.{~~~~' op. cit., pag, 56. 
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valorizar os attvos de empresa.s industriaJS sob sua gestão e 

devolvê-las posteriormente ao setor privado. lw IRI competia 

ainda assistir financeiramen-te tan·to as empresas do grupo 

sob sua guarda, como também outras empresas industriais que 

se qualificassem como demundantes de seus recursos financei-

ros. Para sua dupla missão, o IRI coni:ou inicialmente com 

duas estruturas o.dml.nistrativas e, inclusive com dois orça -

mentos. 

Em 1936, o financiamen-to de ind-Llstrio.s c_;-<:ternus 

" ao grupo e tro.nsfcrido uo IM! , com o que esta institui.çdo 

passa a monopoli/.:ur o créô.it:o indust-rial até a Segundo cucr~ 

ro. ~-'luncU aJ.. O IRI, om con-tr.:.-..pax:tida, pode fir:a_lment:.e volt.a.r-

se exclusivamente para a;:; ativido.des do grEfO e é t_~cn-:to3Zorma 

do em i.nst:ituição pcrmané~nl:.n rc;-n 19 37. 

[lusc ,·-··r l'ID''' tt>nt·iv"c-:o de cunho idcoló~-icu 11:1 esta-_, _ .\.C'. • • - LO' C. 

tizaç:io dos bancos e na c;: _i uç:êio do IRI é CE:x:to.:m-:ntc L;m cqul-­

" voco. No dizer de ,'ihonf:L•.=üd "c:s \:<:> .foj_ t;'ll vez o mal s dis·~ 

traldo at.o ele est.C:J.tização da h:Lé_;t.ôr.La 11
• r--Ia_;~, a purtL·: desta 

es1:êttiz~1_ç5o, c:rton-se um núcleo de !]ecisiio qtr.e cleu oricrcm a 

uma série de atos já ent.Jo d•õ:LLbE'cra.dos, por pG.rte do E.c;;t.:cJ.é1<J, 

- ~ 10 ... 1' - , d ·tudc:s quunto a "estat.izaçc:,o na r-Lu J.a e, na vt::cua-e, reflE:-

xo da p<:Ópria t::raje-tóriet êi.o IHI e de outras -2m0resas c:::;t2.taü:;. 

Com a ra[orma Lanc~ri~ que se completa em 1936 1 foi veda­
do aos bancos comerciais a conccss~o de empr~stimos de lon 
go prazo ã indlistria, tr-:.ndo sido esta fL:nção assumida por 
instituic~es estatais OlL paraestatais, cujo prot5tipo era 
o INI--Ln "cippola {ed) - I{t_~'--,E9_f~-~Cí.f!_a __ i_~-~_11:-~!~_-{._~ ____ {l:(:~-i~~-'-j__ _q__~-~ 
Eu.Jtop~ _ _ç_ontempoJtc~,'t.!L._~S:_OYL~-~!::~-~-' vol. I, pag. 286. 

cit., pâg.l79. 
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A transformaçã.o do IRI e ü gestaqão de uma estraM· 

tégia de intervenção estaL;:ü deliberada em seu interior deve 

ser creditada a Beneduci, seu primeiro presidente. Com sua 

trudição social- refor:m.ista 1 COL1be a Beneduci, a partir de 

seu diagnóst:ico da c:cise it:altana e do desempreqo dos anos 

20, apontar para as necessidades de c:;ue se estabeleccs.'-'>em na 

Itália estruturas permanenb::.-~s de intervenção estai.:al rFi esfe 

ra produ-Liva, as quais, por rneio de sua ação poderiam di.ncla 

contribuir pura o. diminuiçdo dos desequili.brios rcgion~üs 1 c:; 

-também como politica complemcnt<lr do suG-tentaçõ.o dos nh.~uis 

de emprego 

Aindd Pd dtcada de .JO, davam~-se o.:; _pxJmejn):::_·. pct.S'" 

: ·:: '· ' ;. ) ' ... ,_ ,. ; 

para a ostruLura pix~rnid3l guc cacactc~izarin os dcs~ob~1~2n 

tos r'_ltnro,s no .interior do lHI. 

'· - ' .. ] 1 "l~~LJ'c·';j)"'":;O ect~Ji'tl --·"J-' caçao e o peso J.llJ_CJ_a. ü·:l .r:--'-·c.' •. ..___ '--.,;"· ~, c··'· .L 'F-"" 

repas.:;iJ.das ao IRI com a e ':Lc:d:ização dos bancos. 

e~ta hete.royeneidr,de não :c·õ .i-:oi m2-"tn-ti<'la como _pnsteriocm2ntG 

foi ut._i l.LzZtUa pa:ca mull~ipli_C:ct:C u impact:o c1as d~cisÕ~s C"<:d~é:t-

tais alérn dos l.i.mi-L~~ de sua p:::oprh.>dade din::•t2_ e totél.l. 

4 1 

Stuart Holland, op.cit., p~B• 60. P0steriurm~nte,atra~~s da 
]onça PCSt;o d~ Pnsqunle Sarraceno, (oi posslvel fortnle -

'-' -~ ~· . - .. 
cer uma visao emp~esarial com respe1to a gestao do IRI, e 
criar um .E6p-fjlj_.t di)_ t:o:q:•,.í, que susteí.1taria a inst·i tuu;ao 
Gm seus embates ao longo de v~,-:::iao mudatt~;a~; partidárias na 
liderança it~liana. 
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A guerra mudou definitivamente a natureza do com-

premissa do IR! com os setores sob 3Ua tutela. Tendo sido as 

empresas do grupo utilizadas para fins bélicos, era inevitá-

vel que para elas se dirigissem múJ.tiplos aLaqnes aéreos, 

com extensas conseqüências em termos de destruição de sua 

capacidade produtiva. Na siderurgia, na indústria naval e na 

engenharia pesada, as perdas cheguram a 85%, 60% e 60~~, res­

" pectivamente, da capacidudG existente em 1943 Por ~~-ta i~a 

zão, no pós-guerra, coube ao IRI ínlcíar projetos de recons-

trução e expansão da capucid.:::.de produtiva, de grand.e vu.l to, 

que Lrão de encontro poster.,iormr:;;r>t.e aos requisitos d2 E:'Ypan-

sao da indústria privada. 

O milagre i·taliano, que :Lntegra no mesrno n~ovimen-

·'..:.o de capl.tal rstatnts t~ p.rtvcvlEJ.s,. 

at:os .L1.Lcia.is da c1écada (},_::. 50 ,:r tê o i.nlcio dos ano.s .SO, e c 

du:3 trial 

sido dc.sd:.x:u1da pela guerl·a, ü.b:r.indo espaço p;.1rd n~wo::> emp:ce-

cndü_-,.·"ntos dinam.l.zddos po.r in.jeçõe:;s. de recur'~Os ofici;:üs ex-

ternos 
1 

como o próprio dcsonvoJ.·v-ü:1ento indu~-; tl·j_a l anu:-r_i_or A 

Sec:.runUa Guerrd bavla s.i.c'io hastallte modesto, Llarcond0 n:·n ~)-"'l_i-

xo pat.;cntar de desenvolvimen-to indus·trial c;,o término do contli 

·to mundial. A industrializLtçã:o italiana do pos-gnr-".-CL1 C<'1)_-élr>· 

ter1zou·_--se desde logo pela inco:cporc.tçdo de etapas tecnológi-

" 

Deve--s~ agregar, adelrtais, que as perdas principais se de­
ram no Mc.zzog.Lo:uw, tendo o Nu:cte da Itália s:ido relati­
vamente pouco ~tingido pela guerra. 

Entre 1949/63 o PNB cresceu a taxas anuais de 6% (contra 
2,2% entre 1920/38), enquanto a produç:io iHdustrid.l se ele 
vava ~m 8,1~ a.a. - in c:ipolla, op. cit., pig. 291. 
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c as 1'l'odernas e pelas elev<1das escalas de produção, nos novos 

empreendimentos então implan·tados. O fato de que o !Joom das 

exportações italianas, centradas em produtos manufaturados, 

explique ulgo como ~ à metade do crescimento do produto obsGr 

'" vado ent.re 1950 a 1961 seguramente refor.·çou a definJ.ção 

de caracteris·ticas competii~.i.vas nos novos emp:ceenctinK'ntos, 

tendo em vista o padrão mais integ:ca<Jo de deEenvolvimC-"n·to ca 
,, s 

pitalista no p6s-~uerra 

indúst:c:l.as básicas italianas e nw. <~xpansão combinarla ele so-

tores E!odernos da. produç[ío i:r.du~-;trial. Como se viu, parte 

sub:~tdncj_al dest.2s setores jó_ 'O:Ya então c1e proprj_cdac:;r;_ esta-

ta.l, c-" o planej ;_:,_:::,ten·to ele suet exrans~l.o ne.cla J<Lais foi do que 

a aç<:to _no in-terior elo,:; p:cópd_os gn.1pos estaLtis. 

" CipoJla, op. cit., pag. 303. 

As u~poctaçoes Li.ali~rn8s RP dirigeni hHsicP~•0nt0 nos I'ICTCR­
dos etrropeltS e iutcgram n~ corre~tes de com~rcio ;s indG~­
trias met::tlÚrgic.cs, rnC'c~iJ'l.\.'''-IS e químicas. (-j_ po!Ui C'.(f(J:)C 

sao o·str.ó's os sr~LtJI.'eR :nai:_; diJl.Gmicos da inrJ:1strializaç'.io í-· 
tallana no bOOirl export2Jor, com Laxas 111~dias Je cce~citQeu­

to JR prorluç~o rla orJctrt 1i0 L4% a 17% a.a. A abertu~Q do 
pais foi procedida de uma astabilizaç~o mon~t;ria em 1947, 
que eillbora tivesse gerado uma crise que se prolonga at~ 

1950, ~uta a Gue~ra da Cu~~ia, foi a condiç~o de entrada da 
lt;lin no Fundo Monet~rio lnte~na~ional 1 einda em 1947. 
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reza c direção destas aço2.s Até que se defi.::l.issem totu.l-

mente os novos rumos da expansão do IRI, o que viria a suce-

der somente em 1956, a sobrcvivê:ncia do conglomerado foi as-

segurada por su<1 purticipaç2,o na implementação do PL:mo 

Marshall na It5lia. A nível das empresas do grupo isto im-

plicou nu criaçao de uma nova hotdJ_Hg financeira, a .F'.Lnmecâ-

nic<t, f)ara reorganizar c aparelhar as emprcsus do setor mec.::t 

nico, e os estaleiros do grupo, e nu. realiza.ção de ·vultoso~-; 

inves t.im(~!Ytos S ~r-J~rl"lr"l·r~~ rliP _L.,..:;_ 'J ~--'01 l· · vi.abilizurium o c~ a 

Itâ.lJ.a à Cornuni•Jado Europ(~j a do Célrvão e do Aço. O êxito dcs 

mod·~rnizac3.0 
> 

e expcmsão seguramc·nt .. :o ~cFO.f.:)~ 

ço.r~'-m o. poslç2.o do IRI, 

.JÃ c:m 19,+6, uu~l in',Te:o:t:i.;.;a'-;~":o pcl.a CotnisD!{o l~conG._,tic.:a d-1 ,\~: 

sr_··;ib !.C:ia CoP.';tituinto, quc1nto a. ai:itudes ~' respe_\ L0 ,_:a t~s-­

tat:izaç;o da e•:onomi.~ itnlin11a e da presP~~a do 1 RY s0 ~lOS 

l1·ou clarat~ent0 favar;vel a ulgu,na furma tlc ~~cl2: ·~il~~o~ 
X r2~ist~ncia dos induntria~G se contrapos n nptll_o •Itl~ :;•_n 
dicatos, t0nd,;-se reJ;istra~J illani.fest~ç~0s cttriu~~s, cama 
a de Montccatini, que uc~it~va algun nivel de e3t2t~~~ç~o 

et.l pralic2mente qttulquer s~t_cc Je economia ~~e~1os o 3eu. ~ 

C<J!H_i_o;:;::Ío n:io sÔ rejeÍtOU D. i)US:i.<_~~-0 da Cil([1Jc"Ldd <:],_, <.[HC O 
IR[ deveria ser usado com•J projeto piloto da rccllL!3truç~o 

it:.'tli ana, como ta.mbêm a sug2:otâo liberal_ c~11e prcp!! ~;t•:~va 
s11~ ~xtinçao, tendo concluido por ••ma posiçao Ítl~C:i·t~c,ll&­

cid. Est~ rccom~uJnvu o ~~~ar co~trolc dv~ ~ti~i(!~Jcs ao 
IRI pelo Congresso, e a r:oorcl2J'UÇ~O do todas Ds l~st·itui 

ç~cs firtancl(tdas pelo orç~,wcnto pGblico por uma c~n:Lss2o 

tccnica resvo•ts~vel p2rante o Cottgresso. 

Ncnl 1dma p-.:ovicl"~ncia eoucretrt 82f;'J1.u-se ~:. esta cor.li2S{IO, c 
a pol~mi~a a respel.to do IRI se estendeu ~~l.a dec&Ja de 
50 - in N. V. Posner e S. J. Hoo1f ·- I.ta.t.~o], PLtbLéc. 
~-~L~t_e.._~~J!:~-:~2_~ The Camclot Pre!:is Ltd., Lo--Qç.fr·;s----;--19G·f~-·;;p. 30 
e 31. 
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prolongou-se pela primeira metade da década de 50 e que de 

forma definitiva comprometeu a politica industrial :italiana 

com a politica empresarial do Estado a partir de 1956. 

A modernização J.eva.du_ a cabo pelo IIU não se fez 

sem equivocas c obstáculos, embora tivesse sido finalmente 

bem sucedida. No caso da .tndüstria naval, por exemplo,se res 

taurou a cnpacidade produtiva correspondente ao esforço de 

guerrn, o que introduzit! no setor grande c:.LpacicJ.ade ociosa, 

ao ·tempo de paz, dando m:-j gem a p~·oblcmas financeiros, ag-ra-

lle um lado, os partidos da esquerda considoravam insufici­
ente a estrutura multisetorial do IRI, e propugnavJm por 
f~r1~ulas mais tradiciortais de propriedade estatal, ·~d1S ex 
tcnsivns e baseadas em ~~prc~as individuais~ cada 11~a Jel~ 

coutro1ada pelo ministro sctoriul corrc~poncl~nte. De outro 
l2do, a pol~mica estendi;J-se aos Uemocratns Crist~os,cujos 

setores mais liberais se pr0[tUn<:iavam pela devoluç~o de to 
das no empresas do IRI ao ti~tor privado. E6ta controv~rsi; . ' . -foi ~uficicntcm0rtte focte para delerJJl1nar uma lD~2Stlga~~o 
so;1re o IRI. e Ot> rt'.sui_: :-1dos ndo conclusivo:; lia Ccll'd;.:-:c;ao 
Giacrlti vierant a tona 110 inicio Ja (t&cada de 50. D~ fato, 
a clt:cis~o final a rc~pelto J~ solJrcviv~ncia e autunr~~1i.a em 
pcesnrial ao grupo so Eoi alcnnçuda quando da npr02Ct1tuçao 
de um rclat~rio eru 1956 pelo 0nt~o Presidant~ do IRI, Pus­
cunle Sarrac~no. A legisLaçSo, vinculando as apJ.ic~·~~~s de 
rccl1r0os de empresas estatais ao M~z~og~vhno ~ dn 1~~4, P 
jtint:·~cnte com o ~xito Jo IRI na modcrn1zuça~ do s~tor si­
der5cgico, d0ve ter alertado o zoveruo par2 a poHsibilida­
de de utilizaç~o das cmpccs~s e3tatais no reforço a 0Cono­
mia nJcional c dillt~do definitivumcnte o veto ao IRI. P~ira 

o controle das atividades estatais na produçio, o governo 
. . " I' . . + . d '" ·r) . . . criou, <llnda ·~m lSl~)u, o ;.,_;;t.U•-... C .. 'LLO '2.-~.cP_ a}:.tec..cpazz:.(__:n;.c 

Statal.[ respoudendo a prc,sso~s que se avolumavam nasta di 
re<:clo desde a década de 40. Dc--.dn a força crcscenLe do IRÍ 

> 
e dos novos grttpos empresa~iais do Estado, o Mtnist:~J:io ra 
pidan1cnte se transformou em porto-voz de su3s reivindica= 
çoes. Ademais, CO!ilO fil:J!l!lS inJividuais de ccouo~ia aberta, 
as ~mpresas estatais estavam submetidas apenas a legisla -
ç~o privada comercial e liberadas da inLerfer~nciA utiniste 
rlal sobre sua autonontia t~cnica e gerencial. In M. Posner 
e J. Woolf, op. cit., pag. 28 e 29. 
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vo.dos aindo. pela impossibilidade política de reduzir a força 

de trabalho a niveis compatíveis com a modernização e dimi -

nuição de atividades. Os problemas do setor só seriam defini 

tivamen·te solucionados no f:Lnal da décacla de 50. Nas empre -

sns de engenharia o problem.J. foi b:nnbém a conversao da econo 

mia de gue:n-:a em economia de paz. De um modo geral, as empr.§: 

sas trcmsiti.l.l"él.ffi para a produçâo de ma·terial ferroviário, au-

toi;tÓvei '~ e notares, cngenha.cia elét:rlca, 12l8trônica e trato-

res. A A.l'5a Romeo, quo at§ 1943 l1avia concentrado seus esfo~ 

(,;os na p:co:Juçõ.o de o.cronaves, ·t:eve grande dificuldade em a-

::_b.pL.J.c···se ii produqÃo o.utomoJJilistica e, apenas em 19 5,1, pode 

Do ron lo c;.u vistD. dél economia como um todo foram 

- -no o so 

. -C:L"dS 1 CUt:iO em 

r:·i o }_ L:;._lj_ mo, o C':J_Corço O~~ :rc::econstrução empr,:::endido pelo Es-

gucrrw) 

c ~~JJ p"C"cck_t:.iva. A ncobiliza(;ão e centralizaç2o de capitais 

d.''U:> ::_;ob f·YC!Tt:J. de 1-w.C.cU.v!.g-!;, flno..nceirns e, d'isrJondo de bcmcos 

:_oob sua t-.ut_::::la. 

;:-~os ano:::; que se seguiru.m à reccnstrução, na segun 

c1CJ. o:=.ta.Gc da década de 50, O~-õ objetivos designados às empre-

sa.s cs-tata:Ls italianas eram cl.:1ros, mesmo quando ainda nao 
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havia consenso a respeito de sua existência. 'í'ratava-se de 

ocupar os vazios indesejados pelos empreendimentos privados 

e, valendo- se pos·teriormente da concen l:.rZJ.ção dos mercados, 

usar sua si·tuação de liderança oligopolista pura regular di-

rctamente as posições de mercado relativas ao setor privado. 

Não só o IRI podia com isso fixar preços setoriais e padrües 

de desempenho, como n.i.nda, a partir da década de 60, estirem-

lar indiretamente o setor privado, mantendo e constituindo-

se mesmo em barreira à entrada a emp1:esa estrctn(jei.ra, em co!:!-. 

dições de in-ternacionalização do capital e da perdc1 dL"õ dina 

mismo dos capitais pri va.dos nacionais. 

l\ diversificação e ezpansao do IRI se dc~u, a par-

tir de 1957, basicanv~nt:e 110s sr-êto:c·~:s de: t:ranspod~e, telcco 

rnunicações e rodovias, os qua.is foram objet.o de cpLLca.cão cJe 

recu:csos e de defj_niçáo c1e novo::; programas. Em cuda an->'l cf',-

pec1.fica o IRI 1-:nJ::::.cou pla.'3-;-:LJ.r sua atuação por crité:cios 

eficiência e rcn·tubili<~acle ernp.rcsar.j_al. Com j_sso, «t:ê a clf•c_0_ 

ctu de 60, a trajcd::Ô:c:i.-:.1 do IJU havia ult.r.2.pas.sa(l0 inÜr,1eros 

obstétcLÜos e se constii:u1do num modo de E~xpansão do c.j_pil::.a -
,,, 

lismo italii:mo 

4U 
~ curioso observar que nu c~Gp~nha politica e pcucPsso Je­
cis~rio que levou a eGt&tizuçio do setor de ene1·siu el~tri 
ca crn 1962, depois de 10 anos de controv~rsia, fui consti­
tt:Tda uma empresa, a ENEL, qu~ discrepa da forma usual de 
emp~csa estatal na It~lia, por participaç~o acion5ria. A 
ENJ\L tem atualmente o contL·ole Lutal do setoc, l:e11do dlJsor 
vido tanto a pnrte do IRI através da Fi>IILlr.-flL.i.cr._, eomo t;-tm 
b~m a dos grupos privados, tPndo sido as transfer~ncias 
compensadas por vultosos recurso5. No setor privado, o Gr~ 
po Edison pode com isso reforçar as tcnd~ncias oligopolis­
tas nos setores de quÍmica e petroquimica, aliando-se a 
Montecatinil e enfcaquecenJo 8 ponç~o do ENI, in S.Hollaód, 
op. cit. pâg. 41. 
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A criação do [n;te Naz_{.oaa.te. Td!toc.altbLtJti. [ENIL, em 

1954, viria engrossar as fileiras da açao empresarial esta-

tal, constituindo sua mera existência uma primej.ra indica-

çã.o do reconhecimento da 11 fó.rmula empresarial 11 do I.RI na 

conduçÕ.ó da política econômica italiana. Com sua o.tividade 

principal no setor de petrôleo, o ENI tem sido responsável 

pela cxploraçfí.o dõ.s reservas de gás natural na It:âlia 1 imp~ 

dtndo a r~ntrada de empresas estrungeiras que se qualifica -

v.:.un pilra o ·~:rnp.rccndimento. 

Corno o IRI, es·truttn·ado como empresa hoJI.d.i:vtg, o 

ENI ;_::~::,.i_;icou a diversificação horizontal e \.rcrtical de 

:;~ n L,~. l 
S•~w .t.él.L.-w._,_a dt: 

prod1_·,:::·.Y: c10 l::c(:rôJr,o, Cl.o.:ntro e fora da Il:â.lia, bem corno pa-

ta:c.:::3 <'. :;ui:ls ut~1 vidac'.t"'-~3, em <-J_ssoc:Lação COEi_ e:rnpreen.dimerrtos 

pri,_r:-,dcn. 

No que diz rcspeit.o u.os aspectos macroeconômicos 

dos jL". '::;tim2it"tos csL~.lais, o daGo d dl'!stacar, e que singu-

L:n_·i_<";<.:. a expcriÔncia l.tu.liana, e o da capac.tc1ade de lndu-

ç.J.o (i._Jo_; <Jru-pos estatais sobre o sistema econômico, em virt:u 

de ds :c;·~'-'- cst:::·utura piramidal, e Je sua diversiftcada tein 

de p.:::. 1 -~: icipaç2.o e-m cmprc::~cndimcn·tos localizados nos setol::'es 
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,,, 
de demanda final PO:::' esta razâo, por um lado: a partir 

de um impulso de crescimento situado na demanda final, foi 

possível obter efeitos intra e intersetoriais significati -

vos. AlCm disso, nos seus setores básicos foi possível ants:_ 

cipar a demanda dos setores finais e, ao mesmo tempo, fazer 

com que es·ta se concretizasse efetivamente. o efeito combi-

nado destes movimentos repercutiu favox·avelmente sobre o 

desempenho das empresas es·tatais, que puderam assim interna 

lizar e multiplicar os resultados positivos do auge cíclico 

que se estende até 1963. 

A entrada do. Itália no Mercado Comum ELu~opeu 1 em 

1958, representou uma mudança l"a.dical no balanço de fo:cço_s 

entre capi.ta.l estatal, privado nacional e capit3l esLr3nge! 

Itália vu.ln8râ.vel 3. ucupaç:~o po:c mer,-:adorias e inv>.'!S l:imcn 

·L.os estrangeiros; tendo gcl·ç1_do, em :t:espost.a, intcrvcnçôss 

estataL-:; defensiv'1s fragm::>nt::i:cJcts f! j nd.ivü'iuaLL?.aétas p2ra 

indüs+.:rias, se1:ores, regioes c empresas. 

The. _l~~qJ'~'f!!i-ôt, em :;cu num2-;_·o de JO dt.' cll.Oz<,;,lb;:o Jt.O 1_07[1, 
2ssim J2screve o ''imp~rio'' econ3miciJ CIJUtr11Lacto pelo JR[: 
11 As 1-l.nhas aêr~a-S n<1cionals, a d Lfusora estc>.Lll, (' setor 
de telecomunicaç;es e a maioria das rodovins, os tr~s b2n 
cas principais e virias instituiç~es financ2iras, u tota­
lidade Ja produç3o de ferro em barra, 55% dob :tços brtJtos 
e 35% dos aços especiais, 3 A.Cflâ ·RJ)me_o a rJU::-1SC totallc~a­

de da iud~stria de engenharia nuclear, metade Jn produç;o 
de reatores diesel, 3/4 de todos os estaleiros e de n~vcBa 
çao, a Sit-Sicmens e outras Cirmas aletr~nicRs e finalme~ 

te inJfistria de construçio e obras pGblicas. Outros grau 
dcs grupos estatais sio o ENI (energia, qu!mica, t~xtil, 

engenharia e construç~ol o EFtM (equipamentos ferrovi~ri­
os, motocicletas, alimentos, cigarros, hotêi.s) e o GEl'I 
(que atualmente recolhe empresas privadas em p~ssima si­
tuaç~o financeira}. 
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Na década de 601 a necessidade de intervenção est~ 

tiJ.l se agudiza, tendo em vista o fim da etapa expu.nsiva de 

crescimento do pós-guerra, marcada por elevadas taxas de 

c1.·escimento do investimento e da produção industrial, e pela 

entrada de novas fj_rmas no mercado. No novo contexto, o pr~ 

cesso de reorganização industrial se intensifica, com a 
50 

perda de posição relativa da mnpresa privada nacional 

Nos anos 60 1 o subconjlJnto empresarial mais dinâmi 

co na I-tália foi o das empre.cc;as estrangeiras, que passe:un de 

17,2% do volume de vendas em 1963 para 25,9% em 1971. No 

mr.?srno período, a-s empresus estatais ::unpliaram sua particip~ 

ção de 17,4% a 19, 7'~, enquanto os grupos priv<J.clos (_exclLis.-L 

'lC t·:ontecat.ini-Edison)_ tinhc~il1 3l1a p-2rticipaçiio c1i..mi.nu.Í.dé'. de 
51 

_)G,7'~ em 1963 para 26 1 5% em 19"/1 • I\ compac~çSo dos !l:i>rois 

ch: J~(:-nta_b i lidade entre os qLupos emprcsuriaü:; de1 i ndl1:s·t 1.~ ia 

:Lta1 i_ana suc:;en~ t.amb&m a po.:;.Lção mais vanb:l.josa das r_;mprc -

s~J.S e~:;tr,;~ngeiras, fuce a p:coprlcdade nacionul privc,da. Com 

S G 

t:o perioJa pos 63, a econon11a italiana apresenta claros 
sintontas sucessivos, mar1:ados por quedas no nivel de in­
vestimento e na laxa de crescimento da produçio ittJuslri-
01, br~ c0mo por quedRs no nivel de emprego. Tamb~ru se r~ 

2uzem as exportaç~es de mercadorias, gerando d~fjcits no 
balanço de pagamentos que se agravariam nos ar1oH subseqtl~n 

tes e~ virtude da cxport~ç~as de capital. As press;es i~ 
Elaci0n~rias e as press~cs ao setor externo cl~o oriGem a 
?oliticas de /.)top aud qo, qur;. se pY·olougam a tê hnje. 

Etn termos do setor industrial, a crise leva u reorganiz3-
~~o e a climinaç;o da pequena e rn~dia empresa. Corno estas 
e:;ta.vam concentraJ.:ls no ,\.!.czz.ogJ ... o!Lno, a cri~:;e lildustrial. ê 
t::r~nbê.m ·uma crise "regional''. -ti:t A Graziano (c~d) L' Ec.ovtoJiJ.Ca 

Lta.C-Lana: 1945-1970, Soc.A~e.tã e.d,[.Or__,[c.e. e..e. MtLt-Lna, Bolofln«, 
1972, pags. 83 a 86. 

Os dados se refcrcm a uma amostra das 194 ma~ores empresas 
industriais na It~lia- in R. Prodi, op. cit .• pp.Sl e 53. 
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efeito, o lucro L[quido dos setores estrangeiros passa de 

0,4% para 4%, como pe:cccnt.agcm do ca.pital e reservas,em pl~ 

na fase de instalação, enc1uanto que para os grupos privados 

nacionais, esta perccni:agcm reduzia--se de 6,1% para J., 8%, e~ 

tre 1963 e 1971. O lucro lÍ<]Uido do IRI, no mesmo per lodo 
5 2 

evoluía de 5,2% a 9,8% at.est.ando seu bom desempenho em-

presarial. 

nacional, 

contrc:u'>tando com o cl.'-:>sern:''"nho superior da empresa mult:ina -

cional na It.ália, i..eve Fr'Otunda infll1ência na política in-

dustri<_d_ itcüiana no inlc:io rJCL clôcad;_l de 70 .•. vários ' pal-

cionaJ.s em "L:o(~os o:·i camp1);,:; da atividc.,_de, na esperanç.J. de 

proclll_t::.orcs C:3LranrjQiros e d.o::.; L:nvesti.1r1ent.os e:strange:Lros c:;m 

scu~3 mc)r.ço.dos loc,-, is. Enq'llc:;,. to os governos conclamavêlm snus 

da corno inter:"feJ::<-~:cL-~ia :Lndr::::'.ridn. em sua autonomia ... a situa-

Obl,"-'--i'.'()"'' elo "'Pt-n- PtLt;lico bc;m O:~i.do singular em v·iir:i_os as 
~~--· J • ~- ·-·- ~~ . 1 -

tatais ~as iil:~~itliç3cs fl_nancciras controladas pel_o Esta-
s 3 

do tÊÚt1 sido domir~c:.nt'2s 

" Os Jados se re[t!r·~,n a uma amostra das 194 maiores e1npresas 
inJustriais na It~lia-ln R.Prodi) op. cit., pp. 51 e 53. 

5 3 

R. Prodi, op. r.it. pag. 54. 
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O recurso às empresas esta-t.ais 1 como principais in 

terlocutores das empresas estrangeiras, nos embates da poli_ 

_tica industrial italiana, não se fez sem conseqüências dano 

sas sobre esta mesma açao estatal. Nos anos iniciais de sua 

açao, o IRI tinha na sua autonomia financeira, sua maior 

força e fonte de poder. 11 Este híbrido entre aparato polÍti-

co e indús·tria estatal modelou il politica industrial na It~ 

lia e transformou o funcionamento de economia de mercado;as 

regras de operução se tornaram discricionárias e na.o mais 

automdt.icas, c a discriclonalidade foi posta prog.cessivame~~ 

te em maos de forças políticas". 

Com isso, a autonomia financeira do nU tf~m sido 

forb:;mente prejudicac1a,nos anos recentes, a nivel do conc;l.:=:: 

merado como urn todo. Embo:r:a cs timulado a_ desempenhos emp:ccs~ 

rLüs 1 o car::i-ter público do grupo cstii prE::st:nte na alocação 

de seun recuJ:"sos por critérios :r_·egionais c no sentit:lo de pre-

E preciso ter presente que J autonomia empresarial do IRI 
e sua esLrat~gia de diversificaç~o nio foram aceitaH a 
priori se~ que se negociasse, ainda na d~Ccida de 50,o com 
-i;l:·o;'JTSso polÍt-i_co qu<2 traduzi.a o carâter pt"tblicu uu a ou-­
tra face da empresa estatal. Tal compromisso implicou no 
clulo engajamento do IRI, c de outras empresas estatais, 
em polÍticas regionais, destinando necessari~trnentc 40% de 
s(;-ns re.cur!SoS toto.:i_s de i!l'Jc:st·.tmenLo e 60% de Sr>I!:S invc;s~ 

ti_mt-'ntos industriais :i aplicação no MrzzugJ..o;uw, que cor~ 

responde ~ regi~o sul, manos desertvolvida. na J.t~lia, 

Os resultados desta politica tim sido parcialmente satis­
fut~rios, na perspectiva Ja economia italiana. O Jirecio­
n~mento de recursos estatais ~ região menos desenvolvida, 
tem permitido nucl.ear rerursos de investimento no sul, c 
fornecer uma base de apoio sobre a qual se organizam os 
i11v~stimentos privadus, atraidos i rcgi~o por amplo siste­
ma de incentivos. Deate modo, a base de investimentos esta 
tais no A!e_zzogi __ .uhno permite multiplicar os efeitos em ca­
deia de suas decisocs expansionistas,bem como fixar na re­
glao uma maior parcela do valor adicionado pelos empreendi 
m~ntos produtivos. Isto uio quer dizer que se solucione ~ 
questão do desequílibrio regionnl,daclo o gap absoluto entn; 
norte e sul da Itilia.Ademais,cm termos de emprego,o efeito 
Inultiplicador dos investimentos estatais na regiio tim sido 
pouco expressivos,dada s11a natureza intensiva em capital. 
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servação de emprego a nlvel do conglomerado, para o qual foi definido 

um mandato estatal. Assim, inexiste para o grupo estatal a 

autonomia de capital. f': este atributo, no entanto, que con-

duz o capital industrial privado alem das fron·teiras de sua 

atividade prÓpria e dos lim:L·tes nacionais, na busca de rea-

lização. No caso do IRI, a mesma destinação vinculada de re 

cursos, que o legitima como empresa pública, dificulta sua 

trajetória empresarial. 

Além disso, e em particular a partir da c.ri:-;e da 

segunda metade da década de 60, subsistem as operações sal-

va-vJdas. Prossegue também o esforço de investimento públi-

co em se-tores e atividades fLmd21.me1rtais para a pres~:!:I::'VaÇ-'J.O 

' ' l' 5 de au tonom1a nacJ.ona . Privado da livre disposição do 

seu cap.i.t.::tl, o conglomerado f:;statal não pode dar conl-.a, a 

um so t:.ewpo, de tantas fx:cntes de expansão e acaJJó pí.ejudi-

cv.ndo sua. própria autonomia fina.nceir:a global. Es-l~a, depen-

de não só do uso eficiente dos reccJ.rsos próprios de cada 

empresa individual, mas se dt~fine, na nova c:-:t0pa de conglo-

mcraç{io, como rc.su 1 t.ado da livre di;:-;posiçE'to do cap.i tal. 

Com esta intenç~o, vem-se direcionando a açao do IRI e de 
oul~as grandes empresas estatais, para entradas em setores 
ameaçados pela internacionalizaç;o total, E~ta ~ a ~a~io­

~tale por tris dn entrada tlc sttbsidi~ria do lRI na i1td~s -
tria de alimentos, de opcraç~es similares do ENI na in­
d~stria t~xtil e do IRI no setor de miquinas-ferramentas. 
Por mt:.io do If-íi, s0 criou, al:ravés de fus;;c~-;, uma nova li 
der~nca nacional na indGstria quimica e o ,~~ior grupo cu­
ropeu.no setor de eletro-dom~sticos. 
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Assim, o caso ito.liano se constitui em última ins-

tância, na inversGo dos propósitos que regem u.sualmente a 

operação produtiva estatal. Esta normalmente cumpre funções 

diretas ou indiretas de financiamento ao setor privudo, não 

só ettravés do subsidio impllc:Lto na sua produção, como pri~ 

cipalmente pela liberação de recu:csos privados, descomprom~ 

tidos com aplicações em área.s prôprj_as de investimento est~ 

tal. Na Itália, no entanto, a em~Jr-csa. csta+.:.al se transforma 

progre:-;sivamente de sujoi"t:o fi.uc.mc_i_udor a objcd:o prefcrcnc_! 

al da polit.icu d2 financiam~nto, fAto este :fac1litado ade-

mais pelas tradicionais rol::-,yocs enl:rc; Est.:Ldo e sistcmu fi-

nanc:cj_ r o. 

Com efeito, dcf3de os prünú·ccHos do c0pi taLLsm0 i·t~ 

l.i.ano, o Estado 011'/0lvcl~él.-se ~ltiv.:·~lnr.:·nt:c com ,o;s v.tiv:iao.c1es 

.UáncclrL:.ts, envolvirn'."cnto este c:onf.i . .t:mc.c~o e .cciol.·\;êtdo dlJr<:Lnte 

o fascismo. Por asta razZ'io, ndo s5 o con·trole cl.o Banco Cem-

tral solJr.:e as ope1:uções de c:.;. i=: di to co~1Cl-:ci.aJ. c indust.r Jal é 

bastante severo, como o s.~o tar:bE·m o cc::l·trnh~ c a pr.·opricd_9: 

" ,Je dos agentes de flnanc.iamcnt:o de m:Gcao e lonqo prct::::o 

A f .i rmar o contro J.e e 21 pror~:r·lcd<1d0 e:~; tZJ:ta 1 elo si s 

culiaridv.de do sistema it.al..:i :J.no n.J.o cc:.;tâ só na 1V1.tu·r2~~a des 

te cont:.role, e sim no dcsi.:ino dos rec1.n·sos d'2 .~·.i.nancLJ.mento 

55 . . ., d d O Banco Central Italiano o.x:-n11.na r.2gu .armentc:> to as ~1s e 
mandas pÚblicas e privadas P'H crê.dito)inclusive us él.ÇÕeS 
e cmiss~es atrav~s do morcaJo de capitals,e determina quais 
dcve1n ser aceita~,rej~itadaq e prJStergadas.A taxa de redes 
conto de. c..ada banco C dei,:er:tui!lado pelo Banco Central,cons-=­
tituindo-se:d'esta forma,n~{o mais em direito bd.ncâ-rio e sim 
em privil~gio.O controle do Banco Ceutral sabre os fluxos 
de investimentos e cr~dito ~ facilitado p~la concentrdçio 
bancária. 
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para o interior dos setores de produção estatal. A compre­

ensão dos nexos do circuito de financiamento estatal na rtá 

lia passa pela compreensão da problemática de financiamento 

das prÓprias empresas estatais, 

Tomando o IRI como referência, parte apreciável de 

seus recursos como, ademais, o de todas as empresas estatais 

italianas, provém de dotaçõe.s governamentai.s. Estas sao con 

cedidas esporadicamente através de negociaçOes políticas, e 

sob forma de doações a fundo perdido e não representam vln-

culações específicas por parte das empresas estatais que c~ 

pÕem o grupo. A dependência financeira que se ma·terializa 

destas dotações qovernamentais é a expressao mais visiv,::'l do 
57 

recurso à fü;cal.tdade r por parte do IRI 

Além disso, o IRI' obtém recursos através de emis-

soes él.e o.çoes e outros tituLas de médio pri1ZO e de 

prazo, sendo .fontes principEÜS de fundos o nn e outros ban 

cos de depós:Lto estatais, caracterizando um c:i.rcuito finu.n-

cetro tntcrno ao aparelho de Estado. O conglomerudo e::-;t.u.tal 

se bcnef:i.cia duplcnnente de sua cara pllbl.ica. De um lado, em 

relação as fontes oficiais, r:;cu acesso é efeti'vamente faci-

litado. De outro ].;_~_do, a (_,F~rani::..ia esl.:atal concedida às suas 

5 "/ 
Numa primeira aproximaç~o, l/3 dos requisitos de financia 
menta do IMI sio cobertos por estes recurso~, que podem 
ser considerados subs{dios-savcrnamentais. Em rPlaç~o as 
empresas do couslomerado, no entanto, tais recursos cor -
respondem a apenas 8% de seu financiamento, no d2c~nio 

l959/l969. Na verdade, o subs!dio do governo ao IRI passa 
por outros canais, visto que de seu lucro pr~prio o IRI 
~ obrigado por lei a devolver 65% ao governo. Uma saida 
para esta vinculaçio se dnria ao n!vel do conglomerado, 
pois a apropriaç~o dos lucros ~ decidida pelo prEprio gr~ 
po, e neste sentido, o lucra pr;prio do IRI pode ser des 
viado contabilmAnte para or1tros empreendimentos nio subme 
tidos a vinculaç~o dos lucros. Veja-se S. Holland, op.ci~, 

pag. 186. 
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emissões coloca seus tltulos em posição vantajosa no merca-

do, face ao setor empresarial privado. 

O recurso à fiscalidade, acima apontado, e as di-

mensoes de demanda de financiamento pelo conglomerado esta-

tal, indicam uma nova etapa da trajetória do IRI, a partir 

do inicio da década de 70. Utilizado para regular a compet! 

ção na lid12rança industrial italiana, sendo ele mesmo parte 

desta l.Lderança, o IRI não pode abrir mão de sua cara públ_:i: 

ca e dos encargos correspondentes que o legitimOu pblltica-

rrH?nte, para atuar como se empresa. privada fora. 

Um outro aspecto a destacar é objeto de que, para 

regular a competição, o IRI se pos iciona como competldox: 

por recursos financeiros, e o recurso crescente a fiscali-

cbdc, por purte dele e dos demais grandes gTL1pos estat<J.is .0_ 

"' CJbél por in'cernaliZélr a prôpcJ.a fiscal.idadc . No pad.rã.o de 

in-tervcnção estatal na Itália, estão voltados para Oé'> mes-

mos fins e materializados nos r;10smos agentes iJ. CZLCél produ~~~-

va c a c2ra financeira do fi::1anciamento estatal. Em nome da 

valorizaçã.o elo capital, se solidarizam as várias fraçÕGs de 

capi·tal financeiro e industrial do estado. Mas, par:adoxal -

mont~e, quanto mais cal_[):C2~3J o Est2do &tua:n -em nome do capi t~ 

lismo, valorizando o capital estatal, menos dinâmico é, no 

contexto particular italiano, o circuito acumulativo capit~ 

ss 
Apesar do empenho do estado em dtrigir seus recursos pr~­
prios de financiamento para as empresas estatais,isto tem 
sido insuficiente para fazer frente i expans~o planejada 
pelo IRI, que nos anos recentes vem investindo- cerca de 
us:p 3,500 milhÕes por ano, em circunstâncias em que suas 
perdas anuais foram de US$ 500 milh;es em 1~76 e US$ 800 
milhÕes em 1977, tendo o estado, uo bi~nio, contribuido 
com parcela ~nica de US$ 450 milh;es. Em 1977, cerca de 
US$ 2,250 milhÕes para investimento foram obtidos porme1.a 
de empréstimos dos quais um terço a curto prazo. 
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lista. E mais responsável, se torna o Est.::: .. do, pela realimeE_ 

tação dos circuitos produ. ti vos e pela poss :Lbilidad1;; de ex-

pansão 11 Capitalista" na Itália. 

1.4 - FRANÇA, a estrntégia de grande empresa 

O primeiro movimento cont<;;;mporâneo de estatizac,.~ão 

na França se deu na década de 20, aparentemen·te sem maiores 

razões de ordem doutrin5.ria, em que pese o breve periodo 

de ascE:msão da esquerda ao poder após 1.924. Como rosult:ado 

da 1 ':' guerra, passaram ã propriedade do govt,;rno francês vá~· 

riRs empresas, como as minas de carvão do 8;-:J.ar, e dS campa-

nhias de carvâo do Reno, confiscada aos alemães. Além d:Ls -

so, iniciaram-se associaçõe,s, como nv. indúst:cia de pet.róleo 

e na qu!mica, al.:ravés das çuais o tJOVerno, como contrapart~ 

da dcJ. concessão de Einunc.i.amento à. :2mpreso. privada 1 c::-tdqui -

.cia, por meio de particip0.ç;(ío acioná.ria, a proprif~dade con-

junta dc~~-tes empreendimen-tos . .Ainda qu.e sua par·ticipação f o~ 

se minoritária, o governo francês dava inf.cio a um conjun·to 

de imposições ao setor pr i.vado, firme.das cont.ratLw lmente f que 

iriam marcar sua ativa c:;cstão do.s ai..:.ividades econômicas na 

França até os nossos dias, e que já então integravam empre-

s2,s estatais e empresas privadas na mesma concepção de in-

terven(~ão econômica. 

Afirmar a irrelevância da motivação _ideológica ne:?_ 

te primeiro momento da es-t.atizar;ão francesa -na o significa 
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ignorar a existência de uma perspectiva 
59 

socialista a res-

peitar que .iria de encontro a outras motivações esl:atiza.n 

tes, nas décadas subsequentes. Significa, isto sim, que o 

debate francês não se perde no nevoeiro de uma falsa oposi­

ção de interesses privados e pÚbl:i.cos e deixa espaço pEn:a 

fatores de natureza econômica e C:3t.ratégica, os quais iriaro, 

nas etapas seguintes, explicar o Ôxlto do movimento d;~ es·ta 

tizução que serviu, de fato, co2··-lO instrum;_:;ni.:o de reforço ao 

desenvolvimento capitaLi.sta frunces. 

Na década de 3 O, <o"".S e~~ !:.c1 ti :?,ações por conta do g{)-

vcrno de Léon Blum limi"i::aram-.se ~.:-; fcrr:ovias, a indüst:cia 

de <::trmamcntos e ao controle p;:;_c·cj c-tl do Banco de F_c_tnr;c:;_, tcn 

de:r-urgia,nem os bancos ae ._, ô ~ ,~-t-1-·L· bu·,· r-:~o d"' u ---~--- ·->;C.~'--

pct.rólco. C:ma vez qne a prop:i_,,_,~d•.:b deste:::; dois úlLimos se-

tores estavam em mo.os c~strz;_ng.o_::_i_I~·ils c que a siderurgia 

çao ce(leu ante uma :r_·acionalid.Jck~ ,,_~r_·:unôrüca e pol.Ttica maio·c, 

s s Ji em L919, L~on lllum pcopll2 1 ~Ia discltrso nprcscntndo ao 
congresso soci!i.lista, "uma p;-1rL i_,__:-i_pação do Estado em t:odélS 
as empresas suficientemente CúJ~cc,tL.radas, a cxplorélç:ão em 
beneficio do Estado, Uc tudu q•tt'. S<'ja por sua nat.ure:r.a, 
propriedade nacionol .. , a retoi·Jada, em nome da naç;o, Jc 
todos os gra11des n1eios de tr~ll!'YtJ~te, as companhias de se 

. l- . " d zuro, as grandes uslnas meta,urgl_cas , como parte o pro-
grama socialista. 

• - • -1' ..., • - • j- . O mov1mento opcrarlo ~rd11ces apeLara BtliiS 1re1.as ua con-
tribuiç~o do austro-illarxismo, e sobretudo em Otto Bauer. 
Em La Maftche au Soc.inl.[hm~ o ~utor e~poe s11a ~oncepçao 

Ue tl--:insiç'ãõ ao ::;oCT-;liT'SmO-;· ua qL~al a estatização joga um 
papel importante, n~o s~ pelo cnQtrole Uos setores estra­
t~gicos que permite, como tRJ~],~;:J por viabilizar, dado seu 
grau de concentraçio, ltma clireç;o centralizada da econc1-

m~a, V .• Paval, -~n.~ _ __y:_ie)~~Q. )L~t~:!.~Lg_~-/~Pí~_m.L~~~e.: _!:e/~----~ral~ur_l;::!;­
.f.u a..t-r..o 116 , lí1 o 1j e..n ({e. fu.:t.te. éUl-t~.e Ci.:'·C. r a .tiO U., l n li/ a.t~ U na.t-t.:S Ct-
-- .--- !."-. ·- --;-·-·---. ----·-;:;--.,-----=----- -~:--.- ·;-- -- -:,~··-··---r---:::---::- ' ' ·----::;-) ~--~ -::---·-----
.t.wn..-6 e..t .._.ta.t, rev1.s ta. f·~.-(::{:_:'".._._1{_':'_( : __ ':':.'!.:~J: __ E_~-~·10f1!:'~~:. _ _! __ ~-<::~"-q___'-!:_~-' 
Paris, Janeiro-Março 1978. 
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a qual frequentemente orientou as decisões sobre a proprie-

dade estatal no capitalismo contemporâneo. 

O desdobramento subsequente dos setores estatiza -

dos na economia francesa, deve ser analisado pa!Li. pa.ó~CL cem 

o movimento do capitalismo francês, e no proc8sso de politi 

c a econômica ao qual se .i.ntegra. No caso francês, a afirma-

ção acima não é apenas uma regra geral de análise, válida 

para qualquer economiu mixta e para qualquer situuçô:o de 

política econômica, e sim corresponde ao reconhecimcn·to de 

um sistema de planejamento, progressivamente cen-trado na 

grande empresa capitalista, que é particular ao cont2xto na 

cional da França, e que in·tegra no mesmo rnov:Lmento do P:Xpa~ 

si'J.o, as frações de capit.ul públicas e privadas. 

Na verdade a pro:t?ricdac1e e.c-;tatal na J?J:."unça so iria 

ser asio!lada paxu fins de poJi-tica econômica i:J.pos a Sc:;unC.a 

Guerca. MtJndial, quando a indústr.ti.l france;_;v_, no cont:exl:.o de 

amp li;;v;Qo e reconstrução da capu.ciC.ade produ ti v a, recupera 
6 o 

seu dinamismo 

Até então, na perspec-t:i.va da pollt.ica cconômica,:a_:,; 

empresas estatais represent::avam apenas um potenci<-1l de aç?:io, 

que passuria a ter. um s_i.gnLfi.cac'io concreto e não cotl·i~Y,'td"i.t-ô 

rio como fração de capital, na definição dos novos rumos do 

capi t<'l LLsmo francês do pÕs·-·guerra. 
-· ----·--
60 ~ ,, ..... d 

A depressao de 1929 se estendeu na França ate Q ~n~cLo a 
2a. Gttcrra Mundial. 11 Ao lou~o da d~cada, o investimento li 
quido foi p-rÕximo a zer-o.Af'nda em 19.38, a p:coduçíio -i'ndltS­
trial francesa estava 25% abaixo dos niveis de 1929. A in 
capacidade da França em resistir a invas~o alem~ em ]_940 
se explica parcialmente pelo fato de que o pa!s nio se ha 
via recuperarlo de uma J~~ada rle declinio industrial e de= 
mogrâfico". In S. Liel.Jer.m"Ln- The. G!tow:th o6 fuftu_E___?:__'!H 
Mix2d Eeonomi26 1945/1970. John Willey and Sons, 1977, 
pag. 3. 
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O primeiro plo.no,dcnom;tnudo Plano r.~onnet(l947/1952) 
6l 

teve como motivação a reconstrução , o que representava 

llma convergência da ação planejada e do movimento 11 natu.1..-al 11 

do capitalismo, e portanto uma pos,sibilidade de maximizar o 

impulso de crescimento. Durante a guerra havia-se acumulado 

umu demanda contida, que era em si a g·arantia de mercado.Em 

tal.s c-ircun.stânc1as, as empresas francesas (como as den1ais 

empresas européias j demandavam fundos e equipamentos, em lu-· 

gar de mercudo. Além disso, a necessidade de reco~1strução 

dotava. o sistema de pla!1ejamen·to de um conjunto de indica 

çõcs cuja exisb~oncia ind:2pondia de um plano. I:m ou·tras pa-

lav:ras, as cmpre.sas tcn·tav;:r,n esto.belecer níveis de pr:odução 

do p.cé--guerra para o meJ:cndo do pré-guerra. Por e~-:ta razaor 

a -::.arefa im'.cial c.1a int:r::>:r:vcnç5o estatal na FJ:::mça do pos -· 

do invc::;;timento e nunca a i>J.:refa muis complexa de crL:tr no·-

O plan,J começava por reconhecer a i"Lctpossj_b'LJ_ i duele 

ele re:--5olve:r, a-::.:r.~vés do inve.stimcnt.o estatnl, -t.odos os pro-

blem<.1s de reapa::.:clharnento, agravados pela extensiio dos da-

r.az::í.o, concentrava-se eltl sr:;Lore.s básicos, corno carv<J.O, ele-

6 1 
~[.Jean Mounet, autor d0 Plano, ao encaminhar seu esboço 
ao ent~o presidente de Gat1lle, em 1945, ~xprimia com to­
tal clareza a iJ~ia de que na reconstruçio era nercss~rio 
que a ind~stria f~anccsa desse um salto tecnolSgico; 
''A reconstruç~o da França nio somente requer a rec~ltsltu­

ç~o, como ta~b~m a moJcrnizaç~o de equipam2utos e ~:todos 
de produç~o. A França, para viver, precisa reconstruir o 
qüe foi destruido pela g!terra.Mas para ocupar o lLlgar que 
lhe compete num mundo onde o progresso t~cnico S ~~pido, 

precisa tamb~m alterar as condiç~es de produçio. Sem a mo 
dernizaç~o, ser~ imposs1vel elevar o nivel de vida do po­
vo franc~s. In Sima Liebcrman, op. cit., png. 8. 
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tricidade, aço e cimento, na rede de transpor-te e na mccani 

zação da agricultura. Com esta intenção, foram a·tivadas as 

empresas estatais e outros instrumentos de pressão, mobili-

zados na mesma direção. 

Deve-se deixar bem claro, desde logo, que a "E::sta-

·tização" da economia francesa, pensada a par-tir da produçJ.o 

estatal, nunca foi entendida a nível do planejamento como 

co.racterizando os c.onm1ancU.Ylg fte_,tg h~t.6 da economia, COlHO IlO 

caso inglês. Na verséío LcillLcesa, mais modesta, os scto:r:cs 

estatais for.·am definidos como estrat:Ggicos, não E:m t?~~mOó-3 

d d ' 1 -t ' ' r' e seu coman o, e SJ.rr.. por sua car:ac:..er:J.Stlca J.nso_rç,_·w na 

produçi1o intermediilria, qL~e faz com que a nã.o c:cr.1pli_;_'t_-~·Zlo Cl.f:'~ 

sua capacidade possa gerar pontos de estranqülament.o a ·:3x-

pansao intecrrada do siste:na econômico. 

rcspe_i to a dupla art.iculai~Jo da gEmdc er:tprcsa. No r1ue '' n '- ;>; 

respeito à. intervenção esLtbJ.l, elos localiz<=r:.L1·~:;;e no p.ro-

prto vcocesso de planejw,1ento. No que concGrnc ,J 
'' 

cxp:.:tnscJ.o 

produtiva, situo.- se nas prôprias Cl~presas {!e l i_,1.erc•nça olJ.-· 

gopol.ista, independentemente de sua p.ropricc1:.1cle pl:blica ou 

rJ i st_i_JJc?:n '. 

importante entre o controlr:.~ e a propricdad8 es :.:.a:~als. Na con 

cepçao do planejamento fr-J.ncês o que é relevant.e 6 o 

de gue o setor possa seguir de pe:cto determüJaçõcs muio.rcs 

de política econômica, indcpenden·temcnte ô.a. o~c:i.gc.m dG sua 

propriedade. A partir do núcleo in:i.cial de ernpr:-esas c.sta.ti-

zadas, o setor estiltal na França foi sendo acrescido d.~ f) a!'. 

ticipações acionárias, com freqüênci.as minoritárias, qt:<e 

marcavam os novos compromissos financeiros do Estado com 
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setores em expansao. As participações 
62 

minor-.i .. tárias foram 

até mesmo justificadas como viabilizando a maior flexibili-

dade empresarial dos empreendimentos assim "E::statizados".As 

sim chegou-se a uma configuração dos setores estatizudos na 

França, onde há toda uma gradação nas participações setori-

ais cobrindo um espectro amplo de setores e de d J ·d d mo a .l a es 

de pari~icipação estatal que de muito transcende os limi 

tes de sua propriedade dirct.a, 

No desdobrameJ.1to da ação empresarial d0 Estado 

francês ester.~.deu-sc o COl1trole estatal à Noitt r. Sud Av}_a//on, 

em 1957, transformadas em 1970 em Soc.i..eJ"ê. NaUonale. P..C'~ho.6p0:_ 

t-i.ale.; cnt 1959, se lnsU .. tuia uma empresa estatal no t_:~tor 

de toleco':Ilunicaçõcs (SOCOTEL). Em lS60, criava-se o 

Nacional c1e Paris, re~~u.ltado da fusão de dois bancos JT18no -

res, e em 1967 reo.rgunizav,,-se a mincrar;ão e;;:L~ato.l com é:t 

criação da EnL'Lf')JhL~e. t\>LUüC.he. 12t ChJ_mJ.que.. Finalmente rees-

truturuvu-se t.s.mbém a ELF no setor de petróleo, em 19(-)7, 

que engloba um ccnjunto significntj_vo de uti.vidac1e:3 esto.tais 

de pesqui::::;a, produção e dis-l::.ribuição no sc!:or. 

" ' 
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Existem na França atualmente cercé.t de 500 companhias ic:du_~_ 

Criais com participaç~o 1qajorit~ria ou propricdad~ e~ta­

tal contra 600 c0mpnnhias nas quais a participaç~o rln l~H 

ta(lo ~ rninoritiri~. Destas, virias recebernm empr~sctm0s 

oficiais que cunt5m como cl3usula contratu~l a neccss~ria 
participaç;o acioniria do Hstado, bem como sua represcnt~ 
ç~o na direç;o da emp~esa. 

O Estado det5m posiç~o monopolista nas indGstrias de tab~ 

co, f5sforo, carv~o, JistriGuiç~o dR gis, eletricidade, 
g~s nutural e tclecomtLnicaç;es.~ de 40 a 80% a participa­
ç;o estatal na produç~o de equipamentos el~tricos e meci­
nicos para a inrl~stri~ R\ILomobiJfstica, pHrR pro0utos da 
indGstria aeron~titica, arruamentos, transportes rodovi~río, 

a~reo c mar{timo, 6em como na produç~o de v~rios min~rios. 

Entre 20% a 40% situa-se a produçio estatal de 5leo byuto, 
a automobilística, a química orgânica e os serviços de saú 
de. Finalmente, o Estado det~m participaç~o de 5% a 20% em 
eletrodom~stico~,quÍmica inorginica, obras p~blicas e na 
indGstria de habitaç;o. 
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No planejamento francês, as emp:resas est.atais, como 

conjunto empresarial signific0tivo, desempenharam sempre 

um papel importante, dada sua maior sensibilidade relativa 

as indJcaçÕes da poLí.tica econômica. Es-ta sensibilidade das 

empresas estatais como atributo desejado pela pol.ltica eco-

nômica dizia respeito ao reconhecimento de um mundato públJ.:. 

co, ou de uma identid0.de de .int:cresses entre Est.ado e empre-

sa. N5.o se esperava delas um comportamento que as caracter! 

zasse como instrumentos passivos de poder estatal, e sim urn 

comportamento empresarial, m:::trcaào pelo espíri·to de inicia-

tivu e pela não inibição, ante a possibilidade de r:ealizu -

çâo de qrandes lucros. 

O 1nandato pÚblico con.'>:Lstia também na 

de propriE:~dade estatAl preenchem o papel da._ regnL=tdores de~ 

crc;:;çj_mentc do s:ist0ma. O Est,J.r.lo as necessita para 2:-~tabel~ 
6 ,, 

~ 

O sent:i.do desta. expressao 

está nas [unçÕes de clemarcação de áreas de at.uação e de an-· 

tecipação de: demanda por parte dos setores empresariais do 

Es·to.do. Umo. vez garanti.do um po.tamar de expansão 8::.-:;tata.l., é 

per..feit:amE::n"Lc~ viável planejar integradamente a exp<J.nsao pr:!:. 
05 

vada, nos setores dinâmico8 c1a industrialização 

C4 
A. Shonf:ield, op. c.i.t., pag. 86.. 

6 5 .... ... d 1. . 
ror outro lado, o planejamcttto f:rances alem ·e seus ~mL-

tes de propriedade e controle direto, faz com que se rca 
lizem os ulanos de expansio estatal e que se ocupe a cap~ 

cidade pr~dutiva neles criadas, pela demanda prevista e 
confirmada pela expansão privada. 
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Esta possibilidade foi explorada ao máximo já no 

Segundo Plano francês, de 1954-1957, que fixava metas de 

crescimento de 25% para o produto nacional, 30% para a pro­

dução industrial, 20% para a agricultura e 60% para a cons-

truçâo, sobre os níveis de 1952. Não só tais metas foram 

alcançadas, como também, em sua grande maioria,superaram as 

previsões feitas no limiar do Plano. Parte apreciável dos 

resultados favoráveis alcançados foram atribuídos ao êxito 

e cont.i.nuida_de dos planos de modernização, iniciados n;J 

pós-guerra e reforçados ao longo do per:Íodo, e que traduz.i.-

rarn-se em substanciais aumentos de produtividade. 

Também é ünportantc -ter em mente que o cre.scimcn·to 

fr.::mcês no pós-guerra deu-se sob a marca de inflação. 

ao clâss.i.co dilema entre estabilidade e crescirne11lo, os qo-

vcn1os optarum com muis fr,::,ql-\.ência pelo crescimen-to. Al:..é a 

entrada da França no Mcrcc_do Comum, que dramati:~.a as elevu-

çõcs dos preços internos ante a possibilidade de expor-t:aç::lo, 

a :i..nfld.ção funcionará não apenas como mccanisrr.o "n2-utro" de 

rpoupança forçada 11
, mas sob:cetudo direcionando os 

" 
recursos 

aos se-tores e agentc~s mais dinâmicos 

Nc:Jbs cont;:;_zto de crc::.:cirner.t.o marco.do pola Llfla 

çao, o financiamento da expansZ:.o será necessariamente reali 

zado pelo Estado, no que diz respeito n recursos de longo 

p.cazo. De fato, a conjuntura inflacionária diflcul·tou por 

muJ.-to tempo a operação ele um 1r.crcado de capitais privu.dos,e 

" ll~ cvid~ncias, por exemplo, de que os aumentos salariais 
n~o acompanharam as elevaç;es de preços e da produtivida­
de. Apenas em 1955, na França, recuperam-se os niveis de 
salirio real vigentes no pr~~guerra. 
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o autofinanciamento da empresa familiar tradicional, menos 

capaz de impor seus preços fa.ce a elevaçao de seus custos. 

Deste modo, introduz-se neste processo expansivo uma possi-

bilidade de direcionamento, que passa pela base produtiva 

estatal, mas que estã verdadeiramente centrada nas agências 

estatais e paraestatais de financiamento,que suprem os re-

cursos de longo prazo do sistema. 

A importância da estaU:zação bancária nao se reve-

la na propriedade estatal do.s quatro maiores bancos france-

d'~~compte e Ba~que Natianale pau~ le Comme~ce et L'lttdu~ -

tJtiei, os quais respondem por 60% dos dopósitos no sistema 

comercial bancário fru.ncês. Isto porque 1 em que pese a pro-

pritX1,J.c1e estatal, sua gestão empresarial obedece a cri téri-

os e principias estritos de bancos comerciais, e sua opera-

ção está ceni:rada no financiamento corrente du. atividade e-

conômica. 

As funções do ftnanctn.,nen to de longo prazo que ~::do, 

como se viu, uma das caras est:ntais da c;xpansão capitaltst:a 

francesa, estão divididas entre o Tesouro Nacional, o FDES 

V'êpvL6 e.t de..s Con.6~2gaaL2on6·. Estas três instituiçOes de c ré 

dito suprem a contl·apartida financeira dos planos de inves-

t:iment.o estntal, decidindo entre si, qual modalidade de fi-
6'l 

nanciamento deve ser mobilizada para caàa fim 

67 
Decidem por exemplo, soEre se um projeto deve ser finan -
ciado com fundos orç.ament:ârios, ou pela Ca.A~b<Se.. e neste 
caso liberado do controle parla-mentar. Tambêm decidem par 
te do financiamento de m~dio prazo, comprando titulas d~ 
Cn~dit National, in Shonfield, op, cit. png. 168 e 169. 
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A Cai.ó-6 e. é o maj_or banco de investimento francês. 

11 Domina o mercado de ações na Bolsa de Paris, comanda t.odo 

o dinheiro acumulado em poupanças nos bancos de poupança i 

administra os fundos de pensão de empresas estatizadas e au 

toridades locais. Além disso, maneja os superavits de coop~ 

rativas e recebe como depósitos compulsórios todas as somas 

em li tigio na França 11
• 

6 8 

o CJL~d-C:t Natiorta.t controla o FDES, e de seu aval 

depende o suprimento de recursos de médio prazo a:....,s biJ.ncos 

para repasse ao setor privado. 

A inteligência diret:tva do financiamento Astat.al 

localiza-se no orgao central do planejamento francês, o 

ComJ. .. ~I.Ja/tla.t tút Ptan, o que pex-rnite ·traduzir em te.Llltús de 

cont:cole dos recursos as metas e prioridades cont:i.d.:.ts nos 

suces::d.vos planos. O Co!11LSMUcúct du Plcut, in-tervém no mar:ca 

do d,":! capitais de ·três maneiras distintas, afetando o fluxo 

de fundos. Em primeiro luga:r, qnalqner emis::;ão de P_ções r e-

quer a permisr;;ão do Tesouro, que. condiciona sua <:cpJ::·ovnç.s.o 

ao pronunc:Lamento do ConH::DsctJticci a respei·to; em segundo lu-

gar, os créditos bancârios de médio prazo, que fluem atra·-

" v6s do CJLêdi.t Nc~LLona-t tôm sou redcsccn-to pelo Dane o 

" 

" 
Sbonfield, op. cit., pag. 163, 

É interessante obser-var q-·.1e o prêpri:o C:Lê.dJ • .t Na..t.JJJJ'ccce 2 
uma instituiçio semi-pGblica, e que o finaitciamento de 
longo prazo ~ feito em bases comerciais. Sua fur1~~u pGbli 
ca, fora a gestio do FDES, ~ tr~nsformar as poupanças ex­
cessivamente liquidas, Je curto prazo do sistema banc~rio 
em recursos de rn~dio e longo prazo, com o aval do Banco 
de França e do Comihha~iat. 
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Central dependente do Corli-L:'iflaJtia.t, por Último, os créditos 

de longo prazo do Ch'ê.d.Z:t Nati.oHo..t dependem também da aprov~ 

ção do Comi_-5 ,s a11 . .-i .. at. Deste modo, a maior parte das decisões 

fincmceiras du.s grandes, pequcna.s e médias empresas france-

sas não só está subordinada, como é usual ao sis·tema finan-

ceiro, como depende ainda do sistema de planejamento. 

A caracter:f.stica central do planejamento fr~ncês é 

o reconhecimento explíci-to de ::ua d.iscrecionalidade. C c mo 

tal, o si.sbo.ma 11 j_ndicativo 11 pode sGlecionar grand0s ewp.ce -

sas p-úblicas e privadas e com elas através de uma discrimi-

na.çao que as fJvorece, qu.:tlifica-r-se para a competição int.cr 

capitalista, numa Europa progressivamente integrada pelo 

l'lcrco.do Comum 1 c pela j_n-terpenet:cação dos mercados c dos 
7[ 

capitais, a partir da d.écada de GO 

Com e f e i t~o r a. ~'J:obl·O:OlE~ltica. da décad.a de 60 

tão so:;lente a vroblen,JL_;_(~a do crescimento, uma vez que, no 

contLoni::.o inter:r:acional, a inc~úst.ria francesa. apresenta ca--

rac!:e:r:i~:;t~ic:::,:.> de -taman~w e de qt1alidade tecnológica relati-

va que d:i.ficu1Lam o desejado jogo entre j_guais. Sêio 

qualidades nc':}dt.L"Ias qtw consi:i-t.ncm o "desafio francês 11
1e <-:! 

para t:.:cansformr:- las que o planejamento na Françi::l. fcn:-se-á 

progre~_;sivaiLlentc mdis ::;<Jlcd::ivo. Nesta novu situaçD.o competi_ 

tivw, "a ênfase no prJ.m~ldo da COt)cência macroeconômica, que 

es-l:ava presen-te no coraç3c do plunejamcn-to francês nos anos 

50, n3o é mais aceita. como válida". 71 

YOJâ em 19~--,-~ã um decréscimo da demanda alem'ã por produ-
tos franceses,~nquanto subia o valor das in1portaç~es, 
dando origem a d~ficits no balanço de pagamentos. Com o 
programa de eGLabilizaç~o de 1963,solucionou-se a curto 
prazo a questio destes d~fiçits,que s~ poderia,r:o entanto, 
encaminhar-8e para uma soluç~o mals definitiva,com a qua­
lificacio das empresas francesas para concorrer dentro e 
fora d; França com os grandes blocos internacionais de c~ 

71
pital. 
Charles Alb;::;:;:-t Hichalet,B..t_.q___1)~6{1_!_~,5-6 0:nd The. Sta.te,op.cit,pagll6. 
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A poli ti c a ihdustrial francesa, concentra·-se no 

fortalecimento da gru.nde empresa, e no favorecimento ao se-

tor industrial, face aos demais setores. Uma vez detectada 

a existência de empresas nacionais com estatura :Lnternacio-

nal e poder de competição frente aos gigantes americanos, 

japoneses e as empresas do Mercado Comum, trata-se de fort~ 

lecê-las, através de ·toda uma ampla gama de incentj __ vos. 

Isto se dá concretamente através do estabelecünen-

to de uma abordagem contratual, nas relações entre ·governo 

e empresas (pÚblicas e privadas)_, Tais contratos são de na-

tux:eza variada, cobrinUo áreas de polittca que são cspccí­
n 

ficas . A contrupartid& estatal para o cumprimento dos 

pl:ogramas consiste em instrunlentos de poli tica t-ribu-tária e 

financeira, usados de forma a fortalecer discrimino.toriamen 

ritárias, de origem pública ou ,p;:-ivada. 

Entre as grandes empresus estão as empresas esta -

tais que, liberadas de_ suas funçôes de sub:o;Ídio direto, ou 

de :r,andato público mais convencionul, e autorizada.s a atu,:~.r 

corno grandes empresas, podem ser mais eficientes, c portan-

to, wcnos subnctido.s à fiscalid::.dc. Mas, no pla.r:o Y.'.ac::::-c.>eco-

nômico, de expansão inLcgrada, planejar sua expansão, ante-

cipando a demanda final dá ao financiamento empresarirtl do 

72 
Os contratos de estabilidade dizem respeito a controles 
de preço e foram introduzidos em 1965. Tais contratos de­
ram lugar, em 1966, a contratos de programa que regem so­
bre investimentos, aumentos de produtividade, e ainda so­
bre preços. Os contracos de aç8es coordenadas, co0sistem 
em planos de modernizaç~o e rcconstruç~o industrial, e fo 
ram definidos a nfvel setorial. 
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Estado uma dimensão que tr~nscende seus limites, e que pode 

ser percebida por seu recurso à fiscalidade. 

De fato, a 11 estatização 11 de novos autores na Fran-

ça se deu através de participaçOes acionárias, que eram a 

contrapartida de incentivos fiscais e creditícios. A fisca-

lidade, aqui, foi a própria 11 Condição de en·trad.:.-t" esta·tal 1 

e portanto precedeu a definj_ção "estatal da empresa". 

Apontar para o recurso da grande empresa francesa 
73 

(ou, os carnpeoes nacionais, na linguagem de Vernon ), à fis 

calidade não é, neste caso, nenhum sintoma da fraqueza do 

capitalismo francês, ou da ineficiência das empresas es·tn--

tais, objetos destes favo;res. Po:c maiores que seje!.m os re-

cursos próprios destes giganteé3 nacionais, seu crcacimEmto 

1 l 'c t ' l'· ' "· i ' ace eraco e concoml,_an _e, J_mp_ 1.ca necessarlamencc na att.:_e,..ê~ 

petçÕ.o de recursos à valori<';açD.o de copi tal, que -'='~~ conf.i.rm_?:. 

ra dinamicZtmente mais adiante. 

f: pois, na -Larefa de centralização Cl.c capitais re-

queridos pela ampU.ação desejuda da base prod1xtiva francesa, 

que o papel do Estndo adquire novarr,ente uma dimensão de cr~ 

cial importância. O problemu a ~}er solucionado co:t-respondr:; 

ao finunciamento dos setores d:LtlÔ.micos frances<::s .. 

como um todo, e não necessariamente singulartzaclos para a 

empresa es-tatal ou para a empresa p:civada nacional. 

::\. contractualização caracteristica do planejamento 

francês cstebeleceu uma base comum de= financ.iamcnto para. 

projetos públicos e privados. Igualados quando a sua autono 

mia, coube à fiscalidade igualá--los também para a I·ealic.a-

ç.J:o dos novos objetivos comuns. 

73 

Raymond Vernon,_§J:g __ "ê_~-5-(l~ttS~~-and .tfte.. Sút-te,op.cit.pag. 11. 
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2 - o caso brasileiro 

Como nos casos dos países europeus examinados, os 

resultados do primeiro movimento de estatização no Brasil 

já estavam consolidados na primeira metade dos anos 60 .Aqui 

·também, o Estado era responsável por setores produtivos e!:!_ 

gajados na produção de bens e serviços básicos (mineração, 

transporte ferroviário, siderurgia, petróleo e e:1ergia e­

létrica) . Igualmente sua presença fazia parte de uma di­

vis~o de áreas de atuação conforme aos interesses capi t.a-­

lis·tas em jogo. 

Estus semelhanças gerais devem porem ser qualifi­

cadas a medida em que se aproxima a análise do objeto em 

observação e se dcsL::.ca cua g(-::;nssc e eficiências dtstintas. 

A2,s im; por exemplo, exi.stem semelhanças, na transferênc:i a 

ao E:c;tado de sei."":.ores obsoletos como o transporte ferroviâ-

rio e mar.ítimo. 11as, no caso do transporte ferroviário, o 

Estado brasileiro será direto.n:·:~n-te responsável pc::.a P';-:cda. 

de <Ji.namismo rlo setor, uma vez que a ele cabe o Lnvesti-

1r.cnto em rodovias, qEe passam a correr em pa1:alelo corn u 

via f8rrca, e inviabiU.7.am din~tamente sua n~n t::1bilidade 

empresarial. Portanto, não só o Estado brasileiro recolhe 

um setor obsoleto, mas -Lam!Jém <'tcelera sua obsolescênci.a. 

Nos demais setores estutais 1 ao contrário da cx­

per.·:Lência européi.a, a estatízasão brasileira será contem-

por;;nea do ato cons-ti-tutivo destas empresas. Este, por 

sua vez, e prévio e posteriormente simultâneo ao próprio 

processo de monopolização e industrializução pesada. Além 
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de realizado em momentos históricos distintos ao da in-

dustrialização européia u. constituição de uma base técni-

ca moderna no Brasil, inter:nalizarâ, de uma só vez o pa-

tamar tecnológico, as escalas de produção 1 os tamanhos de 

planta e as grandes estruturas conglomeradas corrcsponden-

tes a etapa atual de int~ernaciona.l.ização da concorrência in 

tercapitalista. 

Por esta raZ'lO, cabe ao Estado brasileiro a dupla 

tarefa de concentração de :r.:-ccursos e de .r8sponsabilidadc c~ 

J::eta na con:_;tit:uição da ba~:;e produtiva, dO ml~Smo terr_po em 

que cria as bases de ussoc.Laçiio com a grande empresu olig_g_ 

pôlica estrungeira. 1 Seu comando, ell1 articulação com a 

grande empresa internacional, ~;cr5. decisivo na de:Einiç~l.o 

saber, u c:scolha c'l_cs s8to 

rPs de bens durâveis pcs~~'r_':,-)S cc-~ro ~-:;ctores lideres da ind.us-

triulização. l-bis que is<~o, 
. -a mcd:L2tçao do Estado, por seu 

sís tema financc-;.iro, e pox: ::._mc.s 0mpresas es-tatats <lrt.i.cula-

rao a expansao do capiL:.:c.l.i~~~"o brusi.J.ciro, os blocos de ca-

pital p:r.-ívados naciona_is, incapazes de enfrcnta:t~ por >m<J·con 

. ~ ' l ' " l . l" -ta e rio:;oY,a truJetorla c.e J.nctlJs·c.rJ.a_ l_zaçao interna l:i zada no 

1Veja-se a resp1•ito, o imvortRnte trabalho de J.M. Cardoso 
de Mello, o Capitalismo T~rdio, tese de doutoramento, 
UNICAM~, mimeo, Campinas, 1975. 
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2 .1 - A base produ ti v a es ·ta tal 

Ao tomarmos como referência os indicaQores de pr~ 

sença e tamanho das empresas estatais no Brasil, se ob­

servarao resultados comparáveis aos apresentados anterior-

mente para as empL"esas estatais européias; Isto porque os 

requerimentos mínimos de provimento de bens e serviços pe­

lo Es-tado,indispensáveis a operaçao corrente e eÃ'Pansão da 

estrutura industrial, manifestam-se da mesma forma e são i­

gualmente necessários nos casos de capitalismo atrasac1o,em 

que pese sua distinta gênese, dado que se internaliza 

a atual etapa de desenvolvimento capitalista, com os Jr:es­

mos requisitos de concentração de capitais. 

Em termos de sua configuração setorial, o pndrão 

de industrialização bras i lcüro teve como coroLirio a ii:-lr;o·-~ 

sição de limi-tes a atividade produtiva estatal, que ubec1e­

ceram a mesma racionalidade capitalista que presidiu a di­

visão de áreas de atuação no capitalismo europeu. 2\.ssj_m, 

como na Europa, a atividude empres.arial do Estado se lo-­

calizou priori·tariamente em setores que, sendo elos eso::cn-

c i ais na cadeia de relações in-terindustriais, nao corres-

pondero aos interesses diretos do setor privado nacional ou 

estrangeiro, no que diz respeito ã alocação ideal para seus 

próprios invest_j_mentos. 

são sobejamente conhecidos os argumentos que jus­

tificam este "contingenciaY.tento" do investimento estat-al, 

qual sejam, seu volume e longos prazos de maturação, sua 

alta densidade de capital e 1 mais recentereente, as limita­

ções ao seu potencial de acumulação impostas por injunções 
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da polÍtica econômica, a qual vem afetando as estratégias 

de expansão e diversificação da base produtiva do Estacto. 

Ao tomar porém como dada certa divisão "natural" de áreas 

de atuação entre Estado e setor privado, não cabe mais ava 

li ar a a·ti vidade estatal nos termos estritos de uma análi-

se de indicadores. Estes, em lug-ar de expressar eficiên-

cias relativas passariam apenas a ilustrar a especificida-

de da aç2,o estatal e de sua delimitação setorial, bem como 

suas implicações em termos de tamanho de empresa,volurne de 

recursos, descontinuidade tecnológica, e·tc. já assinaladas. 

Na compo.ração entre os 4 maiores esto.belecimc.'1tos 

dos 391 grupos da indústria de transformação 2 se comprova 

a maior concentração relativa dos investimentos esLatais 

em estabelecimentos de grandG porte. Em 1973 existiam 47 

estabelecimen-tos pÚblicos, dos quais <12 eram grrmdes esta.-

belecimentos es-trangeiros I nEm total de 466. Para os em-

precndimen.tos de origem privadu nacional, o srrau de conceri_ 

tração era bem menor, visto que exi~o-tí am então 183 grandes 

estabelecimentos, num tot.:ü de 1.015. 

Atentando para a escala de produção 1 por orig"cm 

de propriedade inc1m3t.ri.al, verifica-se que os 42 es·t:J.bcle-

cimentos líderes de origem es·tatal eram respon::.->áveis por 

um valor médio de produção de 3 a 3,5 veze.s superior uo 

dos estabelecimentos de origem estrangeira, os quais por 

sua vez, produziam em média, nos grandes estabelecimentos, 

o equivalente <1 uma e meia a produçQo dos 4 maiores cstabe 

lecimentos de origem privada nac:ional. 

2 Estrutura Industrial e Empresas lideres, M.C. Tavares,L.O. 
Façanha c M. Possas. FINEP, 1978. 
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Ainda em 1973, a relação capital produto dos es-

tabeleci.mentos estatais era 97% à l7lédia da indústria. Fi-

nalmente, quanto a sua localização na estru·tura industrial 

as empresas líderes de origem estatal dedicavam-se a produ­

ção de insumos, na qual representavam 15,8% do valor da 

produção. Nos demais setores 1 sua participação era prati-

camente nula, o que confirma as indicações gerais da ana-

lise comparativa para o caso europeu. 

No que diz respeito a aspectos macroeconômicos des 

ta participação, a tentativa de integrar o setor produtivo 

estatal à conta do governo 1 dentro de uma perspectiva mais 

ampla de setor público, e com a i0.tenção de medir sua pr~. 

sença efetiva no investime:nt~o direto do Estado, se ve :Erus 

trada pela inexistência de dados agregados referentes a 

empresas estatais após 1970. 3 

3 A ~ltima informaçio completa para a atividade empresari­
al do Estado ~efere-se a pe~q•Ji~d feita pelo C~11tro rte 
Estudos Sociais Fiscais do IBRE/FGV, que apresentou re­
StJltados agr8gados refercnteA as empresas est~tais fede­
rHis e estaduais at~ 1970. A partir de entio, at~ 1975, 
os dados relativos ao Reter governo, divulgados pelo mes 
mo Centro de Estudos Fiscais fornrn compl_ementados com i~ 

formaçÕes referentes aos principais setor<2s de ati.vida= 
des empresarial es~âtal a nivel federal, obtidas em pes­
quisa realizada junto uo setor de anilise de balanco do 
IBRE/FGV, coleta e elaboraçio do grupo de estudos áo Se­
tor P~blico/GESP/FINEP. 
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No entanto, a análise consolidada referente a em­

presas estatais e Governo, mesmo que somente disponível pa­

ra o período 1949/1970 permite antecipar algumas tendências 

no investimento pÚblico, as quais foram conf.irmadas 1 ainda 

que em caráter parcial (dada a menor cobertura dos dados) 

para o período mais recente. 

At.é 1970, são dois os aspec·tos mais x:·elevantes ,de­

duzidos da análise consolidada da formação de capital fixo 

do setor público. Por um lado, observa-se a diminuição do 

peso do setor governo no investünento em construção e 

equipamento, que passa de 31,1% em 1949 para 20,2% em 1959, 

estabilizando-se no entorno aos 23,0% até 1969. l~a última 

década, verificou-se nova dimimüção na participação elo CJO­

verno, que ati.nl}9 o novo patama1.· de 17% entre 1970 e 1975. '• 

Est.a queda no i.nvest.imf'.'n-to empreendido pela osfGra cent.ral 

de governo é compensada 1 a partir do Plano de Metas, epoca 

de instalação ou dinamj_zuç2io (1e um grande número de empre~· 

sas es·tutu.ís, pelo maior dispêndio 8m capit.al fixo sob res­

ponsabilidade direta da esfera empresarial do Estado brasi-

leiro. As::;im, observa·-se a relativa const.3ncia da pnrt~ici-

pa1;rlo (l,Q investj_mento 1:-JÍtbJ..i.co no tot.rü da [cn:rnaç~-0 ele ea:pj_-

tal fixo. Em 19G9, o Es·tado como um todo, era rcspor:.sáveJ. 

por cerca de 40% de investimento global. 

Embora os dados disponive.ts não permitam a conso­

lidaçZio do investiment.o pÜblico apos 1970 1 f o 'L possível co~ 

pletar parcialmente o quadro de lnvestimeJltcsd.o conjunto em 

presarial estatal, a partir dos setores de produção de ma-

4 Veja-se quadro X, no anexo. 
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nufaturas (mineração química e siderúrgica e energia elé-

trica)na órbita federal de governo, 5 os quais, em conjunto, 

representariam cerca de 60% da formação de capital flxo do 

setor produtivo estatal (federal e estadual) em 1973, e 10 1 5% 

do investimento global da economia brasileira em capit.al fi 

xo. 

A formação de capital das empresas es·tutais como 

um todo foi estimada 1 em 17% do total do investimento fixo 

da economia brasileira os quais, somado aos percentuiüs de 

formação de capital do governo, apenas reporiam o investi-

menta estatal aos níveis de participação de 1949 e 196·1,pc~ 

mitindo, com certa margem de segurança fixar um teto cl.c 40% 

para a formação de capital fixo do setor público, c:.o lonyo 

de todo o período analisado. 

Consequent.emente, ao con·trário do que c 

com alguma freqüência, o peso crescente da formaçào de ca-

pi tal do se·tor produtivo estatal não estaria. ind:i cando a 

maior responsabilü1ade do setor público na real.::..zaçii.o do in 

vestimenta global e sim, um movimento de descent::raJ_i·.o:dção de 

atividades, ou de reordenação interna da esfera de aLL1_ação 

do Estado. 

5 A partir da listagem das empresas estatais objc~o da pes­
quisa do IHRE/FGV, at~ 1970, foi selecionada uma ~lltJost~a 

que cobria a totalidade das empresas estgtais dos setores 
de energia el~trica e manufaturas (mineraçio, sidccurgia 
e química). 
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Esta descentralização obedeceu de fato a duas ar-

dcns de motivações. A primeira delas, e mais óbvia, corre~ 

pondeu tão somente a um rearranjo de natureza administrati-

va. Visando superar restrições de natureza legal a sua au-

tonomía de gestão, várias autarquias optaram por transfor-

mar--se em empresas, por sua maior flexibilidade administra-

tiva. Como isso, se alteraram as participações relativas 

destas duas esferas de governo, sem que isso significasse a 

abertura efetiva de novas frentes de inves-timento. 

O segundo aspecto desta descentralização,medida p~ 

la crescente participação das empresas estatais no inves·ti-

menta público, diz :r:espei to ao esforço ele investimento que 

se faz necessário nos setores básicos da economia. Como na 

Itália, este esforço se r:'!Zpli8a pelo at.raso inicial re1a.ti-

vo destes setores, face aos requisitos de uma ir.dustrializ~ 

ção também aqui subme-tida desde a origem aos padrões de con 

co.r:·rência internacionalizada de capitais. 6 Apesar disso, 

em termos de sua pur·tic.ipação na formação de capital total, 

as empresas estatais brasileiras apenas sP. comparam à In-

glaterra e à França, sendo é.linda esta participação bastan-

te i_nferior à obseY.'vaCla na Itália. 

Estas indicações preliminares, quo.nto a presença 

e ·tamnnho das empresas estatais na economia brasilei:ca cri-

am uma proximidade ilusória entre as experiGncias de "esta-

tização" observadas, que no entanto se desfaz quando levzmcs 

6 Embora a industrializaçio italiana pareça estar mais sub­
metida a concorr~ncia internacional, por s118 inserçio no 
Mercado Comum, a industrializaçio brasileira,ainda que 
voltada no início exclusivamente para o mercado interno 
internaliza este padr~o de concorr~ncia. Isto se di pela 
presença simultânea de um subsistema de filiais de diver­
sas origens, cuja forte rivalidade oligopolísta no plano 
internacional se reproduz para -o~ espaço nacional igualmente di­
namlco. 
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em conta a maneira pela qual se articulam empresas estatais 

e out"ros blocos de capital nos diversos cCLpitalismos nacio-

nais contemporâneos. Só assim se qualifica em termos de 

sua eficiência a intervenção estatal, e só assim se rnanifes 

ta a especificidade do caso brasileiro, sugerida por sua 

nese e obscurecida por análises desviadas para os indicado-

res de tamanho e presença de empresas estatais. 

2.2 - Brasil, uma intervenção sem padrão 

Como se viu nos casos europeus em que as empresas 

estatais tem uma presença significativa na economia, em te.E_ 

mos de seu tamanho, a eficiência do padrão de in·Lervenção e_§ 

tatal dependeu não so desta f'!SfP..r<=t empresarial do Estado, 

mas principalmen-te de mecanismos institucionais de plane-

jamento e de financiamento que possibilitaram a u.rticulação 

dos vários blocos de capi-tal (privado naclonal, j_nternacio-

nal e estatal) . 

A-lravés dos nexos entre a política industrial e a 

política financeira, que chegaram a seu ponto de máxima in-

tegração relativa no caso francês, foi possível criar uma 

convergência de interesses entre as várias frações de capi-

tal, que permi t.iu dernarcar suas áreas respect.i vas de atua-

ção, c:r:·iar possibilidades de associação bem como solidarizar 

sua expansao, para o que foi decisivo a estatização do sis-

tema bancário. 

No caso brasileiro 1 em que pese a já apontada se-

melhança, quanto aos indicadores de presença e de tamanho 
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de empresas estatais 1 em relação à experiência europeia 1 sao 

totalmente distintos tanto a gênese de seus setores de pro-

dução estatal, como a possibilidade de articulação estável 

entre as várias frações de capital, dadas pelos referidos 

mecanismos institucionais de planejamento e de financiamento 

presentes à experiência brasileira. 

Como é usual no capitalismo retardatário, a tarefa 

de concentração de capitais que torna possível a súbita e 

dramática mudança de escala compat:ível com a constituição de 

uma base técnica moderna adquire importância crucial na de-

finiçZto concreta da própria possibilidade de industrializa-

-çao. As primeiras incursões do Estado brasileiro na esfera 

da produr;ão dirigiram-se exatamen·te para a. consti·tuiçêio des·-

ta base produttva,r.espondendo com sna presença a tox<-'!fn de 

aglutinação de recursos que se fazia necessâ:cia a genese de 

mineração, da s.i..derurgia e da. explo.:r:ação de petróleo no país. 7 

O caJ_·átGr estatal destes e.rrpreendirren-tos definiu-se em substitl.1iç;~o ·c.ns 

capí·taL:; privados ausentes ainda neste momento prévio a in-

dustrialização pesada. 

Quando esta industrialização se concn"tiza, a éd:i-

vaçao dos empreendimentos es-tatais pré-exist.entes e a defi­

nJ.ção dos novos blocos de capital, articulados a partir do 

Plano de Meta_s, constitui 11 uma estrutura capitalis-ta des1gue:l.!. 

mente monopolizada {dado o baixo grau de cent~ralização capi-

talista alcançado pelo cnpital privado nacional frente à 

7 A motivaçio politico ideol6gica que funciona como mola pro 
pulsara destas iniciativas 11 pr~vias 11 a prGpria definiç~o ~ 
dos blocos da ind~stria pesada ~ explicada mais adiante. 
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grande empresa estrangeira e es'catal)." 8 

..I\ssim, a novo. estrutura é instável, num primeiro 

plano,dada a ausência de uma presença equipotente dos blo-

cos de capitais privados nacionais e estrangeiros. "Den-tro 

desta estrutura, o Estado consti·tui formas snperiores de 

organização capitalista, consubstanciadas num sistema fi-

nanceíro público e em grandes empresas estata.ts, cumprindo 

o papel desempenhado pelo capital financeiro nas industria 

lizaçÕes avançadas."'> 

Quanto as agências estat.ais de financiamento, en-

gajadas no suprünento de recursos de longo prazo,das quu.is 

o BNDE é a de máxima expressão, caberiam aqui algu!f\as ob-

servações adicionais. Como bem cliz a Prof. Narla da Con-

ceição •ravares, "Não h fi dúvi.da qu8 a função de'! 2glutiniJ.ç2.c 

e gestão de grandes massas de recursos financeiros fol de-

senvolvida pelo Estado (e pelo BNDE? como ~lgent.e f.~.nancei-

ro principal - observação nossa) . En·tretan 'co, as insti--

tuiçÕcs financeiras cumprem apenas o _lado pa~_~_vo. da fun~· 

ção fl.nanceira, isto é, a de apor-tar massas de capiL1.l,sob 

di versas formas. O sistema financeiro não p<J.rU.cipa como 

sujeito do processo C.e monopolização de capital que lh8 e 

8 M.C.Tavares, Ciclo e Crise- O movimento recente 
dustrializacão brasileira, t'""s~ pA.ra conc••r:;c de 
sor Titular: FEA, IJFRJ, Rio de Janeiro,1978,p~g. 

da ln­
Profes-
1{;1. 

9 
L. Coutinho e L. G. Beluzzo,_O 
lismo avançado e reorganiznçao 
pôs-guerra, in Estudos Cebrap, 

desenvolvimento do capit~ 
da economia industrial no 
n9 22, S. P<:\Ulo, 1978. 
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exterior ............. ou seja 1 nao participa, na qualida-

de de capital financeiro autônomo que busca centralizar sob 

o seu comando e controle acionário os capitais que concen­

tra como capital próprio." 10 

Por outro lado, no que diz respeito às empresas ~ 

tatais é inegável que, como grandes empresas, elas possam 

participar, de forma ativa do processo de monopolização. 

Mas tampouco lhe é assegurado a ptc[oJti o caráter de capi­

tal financeiro autônomo, que as tornaria verdadeiramente in 

dis-tinguíveis das grandes empresas internacionalizadas ,p.re­

sentes como sujeitos do jogo oligopolista. Isto se Ueve ao 

fato de que sua cara pública pode também significar sua 

utilização periódica como instrumento passivo de centra-

lização de capi·tais, ainda que sua cara privada as coloq~._,e 

ao ~~ ·tempo como instrumento J-tivo desta centru.lizaçâ.o. 

Mais uma vez, de umu nova perspectiva, manifesta-se a con-

tradição inerente a produção esta~al. O fato de que a em-

presa estatal internalize esta contradição e se mova com 

ela, nã.o impede sua instabilidade como agente centr.alizacbr 

do cu.pi tal. Ao contrário, ela 6 justamente sua causu. 

De fato, tanto o sistema financeiro público, como 

as grandes empresas esta_-tais, cumprindo o pape 1 e qui valen­

te ao do capital financeiro nas economias mais avançadas, 

não chegam a soLidarizar-se de forma orgânica e 

nente com o processo de monopolização de capital na econo­

mia brasileira, dando origem a uma instabilidade que se lo 

10 M.C.Tavares, Ciclo e crise, op. cit. pag. 142. 
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caliza mais visivelmente em sen padrão de financiamento e 

que implica na impossibilidade de singularizar um padrão de 

intervenção estatal. Neste sentido a experiência brasi-

leira se contrapõe ao caso francês, onde o Estado regula 

o jogo oligopolista e ao caso italiano, onde o Estado o 

promove. 

Tendo em vista a inexistência de um princípio de 

organização que configux:e um padrão de intervenção estatal 

será preciso identificar os momentos nos quais se estabe·· 

lecem modos diversos de articulação entre as distin-tas fra 

ções de capital, e privilegiá-los 1 do ponto de vista da 

análise. só _assim se esclarecerá o movimen-to de "estatiza 

ção 11 da economia brasileira. 

Desde logo, é importante destacar deste processo 

format .. ivo as empresas esta-tais de capital social b5.s.ico, 

cuja passagem à propriedade estatal obedece a uma ordem de 

motivações distinta da que preside a "estatização" das em­

presas produtivas industriais. A t:ransferência ao Estado 

das atividades de tran_sporte ferroviário e mar-ítimo cor-

responde, como se demonstrou anteriormente a "sociali~ação 

de prejuízos" 1 ou o repasse de setores ob.sole \:.os a á1:ea e~ 

ta·tal, como na experiência européia, ao passo que a esta­

tização dos setores produtivos apoiados na sua base de re­

cursos naturais considerados estratégicos se dá por seu 

próprio ato constitutivo, e tendo em vista a necessido.de de 

monopolização prévia de capitais. 

Também cabe aqui individualizar,por distinta, a 

condução do processo decisório que levou a estatização do 
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setor de energia elétrica. Esta est.atização se deu em pr~ 

sença de interesses internacionais já cristalizados no se 

tor, fazendo com que houvesse um c.on.tLnuttm de negociações 

e arranjos 1 que passam inclusive pela divisão intra seto-

rial de atividades, alocando aos capitais externos a fai-

xa rentável de operações do setor, a saber a distribuição 

de energia. 

No que diz respeito à presença do Estado na estru 

tura produtiva industrial, nas décadas de 40 e 50, inexis-

te então a própria articulação entre capitais. Não estão 

presentes a genese das primeiras empresas produtivas esta-

tais brasileiras as razões gerçüs de ordem tecnológica ,ecS?_ 

nômica e estra·tégica que dirigem os Estados europeus para 

invest.imentos na base produtiva, caracterj_zaclos por sua 

bai.xa rentabilidade microeconômic:a de curto prazo. 

Exatamente por estes motivos torna-se importante 

recuperar o deba-te ideológico sobre o desenvolvimentisrr.o e a 

questão nacional, o qual, na ausência de pressões estati-

. t " . l.d d " •t zantes que tlvessem como ve ores a raclona l a e capl a-

lista de transferência ao Estado de se·tores de baixa ren_,_ 

t&bilj_dade .• funcionou como forço motriz das trnns.fonnaçÕGs 

que se verificam na base técnica do sistema econômico, sob 

a propriednde e o controle do Est.ado brasileiro. A "esta-­

tização" que caracteriza a implementação destas primeiras 

decisões industrializantes, as quais dão origem as empre-

sas estatais nos setores de siderurgia, mineração e petr~ 

leo, já é, implicitamen·te a solução isolada à difícil que~ 

tão do financiamento do novo patamar de induserialização. 
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Neste sentido, a Companhia Siderúrgica Nucional, a Vale 

do Rio Doce e a Petrobrás antecipam a tarefa de concentra­

ção de capitais, dando origem a uma tentativa de solução 

conjunta da implantação da base técnica da indús·tria pesa­

da e da questão de seu financiamento. Aqui, o Estado, mo­

vido pelo debate ideológico da 11 questão nacional" e do "de 

senvolvimentismo" está na prática resolvendo o problema de 

monopolização necessário para suportar uma indústria nas­

cente tardia. 

O debate ideológico nao só é relevante do ponto 

de vista da conscientização sobre a problemática da indus­

trizlização e de suas relações com a soberania nacional,co 

mo também por criar grupos de pressão~ a nível dos quad.cos 

t.écnicos e militares, no interior do próprio aparelho de 

Estado. Posteriormente, tais grupos viriam exercer papel 

impor-tante na definição e implementação destas decisÕes in 

dustrializantes 1 num contexto que as materializa como nn­

tecipações da arrancada industrial posterior. 

Nos três casos já enunciados 1 a pr:opriedade esta­

tal foi apenas o resultado final de um longo processo de­

cisório1 no qual t.ais empl-eendimen-Los passaram p.t:·og:ressiv~ 

ment.e a assumir alta prioridade, na perspectiva do próprio 

EstaUo 1 que responde, ademais, com sua presença às grandes 

dificuldades em reunir capitais privados nacionais para a 

i.mplementaçao destes projetos. 

O primeiro deles, a siderurgia 1 ganha dimensão de 

questão nacional por oposição à exploração de sua base ime 

di ata de recursos nat.urais 1 no caso a mineração 1 por capi-
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tais estrangeiros. A levar a frente a questão, estavam os 

grupos modernizantes do país, os industrialistas, que viam 

a siderurgia como indústria símbolo da Revolução Indus-

trial e do progresso, e que vinculavam a viabilidade do 

projeto siderúrgico à garantia de sua base de matérias pr~ 

Isot implicava também, na sua perspectiva, no centro mas. 

le nacional dos recursos do subsola. 11 

Entre a emergência da siderurgia como questão na-

cional e sua implementação como indústria nacional esta-

tal, sucedem-se, como propostas, várias articulações entre 

capitais privado, nacional e estrangeiro, e estatal. O po~ 

to crucial parecia ser o da criação de uma indústria slde-

rúrgica no país, sendo então menos relevantes as conside-

raçoes que diziam respeito a origem de propriedade de seus 

capitais cons·ti·tutivos. At0 mesmo no limiar da Segunda 

Guerra t1undial, à falta de recursos internos necessários a 

compra do equipamento inicial sucedem-se as consultas a 

grupos estrangeiros, com o objetivo de interessá-los no in 

vestimen-ta siderúrgico. 

Como se viu anteriormente r somente com os Acordc)s 

de Washington, são negociados finalmente os c1_.édit:os ne-

cessários ao aparelhamento da CSN, fundada no a.no ant.erior, 

em regime de propriedade estatal, bem como o. criação da 

C.V.R.D., que materializa a presença estatal na exploração 

de minério de ferro. Assim, até o último momento, a par-

ticipação estatal no processo decisório que levou final-

mente a formação da C.S.N. e da C.V.R.D., não pode ser ca-

11 A gênese da siderurgia e da mineração estatal jã foi 
descrita com maiores detalhes na parte Il desta fase. 
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racterizada como ato de 11 estatização", tendo-se dirigido a!!_ 

tes para as tentativas de articulação das várias frações 

de capital, na constituição Ue uma base produtiva interna, 

esta sim preocupação central dos que viam na independên-

cia econômica a premissa para a independência política do 

pais. 

Ainda na década de 40, sao criadas como meros des 

dobramentos da "economia de guerra", duas empresas estatais, 

a Fábrica Nacional de Motores, para construir aviões de 

treinamento e reparar motores de av.ião e a Companhia Nacio 

nal de Álcalis, na fabricação de soda cáustica e de barri-

lha, insumo necessário ã fabricação de pólvora. Estas em-

presas tampouco detém outras preocupações estatizantes que 

as determinadas pelas contingências dn Guerra. 

A gênese da Petrobrás 1 permite ilu~t-.ear com mais 

clareza e profundidade os elementos p:r:esen·tes na definição 

da quest.ão nacional, e demons·tra cumo a e::;taU.zação conti-

nuou sendo a solução limite r na const~i tuiçdo de um capi ta-

lisrno nacional. 

-Já na década de 20 existe a claru. pc'rcepçao do p,:.:_ 

·tróleo como chave da "he<;Jeinotüa industrial e íJOlÍtica dos 

povos." Portanto a prírncí.ra polarização e mob.Llü:ação com 

respeito ao tema se dá em torno de sua explo:cução nacional 

ou estrangeira. 

Até a década de 30 7 por trás da ConLrovérsia, se 

esboçam duas visÕes distintu.s sobr-~ a quest"C.o 1 ora propon-

do a exploração nacional~ ora propondo a solução estatal. 

Esta Última ganha força com a clara percepção de que a au-
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sêncía de grupos privados nacionais que fossem parceiros 

iguais para os capitais internacionais poderia colocar os 

grupos existentes em posição subordinada frente aos inte-

resses estrangeiros. 

Segundo a feliz observação de Luciano Nartins, a 

controvérsia gira inicialmente em torno a dois atores, o 

capital estrangeiro e o capital privado nacional, que ain-

da não estão- presentes como interesses concretos na indústria. 

B excusaào deter-se nos meandros do processo de-

cisório que finalmente concretizaria a Petrobrás como em-

presa estatal. Ainda no último momento de confronto, no 

processo que levou a sua criação, exis·tem duas posiçÕes na 

cionalistas: a de Va:t·gas, mais flexível, que estaria po-

tencialmente mais aberta para capitais privados c a da op~ 

siçaô, pelo monopólio estatal. Finalmente vence a propos-

ta do Governo criando a Petrobrás como empresa hoid~éng de 

capital aberto. No entanto, o ante projeto do Governo ha-

vi;:1 sido submetido a tantas emendas res-tritivas que, na 

prática, equivaleu ao monopólio estatal, o que de resto,não 

feria as intenções de Vargas, bastante flexíveis como tá-

tica de condução do processo decisório, num joqo político 

aberto. 

Assim, até meados da década de 50, haviam sido im 

plantadas no Brasil as duas indústrias símbolo de etapas 

de indus-trialização distintas .. 12 A presença do Es-tado 

No sentido de que correspondem a primeira e 
Revolução Industrial. 

a segunda 
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se materializara ut au.~s e.n.tia dos blocos de capitais na-

cionais e contra a presença externa direta sobre a base de 

recursos naturais. 

A criação da Petrobrás marca também a inflexão dos 

rumos do capitalismo brasileiro e de suas empresas esta-

tais. Corno indústria símbolo de etapa industrial contem-

poranea, a Petrobrás seria articulada ao projeto de 
• 

construção de rodovias do Plano de Metas, e com ele viabi-

lizaria também a entrada de capitais estrangeiros para a 

constituj_çã.o da indústria aut:omobilística. Esta articu-

lação já anuncia o novo pacto presente a industrialização 

brasileira, e que se confirmaria nas décadas subsequentes. 

De um lado, o capi·tal estatal, na Pet.robrás e no financiu-

menta dos investimentos rodoviários. De outro lado a cons 

trução ci v:Ll e a engenharia pesada, responsáveis pela im-

plementi.lção do projeto rodoviário e alguns setores de bens 

de capital nacionats, viabiltzados pela atuação da Petrc-brás. 

Finalmente, nos setores de demanda final, a liderar o pro-

cesso de expansão, os grupo-S internacionais responsáveis f€ 

lo investimento na indústria automobilística. Não só este 

pacto se generaliza, como tambem é mantida a posiç2o rela-

tiva dos blocos de capital na estrutura industrial. Dela 

dependerá, em úl-tima inst5.ncia 1 a capacidade de liderança 

e determinação dos destinos da indústria brasileira a par-

ti r do Plano de Metas. 

O Plano de Metas admite como complementares e 

harmonizados na mesma política econômica os três blocos de 

capital que haviam aparecido como alternativas mutuamente 
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exclusivas nos projetos industriais anteriores. A comple-

mentaridade dos investimentos é dada pela simul taneiQ.ade 

de seus atos constitutivos. Neste sentido 1 pode-se pensar 

no Plano como um sistema de planejamento implícito, que cog 

siste em decisões ad-hoe sobre capacidades produtivas, 

demandas derivadas e investimentos em cadeia para frente e 

para trás. Estes encadeamentos se dão naturalmente, como 

desdobramento do próprio modo de implantação simultânea 

dos novos projetos, e da divisão de atividades entre Esta-

tado e setor privado, subjacente ao Plano. 

·Nesta divisão de atividades coube ao Estado, por 

meio de suas empresas estatais pré-existentes, e através 

de constituição de novos empreendimentos, socializar, na 

perspectiva do setor privado, os investimentos em infra-e§_ 

trutura,dos quais dependia sua própria possibilidade de ex 

-pansao acelerada. 

A partir do Plano de Metas foram implementadas ,scb 

controle estatal vários projetos hidroelétricos, bem como 

financiado pelo Estado o investimento rodoviário 1 (_ embor!3. 

neste caso a centralização dos recursos e das aplicações, 

se fizesse sob forma departamental, na administração des-

centralizada das esferas federal e estadual de governo} . 

Nos insumos básicos, são constituídas a Usiminas, a Cosipa 

e a Ferro e Aço Vitória. Foram além disso efetivamente di 

namizadas e articuladas à expansão industrial as empresas 

estatais que a haviam ou antecipado no tempo, como a 

Petrobrás e a C.S.N. 
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A articulação entre as frações de capital se faz 

em dois níveis. Num primeiro plano, o B.N.D.E. e os Gru­

pos Executivos da Indústria regulavam a entrada dos capi-

tais internacionais. Além disso, o Banco centralizava os 

recursos externos, que através de seu aval, eram dirigidos 

aos setores nacionais articulados ao bloco de investimen­

tos do Plano. Finalmente,com seus recursos próprios, or~ 

undos de centralização dos fundos fiscais vinculados pré­

existentes, e de novos recursos tributários provenientes 

do imposto de renda, o Banco cumpria funções de financia­

mento da instalação do capital social básico e de insumos 

básicos, materializados nas empresas estatais. Neste sen-

tido, nesta primeira etapa de sua exis·tência 1 o B.N.D.E. 

foi essencialmente, uma agência de financiamento do .se·tor 

público, e em ordem sucessiva 1 um banco ferroviário, de 

energia elétrica e de siderurgia. 

Num segundo plano, as empresas estatais 1 respons~ 

bilizadas pela criação e expansão dos setores infraestrut~ 

raís 1 regulavam, com suas relações de clientela, a pró-

pria possibilidade de existência e expansão dos capitais 

privados. Além disso, como grandes empresas, eram também 

sujeitos e partícipes do processo de monopolização de ca­

pitais na economia brasileira. 

Enquanto se prolonga a fase expansiva se mantêm 

inalterado o padrão de financiamento e as articulações po.§_ 

tas no- Plano de Metas aos blocos de capital. No descen 

so cíclico, no entanto se instablliza o padrão de relacio­

namento esboçado durante a vigência do Plano. 
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Não só se "privatizamn as aplicações de recursos 

próprios do B.N.D.E., de modo a responder a elevação ine-

xorável das margens de endividamento das empresas privadas 

nacionais, como se vulnerabiliza o conjunto de empresas e~ 

tatais, nas áreas de capital social básico e de insumos, 

para os quais convergiam anteriormente estes mesmos recur-

sos. Para elas a solução recomendada será a "autarquiza-
• 

ção" 1 entendida aqui como a autonomia que decorre de sua 

eficiência empresarial. 

Após 1964, esta eficiência empresarial será vista 

como duplamente necessária. Não só as empresas estatais fo 

ram privadas dos rearrsos do B.N.D.E. para a expansão de sua 

capacidade 13 como seus deficits operacionais(e as transfe-

rências a que dão origem) mais fazem parte do diagn6stico 

dos condicionantes do processo inflacionário em cu:cso. A 

contenção da espiral inflacionária, proposta pelo PAEG,pa~ 

sa por terapias "empresariais" para autarquias e socieda-

des de economia mixta, que tem por base o 11 realismo 11 de 

seus preços. De seus recursos próprios, (supõe o PAEG) 

passará então a depender não só seu financiamento corrente 

como também seu financiament.o de capital. 

Subjacente ao diagnóstico do PAEG e as soluções 

mais imediatamente apontadas, está a concepçao autárquica 

13 Isto~ verdade para todos os setores empresariais doEs 
tado, com exceção do setor siderúrgico. Embora os pla­
nos setoriais estejam paralisados no periodo 1964-1967, 
sua nova etapa expansiva se apoiou novamente no BNDE e 
em recursos externos. 
Veja-se a respeito,o tratamento detalhado do setor side 
rÚrglco, na parte II deste trabalho. 
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das empresas estatais. -Tal concepçao nao permite aceitar 

que exista no interior da produção estatal qualquer espe-

cificidade "pública", capaz de gerar uma problemática que 

transcenda, em termos de sua definição e das soluções apo!!; 

tadas, os limites próprios da atuação empresarial do Esta-

do. Espera-se haver demonstrado, com o caso inglês, como 

a concepção autárquica das empresas estatais, inviabiliza 

progressivamente sua eficiência, uma vez que esta depende, 

em última instância da articulação efetiva e da -expansao 

conjunta dos blocos de capital, que demandam a produção es 

ta tal. 

No caso brasileiro, além desta contrarUção mais Sê. 

ral entre o projeto de autarquia e a realidade subordinada 

das empresas estatais de alguns insumos e de capital so-

cial básico, é importante destacar a implementação de po-

líticas econômicas divergentes, para os setores empresa-

riais do Estado, baseadas na mesma retórica ofici.al de efi 

ciência empresarial e realismo de preços, o que nos leva-

ria a atentar para as questões polí·ticas presentes a estas 

definições. O mesmo PAEG que propÕe a eficiência empresa-

rial como meta a açao produ ti v a cs·tatal surqe c.1o movimen-

to autoritário de 1964, no qual se dá a ruptura do "pacto 

populista 11
, 

Por esta razao 1 as emprcsc..s de capital social bá-

sico foram encaminhadas no sentido de eliminar os subsÍ·-

dios implícitos em sua produção. Na perspectiva das empr~ 

sas de transporte, o realismo de preços foi solução de po~ 

ca valia e curto fÕlego. Espera-se haver demonstrado, na 
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parte II deste tr<lbalho, como a questão fer.rovidria esta-

va, de fato, suborcUnado. ;J. rrnc.stZlo r.odoviária e, como a 

liberdade de tud_fas 110-s fe:.rrovius impl:Lcava antes em re--

du::-:i-las na tentativa _i_níit:í 1 de Cl'l.fYl~.cLL os fluxos de t.ráf.e-

go, absorvidos prog:re~_:;_,_~ i. v,A.ttcc:n-IJ; peJas rodovias_ A::; s .im em 

nv setor 1 p-::;rsistin:n[] os 

cléficí t~:; ferrov_i <Írios, 

dJ_ :ciq:i_r;-cm-

c_:c~tor:i.al. 

ilos, 

Uma fui_ 

aplicuda como se~ 

tatol. Aqui, a ''efic.l.~ncia emDrc:3uri.aJ." anunciudn con1o ha 

a justi_fj_car, no capit11l so-

cial bâsico, a i11flaç~o corretivn, d2vo ter sido pcnsudo. 

not-ndamcntc a indústria aut~0:nobi líst:Lcél. Assim, a políti--

co. de preços adlniJüstrados que inc.icliu sobre a sidcTurgio. 

seus 

preços rco.is (e dos cw:; L-. os de seus derncmduntes pre.ferenc:L 

ais), descapitalizcmclo-us em nome da mesma eficiência em-
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-presarial que norteou açoes "corretivas", baseadas em al-

tas de preços, para outros setores estatais. 

Na etapa expansiva que se estende de 1967 a 1973, 

se confirmam em grande medida as transformações pretendi­

das em 1964, quan-to a modificação do esquema de financia-

mente, no que diz respeito ao BNDE e as grandes empresas 

estatais. Na recuperação cíclica, o setor industrial re-

correu aos recursos de longo prazo do Banco,centrados no 

FINAME e no repasse de recursos externos 14 e de outras ins 

tituições financeira estatais, sendo que no auge de 1970-

-
1973, todas as frações de capital (privado, nacional e in-

ternacional e estatal) puderam apoiar-se mais fortemente em 

seus recursos próprios, além do que sua massa crescen·te de 

lucros garantiu o acesso ao crédito "ampliado" do setor 

bancário. Os novos projetos na área estatal e no setor prl:_ 

vado apoiam-·se também, crescentemente 1 em recursos ex ter-

nos. 

Esta é sem dúvida uma fase afirmativa para a gra~ 

de empresa estatal, na qual, de .forma não contraditória ela 

é plenamente sujeito do processo de monopolização de eco-

norni.a. Não só avolumam-se sens recursos próprios no auto 

financiamento, como internacionaliza-se seu capital, er,l a~ 

sociação interna e externa com outros blocos de capitais i~ 

ternacionais. Além disso, grandes massas de recursos de 

empresas estatais dirigem-se a operações financeiras. Este 

e o caso da Petrobrás 1 da Vale do Rio Doce e,no que se refe-

re a operações financeiras, taniliém da Eletrobrás. 

1
' • r c· 1 VeJa-se M.C. avares, 1c o e cr1se, op. c i t. -pag. 158. 
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Esta trajetória 11empresarial" não pode ser, no 

entanto, generalizada para a total{dade dos setores de pr~ 

dução estatal e dependerá, em cada setor, de sua maior au-

tonomia, nos vários níveis em que esta se manifesta, face 

a injunções da política econômica. 15 O amplo espectro de 

desempenhos iria colocar as empresas estatais, no início 

do novo período de descênso cíclico, em desiguais condi-

ções de atuação, face a possibilidade própria de expansao 

e a sua mobilização para um novo programa expansivo 1 do 

qual fossem núcleo central. 

Esta possibilidade se concretiza com o II PND,que, 

entre 1974 e 1976 1 tenta implemen'tar seu "projeto 

nal", centrado nas empresas estatais produtoras de insumos 

e de capital social básico e no setor de bens de capital 

do o1:·igem nacional. Este projeto propõe, indlre taraen Le a 

tentativa de 11 equipotência" da monopolização do capitalis-

mo brasileiro, do qual os capitais industriais nacionais 

eram, até então, o elo mais fraco. 

O 11 projeto nacional" do II PND 16 repousa dupla-

mente nas empresas estatais. Em primeiro lugar porque co-

1 5.... • d. . A respe1to das Lferenças entre empresas estata1s e seus 

16 

comportamentos no ciclo, leia-se S. Dain, Empresa Estatal 
e Politica Econ;mica no Brasil, in C.E.Martins. Estado e 
Capitalismo no Brasil. Ed, Hucitec 1 S.Paulo, 1977, 

Este item baseia-se totalmente na análise de C.Lessa, A 
cstrat~gia de desenvolvimento 1974-1976 - Sonho e Fracas­
so, tese para professor titular. UFRJ, Rio de Janeiro,1978, 
que apresenta uma anilisc detalhada e cabal das articula­
ç~es da politica econ;mica do perrodo. 
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mo nos velhos tempos a "questão nacional" continua a cen-

trar-se na base de recursos naturais. Sua exploração na-

cional ou associada sob a égide do Estador se.ria elemento 

fundamental a definição da autonomia nacional. Além disso, 

a expansão acelerada dos investimentos estatais representa 

potencialmente uma reserva de mercado ao setor de bens de 

capital nacional. 

Para viabilizar a expansao do setor de bens de ca 

pital alterou-se mais uma vez a direção dos recursos do 

BNDE, agora voltados a indústria nacional e notadamente a 

indústria mecânica, bem como duplicou-se no curto prazo seu 

volume. Para isso, foram direcionados para o Banco os re-

cursos da poupança institucional do PIS e PASEP qee ante-

riormente financiavam o consumo privado e -a operaçoes cor-

rentes das empresas. No que diz respeito aos im.rest:imentos 

estataís 1 fator de expansão e de convergência do investi-

menta privado nacional/ previa-se uma solução de financia-

menta igualmente centrada no BNDE 1 bem como nas E!.S~~ocia-

-çoes com o capital estrangeiro e nos seus maiores recur..:.. 

sos próprios. 

As rdzÕes pelas quais o projeto nacional baseado 

na liderança dos insumos básicos se inviabiliza, es·tão am 

plamente demonstradas no trabalho de C. Lessa. Resumülatnen 

te 1 tais razões encontram--se tanto pelo lado da "falsa li-

derança" das empresas estatais como na própria impossibil1:_ 

dade de monopolização 11 nacional 11 do se.tor de bens de capi-

tal. 
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No que diz respeito aos planos de investimento es 

tatal nao se concretizam as intenções do II PND de premo-

ver, através da liderança das empresas estatais, uma nova 

articulação orgânica com o capital nacional e internacio-

nal, capaz de gerar um novo padrão de industrialização. 

A primeira e óbvia restrição nos setores orienta-

dos para o mercado interno - a famosa subs-tituição de im-

portação de bens de capital - é a própria desaceleração 

cíclica do investimento privado nos setores de demanda fi-

nal com maior ligação com a indústria mecânica. Com isto, 

a expansão do investimento no setor de bens. de capital fi-

ca inteiramente na.dependência, para fins de sua realiza-

ção dinâmica, de uma demanda garantida e crescente das em-

presas estatais e estrangeiras 1 nos projet.os da indústria 

pesada. 

-A execuçao acelerada destes projetos 1 na primeira 

etapa do Plano (1974/19_75), logo encontrará ltmites nos te~ 

mos da propria dualidade da empresa estatal. Apesar dis-

so, ela cria expectativas que se justificam aparentemente 

nas elevadíssimas taxas de crescimento da produção corren~ 

te e das impor-tações do setor de bens de capital (que. nao 

alcança o intento desejado de diminuir o coeficiente im-

portado) Paradoxalmente esta mesma expanso nao promove a 

monopolização a favor dos empresâríos nacionais. Ao con-

trãrio, por causa de seu forte crescimento, estimula a en-

trada de um conjunto de empresas internacionais de todas 

as procedências. 
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Dados os padrões de concorrência internacional ca 

racterísticos do setor, não se verifica sua monopolização 
. 

"nacional ou internacional 11 e sim uma rivalidade ampliada 

com a presença dos novos e indesejados sócios. Sem bar-

reiras a entrada possíveis (a não ser. a proibição formal 

de instalação de filiais estrangeiras), o próprio êxito 

-inicial e parcial do II PND vem a ser a razao do fracasso 

final de um de seus objetivos e da frustração corresponde~ 

te do capitalismo nacional na indústria mecânica. 

A segunda restrição é de natureza mais fundamentll 

e diz respeito à articulação orgânica que se pretendia pr~ 

mover através de associações com capita.is internacionais a 

partir da generalização da experiência pioneira do Polo pe 

troquímico em setores (siderurgia 1 mineração, papel e ce-

lulose) que estão em crise no mercado mundial. A consti-

tuição deste "setor produtivo estatal" se daria através da 

interveniência supostamente planejadora do BNDE, num in-

tento tardio de repetir a experiência do Plano de Me-tas, 

que supõe garantidos os encadeamentos intersetoriais que 

estavam de fato na dependência da demanda final 1 em franca 

desaceleração. 

Como é óbvio, numa conjuntura histórica de crise 

mundial, o levantamento simultâneo da questão nacional 1 do 

financiamento estatal "autônomo" (em condições de forte en 

dividamento externo das empresas estatais) 1 e da associa-

ção compatibilizada com o capital internacional correspon-
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de a uma avaliação estratégica equivocada, quanto as reais 

possibilidades do "avanço da estatização" 17 

" Este eqÍvoco vale tanto para as reclamaçÕes do setor pri-
vado como para o ato de fê da tecnocracia estatal. 
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A N E X O S 



QUADRO I 

Itâlia 

Distribuição setorial das empresas estatais -
I I Folha de Dados Produto Formaç~o de! 

Bruto % Cap1. tal % Salários 
Setores 

( 1) 

a) Capital 3990 '3 73,8 2687,2 
Social Bâsico 

h) Manufaturas 1665,8 21,6 513,0 

c) Construção 130.2 2,4 24,3 

d)Comêrcio 118,1 2,2 31,5 

e)Total empresas 
estatais 5404,4 100,0 3256,0 

-- I -- -------

Fonte: CEEP, relatório de 1975, Bruxelas 

(1) - Inclui siderurgia 

I 

82,5 3694,0 

15,8 1079,8 
' ' 0,3 I 94,5 

0,4 73,2 

1100,0 4941,5 

I 7. 

74,7 

21,9 

2,5 

1,5 

100,0 

1972~bilhÕes de lira o 

NÚmero de Movimento dE 

E'l'%~'íJ'\dos 7. Vendas % 

775,3 71,0 6810,7 59,8 

275,3 25,2 2900,1 25,4 

25,3 2,3 337,8 3,0 

16,0 1,5 1349,7 11,8 

1091,9 100,0 11308' 3 100,0 

~ 



QUADRO li 

França 

Distribuição setorial das empresas estatais 1972 -
Dados NÚmero de Empregados Movimento de 

. 

Setores 
(1.000) % Vendas % 

bilhÕes de francos 

(1) 

a) Capital 

social básico 
648,1 71' 7 58285,0 65,9 

b) Manufaturas 233,4 25,8 28743,2 32,5 

c) Serviços 22,2 2,5 1455,3 1 '6 

d) Total 903,7 100,0 88483,5 100,0 

Fonte: CEEP, Relatõria de 1975, Bruxelas 

(l) - Inclusive siderurgia 

N 



QUADRO III 

Inglaterra 

Distribuição setorial das empresas estatais - 1972 

de- libras -

' Dados Número de Movimento de 
Empregados Vendas Setores 

(1000) 
% 

milhÕes de libra. 

(1) 
a) Capital 

social básico 1001,5 81,5 

b) Siderurgia 336,6 18,5 

Total 1228,1 100,0 

Fonte: CEEP, relatõrio de 1975, Bruxelas 

(1) - Inclusive siderurgia 

-

QUADRO IV 

Formaçao bruta de capital fixo 

·e-mpresas ·estatais 
total Formaçao de capital 

5420,8 

1478,0 

6898,8 

3 

% 

78,6 

21 '4" 

100,0 

Ano França Itália Inglaterra 
(1) (2) ( 3) ( 4) 

19 62 - 19.5 
1963 - -
1966 - 21. 3 
196 7 30.1 -
1969 28.5 30.9 -
1970 - 34.2 17. 5 
19 71 24.9 25.6 39.7 22.0 
1972 24.4 25.0 - 18.5 
1973 23.7 24. 7 35.0 18.1 
1974 23.4 43.6 
1975 27.8 47.4 
1976 28. 6. 47.5 
19 77 47.8 

Fonte: CEEP, relatórios de 1973, 1975 e 1978, Bruxelas 

(1) - Agricultura e setór financeiro não incluídos 

.. 

23.6 
22.7 
25.7 
26.3 

-

(2) - Revisão do critério das contas Nacional - dados ex­
cluem o imposto sobre valor adicionado 

(3) - Exclusive setor agrícola 
(4) - Formação de capital refere-se apenas a equipamentos 

e estoques- 1973 



QUADRO V 

Valor Adicionado em empresas estatais 

Valor Adicionado Total 

Ano França Itâlia Inglaterra 

(1) (2) ( 3) 

1962 - 10.5 

1963 12. 7 -
1966 - 10.1 

1967 12.0 13.9 -

1969 11.8 13.5 -

1970 11.6 13. 1 10.2 

19 71 11.7 11.7 13.5 10.2 

1972 11. 7 11.6 13.8 10.3 

1973 11.5 11.8 14.7 10.0 

1974 11. 7 23.0 10.7 

1975 12.0 24.3 11.3 

1976 12.0 25. 1 11.8 

19 77 - 26.1 -

Fonte: CEEP, relatôrios de 1973, 1975 e 1978 - Bruxelas 

(1) - Setores financeiros e agricultura nao incluÍdos 
(2) - Setor financeiro exclusive 

4 

(3) - Setores considerados: extrativo, manufaturas, constru­
ção~ energia, gâs, âgua, comêrcío, transporte e comuni 
caçao. 
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QUADRO VI 

Número de Empregados em empresas estatais 

Total de pessoas empregadas 

França Itália Inglaterra 
Ano (l) (2) (3) 

1962 - 8.2 
1963 12. 6 - -
1966 - - 7. 8 
1967 - 11.2 -
1969 11.5 11.1 -
1970 - 11.6 7 . 7 
1971 10.8 12.5 7.2 
1972 13.2 7 • 5 
19 7 3 10.7 14.1 7 • 6 
1974 22.8 7 • 8 
1975 2 7. 7 8. 1 
1976 11.5 24.2 7. 9 
19 77 25. 1 

Fonte: CEEP, relatórios de 1973, 1975 e 1978, Bruxelas 

(1) - Inclusive agricultura 

(2) - Exclue empresas com participação acionária 

QUADRO VII 

Inglaterra 

Fluxo de Fundos - Principais Qmpresas ectatais * % o . 
' 119 70 

I 1
1974 Fontes 1969 1971 '19 72 1973 
' 

Autofinanciarnento 53% 41% 41% 41% 24% i 17% 

SubsÍdios transferências 8% 6% 12% 7% e 39% I 32% 

Sub total 61% 47% 53% 48% 63% 49% 

Aumento líquido nos emprésti 
mos do governo e transferêu= 
c ias de capital 45% 41% 51% 53% 6% 24% 

Aumento lÍquido em outros em -
préstimos -6% 12% -4% -1% 31% 27% 

Total fontes de fundos 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

*B~~ti~h Ai~way~, Bniti~h Ga~. BSC,Ei~ctnicity Indu~tny in 
Engiand and Wale~, Po~t 066ice, National Bu~,NFC,B~iti~h 
Ral.t, NCB. 
Fonte: ''Estudo sobre as empresas estatais na Inglaterra 

Apêndice- Na:tl_on.a..t Ec.onornic. Ve.ve..topme.n:t 066ic.e., 1976. 
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QUADRO VIII 

ITÁLIA 

Fluxo de fundos de empresas com participação estatal % 

(a) 

u s o s 19671 19681 1969 197( 1971 

Investimentos 80.4 96.8 91.7 85.4 80.1 

Outros 19.6 3.2 8.3 14.6 19.9 

Total 100.0 00.0 
i 

00.0 00.0 100.0 

(b) 

F o N T E s 1967 1968 1969 1970 1971 

Autofinanciamento 37.3 44.8 45.2 28.7 18.6 

Dotaçoes do Estado 11.7 30.0 18.6 9.8 23.0 

Variação de ativos 2.8 0.5 1.7 2.0 0.5 

Participação de outros acionis-
tas 

0.7 2.4 3.0 1.6 1.5 

DL vida contratual lÍquida 16.9 10.0 11.9 1.9 -0.7 

DÍvida de médio e longo 
prazo 15.8 15.5 17.1 22.2 34.7 

Dívida de curto prazo do 14.8 -4.1 2.5 37.6 22.4 
sistema bancário 

Total 100.0 00.0 00.0 1100.6 00.0 

Fonte~ CEEP, 1973. 
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QUADRO IX 

FRANÇA 

Fluxo de Fundos de Empresas estatais % 

Origem dos recur- 1959 1969 1973 1974 1975 1976 1977 • 
'0' % 

Auto financiamen-
to 40.9 45.2 53.0 36.0 37.2 35.1 39.4 

Recursos vincula-
dos externos 11.5 19.5 7.0 12.0 14.0 14.1 8.9 

Emprêstimos de 
longo prazo 47.1 32.3 38.0 49.0 50.5 48.9 51.6 

Outros: emp:i:"êsti-
mos de médio pra-
zo e caixa +0.5 +3,0 +2.0 +3.0 -1.7 1.9 0.1 

TOTAL oo.o 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 00.0 

Fontes dos dados: CEEP, 1978 

* Estimativas 



UUAlJMJ A 

BRASIL 

.FORMAÇÃO BRIJrA DE CAPITAL FIXO,G:J\IERNO, EMPRESAS ES'rATAIS E TDrAL- 1849 - 1975 

Cr$ 1.000.000 correntes 

~ 1949 % 1959 % 1965 % 1969 % 1970 % 1973 % 1975 . 
' 

vemo 10 o 31 1 84 8 20 2 2. 018 1 24 9 8.125·5 22 7 8.583,4 18_,_5 18.979,9 16 7 43.349 9 

::Kesas 
:lcrais 1,0 3,1 35,1 8,2 880 6 10,8 2.877 5 8 o 5.528 4 11 o 12.673,3 10,5* -
;>resas I ta tais - - - - - - 2.917 5 8,2 4,561 5 9 u - - -
•1erno + Empr~ . 

3 Estatais 11,0 34,2 119,9 28,1 2.898,7 35 7 13.920,5 38,9 - - - - -
' i 

rAL GERAL 32,2 100,0 427,1 100,0 8.112,4 100,0 35,805,5 100,0 46.389,9 100,0 114.701,3 100,0 255.902,6 

. 
~te: Centro de Estudos Fiscais IBRE/FGV. 

Setor de Análise de Balanços IBRE/FGV/DCS/FGV 

( *) Coleta e elaboração FINE!?. 

co 

% 

6 9 

-

- .. 

-

100, 


